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Editorial 

IV Assembléia Geral do Instituto 
Pan-Americano de Geografia e História 
Sob o alto patrocínio do Govêmo da República da Venezuela, será levada 

a efeito na cidade de Caracas, de 29 de novembro corrente a 9 de dezembro 

vindouro, a IV Assembléia Geral do Instituto Pan-Americano de Geo,rafia e 

História. 

O Instituto Pan-Americano, que tem sede na cidade do México e é custeado 

pelos Governos das nações americanas, mediante quotas anuais proporcionais 

às populações, teve sua ABBembléia inaugural na cidade sede em 1930, em se­

guida realizou três Assembléias Gerais, sendo a I no Rio-de-Janeiro ent 1932, a 

lI em Washington D. C. em 1935 e a III em Lima em 1941. 

O pro,rama da IV ABBembléia compreende o exame de questões admi­

nistrativas relacionadas com a vida do Instituto e o debate de aBSUntos técnicos 

e científicos que serão distribuídos por quatro Secções de Estudos, duas de Geo­

grafia e duas de História. 

A 1.ª Secção de Estudos, destinada aos aBSuntos de Topografia; Carto­

grafia; Geodésia e Geomorfologia é a mais importante de tôdas, porquanto 

constituirá a III Reunião Pan-Americana de Consulta sôbre Geografia e Carto­

grafia, promovida pela Comissão de Carto,rafia - a única até agora constituída 

- do Instituto Pan-Americano, que, de certo, em futuro próximo, tratará de 

constituir outras Comissões, pelo menos mais uma de Geografia e outia de 

História. 
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Cabe aqui lembrar que a II Reunião de Consulta teve luiar no Rio-de­

] aneiro em 1944, com grande êxito, o que redobra a responsabilidade da par­

ticipação do Brasil nesse importante setor de estudos. 

A 2.ª Secção de Estudos, intitulada Geografia Humana; Etnografia; Geo­

grafia Histórica; Geografia Biológica; Geografia Econômica, está fadada a qes­

pertar momentosos e interessantes debates que a evolução surpreendente da 

geografia moderna, como ciência ao serviço do homem, suscitará certamente. 

A 3.ª Secção de Estudos foi prevista ,Para o exame dos assuntos relativos 

a Pré;.história; História Pré;.colombiana e Arqueologia; História da :tpoca Colo­

nial; Investigações em Bibliotecas e Arquivos, Especialmente nos Espanhóis e 

Portuguêses. 

A 4.ª Secção de Estudos, finalmente, será especializada em História da 

Emancipação das N~ções Americanas; História da :tpoca Independente; Orga­

nização da Biblioteca, Hemeroteca, Mapoteca e Museu do Instituto, como Ele­

mento Indispensável aos Trabalhos Iniciais de Gabinete. 

De acôrdo com as instruções do Instituto, a participação de cada nação 

americana compreende a ida de uma delegação a Caracas levando a seguinte 

documentação: relatórios sôbre as atividades e pesquisas geográficas, carto­

gráficas e históricas; teses abordando os temas oficialmente recomendados ao 

exame das quatro Secções de Estudos; material para a exposição de Geografia, 

Cartografia e História, anexa à Assembléia. 

Coube ao Conselho Nacional de Geografia a iniciativa da participação do 

Brasil na Assembléia de Caracas, o que foi determinado e regulado pela Assem­

bléia Geral do Conselho, com a sua Resolução n.0 139, de 11 de julho último. 

Foi proposta ao Govêrno a nomeação da seguinte delegação de técnicos, 

para irem a Caracas: Prof. Alírio Hugueney de Matos, catedrático de Geodésia 

e. Astronomia de Campo e membro do Comitê de Geodésia da Comissão de 

Cartografia ,do Instituto Pan-Americano, para atuar no setor de Geodésia; o 

Almirante Jorge Dodsworth Martins, ex-diretor da Navegação da Armada. e 
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presidente do Comitê de Hidroirafia da Comissão de Cartoirafia do Instituto 

Pan-Americano, para o setor de Hidroirafia; o Major-Briiadeiro do Ar, Gervá­

sio Duncan de Lima Rodriiues, diretor da Diretoria de Rotas Aéreas da Aero­

náutica, para o setor de Cartas Aeronáuticas; o Tte. Cel. Benjamim Arcoverde 

de Albuquerque Cavalcante, técnico do Serviço Geo~áfico do Exército, para o 

setor de Mapas Topoiráficos e Aerofotogrametria; o Prof. Fernando Antônio 

Raja Gabaglia, catedrático de Geografia no Externato Pedro li, para· o setor de 

Geografia Humana; o Prof. Sílvio Fróis Abreu, técnico do Instituto Nacional 

de Tecnologia, para o setor de Geomorfologia; o Dr. Virgílio Correia Filho, 

secretário do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, para o setor de Geogra­

fia Colonial; o Prof. Sílvio Júlio de Albuquerque Lima, catedrático de Histó­

ria da América na Faculdade Nacional de Filosofia, para o setor de História 

Americana; o Eng.° Christovam Leite de Castro, secretárià~geral do Conselho 

Nacional de Geografia e presidente do Comitê de Cartoirafia e Geoirafia do 

Instituto Pan-Americano, para o setor de Cartografia e Geo~afia; o Prof. 

Jorge Zarur, secretário-assistente do mesmo Conselho, para atuar como secre­

tário-geral da delegação. 

Por outro lado, dili'*'nciou o Conselho a obtenção de teses abordlJ!2dO os 

temas oficialmente recomendados, e assim, apesar. do . curto prazo disponível 

em face do atraso com que foram recebidas as instruções do certame, aerão 

levadas a Caracas contribuições culturais dos seiuintes eminentes geógrafos e 

historiadores brasileiros: Dr. Adalberto Serra, Prof.ª Heloísia Alberto Tôrres, 

Prof. Cândido tle Melo Leitão, Prof. Artur Ramos, Dr. Renato Almeida, 

Dt. Renato de Mendonça, Major De Paranhos Antunes, Dr. José Setzer, Prof. 

Sílvio Júlif:?, Prof. Joaquim Ribeiro, Dr. Hélio Vilµla, Dr. Viriílio Correia 

Filho. 

Do mesmo passo, tratou o Conselho de preparar algumas contribuições 

próprias, como sejam: edição especial do mapa do Brasil," a 10 côres, na escala 

de 1:5 000 000; edição especial do opúsculo Tipos e Aspectos do Brasil; pla­

queta sôbEe o Conselho, sua organização e suas atividades; plaqueta sôbre a 

orianização do Arquivo Coro~áfico do Conselho. 
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Acreacendo-ae a' copioaa distribuição de publica.çõea AeoAráliC118 brasileiras 

em Ca.r8.Cll8 e o cuidado com que se prepara o n08B0 stand na Exposição, verili­

ca-ae que a participação do Brasil no çertame cultural de Ca.racas ae pro,n08-
• 1 

ti~ na altura do n08B0 nível de cultura em matéria de GeoAralia e História. 

CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO 

SecretArio-Geral do Con.eelho Nacional 
· de Geografia 



Comentário 

O Estudo da Paisagem* 
DELGADO DB CARVALHO 

Professor da Paculdade Nacional de PllOeofta 
e membro. do Diretório Central do e. N, G. 

Enquanto a geografia aparecer ao aluno secundário como uma dtsciplina . que 
nada tem com a sua vida de todos os dias, enquanto fôr para êle um assµnto 
divorciado da experiência prática, não podemos esperar que desperte o seu lnte­
rêsse, que venha a representar uma realidade de todos os momentos. 

De tudo quanto é submetido à nossa inteligência, procura a ciência fornecer 
aplicações palpáveis, exemplos tipicos que justifiquem o conhecimento. Para a 
geografia, o exemplo por excelência, a situação concreta é a excursão geográfica. 

Em uma das. minhas palestras, procurei esboçar a preparação e a organização 
da excursão, na qual toma parte uma turma de geografia: Eu desejaria hoje 
poder lembrar as feições principais do que se poderia chamar, em excursão geo­
gráfica, o estudo da paisagem. · · . 

O individuo que percorre uma região, à procura de alguma cóusa que chame 
a sua atenção, o individuo que espreita o pôr do sol para observar efeitos de 
luz, o indivíduo que só cuida de vistas pitorescas ou de panoramas grandiosos 
talvez seja um artista, talvez seja um filósofo, mas não é um geógrafo. · · 

O verdadeiro geógrafo vê e aprecia vista e panorama, presta atenção às 
cousas extraordinárias, mas antes de tudo êle vê e observa o normal, o que se 
repete, o que ninguém nota, a paisagem, mas a paisagem integral de uma região. 

Quando, no linguajar familiar, se diz de uma pessoa que olhou para alguma 
cousa como um bot para o palácio, a idéia é que, espiritualmente, a cousa não 
determinou nela reações superiores às que provocaria num boi. Bem sei que o 
gado vacum tem freqüentemente uma atitude meditativa, feita de calma e de 
resignação: .nada de mais sugestivo do que uma vaca que vê passar um trem 
e, em seguida, recomeça a pastar. Esta equanimidade não é recomendável, pelo 
menos em excursões geográficas. 

Entretanto, é forçoso confessar, que não é muito fácil, uma pessoa se interes­
sar de um modo Inteligente e proveitoso, por tudo quanto lhe cal sob os olhos. 
Ver, ouvir e contar são três processos que nem todos estão em condições de 
empregar. Jt necessário saber observar. . 

Não escapou aos maiores geógrafos, navegantes e exploradores, a necessi­
dade de ensinar a arte de ver e compreender os fenômenos geográficos. Em 1874, 
o Dr. Neumayer, diretor da seewarte alemã escreveu dois volumes sôbre as obser­
vações cientificas em viagem CWlssenselhaptlichen Boobachtüngen aUf Reüíen> . 
Doze anos depois o grande explorador Rlchthofen dava um alentado volume de 
'100 páginas: o Guia do Viajante-Explorador (Fiihrer für Forschungsreisen(lel. 
A Sociedade Real de Geografia de Londres publicou também dois volumes · Cof'!.Be­
lho8 aos Vtajantes (Hints to Travellers) . Multas outras publicações podia também 
citar, destinadas a formar, entre os geógrafos de um pais os bbservadores 
destinados a tomar contacto direto com as realidades e, por meio de novas 
informações contribuir para o progresso da geografia. 

Se tal cousa é necessária para determinar, entre adultos, vocações geográficas, 
não é de admirar que os professôres, desejosos de formar pequenos geógrafos, 
também procurem sistematizar os conhecimentos indispensáveis à observação 
geográfica. 

IT. B. - Palestra realillada no CUreo de Oeograti. Geral e do Brasil da tJnlvenldade <lo Ar, 
trracllada pela P.B.A. -2. 
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Dêste fecundo e mais moderno tipo de trabalho temos já alguns exemplos. 
Citarei dois apenas: o Regional Survey de Mabel Barker, professôra inglêsa e o 
Pequeno Guia do Viajante Ativo, do professor Deffontaines. 

Da última vez, se meus pacientes ouvintes estão lembrados, eu falei dos cinco 
pontos fixados em aulas de didática pelo professor Luis Alves de Matos - isto é 
1.0 o preparo preliminar; 2,0 o preparo psicológico; 3.0 a organização da 
e:rcursão; 4.º a observação di1'tgiãa; 5.0 os relatórios. , 

A sistematização à qual estou aludindo hoje, é pois, relativa ao 4.0 ponto -
a observação dirigida, destinada a dar o sentido geográfico da posição e do 
espaço ao jovem observador. 

Para vencer um obstáculo, meus colegas sabem que o velho principio con­
siste em subdividir as dificuldades. Equivale isso a dizer que, para adquirir conhe­
cimentos é indispensável organizar um questionário do que se quer saber. 

A primeira subdivisão, que, a meu ver, se impõe é distinguir uma parte de 
geografia física e uma parte de geografia humana; em outros·têrmos, (que me 
perdoem os lingüistas), uma parte condicionante e uma parte condicionada. 
Bem sei que a realidade sendo complexa, há ação e reação dos dois elementos; 
esta reciprocidade de influências será em tempo observada e examinada. 

I ...:_ A primeira noção a adquirir deve ser de conjunto. :S: a topografia da 
região que precisa ser analisada e definida. Limitada pelo horizonte visual, qual 
a vista que tem()f. qual o qualificativo geográfico que lhe cabe? :S: planície, 
ou é relêvo? Se fossemos exploradores, teríamos que fazer considerações geó­
lógicas; sendo somente observadores, vejamos apenas se o solo é rochoso, se é 
granito, gnaisse, ou simplesmente argila; também pode ser arenoso ou calcáreo. 

·Algumas rochas típicas, apanhadas a distâncias várias, talvez venham esclarecer 
sôbre a natureza do solo. 

Se houver cortes no caminho ou na estrada, uma pausa no local permitirá 
aquilatar a profundidade média da camada superficial, ou solo arável. Indica 
até que ponto processou-se a decomposição ao ar livre; onde começa a rocha. A 
côr também dá indicações: por fim, convém averiguar se é permeável ou não. 
Se nomes locais são dados a certos tipos de terrenos, é bom notar para ulterior 
inquérito. 

II ·- Estas notas preliminares servirão à segunda série de observações: qual 
a po$ição das camadas rochosas. Os cortes da estrada, muitas vêzes, esclarecem 
também êste ponto: as camadas podem ser horizontais ou estar tncltnadas. Ao 
professor cabe chami:>r atenção para alguma falha ou camadas discordantes. O 
fenômeno é mais comum do que parece: a questão é procurar. O relêvo que se 
apresenta deve ser explicado em suas prováveis origens.: é dobramento, fratura 
ou simples erosão? Jí: na vizinhança das águas correntes que o fato pode ser 
apurado. · · 

Qual o aspecto do relêvo da região, as partes baüas, as partes altas - :rpelas­
laranjas ou tabuleiros, picos acantilados, paredões ou simples ondulações? 

Se o mapa dos excursionistas fôr ·de grande escala, será fácil situar a região 
numa famllia topográfica que abrange certa área. 

Ai convém que os Jovens geógrafos utilizem livremente o lápis para cortes, 
perfis grosseiros e sumários, mais que gravem e fixem a topografia. 

Se a região é montanhosa, o emaranhado do relêvo precisa ser observado 
para marcar diretrizes principais das lombadas. Para isso convém procúrar 
alcançar posições ac~ssíveis mais elevadas, a fim de traçar os vales, os esptgões, 
as depressões. 

m - Chegando assim à terceira ordem de fatôres, resultantes dos primeiros, 
observam-se as águas correntes. . 

No exame dos rios que o grupo excursionista encontra, a origem das águas 
e sua direção definitiva devem ser procurados no mapa municipal· ou no mapa 
de grande escala. Só um trecho do rio, pode evidentemente vir a ser observado. 
Nota-se a corrente, lenta ou veloz; a largura, os meandros etc. 
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Tomadas estas notas de modo aproximativo, examinam-se as margens, baixas 
ou elevadas. Sempre, nas curvas, convém verificar a aplicação das regras funda­
mentais da geografia: onde estão acumuladas as areias? quais os desgastes das 
margens côncavas? Os ribeirões e riachos devem chamar a atenção e uma 
pausa na confluéncta é sempre um espectáculo instrutivo. 

Nas notas tomadas pelo grupo, uma cousa importante deve ser feita: refiro­
me às perguntas que sôbre o regime e distribuição das chuvas e dos pertodos 
secos, deverão ser feitas a pessoas do lugar. Também deverão ser feitas indagações 
sôbre as enchentes, sua freqüência, sua altura normal e anormal. Se há vesti­
gios de aluviões rrecentes, examinar a sua natureza: seixos, areias, terra, vege­
tação decaída. 

IV - A quarta ordem de fatôres refere-se à vida vegetativa e animal da zona. 
A vista de conjunto revelou se se tratava de mata, de campo nativo, de bosque;, 
de cerrado ou de caatinga. Os botânicos do grupo serão chamados a dar os nomes 
das espécies mais numerosas. A localização das matas deverá ser cuidadosa­
mente observada, indicando se cobrem os morros, cs declives, as baixadas ou se 
seguem os rios, como matas ciliares ou "pestanas de rios'·'. · 

Se, na região, há propriedades demarcadas, a vegetação é, por vêzes empre-
gada para cércas. · 

As áreas marginais das matas indicam limites de vegetação; ao segui-las, 
o grupo talvez venha a saber porque a vegetação apresenta contraste nesta 
zona. 

Os amadores de ·passarinhos e outros animais deverão ser encarregados de 
explorações sôbre a fauna selvagem da região. 

Ao pessoal do lugar serão reservadas questões sôbre todos êstes assuntos 
que não tiverem sido respondidos pela simples observação dos fetos. 

Muitas vêzes, perguntas feitas a pessoas que moram na localidade, não são 
sempre bem interpretadas. A um viajante que perguntava inocentemente a um 
matuto: "Onde vai êste caminho, meu amigo"? "ll:sse caminho não é caminho, 
não senhor, é atalho e despois não vai pra parte nenhuma, sempre fica onde stá". 
Nestas condições, as perguntas devem ser muito claras. 

Em matéria de clima, por exemplo, é bom não se fiar demasiadamente nas 
declarações que ficam, em regra, pelo exagêro, ora contra, ora a favor, segundo 
o estado de saúde e o humor do informante. No preparo preliminar da excursão, 
convém pois que o professor esteja munido dos dados climatológicos, chuvas e 
temperaturas, da zona, ou dos postos meteorológicos mais próximos. 

Ficará pois assim, mais ou menos completa a visão fisiográfica superficial 
da região estudada e poderá a turma empreender a interpretação antropogeo­
gráfica que examinaremos .da próxima vez. 

_.. Se lhe Interessa · adqulrir as pubUeaçlles do Conselho Naelonal de Geosraffa, eserna l 
....,. sua Secretaria (Praça Get1llio Varias, 14 - E4Hielo Franebeo Serrador • s.• andar - Rio 
de .Janeiro) que o atenderA pronta e satisfatõrlamente. 



Transcrições 

Os Sambaquis do Distrito Federal* 
Bevlata Dldl.ttca da Bacola PolltAcntca do 

Blo-4e..J'anelro - 1918 EVBIWtDO BACKBBVSD 
Conaultor-técnlco do Conselho Nacional 
de Geografia e presidente da Seeçto Be­

glonal do, Blo-de-Janelro da Aaloclaçlo 
doa GeógratOll BraalleirOe . 

A descoberta ou o achado dos sambaquis de Guaratiba não foi obra 
do acaso como talvez se possa supor. Em todo trabalho conduzido cientifica­
mente procede-se de dedução em dedução, de raclocinio em raclocinio. Narremos 
o que se passou. 

Estavámos interessados em documentar de um modo positivo o fato do recuo 
eustátk:o do mar na costa brasileira ou, como se diria antigamente, do levanta­
mento da costa acima do nível do Oceano. SJsse movimento, para nós evidenciado 
de vá.rios modos, fôra todavia contestado pelo geólogo White e achado por Suess 
como não suficientemente provado na região que vai de Cabo-Frio até São Paulo. 1 

Começamos então a recolher provas de tôda sorte. As duas mais importantes, 
po~que são as que deixam vestiglos indicados por diferenças de cotas, são: as 
perturações de animais marinhos, especialmente ourlços, acima da ztnha d'água, 
e os sambaq.uts. Os sinais de perfuração uma vez achados são incontestáveis, 
mas a dtficuldade está em encontrá-los, sabido como é que os efeitos destruidores 
da metassomatose são formidáveis no nosso clima quente e úmldo, em que há 
um ininterrupto ataque das rochas pelos agentes exteriores. 

Os sambaquis poderiam também ser um documento mudo e eloqüente, se os 
encontrássemos aqui perto, de modo a .poderem ser por nós completamente 
ana.Ilsad<>lt e assim nos ser possível uma opinião própria, no melo da lonp. e quase 
interminável controvérsia que êles têm suscitado desde que foram conhecidos e 
estudados. A literatura científica brasileira, sempre tão pobre, é todavia vastis­
sima no tocante a sambaquis. Para ela têm cooperado etnógrafos, antropólogos, 
arqueólogos, zoólogos, geógrafos, historiadores. 

1l que se trata de um assunto que interessa e empolga porque um sambaqui 
é bem, como já se disse, um enigma atirado a todo homem de mediana cultura 
cientifica, e que lhe dará que pensar algumas horas. 

Curioso problema êste, cujas soluções tanto c:Uvergem, apesar da Igualdade 
dos dados apresentados a todos os pensadores. 

Mas o que é um sambaqui ? Na sua essência um sambaqui não é afinal senão 
um amontoado de cascas de moluscos sejam ostras, ou samanguaiás, ou berbigões, 
podendo mesmo ser disposto segundo uma faixa mais ou menos longa. Pode ser 
grande, e pode ser pequeno. O osso humano e o artefato de pedra, machado, 
ponta de lança ou outro, não são obrigatórios, como obrigatório não é o osso 
de ave ou d~ mamifero. Em uma palavra pois, sambaqui é sé e indispensàvel­
mente "o monte de cascas de moluscos" .• 

conforme a região o vulgo lhes dá designações particulares. No norte são 
conhecidos por sernambts; no Paraná e Santa-Catarina chamam-nos casqueircn 
ou berlriguetras; em São-Paulo, sambagué8, casqueiros ou ostretros. :Em Guaratiba 
ouvimos nomeá-108 também casqueiro e mais além, na ilha da Madeira <Ita­
curuçá) simplesmente casca. :&ste último nome também é dado às conchas tri­
turadas que se retiram do fundo do mar. 

O nome por que é consagrado porém nos meios cientificas, é o de sambaqui, 
nome indfgena, a ·que o Dr. Batista Caetano de Almeida Nogueira dá a seguinte 
etimologia: "Sambaqui significa literalmente montão de conchas, de tambá, 

• N.a. - Contertncla pronunclllda pelo Prof. l!l. B&ckheU118r aos 10 de outubr0 de 1918 
na :ascota Pollt6c:Dlca. 

1 Para explanar aa n-.s ldélaa em contdrlo u ele White e emi ct.envolvtment.o u de su­
-vemm uma monografia, Intitulada: A 'ªlu. Lttor4taea do Brlllil .lleridWnol - Ho/e e Ontem. 
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concha e k1I colinas côl\lcas como selos de mulher. Nos substantivos guaranis 
a mudança do t em h aspirado ou em gu forma a passagem do valor ah.soluto 
ao relativo ou reciproco; como os portuguêses na sua llngua não têm aspiração, 
trocam por ç os s. Além disso nas palavras compostas, o genitivo ocupa o 
primeiro lugar, e dai resulta hambaky, colina de conchas. Também pode ser 
estropiamento ·ae hamba-ki11ab, refugo ou varredura de concha". 

A segunda explicação é o que mais satisfaz ao barão de Oapanema que 
considera o sambaqui como "um monte de cisco composto de conchas, varredura 
que era indispensável para acampar no lugar um povo que descalço pisava e nu se 
sentava e se deitava no chão". 

Essa interpretação de Capanema não é a única, várias têm sido apresentadas 
e se encontram na literatura sambaquieira. Também quisemos nós trazer algu­
ma idéia nova sôbre a origem do vocábulo tupi, e falecendo-nos em ah.soluto 
competência em assuntos llngüisticos, pedimos a palavra do esforçado conhecedor 
do idioma geral, o llustre Dr. José Geraldo Bezerra de Meneses. 

:f:le assim se exprime em re~ta epistolar à nossa consulta: 

"Tenha sempre em vista o trabalho do barão de Capanema, citado 
em seu artigo para a Noite de 20 do p. p.; de minha parte, estou 
com os Ensaios de Ctincia abertos sôbre a mesa. Capanema refere-se 
à 'etimologia dada por Batista Caetano e subscreve-a. A autoridade 
do grande mestre é tamanha que não admira que todos se lhe subme­
tam; eu, porém, neste ponto me insurjo ... 

Diz Batista Caetano: 
"Sambaqui, significa literalmente montão de conchas de tambá 

concha, e k11 colinas cônicas como seios de mulher ... " Negum sup­
positum. Tambá nunca foi concha nem lcy, colinas, etc. 

Tambá é, segundo Montoya no Tesoro de la Lengua Guara_ni, -
"mexlllones, etiam quod est intra pudenda mulleris. Itá rambá, lo 
que contiene la concha mexlllon. Cuiía rambá, quod continet mem­
brum mullebre". Itam é que é concha - palavra que passou para a 
lingua vulgar no norte do Brasil, comunisslma em Sergipe, onde se 
diz também intam; como, é semânticamente indigena o nome concha 
que se dá no Rio-Grande à natura da mulher. Tambá isoladamente 
exclui a idéia de concha, pois significa só o conte.údo, ou mexilhão 
pràpriamerite dito. . 

Quanto a k11 ou qui, é palavra que Montoya consigna com a 
simples significação de punta peçon, - o que por certo não é monte 
nem monticulo, montão ou monturo, e muito menos semelhando 
seios de mulher. 

Do sugerido "estropiamento de hamba-k11ab, refugo ou varredura 
de concha", - nem se fale ... Que esfôrço titânico para extrair etimo­
logia semelhante! 

De somenos importância são as etimologias dadas por João Men­
des de Almeida (Dicionário Geográfico de São-Paulo, palavra "São 
Vicente") e queijandos; cada qual mais estrambótica. 

Que a palavra indigena primitiva fôsse deturpada até chegar a 
sambaqui como os brancos a fizemos e pronunciamos, não há dúvida; 
mas a alteração maior sofrida pela palavra foi por certo a semântica. 

Nada valia para os indlos a casqueira, tudo estava no lugar abun­
dante ou viveiro de moluscos ou testáceos, e a tal lugar ou viveiro é 
que aplicariam o nome que hoje conhecemos sob a forma sambaqui. 

Leia-se o visconde de Pôrto-Seguro, na História Geral do Brasil, 
2.ª edição, pág. 34 do tomo 1.0, o que diz: "Igualmente aproveitavam 
de vários meses do ano em que o marisco (especialmente o sernambl) 
estava mais gordo, para fazerem dêle larga provisão, separando-o 
da casca, que iam amontoando. o uso de preparar tais proviaões era 
um dos que mais distinguiam os Caribes do norte, que, para êsse 
fim, efetuavam até expedições à 1lha Anegada, uma das menores das 
Antilhas, ainda hoje mui abundante de tais marlscoa. 
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Se durante esta pescaria morria algum companheiro, lhe davam 
sepultura no próprio monte das cascas d'ostras. 

1 Assim pelo menos se podem explicar essas casquetras ou ostreiras 
descobertas no litoral com ossadas humanas, e já cobertas até de 
árvores seculares. Tais casqueiras, chamadas ainda nas províncias 
do norte sernambitibas ou sernambitenas, constituem hoje, para quem 
as possui, uma verdadeira riqueza, pela facilidade com que delas se 
extrai a cal. 

Semelhantes ostreiras se encontram ainda nos territórios escan-
dinavos, no norte da Europa e em ilhas do mar Egeu". # , 

A verdadeira riqueza para o índio só podia ser o molusco ou testá­
ceo em si. ou o lugar ou viveiro que, para a sua alimentação, lh'o 
deparasse abundante; o emboaba preferia ... a casqueira. Ao lado 
do sambaqui ficaria a casqueira: d'aí, explica-se, embora o anacro­
nismo, a confusão destas duas palavras, que hoje entre nós efetl• 
vamente se equivalem. Entretanto, na boa acepção, continua a haver 
sambaquis sem casqueiras e casqueiras sem sambaquis (onde se haja 
dado, por exemplo, o alteamento do litoral) . 

Isto pôsto, e admitindo com Capanema que na composição de 
semelhantes casqueiras o que predomina é o samanguayá, eis a etimo­
logia que encontro para sambaqui: 

Sambaqui, significa areia de samanguayá; de samanguayá, ousa­
manguaiá, berbigão (Cryptogramma macrodon, Lam), e ibicuí, areia. 

Em tupi-guarani - tanto faz samanguaiá-ibicuí - quanto sam­
banuuaiá-ibicuf (com mb por me a vocalização de g ou dobem u, -
como o sabe qualquer principiante nesses estudos) , e dai para a forma 
que depois tomou e até hoje conserva a palavra bastaria ligeiro passo. 
Note-se que é nas areias que se cria o samanguayá. Capanema refe­
re-se aos bancos de samanguayá. 

·o lugar abundante de sernambi é sernambitiba ou sernambttena. 
Diz Gonçalves Dias: Dicionário da Língua Tupi - Hyba, feitoria, 
sitio onde há muita abundância de alguma coisa. Equivale à desi­
nência portuguêsa em al. Exemplo, Areia - Ybi'cui; areal - Ybi cui 
tiba. Lugar abundante de ostra, ostreira, - sendo reri, riri, ou iriri, 
ostra - é rerityba: Rerytiba (o r inicial brando) é o nome primitivo da 
hoj~ cidade de Anchieta no Espirito-Santo, onde morreu o venerável 
padre José de Anchieta. Observa-se que a simples designação da cousa 
pode bastar para indicar a existêncià ou. abundância dela: sernambi e 
sernambi-tyba, para tal fim equivalem-se. 

Salvo melhor juízo; é êste o meu humilde parecer". 

Mais tarde recebemos nova carta do ilustre filólogo sôbre o mesmo tema e 
aqui nos honramos em reproduzi-la: 

"A Capanema ofereceu o grande Batista Caetano duas etimologias 
para sambaqui: dê-se-me, ao pequeno que sou, também o direito de 
a V. oferecer outras tantas. Talvez lhe pareça melhor, esta, em -
que tenho pensado, - o que não implica que repudiasse a primetra: 
são ambas plausíveis. :S: a seguinte: 

Sambanguaiá, já se sabe o que seja, e acui: ·neste último elemento 
é que está a novidade. 

Montoya diz, no Tesoro de la Lengua Guarani: "Acui (e. d. a 11 
cui) . Como polvo, mucho, ó muchos ... " O próprio cit. Batista Cae­
tano, no seu Vocabulário das Palavras Guarants usadas" no Abá retá, 
repete-o: "Acúi, adj (de cui pó com o pref. a) acumulado, abundante, 
que abunda ou turbilhona (como pó, como farinha)". 

D'aí, pois sambaqui viria a ser: - samanguaüis como pó, como 
farinha; samanguaiá muito; muitos samanguaiás; samanguaiás 
acumulados; samanguaiá abundante; samanguaiás turbilhantes .• • " 
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Toma-se curioso que cui de ibicui da primeira etimologia é o 
mesmo cuí de acuí da segunda, significando pó, farinha: ibicui é f)6 
ou farinha de terra, isto é, areia acui, como pó, como farinh'rL. Poder­
se-ia explicar a confluência das duas etimologias, o que é fenômeno 
lingüístico observado: haja visto o caso da arachis hypoea, planta 
nossa, cujo nome indígena mandubi ou mendubi a molecada grita 
pelas ruas, e que nos meios civilizados se diz amendoim como deri­
vado de amêndoa. Sambaqui, pois, poderia ser slmul~âneamente -
bancos de samanguaiás e samanguaiá. . . em penca ! Não vai nisso 
absurdo. ' 

Pergut\ta: - um melhor estudo das conchas nos sambaquis não 
poderia provar tratar-se de viveiro extinto (a concha e o animal), 
ou de simples casqueiro ou restos de cozinha? Não haverá razão 
parecida para as inumações em montes calcáreos e a cal que deita­
mos sôbre os nossos defuntos? Dicant Paduani . .. " 

Parece-nos preferível antes de entrarmos na discussão de qual seja a origem 
dos sambaquis fazer dêles uma descrição. Preferimos, para tal dar mais minu­
.closas notícias dos examinados por nós em Guaratiba e Itacuruçá e a cujo 
conhecimento chegamos pelo motivo anteriormente exposto: a procura de provas 
para o movimento de avanço. da linha da costa. 

Sabíamos pela leitura atenta dos velhos cronistas do Rio-de-Janeiro da 
existência de ostreiras aqui. :fara não nos alongarmos em citações relembra­
remos apenas o que no Tratado Descritivo do Brasil escreve Gabriel Soares ·de 
Sousa no ano de 1587, isto é, no próprio século do descobrimento da nossa terra. 
Fala êle dos meios de fortificar a entrada da barra do Rio-de-Janeiro, e diz: 
"E uma cousa e outra se pode fortificar com pouca despesa pela multo pedra 
que para isso tem ao longo do mar, bem defronte, assim para cantaria como 
alvenaria, e grande aparelho para se fazer muita cal de ostras, de que neste 
Rio há infinidade".• 

Se Gabriel Soares o disse, melhor o fizeram os 8eus patrícios de então até 
hoje, ·porque acabados os ostreiros começaram a tirar a casca do fundo do mar. 
A cal empregada nas construções nessa época era queimada ligeiramente e levada 
para a obra ainda sob a forma de conchas. Vimos um exemplo disso em amostra 
retirada das ruinas de um convento de jesuítas, situado em um morro em 
Coroa-Grande, Itacuruçá, e por nós visitado nas nossas excursões pesquisadoras. 

Foram assim devorados, para o fabrico de cal, os nossos sambaquis. Já o 
tinham, sido em 1874, assim o diz o· barão de Capanema em um artigo aparecido 
na Pettermann's Mitteillungen e reproduzido nos Ensaios de Ciência (1876) "os 
antigos sambaquis do Rio-de-Janeiro já de longa data foram consumidos pelas 
caleiras".• 

Esta afirmação de Capanema, cuja autoridade sempre foi acatada, passou 
em julgado. Von Ihering em 1904 afirma, baseando-se em Capanema, que "foram 
os do Rio-de-Janeiro tódos consumidos para fazer cal". 

E ainda recentemente (1915) o Prof. J. S. Tavares fazendo um resumo 
sôbre o tema na revista portuguêsa Broteria, dizia: "as ostreiras do Rio estão 
de há bastante tempo esgotadas no fabrico de cal". 1 

De tal modo isso foi considerado como verdade cientifica que ninguém 
mais pesquisou sambaquis no Rio-de-Janeiuo, e certa vez falando nós a um 
especialista êste nos disse: "Aqui não há sambaquis, mas apenas sambacoides". 

Nós, porém, não nos conformamos com ó aresto dogmático porque o nosso bom 
senso nos dizia que, se os sambaquis de dentro da baía, zona mais populosa e 
mais conhecida, podiam ter desaparecido, outros deveriam existir na costa até 
São-Paulo. · 

• E José de Anchieta (1584-1586) dizia: "E as ostras são em tanta quantidade que se acham 
ilhas cheias de cascas, e se faz cal para os edlficlos que é tão boa çomo a de pedra". · 

• O Ilustre Dr. Morales de los Rios, que é um grande conhecedor de ·coisas cariocas, ·em 
artigo publicado na Notte de 18 de setembro de 1918, alguns dias ®pois da publicação naquele 
diário da descoberta dos sambaquis de Gua·ratlba, mostrou que na Ilha do Governador, Saoo-do­
Jlqulá, existira antes de 1870 um sambaqui. Provê.velmente a êste e a outros como êste se referia 
Capanema ao seu artigo de 1876. 
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Além do nosso raciocínio, poderíamos nos basear em uma indicação explfcita 
de Loefgren ao estudar (1893) os sambaquis de Silo-Paulo, o qual adiantara "haver 
informações da existência de outros situados no Estado do Rio, principalmente 
ao redor da baia chamada Praia-das-Trindades, no saco de Mamanguá e nas 
vizinhanças de Parati-mirtm". Loefgren acrescenta mesmo que esperava virem a 
ser êles estudados "pois o Estado do Rio seguirá o exemplo de São-Paulo" coope­
rando para o confecclonamento de um trabalho comparativo. O Estado do Rio 
porém - que nos conste - nada fêz. Nem o Estado do Rio; nem o Distrito 
Federal. 

Tudo isso fêz com que investigássemos com tôda a atenção as regiões do nosso 
litoral, especialmente· as baixadas. Foi então que nos chegou pelo tercelranlsta 
loão José Gianerinl, a indicação de um depósito conchllifero perto da barra 
de Guaratlba, com ossos ·humanos e machados de pedra. Já agradecemos em 
particular, e de novo o fazemos em público, a êste jovem e perspicaz explorador 
da natureza, o valioso serviço que prestou. 

• • • 
Assim pois o primeiro sambaqui por nós examinado fo1 aquêle que designa­

mos pelo nome de sambaqui-do-Pirq.cão por estar situado ~bre uma laje de 
granito que aflora acima do manguezal, próximo do lugar onde parece surgir 
o rio Plracio. Segundo as indicações do mapa da Prefeitura êsse mangue se 
denomina Campo-do-Engenho-de-Fora. Faz parte das . extensas planicies de 
Guaratlba que se limitam pelo maciço da Pedra-Branca de um lado e os morros 
da Capoeira-Grande, Catruz, Redondo e Inhoaiba de outro. 

Defronta a parte da restinga da Marambaia que se aproxima do continente 
próximo da barra. A região é tôda um pântano causado pelas enchentes do rio 
Portlnho e do Plraqué ou Cabuçu. O caminho para êsse sambaqui é feito por 
terreno ora arenoso, ora de arglla oriunda de lôdo. ~ geologia petrográfica de 
tôda essa região de Guaratiba pode ser indicada por granitos, gnalsses e diábases, 
rochas que vamos encontrar nos objetos (?) de pedra do sambaqui. 

:IJ: em tal situação que se acha o sambaqui do Piracão em terras do Sr. 
Leonardo da Silva Telo, afastado bastante do Oceano e a uma légua mais ou 
menos do ponto mais próximo da baia de Sepetlba. Da Unha de canais que forma 
a chamada barra de Guaratiba, a distância é menor. Teve êle um inicio de 
explotação como caleira mas foi abandonado há muito tempo tal gênero de 
trabalho industrial, de modo que fomos encontrar o sambaqui quase virgem. 

Foi achado ai, segundo nos dizem, um esqueleto que estava deitado de 
costas e era completo. Foi incinerado no fabrfco da cal. Dos objetos curiosos 
também achados descrevem-nos um de pedra escura (talvez diábase), em forma 
de prisma triangular tendo uma cavidade arredondada. 

Foi essa pedra, preciosa sob o ponto de vista arqueológico, utilizada como 
pilão em uma casa em Guaratiba. Indo nós ansiosos à sua procura, soubemos ter 
sido perdida em uma mudança. 

O sambaqui em questão tem uma circunferência de 180 a 200 metros, com 
a forma indicada na planta, repousando de um lado em rocha viva que é vlsivel. 
O outro lado não foi possivel examinar bem por causa do matagal. 

Compõe-se quase exclusivamente de ostras, algumas de tamanho bastante 
grande, mas encontram-se também alguns Cardium Muriatum, Venus diversas e 
vários exemplares de Buztmus, quer dizer portanto que, sob o ponto de vista dos 
moluscos, o sambaqui é composto de animais na maioria vivendo em água salo­
bra. (ostras) havendo também espécies marinhas, por vêzes intactas (Venus>, 
sem serem despedaçadas, e espécies terrestres <Bulimus> não só à flor da terra 
como mais profundamente. Tôdas as espécies encontradas vivem ainda na 
atualidade. 

Além dêsses, pudemos recolher várias vértebras de tubarão, inclusive espi­
nhas, e pedaços de ossos de baleia. O material referente a peixes e cetáceos foi 
classificado pelo notável especialista brasileiro Dr. Alipio Miranda Ribeiro, pro­
fessor do Museu Nacional. 
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C'urva de nfvel 

Assim diz o nosso preclaro amigo: 

"Os ossos submetidos a exame são: 
1 vértebra de baleia fragmentada; 
1 vértebra de caudal de golfinho; 
1 vértebra de esqualo (tubarão); 
1 vértebra de physochyoto (peixe ósseo). 

lOST 

ESCALA: 

2.0m. 

As conchas, de que falo com as devidas reservas, são dos gêneros 
Ostraea provàvelmente O. foltum, O. brasiliana, O. afff,niis cornu­
copia; Strombus, provàvelmente S. pugtlis ou espécie afim, Stropho­
cejlus, provàvelmente S. 11.oemastomus". 

Em relação a ossos ou outros vest1gios de animais terrestres não temos ne­
nhuma segura indicação. Foram encontrados também muitos ossos humanos. 

A exploração até agora feita por nós é pequena quanto à profundidade, 
apenas em um ponto tendo sido levada a escavação até encontrar a rocha a fim 
de podermos medir a altura do sambaqui, que atingiu nesse ponto a 5 metros. 

Mas os cadáveres humanos descobertos estavam multo próximos à superficle, 
e envolvidos em uma terra de' coloração diferente dos detritos calcáreos forma­
dores do conjunto do depósito. Era uma espécie de cinza. lt" impossivel dizer se 
êsses cadáveres estavam enterrados inteiros ou espatifados, sentados ou de 

' cócoras. Parece-nos todavia, quanto é possivel informar sem faltar à verdade, 
que pelo menos a cabeça. estava ligada ao tronco, pois o crânio, quase inteiro, foi 
encontrado após se ter descoberto uma vértebra e prosseguindo na pesquisa, 
vértebra a vértebra, até chegar à cabeça. No outro cadáver depositado muito 
próximo da superfície lateral do sambaqui também os ossos foram achados em 



1058 BOLETIM QEOQBAPICO 

certa ordem, tendo a nossa pesquisa caminhado das vizinhanças das vértebras 
lombares para a bacia. O sacrum encontrado estava quase perfei·to. t:ste cadáver 
deveria estar deitado de costas. 

Submetemos ao .ilustre professor do Museu Nacional, Dr. Edgar Roquete 
Pinto, o material humano e dêle obtivemos a seguinte informação: 

"As peças antropológicas, que me foram remetidas pelo professor 
Everardo Backheuser, achavam-se acompanhadas de conchas de gas­
trópodos, ossos de nadadeiras, condras de peixes, vértebras de animais 
desta classe, um fragmento de maxilar inferior de símio, com 2 
dentes (molares), um fragmento de osso de cetáceo. 

Em poder do professor Backheuser vi outras c0,nchas ossos e seixos 
artificialmente trabalhados, artefatos ou utensíli<Js, por êle encontra­
dos na mesma jazida. 

1 crânio incompleto, em fragmentos; 
2 fragmentos de osso temporal; 
1 fragmento de osso esfenóidé; 
1 fragmento de maxilar inferior, com 2 dentes (canino e 3.0 

grande molar); 
1 fragmento de omoplata esquerdo; 
1 fragmento de clavícula; 
1 úmero direito; 
1 fragmento de úmero direito; 
1 epífise inferior de úmero esquerdo; 
1 epífise superior de cúbito esquerdo; 
1 epífise inferior de rádio esquerdo; 
1 brecha óssea (fragmentos de úmero e costelas) ; 
1 brecha Óssea (fragmentos de ilíaco metatarsiano e falanges); 
1 sacrum; 
1 fragmento de ilíaco esquerdo; 
1 fragmento de ilíaco direito; 
1 epífise superior do fêmur direito; 
1 epífise superior do fêmur esquerdo; 
1 epífise superior da tíbia direita; 
5 metacarpianos (1.0, 2.0 , 3.0, 4.0 e 5.0 ); 

1 falangina; 
1 fragmento de costela esquerda; 
5 vértebras (dorsais 3, lombares, 2). 

Tôdas as peças se acham incrustadas de enduto calcáreo cin­
zento e apresentam fragmentos de conchas intimamente soldados à 
sua s.uperfície. 

Algumas formam espécies de conglomerados (brechas ósseas), 
ligados pelo mesmo cimento. 

Raízes de vegetais recentes, filiformes, penetram pelos orifícios 
vasculares, em diferentes direções. 

Os ossos são frágeis e esfarelam-se com facilidade à pressão dos 
dedos. 

Em presença do ácido clorídrico ao têrço que respeita ossos não 
fossilizados, êstes se dissolvem completamente, em reação tumul­
tuária, com grande desprendimento gasoso. 

O material é interessante sob múltiplos aspectos que só poderão 
ser apontados, com segurança, depois do estudo a que se está pro­
cedendo. 
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Só após o conhecimento mais preciso das condições da jazida e 
do exame completo dê5ses documentos e outros, que se faz mister 
encontrar no local, será possível chegar àquele resultado. 

Por enquanto apenas é licito adiantar o .seguinte: 
1.0 - São ossos humanos em estado de completa fossilização. 
2.0 - Há pelo menos dois indivíduos na jazida, um dos quais 

homem em idade muito avançada. 
3.0 - Pelas condições do acabamento, pela natureza do material 

junto e por certos caracteres anatômicos dêsses restos - (presença 
do osso incásico, no crânio, desgaste dos dentes, etc). - pode-se 
filiar tais documentos na lista dos que se tem encontrado nos sam­
baquis. Trata-se do chl!-mado Homem dos ·Sambaquis - avoengo, 
por um lado, ao que se acredita, dos atuais índios Botocudos. 

4.0 - Pelo estado da fossilização em que se acham, seriam muito 
antigos êsses ossos. Contudo, a antigüidade dos restos humanos, 
conforme a opinião dos mais autorizados especialistas, não pode ser 
avaliada só por &sse critério. 

·Para a r~lução dêsse problema é muito mais valioso o resultado 
do estudo das condições geológicas da jazida e principalmente dos 
caracteres paleontológicos, da flora e da fauna associadas". 

Dentro do sambaqui e de vez em quando aparecem pedaços de pedras de 
gnaisse em franca e adiantada decomposição, de modo que ao serem retiradas 
se esfarinham tôdas e não podem ser apreciadas. Achamos por exemplo um ·bom 
bocado de saibro a 2 metros e 50 centímetros da superfície do ponto escavado. 
Antes de atingirmos o fundo do sambaqui sôbre o afloramento granítico, foi 
vista uma camada de 20 centímetros de uma argila amarela muito diferente da 
que poderia. dar a rocha subjacente. A grande maioria das pedras· nos pareceu'-­
desprovida de interêsse. São simples seixos rolados como tantos outros que 8e 
encontram a beira mar, e sã.o.carregados nos arrastões dos pescadores. São bolas 
e seixos irregulares de quartzo, de diábase e de granito e de gnaisse, isto é, rochas 
das circunvizinhanças. Há apenas uma francamente polida; está em parte 
quebrada talvez recentemente, mas tem _.uma·,espécie de diedro de faces bem 
planas. Não· se aSiemelha a um machado; talvez fôsse uma pedra de -amolar. 
Se se quisesse afastar a hipótese de.material artificial abandonado pelo índio, e 
não sendo possível admitir o rolamento· fluviàf; seria ·o investigador levado a 
acreditai;- em uma ação glaciária, pois só geleiras produzem seixos de tal feitio. 

Apresenta o sambaqui vagos vestígios de estratificação, formando camadas 
sem grande regularidade de ostras e terra, não se encontrando nêle porém· areia. 
Ao contrário, a terra que ali há é. argilosa e naturalmente muito calcárea. A 
parte superior é revestida de pequena espessura de terra vegetal. Há vegetação 
sôbre o casqueiro idêntica, quer nas espécies quer na pujança das mesmas, à do 
mangue circunvizinho. 

• • • 
Antes de alcançarmos'º segundo sambaqui, distante dêste cêrca de uma légua, 

pois está situado no Arraial da Pedra, ao passo que o primeiro fica nos arre­
dores da barra de Guaratiba, fizemos um exame geral nos terrenos entre ambos. 
As conchas de espécies marinhas alcançam uma distância bem afastada da costa 
e se encontram a várias alturas do subsolo e freqüentemente à superfície mesma 
do terreno. 

Assim é que junto à linha dos bondes, próximo à fazenda da Prefeitura, no 
Saco, a uns 6 000 metros da praia atual, se vêem inúmeros pedaços de conchas e 
ostras no leito da estrada. Era-nos impossível fazer sondagens em tôda parte. 

Mas uma a que procedemos nos revelou o corte geológico: 

• • • 
O segundo sambaqui está situado como dissemos na fazenda da Pol)ta-Grossa, 

no arraial de Pedra-de-Guaratiba, também chamada do Casqueiro e que pertence 
ao Sr. Nicolau Montezzana, que o explora industrialmente para extração da cal. 

O casqueiro já está portanto bastante destruído, mas ainda assill): muito 
resta dêle. :it enorme em extensão, medindo muito mais de um quilômetro. Não 
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nos foi ainda possível levantar uma planta exata do mesmo, pois a parte extrema 
está coberta por mata cerrada e não é fácil nela penetrar. 

:a:ste sambaqui corre paralelamente à praia em extensão que a proprietário 
julga infindável dizendo que "êle, filhos .e netos ainda têm muita cal a tirar da­
quele sapinhoá". Mede úns 40 metros d,e largo na baâe sôbre uma média de 3 de al­
tura. J!: composto de conchas de Venus Flexuosa, e Criptogramma microdon quase 
que exclusivamente, em camadas· nitidamente estratificadas com areia fina do 
mar, de modo que as conchas formam um depósito sêco e facilmente desagregável; 
em um ou outro ponto porém o material se apresenta compacto em um conglo­
merado conchilífero ligado por elemento calcáreo, assemelhando-se aos depósitos 
de lumachela, tão conhecidos e característicos de outras idades geológicas, salvo 
naturalmente a qualidade da concha. Superposta a essa camada de samanguaiás, 
que forma a massa geral do casqueiro, aparecem à superfície de vez em quando 
camadas d~ 0stras em um material de origem lodosa em espessura atingindo às 
vêzes meio metro. 

Esta camada de ostras não é continua. A parte inferior se apresenta vermelha, 
proveniente de uma areia ferruginosa, como a que já tivemos ocasião de descrever 
acima. Essa camada ocupa todo o fundo da escavação, que no momento das nossas 
visitas estava cheio d'água. Abaixo da areia ferruginosa .encontra-.se um leito 
de argila plástica e fina, azulada quando úniida, de origem portanto nitidamente· 
lodosa. A camada superior, d~ ostras, ptede Om,40 e o restante, com 2m,50, é for­
mada de conchinhas. 
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O mangue que borda o sambaqui, separando-o do mar, tem uma largura média, 
de 400 metros, e as marés, mesmo as mais altas, não atingem sequer a base do 
casqueiro, ficando a uns 100 metros dêle. Porte-se dizer que êste sambaqui repou-· 
sando sôbre fundo de'areia está elevado na P.'rte mais alta tms oito metros acima 
do nivel médio das águas. Não encontramos osso algum, nem mesíno de peixe, 
de modo que se pode dizer que êles não são freqüentes. Tão pouco foram achados 
por nós ossos humanos, mas o proprtetário nos disse que já foram retiPados vá.rios 
esqueletos os quais foram reenterrados. em outra ·parte. llsses esqueletos, 08 
únicos encontrados, <i foram porém há mais de 6 anos, e um dêles confcrme n~s 
declarou o Sr .. Nicolau, tinha ainda cabelos, "a carapinha ele negro". Devemos 
nos 'lembrar que essa região.é fronteira à Marambaia, depósito célebre dos negros 
escravos tio comércio clandestino de utn célebre negreiro do segundo. reinado. 

:8:ste sambaqui é portanto bem diferente do outro que lhe é vizinho. Assim 
resumindo: 

SAMBAQUI DO PIRACAO 

Repousa sôbre um afloramento de 
granito. 

:S: composto predominantemente de 
ostras (animais de água salobra) . 

Tem bulimus. 

Tem abundantes pedaços de pedra, 
ossos de baleia, cação; etc. 

Variados ossos humanos inclusive es­
queletos. . ' 

Forma um montículo de forma cônica 
11mltado por todos os lados, muito 
afastado da costa, pelo menos 3 
quilômetros no ponto mais pró­
ximo do mar. 

As ostras estão misturadas com outras 
conchas de origem terrestre. 

Não há sinais nítidos de estratlficac;ão. 

A substância intersticial é argila cal­
cárea, donde compacidade do con­
junto. 

• • • 

SAMBAQUI DA PEDRA DE 
GUARATIBA 

Repousa sôbre areia fina do mar. 

f; formado quase essencialmente de 
samanguaiás (animais de água 
salgada). 

Não tem bulimus. 

Não tem objetos de tal natureza, ou 
pelo menos não vimos nenhum. 

Raros ossos humanos, aliás do que só 
há informações, sendo alguns de 
neg'l'.'o. 

Forma um cordão longitudinal ao 
longo da costa e dela pouco afas­
tado ( 400 metros) . 

As ostras estão superpostas às cama­
das de conchas marinhas. 

Há uma evidente estratiflcação das 
camadas de conchas e areia. 

A substância intersticial é a areia 
donde separabllidade dos ele­
mentos. 

:8:sses dois ostreiros, que o acaso nos permitiu de encontrar tão vizinhos, 
são bem os dois tipos de sambaquis brasileiros. Sambaqui de ostras e sambaqui 
de samanguaiá; sambaqui monticulo e sambaqui longo, costeiro e estratificado. 

Logo que, de nós para nós, fizemos o confronto entre os dois casqueiras tão 
próximos e tão dessemelhantes, se nos apresentou ainda mais complicada a 
solução a dar ao problema de determinar a origem, ar.tlficial ou natural, d0& 
samllaqujs. · · · . -

Essa questão está sendo debatida há longos anos (ainda não éramos n!!s­
cidos> sem que se tenham obtido resultados conciliadores. 

Quase todos os escritores são exclusivistas ou propendem acentuadamente 
para uma solução, com exceçãQ de poucos entre os quais se destaca Wiener que 
mostrou a possio1lidade da existência de "três origens para os sambaquf8. 
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Uns opinam que o sambaqui é um monumento fúnebre pensadamente cons­
truido pelo índio para cultuar os seus mortos ali enterrados. O costume do 
indígena brasileiro seria como nos povos primitivos, o de deitar muita comida 
junto ao morto. Assim, ano a ano, acumulariam no túmulo ostras, berbigões, 
alimento enfim, e o monte iria assim crescendo cada vez mais, novos mortos 
sendo também inumados. Dada essa hipótese, o povo que construísse os sam­
baquis cultuaria os mortos e já não seria antropófago. Mas faltam, para contra­
riar tal modo de ver, certas circunstâncias, como muito bem observou o Dr. 
Lacerda, no seu notável trabalho sôbre o Homem do Sambaqui. Por que só cons­
truíram os indios êsses monumentos à beira mar?' Por que só davam ostras 
aos seus defuntos? Além disso "a diversidade e irregularidade de formas dos 
sambaquis", sendo uns cônicos, outros chatos, outros alongados por quilômetros, 
outros pequep.inos, outros enormes, "prova que nenhum pensamento presidiu a 
tais formações". ",Nos monumentos levantados, ainda pelos povos meio civilizados, 
existe sempre consubstanciado um pensamento, o qual se traduz por modelos ou 
formas particulares". 

Em estado rudimentaríssimo embora, dever-se-ia sentir a ação de uma idéia 
diretora na construção dos sambaquis. O sambaqui não é pois um monumento. 
Podia ter sido um cemitério eventual, a "inumação-nos sambaquis não passando 
de um fato meramente acidental, devido à influência de condições locais que 
não permitiram a escolha de um melhor abrigo sepulcral, fora dêsses montículos". 
Nós mesmos acabamos de citar o negro enterrado no sambaqui de Ponta-Grossa. 
Quem sabe se os fuzilados em Sepetiba durante a revolta de 1893 nãa terão os 
seus corpos sepultados em algum casqueiro da beira mar? Os seus cadáveres irão 
complicar o problema etnológico brasileiro para investigadores de outros séculos, 
que se tenham esquecido daquele triste episódio da nossa revolução. E quando 
forem achados, quem sabe lá se alguns sábios não se porão a explicar que os 
primeiros brancos chegados ao Brasil também adquiriram o hábito de construir 
sambaquis. 

Resta portanto investigar as duas outras hipóteses. Para Ul)s o sambaqui 
é um simples produto natural, acúmulo de cascas, de moluscos em bancos como 
ainda hoje vemos se formar; a) nas praias, trazidos os moluscos do alto mar 
pelas ressacas; b) nas pedràs e raízes de árvores de mangue onde se acumularam 
as ostras que aí ficariam para sempre, se não fôssem retiradas, sendo possivel­
mente trituradas de tempos a tempos pelo embate·-dU~ ondas; c) finalmente, no 
fundo do mar onde se acumulam na areia ou no lôdo conforme a espécie de que se 
trate; eventualmente levadas por alguma corrente marinha, a essas conchas se 
podem também juntar ostras trituradas. 

A formação natural dos sambaquis tem o mais forte dos seus paladinos no 
ilustre ex-diretor do Museu Paulista, o acatado cientista Hermann von Ihering, 
que os estudou no Rio-Grande, Paraná e São-Paulo. Partilha da mesma opinião 
o Sr. Benedito Calixto, morador em Itanhaém, que examinou detalhadamente 
os sambaquis das vizinhanças de Santos, estudos a que teremos ainda de nos 
referir. Ameghino, o conhecido naturalista argentino, que tem meditado muito 
sôbPe os depósitos de moluscos daquela região, afirma que "os sambaquis de São­
Paulo correspondem exatamente aos albardões da província de Buenos-Aires. São 
grandes acumulações de conchas em forma de colinas muito extensas e de 
10 p~ra 15 metros de altura que estão situadas ao longo da costa:, porém, à dis­
tância de alguns quilômetros 1 do mar. Estas elevações .de terrenos também eram 
procuradas pelos indígenas para estabelecer suas moradas". Termina dizendo que 
devem ser considerados como naturais embora existam na Patagônia alguhs 
kjoekkenmoeddings verdadeiros, mas pequenos, com poucos metros de altura e 
conchas não estratificadas, com instrumentos de pedra, ·cacos de panela, ossos 
de diversos animais. O geólogo Siemiradzki pensa do mesmo modo. 

Já outros opinam muito diversamente e equiparam os sambaquis aos famosos 
restos de cozinha, os kjoekkenmoeddings dinamarqueses". Hartt nas suas Cpn­
tribuições para a etnologia do vale do Amazonas acha mesmo que se a palavra 
inglêsa kttchenmidden não fôsse de tão difícil assimilação seria conveniente 
adotá-la porque não há equivalente na língua portuguêsa; a palavra sambaqui 
não serve porque se refere a qualquer acumulação de conchas'·. 

• Ao terminarmos a conferência, o Dr. Aliplo Miranda Ribeiro que nos tinha dado a honra 
da sua presença, Informou-nos que tribos há, em Mato-Grosso, que levam anualmente aos seus 
mortos tôda sorte de alimento e empilham essas comedorlas em tõrno do túmulo. 
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Para êsses o sambaqui seria sempre uma espécie de monturo, para onde joga­
vam os indígenas o resto das refeições. Os povos que habitavam o litoral ou os 
que procuravam as praias no momento de piracema, isto é, afluência dos peixes, 
se reuniriam à beira mar para comer ostras, berbigões, samanguaiás, fazendo 
disso o seu principal alimento. Assim os explica Lacerda: "Em épocas deter­
minadas que devem coincidir com a estação hibernal nos altos platôs, estabele­
ceram-se corr1_mtes de imig.ração para pontos difereI).tes da costa. l!:sses grandes 
ajuntamentos no ,litoral tinham necessidade, em falta de caça,· de buscar os 
meios de subsistência na pesca. Os resíduos de alimentação, fornecidos pelos 
moluscos e peixes eram atirados em certos pontos do litoral, formando pouco 
a pouco montículos de conchas, espinhas, etc. Nas estações seguintes novos 
materiais iam ajuntar-se ao primitivo depósito, ao mesmo tempo que as terras 
transportadas pelas águas vinham também se depositar. Ia assim crescendo cada 
a.no o núcleo dessa formação inicial, até que decorrido um longo lapso de tempo 
puderam elas atingir as proporções que hoje conhecemos. Se morria, como era 
natural, algum membro da família ali mesmo era enterrado no monte de cascas. 
Não deixa de ser interessante êsse culto dos mortos nos indígenas assim inter­
pretado, fazendo enterrar os entes queridos nos montes de lixo ! 

Wiener que, aliás admite também a origem natural para certos sambaquis, 
e acredita nos sambaquis monumentos, explica os outros imaginando que os 
índios chegando a uma praia pantanosa ajuntavam as conchas, comiam os mo­
luscos e atiravam as cascas fora. Assim formava-se logo um calçamento calcáreo 
que lhes permitia ficar, em sêco sôbre um terreno úmido, estabeleciam pois o 
seu acampamento sôbre êsse calçamento fortuitamente inventado". Depois iam 
colocando as ostras para o lado até formar uma muralha, afinal jogavam-nas 
por cima da muralha; nascia assim uma montanha; instalavam-se na montanha 
e enchiam de ostras o vale e assim sucessivamente. Ricardo Krone, que é outro de­
fensor .encarniçado do sambaqui artificial, diz ter encontrado nos do Ribeira de 
Iguape por êle estudados, vestígios dos trilhos seguidos. pela tribo para subir ao 
montículo, bem como restos das cinzas das ·fogueiras, feitas pylos indígenas ao 
tempo em que moravam sôbre o sambaqui em formação. -···· 

Alberto Loefgren, cujas idéias favoráveis ao modo de formação artificial ·são 
conhecidas, insurge-se todavia contra a idéia (le Wiener do tal "calçamento de 
ostras para dessecar o pântano" por isso que as bases de todos os sambaquis 
repousam ou sôbre uma elevação do terreno, oo sôbre rocha-viva, ou sôbre areta, 
e porque a "indolência e a poucjt reflexão. que. parecem ter sido traços -caracter 
rísticos dêsse povo _não lhes permitiriam ·de CQncebér 'tal projeto•:.. ·, .. 

Ademais, como pondera o barão de Ca.panenta, apesar de andarem descalços 
e nus não lhes seria aos indígenas agradável pisar e se deitar sôbre ostras que­
bradas. A vista disto, Loefgren, baseado na "própria indolência e no baixo grau 
da civilização do índio, de que deixavam traços indeléveis", é levado a acreditar 
que "êles não tivessem em vista senão se desfazerem o mais depressa possível 
e o mais cômodamente possível dos restos das suas refeições; e quando êsses 
restos os incomodavam pela proximidade, em vez de os removerem, mudavam-se 
éles apenas alguns metros para adiante para se estabelecerem talvez sôbre o 
primeiro dos montes já formados". 

Essa teoria não explica a elevação dos montes a grandes alturas porque 
"a indolência do índio" não lhe permitiria de andar subindo 3 a 4 metros para ir 
botar lá em cima as casquinhas do que tivesse comido. Dado o caráter do bugre, 
só é possível admitir o kjoekkenmoedding com altura nunca superior a 2 metros, 
isto é, a altura média atingida por uma ostra jogada por um indivíduo de l.Ócoras 
ou recostado, em atitude de preguiça. Ainda mais: Admitindo como Loefgren, 
que o índio mudasse de posição "um pouco para o lado" quando o monte estivesse 
muito alto, deveria a base dêsse segundo depósito ser formada dos moluscos 
constituintes da parte alta do outro, sendo êsse no momento, como querem os 
artificialistas, o alimento exclusivo da tribo. Neste caso, a estratificação deveria 
ser discordante; e não é. :e: a mesma por quilômetros e quilômetros. A-menos 
que não se queira imaginar o indígena indolente com a alta preocupação estética 
de mudar de monte quando mudasse o alimento ! Até o monte chegar a dois 
metros só se comeria samanguaiás, depois até encher 50 centímetros, só ostra e 
assim por diante ... 

Todos os conhecidos caracteres psicológicos do indígena repelem também a 
hipótese de Capanema, de serem os sambaquis formados pela varredura da tribo 
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para limpar pe ostras um lugar onde viesse acampar. :ltle admite isso baseado 
na segunda oi'igem da palavra indicada por Batista Caetano: hamba-kyab, refugo 
ou varredura de ostras. E o nosso eminente compatriota imagina os índios car­
r~gando as ostras em cestos ou urupemas e amontoando-as .em um lugar só. 
Ili ão parece sensato acreditar nisso: e êsse modo não explicaria os detritos de outra 
espécie encontrados nos sambaquis, bem como os indicias de fogueira que são o 
mais forte argumento em favor da opinião de Krone. . 

Essas são as opiniões estremadas e intransigentes. Um certo número de escri­
tores, entre os quais Carlos Rath e Roquete Pinto, aceitam porém, a possibilidade 
de se encontrar, até em uma região, sambaquis dos três tipos; de modo que será 
necessârio em cada caso esmiuçar bem, a fim de verificar-lhe a exata origem. 

Parece-nos porém que militam a favor da origem natural, em grande núme­
ro de casos, fortes razoes. Salvo circunstâncias excepcionais onde predominem 
acentuadamente ossos de mamíferos e aves, com objetos humanos, deve-se, pen-
samos, aceitar como naturais os nossos sambaquis. · · 

Não temos a menor dúvida de imaginar como formados debaixo d'água os 
semelhantes ao da Pedra 'lie Guaratiba, isto é, aquêles em que o comprimento é 
acentuadamente maior do que a largura. Qualquer geólogo que os veja assinalá­
los-á, sem dúvida, como verdadeiros cordões litorais, estratificados, tendo areia 
ou lôdo, intercalada nos interstícios, pois as cascas dos moluscos estão dispostas 
com ordem, ora abertas, ora fechadas, ora quebradas, em pedacinhos. Etn geral, 
é sabido em zoologia, uma espécie não se mistura com outra vivendo em água 
salobra. E nos sambaquis são raríssimas as espécies de alto 111ar . .São raríssimos 
as ossos de aves e mamiferos. As ossadas humanas encontradas~devem• provir de 
enterramentos subseqüentes, ou talvez de indivíduos afogados quando em pesca­
rias um pouco afastadas da costa. As posições várias emc que se encontram êsses 
cadáveres justifica tal modo de ver. Krone- descreve um encontrado de cócoras 
no meio do sambaqui, e não querendo admiti-lo como enterrado posteriorme11.te -
pois estava multo próximo.da base no sambnqui - acredita-o morrendo no próprio 
locaj.. Morrendo de cócoras? :t curioso! E depois de morto~ continuaria de cóco­
ras até que durante anos. o ·monturo, se enchesse de ostras e passasse do nível 
dos pés ao nivel da cabeça ? Não ·parece racional. . . . 

Além disso a presença 'de c·onchas de tod,os 'os tamanhos, até pequerruchinhas, 
afasta a idéia de poderem ser utilizadas para comida. ~menos ... que não fôssem 
para as crianças,· as pequenmas. . · · · · 

O modo de formação dêsses sambaquis naturais foi dado pelo Dr. Müller. 
Cada espécie de animais marinhps vivê a um certo nivel ·determinado em relação 
ao da água. Logo portariY> que êste Se' desloque, os ànimais que ali estão em 
colôriia numerosa perecerao co.qservatldo--se a1rconchas fechadas,. ou se abrindo 
elas por falta dos músculos que prendem as valvas. Wiener, citando essa opinião, 
acha que em tal caso tôdas as conchas deveriam .. estar grudadas 'umas às outras, 
o que não se dá habitualmente. Cita então o que êle \l'lu em um banco ainda em 
formação, de berbigões na foz do rio Ratones, na ilha de Santa-Catarina. Quando 
a maré sobe traz areia e quando desce, principalmente depois das chuvas, 
carrega lôdo. :tsse ~anco já bastante elevado põe paradeiro às massas de areia 
e <te lôdo sob as quais os berblgões morrem sufocados; forma-se depois uma 
nova camada que é também sufocada e assim por diante. 

Para o sambaqui da Pedra de Guaratiba a explicação do Dr. Fritz Müller 
satisfaz. O que se teria passado aqui, assim se nos apresenta ao espírito. 

Há em baixo uma camada de argila, depois areia, depois samanguaiá em areia, 
acima ostra em lôdo, e finalmente terra vegetal. Pensamos que desde o inicio da 
formação dêsse sambaqui o movimento do mar foi sempre negativo, isto é, 
recuou êle, oq usando o modo de ver antigo, e. costa: 8e foi sempre levantando. 

A argila do fundo, azulado quando úmida, é o fundo normal dos mares tran­
qüilos, lagoas, ete., na parte um pouco afastada da costá. 'Todo· estudante de 
geologia.' sabe' Qisso, que na triagem dos elementos do granito o feldspato, fino e 
leve, é que coopera para a formação dêsse lôdo. azulacto. Recuándê o mar (OU 
elevando-se a costa) ao lôdo se superpõe uma camaã& ·de a'feia; que· é o detrito 
carregado pelos rios, ·o qual se deposita à beira da -costa por ser pesado e não 
poder portanto ser transportado para muito longe. Ai ficando ~ssa. areia foi 
aendo trabalhada pelal[I marés e. red~ida de grã. · 
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Tal camada de areia foi lentamente crescendo pela vinda de novos detritos. 
Encontrou portanto facilidade de ai viver uma grande colônia de samanguaiás 
ao longo de tôda a costa. , . 

J!: preciso admitir uma certa estabilidade do nivel da água durante um certo 
tempo para compreender o grande acúmulo de. conchas; quer dizer que a oscilação 
negativa do Oceano foi pelo menos mais demorada durante êsse tempo; mas 
foi contínua, porque iam sendo soterrados na areia os molusc·os que se achavam 
mais profundamente. 

A oscilação das marés, os possíveis redemoinhos, as correntes locais bastam 
para explicar porque certa quantidade de conchas está quebrada; foram elas 
dilaceradas no local ou 't.razidas pelas águas que poderiam também conduzir um 
ou outro animal de mais longe, ou um ou, outro pedaço de ostra. Continuando 
a baixar o mar, o banco foi posto a descoberto. Aqui e acolá partes se poderiam 
ter consolidado pela reunião das conchas dos moluscos, mas havendo muita areia 
essa se teria intrometido nos intersticios. A ausência de lôdo em tôdas as camadas 
inferiores dêsse sambaqui nos leva a pensar que aqui não se passaram as coisas 
como imaginou Wlener. 

Mas continuemos: o banco de moluscos antes de ficar completamente a sêco 
teria estado a uma altura tal que correspondesse à das águas salobras. A êle, 
banco, então teriam se apegado as ostras que vivem em terreno lodoso. 

Ésse processo ainda foi muito lento qevendo ter permanecido em mangue 
durante longo espaço de tempo, pois se encontra também como revestimento do 
sambaqui pedaços de um conglomerado complexo de cimento ferruginoso-limo­
nítico, o qual, como se sabe se forma nos pauis. · 

Pôsto afinal completamente fora d'água, começou a ser coberto pela camada 
de terra vegetal. 

• • • 
Podemos felizmente apresentar várias contra-provas da justeza dêsse nosso 

'raciocinio. 
É assim que nos é possível indicar aqui o fruto das pesquisas que continuamos 

na região adiante de Guaratiba, passando por Santa-Cruz e indo além no ramal 
de Mangaratiba. 

Encontramos em um corte da Estrada de Ferro, entre o rio da Guarda e a 
estação de Itaguaí, um depósito conchilífero semelhante ao da Pon:ta-Grossa. Foi 
encontrado a mais de 4 quilômetros da linha litoral de hoje e mostra assim o 
formidável recuo que aí apresenta o mar. Ainda mais. Na ilha da Madeira, 
que é uma grande ilha, hoje quase uma península,. porque uma língua de terra 
baixa a liga ao continente, foi-nos possível ver um outro casqueiro também carac­
terístico. Em um recanto da ilha há um depósito conchilífero diferente dos demais 
citados. Estavam as conchas tôdas esmigalhadas e empilhadas, como se encon­
tram no fundo do mar nas coroas de onde são retiradas para· as fábricas de cal1. 

A jazida dista 20 metros da linha d'água e está a 3 metros acima do nível 
do mar. Nas camadas inferiores predominam as conchas de samanguaiás e ber­
bigôes. Os interstícios são cheios por areia. A camada superior é de ostras, em 
lôdo de coloração escura. 

Afora a circunstância de estar todo o material finamente triturado, a seme­
lhança geral é evidente com o depósito de Ponta-Grossa, especialmente na super­
posição das ostras ao sapinhoá. Ninguém. ali poderá dizer que se trate de um 
trabalho humano, de índio ou de negro, pois seria esquisitíssimo que após terem 
se alimentado com o molusco fôssem triturar as cascas e depositá-las direitinho 
em um certo local batido pelas ondas. A trituração é devida a ter podido ai o 
mar ser agitado ou a se tratar talvez aa parte mais exterior do casqueiro. 

Isso é o que nos ocorre apresentar' como justificativa da origem natural 
dêsses sambaquis da baía de Sepetiba, que por tudo quanto temos lido, nos 
parecem pertencer ao caso geral. Como ainda não vimos os sambaquis de São­
Paulo não podemós manifestar sôbre êles a nossa opinião pessoal. 

A respeito do outro sambaqui - o do Piracão, onde se encontram ossadas 
e objetos de pedra, pode-se-o considerar como kjoekkenmoedding, mas não seria 
absurdo acI:editar também aí a ação dos agentes naturais. Notemos. Éle está 
sôbre uma'.)aje de pedra "que a natureza pôs ali", como diria Gabriel Soares; 
e é só de ostras; isto é, tem êle os caracteristicos exatos, salvo a dimensão (sôbre 
o que voltaremos) dos acúmulos naturais dêsses moluscos. 
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De fato com o escopo de examinar bem tôda a região, visitamos a restinga 
de Marambaia e tivemos ocasião de ver na ponta final, isto é, quase no mesmo 
meridiano do sambaqui do Piracão, um formidável depósito de ostras sôbre o 
flanco de uma pedra e que infelizmente o dia nubladíssimo nos impediu de 
fotografar. Era parecidíssimo tal monté com o nosso sambaqui salvo o fato de 
estar êle ao nível da maré alta e o nosso estar completamente fora d'água. 

Como porém se pode compreender o encontro de ossos humanos, objetos de 
pedra, carvão, etc., nos sambaquis, senão pela ação cio homem uma vez que se 
topem êsses objetos a tôdas a& alturas? · 

Parece-nos, em primeiro lugar, que não se os encontra a tôdas as alturas. 
São geralmente vizinhos da capa. Os esqueletos .que nós encontramos. estavam 
a uns 30 céntímetros da superficie; é evidente que se trata de .entêrro posterior 
à formação do sambaqui, ao tempo em que nessas colinas sêcas acampavam os 
homens fugindo do pântano circundante. :E:sses homens podiam ser: 1.0) os índios, 
e aí naturalmente deixariam os seus cadáveres, qu_ando viessem a perecer; 2,0 ) 

indiyíduos de raças modernas, negros ou brancos ao tempo em que - antes da 
passagem para o sertão - a costa era mais povoada do· que hoje. Loefgren encon-. 
trou cacos de louça portuguêsa em um sambaqui. Nós mesmos nas nossas excur­
sões ao Piracão temos deixado sôbre êle garrafas de cerveja e restos de galinha. 
Os carvões seriam oriundos das fogueiras, bem como as cinzas. · · 

Benedito Calixto, que nasceu e mora na região dos sambaquis de Itanhaém, 
quer dizer que os observou por muito tempo e vagarosamente, pôde trazer uma 
contribuição valiosa sôbre o fato de serem os objetos achados a diversos .níveis. 
Sôbre os sambaquis - mas nêle mesmo que alhures - cresce a floresta de grandes 
árvores de longas e poderosas raízes. :E:sses troncos caídos com os vendavais revol­
vem o fundo do casqueiro pondo em cima o que estava em baixo e deixando covas 
para onde as águas se encaminham levando tôda sorte de objetos que se achem 
à superfície, inclusive carvões, etc. Sucede também, não raramente, uma árvore 
envelhecer e apodrecer deixando um buraco, onde a ação destruidora das águas 
vai provocar os mesmos efeitos e por onde se podem encaminhar os bulimus acha­
dos também a tôdas as alturas. Sucede também que em tais colinas procuraram 
agasalho animais quadrúpedes como ,pacas, antas, etc. Nós vimos no sambaqui do 
Piracão vários buracos de tatus. Morrendo lá dentro dei;xarão os ossos. Paldaof 
encontrou mesmo chumbo no sambaqui da Cidreira, provindo por certo ae algum 
animal ferido e que lá fôra procurar refúgio.·Será possível imaginar que o" índio 
conhecesse o uso do chumbo? A falta de estratificação do sambaqui do Piracão, 
como nos dos sambaquis de ostras, nasce da circunstância mesmo do modo de 
.reunião natural dêsses animais, o que confirma, e não contradiz, a origem natural. 

De resto fôra possível acreditar que os índios tivessem o cuidado de em cada 
lugar se alimentar exclusivamente de um animal - aqui ostra, lá berbigão, acolá 
samanguaiá ...::... em um regime de dieta frugal como observa von Ihering, sem 
fazer ao mesmo tempo uso abundante de caça, mamíferos e aves ? 

Aliás a causa geológica exclusiva de que precisamos para explicar a grande 
maioria dos sambaquis - isto é, o recuo do mar - é também necessária para os 
que -0s consideram como resto de cozinha . Se Loefgren procura às vêzes dispensar 
êsse elemento geológico, Ricardo Krone, o mais firme defensor da teoria do arti­
ficialismo dos sambaquis, sôbre ela se baseia essencialmente. Na sua notável 
monografia inserida no folheto sôbre o rio Ribeira de Iguape, publicado pela 
Comissão Geográfica e Geológica de Sito-Paulo, êle publica um mapa muito 
inteligentemente organizado, mostrando as antigas margens. do Oceano naquela 
região.• 

Seria impossível dissertar no curto espaço de uma hora longamente sôbre 
tôdas as diversas questões atinentes aos ostreiros, embora os fatos por nós obser­
vados nos levem à convicção de que a mão do homem cooperou muito poucas 
vêzes na feitura dos sambaquis. Não quer isso dizer que não tenha cooperado 
nunca. . 

Nós mesmos, nas nossas excursões, tivemos ensejo de por duas ocasiões ver 
indícios de começos de sambaqu.is. Uma primeira vez no morro do Sapinhoá em 
Coroa-Grande. E' uma J>equena altura· de 'uns-15 metros, onde está. a ruína de 
uma casa que parece ter. sido um convento, e onde foram encontradas enterradas 
uma grandes imagens de santos em barro cozido. Na parte posterior dêsse 

• :t:sse mapa é tão Interessante e Instrutivo que o reproduzimos na nossa memória sõbre a 
Faiza Litor4nea <to Brasil .Meridional - Hoje e Hontem. 
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morro, correspondendo à cozinha do convento, estava espalhada uma grande 
camada de ostras e samanguaiás misturados, encoberta por uma capa de argila. 
Não têm regularidade nem grande extensão, mas vê-se bem que poderiam, se 
fôsse repetida a acumulação, vir a dar um montíctilo. o outro. exemplo foi achado 
no recôncavo do saco da Pombeba (restinga de Marambaia). Era um lugar êrmo, 
onde havia uma cabana de pescador. Atrás, no chão, em um circulo de cêrca de 
38 metros de diâmetro estava abandonaâa com panelas sem fundo e outros arte­
fatos de cozinha, uma camada de berbigões. Se também crescesse tal camada, 
vlrlamos a ter um sambaqui. 

Mas isso será mesmo um argumento a favor ou contra a artlflcilldade dos 
sambaquis ? Não provará que, se o alimento foi tão escasso para um punhado 
de pescadores, não deverá ter sido também para uma tribo de Indígenas ? &ses 
detritos deixados à chuva, ao calor, aos agentes metassomáticos, como se diria 
em Geologia, não se destruiriam no tempo do chamado Homem do Sambaqui do 
mesmo modo que se destroem hoje os restos abandonados no chão? ~-

É arrojado emitir uma opinião definitiva sôbre todos os sambaquis sem os 
ter comparado, e nós ainda não procedemos a um tal exame. Não a emitire:inos 
formalmente, portanto, sôbre o sambaqui do Piracão, cujo estado de virgindade 
vai permitir a todos os estudiosos um cuidadoso e minucioso exame. Mas sôbre 
os demais, sôbre o sambaqui da Pedra de Guciratiba, sôbre a camada conchilifera 
de Itaguaí e sôbre o casqueiro da ilha da Madeira, pensamos não poder existir 
para ninguém, habituado a estudos de geologia, a menor dúvida. São êles obras 
naturais. São êles de formação recente e talvez coevos dos primitivos habitantes 
desta nossa linda terra 1 

É essa a nossa opinião. 

Antes de terminar é dever nosso agradecer publicamente a esta pléiade 
devotada de bons companheiros de jornada com os quais, há quatro anos, nos 
habituamos a trabalhar. Já foram êles chamados de pioneiros da ciéncia, e o são. 

Sem êles não poderíamos reunir os fartos dados para a cdnfec~ão, a que nos 
abalançamos da carta geológica e mineralógica do.Distrito Federal, serviço ainda 
não ,tentado pelos poderes públicos. Sem êleunuitas curiosidâdes da no~ tectô­
nica, da nossa petrografiil., da nossa mineralogia ficariam desconhecidas, ao passo 
que Já se avolumam no nosso cad~mo .de observações e hão de· vir à luz para 
glória dos estudantes da Politécnica, e da. própria Polltécnica,a q1\e e.,cima de tudo 
ser'{_imos. . ' 

Como não lhes agradecer pois os sacrifícios que fazem dos seus dias de 
descanso em exercícios de alpinismo científico 1 

Como não lhes ser grato pelo entusiasmo qué revelam na pesqutsa df! minerais 
aqui desconhecido~, e graças a êles já se acharam no Distrito Federal cristais de 
quartzo bipiramidados, ametistas, berílos, águas marinha.si.. octaedros e_ massas 
de magnetito, massas e cubos de pirita, adularía, apatlta, e amda, hf. poucos dias, 
em Santa. Teresa, siderose, ·dolomita, calcopiritá, malaquita. 

Quantos veios de diábase, .de basalto e de, diorlto deiConhecidos foram por 
êles descobertos e localizaqos, e medida a possança l Como não louvar-lhes a 
dedicação. . . ,~ .· . ~ 

&se serviço foi iniciado pelos primeiros altinos que lecionamos como cate­
drático. Foi continuado e tomou incremeçto com o l!Sfôrço e o exemplo da notável 
turma que cursa agora o 5.0 ario. Para honrá-lã· e retribuir-lhe seu amor à 
cadeira ·de mineralogia, escolhemos para nosso preparador o aluno Rui de Lima 
e Silva, que tem sido de uma dedicação realmente fora do comum. 

Não menos eficaz foi o trabalho dos estudantes de 1917, onde já ctificil se 
tomou distinguir os que se não esforçavam. Não devemos aqui citar nomes, 
mas seria ingratidão olvidar o de óton Leonardos que ainda agora ~ depois 
do exame 1 - é o companheiro das nossas pesquisas atuais e que tem a alma 
e a solicitude de um naturalista. 

Quanto ao presente. . . Já se pode verificar queº a turma não se quer ver 
suplantada pelas anteriores. 

Lembremo-nos todos, que tudo aquilo feito por nós, professôres e alunos, se 
é em proveito próprio, o é porém principalinente para o serviço dessa grande 
terra brasileira que cada vez mais precisa do total dos esforços de que cada um 
fõr capaz. 
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Nos paises tropicais se encontram ao mesmo tempo regiões que contam entre 
as menos povoadas da Terra, como o norte-australiano, os llanos venezuelf!-nOS, 
a floresta amazônica, mas também zonas em que a densidade atinge os nume­
ros mais elevados: Java, o delta do Ganges, o delta do Tonkin. Ante as con:.. 
dições climáticas dos países tropicais, a humanidade não adotou uma. atitude 
uniforme; essas regiões não aparecem como zonas de hostilidade contmua ou 
de facilidade habitual para o povoamento humano. Entretanto, parece haver 
tipos de homens que se adaptam mais ou menos a essas zonas; as raças de 
côr, negras ou amarelas, parecem ter o seu domínio de densidade máxima nas 
regiões tropicais. Foi ai também que se encontraram os mais antigos teste­
munhos dessas raças: restos fósseis de Java, dos Siwaliks, de Broken Hill, de 
Lagoa Santa; os trópicos constituem como um domínio ótimo para a huma­
nidade de côr. Por outro lado, â raça branca encontra ai condições menos 
favoráveis; as suas densidades máximas são atingidas nas zonas temperadas 
e é ai que ela realiza o seu melhor desenvolvimento físico e intelectual. Haveria 
então dois tipos de humanidades, um dos trópicos, favorável às raças de côr, 
e outro das regiões temperada13 em que a maioria dos brancos estão concentrados? 

De fato, as instalações de brancos na zona tropical são em geral simples 
ilhotas, constituindo ínfimas minorias com fraca progressão do efetivo, muitas 
vêzes mesmo de caráter instável e de ·reaprovisionamento constante. 

O Brasil constitui um caso todo especial; é o único pais tropical em que 
os brancos estão em maioria; aí êles elaboraram um tipo de humanidade em 
rápido aumento; merece portanto, dêste ponto de vista, uqi estudo atento. 

As raças de côr eram a princípio as únicas representadas, mas em pequeno 
número: lt impossível dar algarismos precisos, mas parece certo que os índios 
não deviam ultrapassar os 3 ou 4 000 000. Os brancos se encontraram então diante 
de um país de fraca ocupação primordial; havia um imenso disponível de 
lugar, o que não era o caso na maioria dos outros países tropicais em que os 
brancos chegavam com excesso, como dominadores, e não como imigrantes 
encarregados de um povoamento. 

Os primeiros ocupantes foram entretanto, como alhures, conquistadores, 
instalados em alguns pequenos postos fortificados, escalas sôbre as rotas 
marítimas, pontos de contacto com as civilizações indígenas. Havia -uma civi­
lização índia, ou mesmo várias, mas estas eram quase que desprovidas de pro­
dução trocável. Elas se compunham de diversos gêneros de vida, quase unica­
mente de simples coleta, com nomadismo· muito generalizado, fazendo suceder 
estações de pesca a estações de caça e a estações de frutas; o gênero de vida 
indígena era sem proveito para os brancos. O país só poderia criar valor se 
se criasse um novo regime de explotação; nada aqui fazia lembrar as civili­
zações mineiras dos planaltos andinos. 

O único valor que os brancos puderam tirar dos índios foi o próprio valor 
do homem, como mão-de-obra; mas mesmo esta se revelou muito má. Não se 
obteve um rendimento de trabalho útil destas populações unicamente habi­
tuadas à coleta. As ra22tas de tribos índias e sua instalação em zonas agrí­
colas ou mineiras provocaram as hecatombes que se conhecem; a mudança de 
gênero de vida não se pôde operar e os índios responderam por uma greve 
da morte. A própria instalação da população branca ficou comprometida pelo 
desaparecimento das raças locais. 

• N .a. - A tradução para o vernáculo foi feita. pelo Prof. Orlando Valvente, secret6rio­
asslstente do Conselho Nacional de Geografia. 
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Foi então que começou o tráfico dos negros africanos; mas ao mesmo 
tempo, fêz-se vir muita gente pobre da mãe-pátria, das montanhas do norte 
e do centro de Portugal, já superpovoadas no século XVII e com um padrão 
de vida muito baixo; fizeram também vir gente dos Açores, cuja população 
extraordinàriamente prolífica e vagabunda se espalhou abundantemente em 
tôdas as margens do Oceano índico e do Atlântico Sul. Os Angicos (de Angra, 
principal centro de emissão dessas populações açorianas) constituíram o lote 
primordial da gente pobre, base de tôda colonização. Sem dúvida, a adaptação 
ao clima dos Açores já tinha dado a êsse tipo de homens uma leveza e ma­
leabilidade particular. O seu baixo nível de vida, em parte devido à clemência 
do clima do arquipélago, permitiu-lhe todos os contactos, tôdas as assimilações. 
Viu-se notadamente no caso das colonizações no Moçambique ou nas índias, 
em tôrno de Goa e Diu. 

No Brasil, êles se mesclaram, sem dificuldade às populações de escravos 
negros ou de índios, mas aquí o receio de uma absorção progressiva pelas po­
pulações de côr era muito menos para se temer do que nos países do Oceano 
índico. A desproporção do número, entre brancos e homens de côr, era infi­
nitamente menor; em algumas colônias litorâneas; sobretudo em certas ilhas: 
ilha Grande, perto de Santos, ilha de Santa Catarina, no sul, a absorção se 
fêz muitas vêzes no sentido inverso; os brancos guardaram um potencial de 
a$imilação mais elevado do que o das . outras raças e, em muitos lugares, 
assistiu-se a um progressivo "embranquecimento" da população. ~ste embran­
quecimento se operou sobretudo nos lugares de forte prolificidade. Houve 
assim lugares que constituíram centros de l!!nissão de povoamento brasileiro 
e onde a dominante branca se manteve ascensional. Variedades de tipos hu­
manos novos apareceram, quase brancos pelo aspecto somático, ou se aproxi­
mando cada v.ez mais. 

Dentre as mais curiosas dessas variedades humanas adaptadas a meios 
locais, são de notar os cearenses, raça espantosamente robusta que vive no 
Nordeste brasileiro, de sêcas violentas e imprevistas, verdadeiro Saara perió­
dico, instalado quase na zona equatorial, a uns quinhentos quilômetros do 
equador; êsse cabo, que desenha o Brasil do nordeste no meio do Atlântico, 
deveria ser o mais oceânico do Brasil; contràriamente, êle apresenta os aspectos 
mais continentais, flanqueado ao norte e ao sul por duas zonas, uma amazô­
nica, outra litorânea, nitidamente equatoriais de caráter, como se o equador 
se tivesse decomposto em duas faixas, encerrando um bloco de sequidão, exem-
plo único no mundo e difícil de se explicar. · 

Os cearenses, periodicamente impelidos pelas crises de sêcas e desde muito 
tempo excessivamente numerosos para a pobre região que habitam, enxamea­
ram nas regiões úmidas e quentes que os cercam. Foram êles que asseguraram 
o comêço da ocupação da bacia amazônica; de maneira que esta região, a 
maior zona florestal do mundo, aquela em que os caracteres do clima equa­
torial são os mais marcados e parecem os mais hostis a todo desenvolvimento 
de uma humanidade qualquer, foi colonizada por um tipo de homem de fundo 
branco, prJ:idominante, saido de uma região de estepes sêcas e desérticas. 
Manaus é uma bela cidade de aspecto europeu, com povoamento de composi­
ção branca muito caracterizado. 

Para o sul, o planalto de São Paulo favoreceu o nascimento de tipos de 
homens particularmente prolíficos, robustos e aventureiros. ~les se espalharam 
através de todo o centro do Brasil. Foram êles que asseguraram pelas suas 
bandeiras os primeiros elementos de povoamento das imensas regiões dos pla­
naltos e savanas de Mato-Grosso, de Goiás, de Minas e mesmo do rebordo 
meridional da bacia amazônica, onde êles se encontraram com os nordestinos. 
~les tinham um fundo de população mais exclusivamente branco e português 
do que a gente do Ceará, e é a êles que a parte centro do Brasil deve as suas 
influências européias. ~les foram também grandes brasseurs de raças, efe­
tuaram as principais razzias de índios; grandes buscadores de metais preciosos, 
intre><;luziram em pleno centro do Brasil essas colônias de operários mineiros, 
onde os negros africanos foram numerosos, mas também os buscadores brancos; 
os garimpeiros. 

Assim se elaborou em pleno centro brasileiro, nas altas cadeias da região 
das minas, um outro tipo de homem, os mineiros; espécie de montanheses, 
êles se desenvolveram mais sedentários do que as populações do Nordeste ou 
de São Paulo. Acabaram constituindo uma população camponesa, praticando 
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uma economia quase fechada, bastante pobre, mas sem grande necessidade; 
êles eram mais misturados como elemento étnico, mas não obstante o fundo 
branco continua predominante e progressivo. 

1!:ste branqueamento geral do Brasil se faz acompanhar . de uma mudança 
correspondente dos gêneros de vida? Aqui as transformações são menos rá­
pidas do que na ordem somática. Há casos freqüentes em que populações de 
origem branca adotaram hábitos e modos de vida vizinhos dos das popula­
ções ·primitivas de côr; a vida agrícola se inspirou muitas vêzes no antigo 
sistema da queimada, já empregado pelos índios e impondo a cultura nômade; 
nesse sistema, a demarcação entre campos e florestas fica imprecisa; muitos 
bananais estão quase selvagens e muitas colheitas são simples coletas. O clima 
favorece a vida de sol a sol, sem horário e sem trabalho regular; as qualidades 
de esfôrço e de energia desaparecem. A vestimenta, a casa simplificam-se, a 
alimentação modifica-se; menos necessídade, porém, menos trabalho. A língua 
brasileira possui têrmos particulares para des!gnar êsse personagem que faz 
a transição entre o selvagem primitivo e o colono; é o caboclo ou caipira, As 
antigas fazendas em decadência ao longo do litoral abrigam uma numerosa 
população dêsses caboclos, que a verminose ou as febres contribuem para 
abastardar. Essa caboclização é às vêzes bastante rápida; antigps colonos 
alemães do Espírito Santo ou mesmo do Estado de São Paulo, retornaram em 
algumas décadas a um estado quase· selvagem. Foi iniciada uma campanha 
sanitária completa atualmente para deter êsse abaixamento da raça, notada­
mente em São Paulo (Instituto de Higiene da Universidade) . 

Não obstante, no seu conjunto, o Brasil representa um caso singular de 
zona tropical em via de branqueamento. Só talvez a zona da Bahia, onde os 
escravos africanos foram trazidos em massas mais compactas, reabsorve mais 
lentamente a sua população de côr. 

t:sse branqueamento foi acentuado no decurso do sécu'io XIX, por con­
tingentes maciços de novos colonos europeus. Uns se instalaram· nas regiões 
meridionais e menos tropicais do sul: Rio Grande, Santa Catarina, Paraná. 
Uma colonização livre de pequenos agricultores italianos, alemães, espanhóis, 
inclusive poloneses ou russos se fixou nos planaltos e nos vales da serra. 
Outros se estabeleceram nas plantações, privadas de mão-de-obra depois da. 
supressão da escravatura durante metade do século XIX; a rápida. extensão 
das plantações de café no Estado de São Paulo provocou a introdução de gente 
pobre européia, italianos sobretudo, nos grandes domínios ou fazendas, ver­
dadeiros proletários rurais chamados imprópriamente colonos. 

Hoje o Brasil conta 47 000 000 dfl habitantes, cuja composição étnica é 
aproximadamente a seguinte: sem dúvida menos de 2 000 000 de índios, mas 
sôbre êsse ponto fl.S avaliações são duvidosas, 5 a 6 000 000 de negros quase 
puros; restariam então 37 a 38 000 000 de população de composição branca 
mais ou menos nítida. A4ui as demarcações são impossíveis de precisar. Fica, 
não obstante, evidente que o Brasil é atualmente o mais importante país tropi­
cal de população em maioria de origem européia. 

As duas principais cidades: Rio-de-Janeiro e São-Paulo, são as maiores 
.cidades brancas dos trópicos. São-Paulo, sôbre 1 200 000 habitantes, possui 
pelo menos 1 000 000 de brancos e a cidade é justamente atravessada pelo 
trópico. Rio-de-Janeiro , incluindo Niterói, atinge perto de 2 000 000, 
dos quais pelo menos 1 500 000 são de brancos. Assim o Brasil possui ás duas 
únicas aglomerações tropicais em que os brancos ultrapassam de 1 000 000. 
As outras grandes cidades da zona tropical, uma Singapura, uma Calcutá,. uma 
Cantão, uma Hong-Kong, uma Manilha, têm uma composição étnica absolu­
tamente diferente; os brancos habitam aí bairros à parte, pequenas ilhas 
minoritárias. 

Esta é uma das originalidades do Brasil: êle constitui o exemplo mais 
típico de uma conquista pelo povoamento branco de uma vasta região ao 
mesmo tempo tropical e equatorial. 

Aqui não se trata mais de possibilidades da raça branca em zona tropical, 
mas de resultados. 

~ Assine a "Revista Brasileira de Geografia" para receber em sua casa a melhor publilcaçlo 
..... periódica sôbre a 1eografia do Brasil. 



Resenha e Opiniões 

Geografia carioca: aspectos geológicos 
no tempo colonial 

Da série de contribuições do Prof. 
Everardo Backheuser sôbre Geografta 
carioca, que vem sendo publicada no 
Jornal do Brasil, e que tem sido trans­
crita nesta secção do Bolettm, extrai­
mos a intitulada Aspectos geológtcos no 
tempQ colontal, em que o autor inician­
do o artigo afirma ser o Rio-de-Janeiro 
mais um exemplo da ação inteligente 
do fator geográfico-homem. 

Confrontando passado e pr,esente, 
no curto lapso de tempo de quatro sé­
culos, tal ação se vai patentear irre­
cusável, aferiu o Prof. Baêkheuser. 

A atuação do homem para modi­
ficar e até por vêzes para anular a 
indubitável pressãó mesológica é a base 
mesma da antropogeografia. Ratzel a 
sublinhou. Depois, os que se lhe segui­
ram deixaram patente o mesmo fato, 
que esclarece a impossibilidade de um 
cego determinismo geográfico, tal como 
o conceberam Montesquieu, Darwin e 
Taine. Hoje em dia ninguém pensa ao 
sério nessa rigida compressão do meio 
fisico, senão para imaginá-la, a tôda 
hora, sujeito a relações continuas, não 
raro violentas, do homem, agente ativo 
e não passivo, da construção geográfica. 

O exemplo do Rio-de-Janeiro é 
mais um caso a juntar aos inúmeros 
já divulgados e bem conhecidos. E, 
notai, nesta espécie de folhetim geográ­
fico que aqui vou traçar, para deixar 
clara a ação poderosa do homem, não 
precisarei recorrer à dilatada superfi­
cie do Distrito Federal inteiro, ou se­
quer à ·vasta e irregular área ocupada 
pela cidade de hoje, em seu coleante 
engaste de planicie nas faldas das em­
pinadas montanhas citadinas. Restrin­
gir-me-ei a área multo menor. Esfor­
çar-me-ei em permanecer amarrado 
àquilo que tem sido chamado o quadri­
látero da ctdade, êsse escasso pedacinho 
de terra carioca balizado pelos quatro 
morros tradicionais que depois se cha­
maram do Castelo, de São-Bento, de 
Santo-Antônio e da Conceição, e que foi 
a ctdade durante quase três séculos da 
vida do Rio-de-Janeiro. Ater-me-ei, 
portanto, apenas a êsse pequeno polí­
eono histórico, e àquilo que do alto dos 

seus quatro vértices, dos seus morros­
baluarte, se pode diV!Asar dentro do 
atual horizonte urbano. Mesmo assim, 
não enxergarei longe e multa coisa do 
que é hoje legitima cidade, densa zona 
de habitação, vai ficar fora do campo 
do nosso telescópio perscrutador. 

E, da análise retrospectiva que va­
mos ensaiar, ver-se-á que a paisagem 
geográfica de hoje, repito ainda uma 
vez, dentro dessa pequena área de pes­
quisa, é bastante diferente, quase po·· 
deria dizer, é fundamentalmente diver-

.. sa daquela que teriam contemplado os 
ocupantes das primeiras. sesmarias, 
quando ~ham à cidade tratar de seus 
interêsses civis, comerciais ou reli­
giosos. 

E não só a paisagem. humana, em 
seus aspectos culturais e econômicos. 
Esta, como fácil fôra de prever, sofreu 
nestes quatrocentos anos metamorfose 
violenta. Mas, na mesma geografia ti­
sica há mudanças radicais. Não vos 
assombreis com a assertiva, pois - por 
que não dizê-lo ? - até certos aspectos 
geológicos são hoje de outra aparência e 
desigual fisionomia daqueles que apre­
sentavam ao alvorecerem os tempos co­
loniais. 

Comecemos nosso exame retrospec­
tivo por essa fisionomia geológica: 

Ver-se-iam então mais morros de 
barro do que hoje. A causa é simples. 
A desflo~stação, que é sempre a pri;. 
melra e mais enérgica ação do homem 
na exploração da terra, põe a nu o solo. 
As camadas de decomposição super­
ficial das rochas, ficam, pelo corte das 
árvores, sujeitas a ações erosivas dire­
tas, as quais sob ·os violentos temporais 
dos trópicos, são normalmente muito 
fortes. Ocorrem então, mais fáceis, os 
desbarrancamentos, que geram as alu­
viões argilosas, e com isso em pouco 
fica exposta à luz do dia a rocha viva 
subjacente. 

Pode-se pois afirmar, sem mêdo de 
êrro, que as pedreiras que hoje são vis­
tas em certos morros da zona urbana 
(não, é claro, o Pão de Açucar, a Urca 
e outros de escarpas muito ingremes) 
correm por conta da devastadora ati­
vidade antropogeográfica dos primeiros 
exploradores e dos moradores agrícolas 
que se lhe seguiram na posse do solo. 
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Todos os quatro morros da futura 
cidade estariam, seguramente ao tempo 
da chegada dos primeiros europeus, co­
bertos de mata. Seu solo, revestido de 
grossa camada de humus. Por baixo 
do hlimus, a argila pardacenta em ca­
mada mais ou menos espêssa conso- · 
ante a natureza petrográfica de seus 
gnalsses. O morro de Santo-Antônio, 
por exemplo, o do Castelo e seu contra­
forte no Calabouço (forte de Santiago), 
bem como a ilha de Seregipe, onde se 
instalara o forte de Vlllegaignon, são, 
como todos sabem, de gnalsse escuro, 
melanocrático, rico em biotita, de fácil 
decomposição, portanto. Sua erosão te­
ria sido de efeitos calamitosos para a 
jovem cidade, ao se proceder à derru­
bada da floresta protetora. Arrancadas 
ou apodrecidas as raízes, o barro coloi­
dal tO?'.Ilou-se frouxo e escorregadio e, 
sob a ação das grandes chuvas, teria 
corrido em massa pesadas sôbre a pla­
nície. Prejuízos enormes tinham com 
isso os moradores da praia da Miseri­
córdia. Famosas ficariam as águas do 
Monte. Famosas e aterradoras. O Mon­
te, assim tornado substantivo próprio, 
aludia ao Monte de São-Januário ou 
do Descanso, depois do Castelo, o único 
até então ligado à vida do nascente 
centro urbano. Foram as primeiras en­
chentes do Rio-de-Janeiro. A engenha­
ria da época custou a evitá-las, pois 
que só muros de arrimo dispendiosos 
poderiam. corrigi-las. Aliãs parece que 
a engenharia carioca continua até hoje 
incapaz de lutar com as enchentes. 
Nisso, ao menos, os tempos não muda­
ram. Que o digam a rua Campos da 
Paz e a praça da Bandeira! 
. O lacto norte do Quadrilátero era 
fechado por outra cadeia de montanhas 
escalonadas - desde os morros da Pro­
vidência e Conceição até São-Bento, 
prolongando-se, mar a dentro, pelas 
Ilhas das Cobras e dos Ratos (depois 
ilha Fiscal) . Sua constituição petro­
gráfica é, como também o sabe tôda a 
gente de outra natureza; a rocha ai é 
o gnalsse facoidal, de. compridos olhos 
amarelos, a conhecida pedra de galho 
do& eavouqueiros. Tal espécie de gnais­
se é resistente à decomposição atmos­
férica. A camada de barro, oriunda 
dêsse gnaisse, não é, em regra, dema­
siadamente pr~funda. Pouco tempo de 
desgaste erosivo é suficiente para que 
surja, por baixo, a rocha viva. Teria 
havido sem dúvida também em todos 
êsses morros da orla norte florestas 
fechadas. Recordemos que a ilha das 
Cobras era cognominada Ilha da Ma­
deira, exatamente por nela os coloni-

zadores se aprovisionarem de lenha ·e 
madeiras de construção. Mas, derru­
bada que fôsse a mata, em pouco, aqut 
e ali, começaria a aparecer a rocha 
dura. E em pouco as pedreiras podiam, 
portanto, ser exploradas. As primeira.a 
do Rio-de-Janeiro foram, diz-nos a his­
tãria, as do Morro-da-Conceição. A 
estrada para atingi-las, hoje rua da 
Conceição e Senador Pompeu, era co­
nhecida por caminho da Pedreira. Em­
bora os alicerces das casas que presen­
temente se constroem nesse morro, 
assim como nos de São-Bento't! na ilha 
das Cobras, e em parte no da Provi­
dência e São-Diogo, assentem hoje 
quase diretamente sôbre a rocha, ori­
ginàriamente, nos séculos XVI e XVII, 
tal por certo não se daria; as fundações 
dos edifícios passariam através de boa 
espessura de barro eluvional. Bem se 
vê, assim, que a fisionomia geológica da 
área da nossa cidade . teria sido outra. 
Em uma palavra: menos morros de 
pedra, mais montes de barro. 

E se assim era q~anto ao aspecto 
dos terrenos arqueanos, igualmente 
quanto à fisionomia dos terrenos pleis­
tocênicos. Tôda a baixada do quadrilá­
tero da cidade, a Várzea como a cogno­
minavam os primeiros moradores, era 
formada dp areias emergindo dos pauis. 
Seria, porem, mais ou menos, enxuta e 
nela sem maiores complicações poder­
se-ia morar. Seria, pois, uma restinga. 
Vegetação de restinga: cajueiros, pi­
tangueir~s. mangrovias. Solo de res­
tinga, isto é, cômoros de areia, algo 
movediços, orientados ell\ riscas parale­
las pela ação do vento que por vêzes 
os açoitaria rijamente. Para manter 
integral, o caráter de restinga, tôda a 
área da Várzea apresentaria entre êsses 
altos, faixas deprimidas onde a água 
das chuvas e das marés, se acumula­
riam em charcos. A areia fina estariam, 
aqui e ali, sotopostas camadas de argila 
das aluviões anteriores, camadas Im­
permeáveis, portanto, forçando pela sua 
impermeabilidade a estagnação daS 
águas das chuvas e das marés. 

O terreno quaternário se mostraria 
por isso em sua nudez primitiva, sem os 
aterros que mais tarde o afogariam ao 
exames dos estudiosos da geologia local. 
Quem quer que proceda hoje em dia a 
sondagens, mesmo de pequena profun­
didade, em tôda a área da nossa City 
encontra, bem próximo à superficie, os 
depósitos de areia quaternária, limpida, 
de finíssima granulação, granulação 
que revela sua origem marinha por isso 
que submetida concomitantemente ao 
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tão conhecido desgaste eóllo e aos atri­
tos mútuos que o jôgo das ondas pro­
porciona. 

O homem, para habitar a Várzea, 
foi cobrindo pouco a pouco de camadas 
artificiais de barro, de modo a masca­
rar seu aspecto geológico, que, portanto, 
hoje se apresenta, a olhares leigos, bem 
diferente do que houvera aparecido 
aos primeiros sesmeiros, se êstes tives­
sem preocupações de investigação geo­
lógica ou petrográfica. 

O transporte fluvial e lacustre na 
economia do Rio-Grande 

Um os aspectos mais relevantes na 
economia geral, do Rio-Grande, é, sem 
dúvida, o do seu transporte fluvial e 
lacustre, - escreve o Sr. Renato Costa 
para o Correio do Povo - Os homens 
que, governaram o Rio-Grande há qua­
se um século, muitos dêles filhos de 
outras regiões do Brasil, tiveram uma 
intuição genial das disponibilidades e 
recursos da antiga província de São­
Pedro do Rio-Grande-do-Sul em rela­
ção aos seus meios de comunicação 
através da prodigiosa e extensa rêde 
hidrográfica do Estado. 

Não há uma só Fala ou Relatório 
dos antigos presidentes da província 
à Assembléia Legislativa Provincial em 
que não se encontrem detalhes e infor­
mações valiosas sôbre a navegação dos 
nossos então caudalosos cursos d'água 
mais importantes e as medidas neces­
sárias ao des~ntulho dos seus leitos, 
percorridos por uma navegação que ia 
da capital a zona de incipiente e pro­
missora expansão agropecuária, como 
São-Leopoldo, Caí, Montenegro, Rio­
Pardo, Cachoeira, Santa-Maria e São­
Gabriel! 

No notável e hoje raro Quadro Es­
tatístico e Geográfico da Província de 
São-Pedro do Rio-Grande-do-Sub or..: 
ganizado em 1868, por expressa aeter­
minação do saudoso brasileiro, então 
presidente da Província, mais tarde ba­
rão Homem de Melo (Francisco Inácio 
Marcondes Homem de Melo), pelo ba­
charel Antônio Eleutério de Camargo, 
engenheiro da Província, ( ed. "Tipo­
grafia do Jornal do Comércio - rua 
dos Andradas n.O 223 e 225 - Pôrto­
Alegre - 1868") , informa-se que, em 
1866, eram navegados a vapor os se­
guintes rios e lagoas da província, nas 
distâncias seguintes: Rio-Grande em 
10 léguas; o rio São-Gonçalo, em 12 
léguas; lagoa-Mirim, em 24 léguas; o 

rio Jaguarão, em 5 léguas; a lagoa dos 
Patos, em 36 léguas; o rio Guaíba, em 
9 léguas; o rio Jacuí, em 48 léguas; o 
rio Taquari, em 6 léguas; o rio Cai, em 
15 léguas; o rio dos Sinos, em 14 léguas 
e o rio Uruguai, em 84 léguas (in opus 
cit. pág. 119 e segs.). 

A navegação se estendia mesmo à 
cidade de Alegrete e era freqüente 
entre São-Borja, Itaqui e Uruguaiana. 

A essa data, (em 1866) , a província 
dispunha de 2 vapôres, da Companhia 
Brasileira, que fazia a navegação per­
manente entre a capital e a cidade do 
Rio-Grande; de 1 vapor, que navega­
va entre as cidades de Rio-Grande, 
Pelotas e Jaguarão, da Companhia 
Mirim; de 6 vapôres de guerra, que na­
vegavam entre a capital, Rio-Grande, 
Pelotas, Jaguarão, lagoa-Mirim e o Alto 

· Uruguai; de 3 vapôres, da Cia .. União, 
que ·ligavam Rio-Grande e Pelotas; de 
3 vapôres, da Cia. Jacuí, que serviam 
os portos de Pôrto-Alegre, Rio-Pardo, 
Cachoeira e pontos intermediários; de 
3 vapôres particulares, que atendiam a 
capital e São-Leopoldo; de um vapor, 
que navegava no Alto-Uruguai, entre 
São-Borja, Itaqui, Uruguaiana (povoa­
ções brasileiras) ; São-Tomé, .Cruz, Res­
tauração ou Paso de los Libres (Li­
bres) , Monte Caseros, Federação (po­
voações argentinas); Santa Rosa e 
Constituição (núcleos orientais)· e de 
2 vapôres, ainda que navegavam' entre 
Rio-Grande, Pôrto-Alegre e Pelotas. 

Mas, esta não era, como observa o 
bacharel A. Eleutério de Camargo a 
única espécie de transporte fluvial, de 
que dispunha, então, a província. A 
navegação a vela não só era intensa 
naquelas artérias fluviais, como esten­
dia-se também a outros cursos d'água 
e arroios, que eram então, francamente 
navegáveis, o do rio Capivari, em 2 lé­
guas; o do rio Cadeia, em 5 léguas; o do 
arroio Maratá, em 1 légua; o do rio 
Gravataí, em 5 léguas; o do arroio Pe­
lotas, em 5 léguas; o do rio Piratinin, 
em 6 léguas; o do rio Capivari, em 1 
légua; o do rio Palmar, em 1 légua; e o 
do Três-Forquilhas, em 1 légua e meia. 
(V. ob. cit. pág. 120). 

A navegação fluvial e lacustre, do 
Rio-Grande de há um século, supria a 
escassez ou ausência dos transportes 
rodoviários e ferroviários, que não exis­
tiam e já, àquele tempo, eram o pro­
blema de maior aspiração da província. 
"Temos, porém, felizmente - afirmava 
o bacharel Antônio Eleutério de Ca­
margo, naquele precioso trabalho esta-
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tistico - na majestade e grandeza do 
nosso sistema fluvial, que nos abre co­
municação ao norte e sul com o Oceano, 
e aproxima os pontos centrais do nosso 
território por dois mediterrâneos, uma 
compensação ao grande mal que aêa­
bamos de indicar" - o da ausência de 
estradas terrestres. "De outro modo -
pondera êle - não seria possível expli­
car-se o fenômeno do desenvolvimento 
de nosso comércio e indústria, dispondo 
a província de tão precário sistema· 
de comunicações terrestres. Devemos 
a prosperidade do presente à nossa bri­
lhante navegação interior, que permite 
receber a bordo dos nossos navios, nas 
margens dos rios e centros de expor­
tação, os produtos coloniais, e transpor~ 
tá-los sem transitarem por palmo de 
terra aos principais mercados da pro­
víncia do Império e do estrangeiro". 

Como se vê, numa épooa tão remo­
ta, em que, em verdade, os recursos fi­
nanceiros do Rio-Grande não ofereciam 
facilidade à solução imediata dos nos­
sos problemas de transporte, os seus 
estadistas e grandes governantes, mui­
tos dêles, como o barão Homem de Melo, 
Sinimbu, o marechal Andréia, filhos 
de outras províncias do Império, reve­
lavam uma intuição clara das necessi­
dades vitais da economia riograndense. 

Os seus Relatórios à Assembléia 
Legislativa Provincial constituem do­
cumentos públicos de excepcional valor, 
em que não se sabe o que mais os carac­
terize ou os exalte _: se a cultura geral 
incomparável dos homens do Império 
ou o devotamento exemplar à causa 
pública. Pena é que não se reeditem 
hoje, êsses notáveis documentos, esgo­
tados e raros, na sua grande maioria, 
para que as gerações desta hora, im­
pregnadas de falsas ideologias, pudes­
sem contemplar o esfôrço modelar e a 
intuição patriótica dos verdadeiros des­
bravadores da nossa economia colonial. 

O problema do transporte fluvial 
e a lacustre, grande e exclusivo fator 
do progresso material da então provín­
cia . de São.:Pedro do Rio-Grande-do­
Sul, ressalta dêsses documentos, com 
uma preocupação constante, reveladora 
do descortino dos homens que a go­
vernavam, província que não conheceu 
donatário, permanecendo sob o domínio 
exclusivo da Coroa. A sua invejável 
e caudalosa rêde hidrográfica confe­
ria-lhe uma situação realmente privi­
legiada. De um lado, a bacia oriental 
com 4 325 léguas quadradas, constituida 
da bacia do Jacuí (compreendendo as 
bacias do Gravatai, Sinos e Cai), cuja 

navegação em 1866 era franca em tôdas 
as águas até Santo-Amaro, para vapô­
res e navios de grande calado; até Rio­
Pardo, nas ·águas médias, para êstes 
mesmos navios, e nas míninias para 
lanchões e canoas grandes; de Rio­
Pardo até Cachoeira, só nas águas má• 
ximas, para navios de grande calado, 
e, nas mínimas, com dificuldade, para 
lanchões, que ficam muitas vêzes reti­
dos entre as cachoeiras. A bacia orien­
tal pertence ainda a bacia do Cama­
quã, a do rio São-Gonçalo, e a do rio 
Jaguarão (Ver Quadro Estatístico e 
Geográfico da Província de 86.o-Peãro 
ão Rio-Granãtt-ão-Sul cit. págs. 18 e 
segs.). 

A bacia ocidental ou do Uruguai, 
. com 4 603 léguas quadradas, com um 
curso calculado em 250 léguas, das 
quais 150 em território do Brasil, for­
ma uma das. maiores disponibilidades 
hidrográficas do Rio-Grande e servia, 
na maioria dos seus caudalosos cursos 
d'água, ao transporte permanente da 
produção pecuária da antiga província, 
ao tempo em que não existiam estradas, 
nem ferrovias. 

Desde o instante em que se inicia­
ram as construções de estradas de ro­
dagem e se assentaram os primeiros 
trilhos, ainda no regime monárquico, os 
transportes fluviais e lacustres, se não 
foram de todo abandonados, sofreram, 
contudo, a concorrência dos novos 
meios de locomoção. No Império, e nos 
primeiros anos do govêrno republicano, 
cuidou-se, com Justificado interêsse, do 
regime dos nossos grandes cursos 
d'lgua, que serviam paralelamente ao 
transporte da produção exportável do 
Rio-Grande. Mais tarde, o selvagem 
desbastamento das margens dos nossos 
rios e a incompreensão dos governos 
desfiguraram êsse prodigioso meio de 
transporte, que só, em parte, servia aos 
interêsses da economia da antiga pro­
víncia de São-Pedro do Rio-Grande•do­
Sul. 

Verdade é que, hoje, se renova a 
preocupação oficial de recuperar o po­
tencial latente dêsse incomparável meio 
de transporte, com a remoção de mate­
rial inútil acumulado no leito dos rios 
e a construção de futuras barragens, 
que lhes aumentam a capacidade 
d'água. Grande a benéfica política, que 
era objeto constante das Falas e Rela­
tórios dos governos d'antanho. 

Acentua o ·Eng.0 Aimoré Drumond 
que "com a profundidade de seus ca 
nais de cinco metros e cinqüenta, <da 
lagoa dos Patos) a tonelagem de ex-
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portação e importação do Estado custa, 
no percurso lacustre, cêrca de 5 vêzes 
menos do quEl se os transportes fôssem 
feitos por via férrea até Rio-Grande, 
isto é,. pagamos pela tonelada-quilôme­
tro cêrca de 0,03, quando deveríamos 
pagar 0,15, se o transporte fôsse por via 
férrea" - (Ver conferência cit., no 
Rotary Club, de Pôrto-Alegre, em de­
zembro de 1943). 

O "transporte fluvial e lacustre" 
é o de melhor rendimento econômico. 
Não há nenhum que se lhe avantaje por 
modicidade ihcontrastável. "Só nas 
trocas com os mercados nacionais, pelos 
portos de Pôrto-Alegre e Pelot,a.s, a 
economia de frete daí resultante orça, 
por cêrca de 20 milhões de cruzeiros 
anualmente"! 

"Dos 837 quilômetros de linhas flu­
.viais existentes na bacia em aprêço (do 
Guaiba) - esclarece aquêle engenheiro 
- apenas 344 são navegáveis todo o 
ano; 526 quilômetros em três quartas 
partes do ano e o total tão sômente 
numa quarta parte. Se tornarmos na­
vegável, como pretendemos a extensão 
total de 837 quilômetros desta. bacia, 
pode-se dizer que elevaremos o patri­
mônio dos transportes fluviais do equi­
valente a 200 milhões de cruzeiros. E 
se se chegar à ligação futura e ideal das 
bacias do Jacuí e do Ibicui, ter-se-ão 
encorporado, - pondera êle - aos nos­
sos portos mais de 1 200 quilômetros de 
linhas fluviais ! 

A expansão, pois, do transporte flu­
vial e lacustre, numa região econômica, 
como a do Rio-Grande-do-Sul, que dis­
põe de uma imensa e caudalosa rêde 
hidrográfica, constituirá uma tarefa de 
resultados prodigiosos, a; que não se pode 
escusar o Estado e que urge enfrentar, 
com patriótica e decisiva coragem. 

:S: preciso não esquecer que a tone­
lada-quilômetro por via-férrea, naque­
le caso, custa-nos 0,15 centavos, ao pas­
so que a da navegação fluvial cêrca de 
um têrço, isto é, 0,05 centavos. 

Com a ligação futura de Tôrres a 
Pôrto-Alegre, através das lagoas, obter­
se-á uma linha de cêrca de 200 quilô­
metros até a lagoa dos Patos. 

Araújo Lima e a Amazônia 

A morte de Araújo Lima constituiu 
uma perda irreparável para os estudos 
amazônicos - escreve em recente arti­
go o Sr. Dj alma Batista. Embora afas­
tado há alguns anos da grande planície 
setentrional, para ela tinha voltados os 

olhos apaixonados, olhos de quem se 
acostumou, por mais de sessenta anos, 
à visão de suas paisagens envolventes e 
de suas movediças perspectivas. E reu­
nia pacientemente as suas observações, 
inquirindo impressões e lembranças, 
minudeando a obra dos que perlustra­
ram a região, para novos trabalhos, de 
revelação e interpretação, que tinha 
sempre em mente. 

Falou-me Araújo Lima, no ano pas­
sado, em um livro que pretendia es­
crever, sôbre Euclides e a Amazônia, 
e num ensaio, a ser publicado, a respeito 
dos grandes nomes literários do Ama­
zonas. 

Recentemente, saiu na coletânea de 
trabalhos relativos à Amazónia do Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Esta­
tistica, um substancioso estudo focali­
zando a geografia humana do vale, as­
sunto em que foi a maior, senão a única 
autoridade. 

* 
Euclides e Araújo Lima em face da 

Amazônia - eis um tema sugestivo. 
Diante do grande problema geográfico, 
humano e social, os dois maiores reve­
ladores têm posições antagônicas. Eu­
clides indutivo, Araújo Lima dedutivo. 
O primeiro, vendo a hiléia de passagem; 
o segundo, vlvendo nela e a observando 
décadas a fio. O gênio de Os Sertões, 
desconsertado pelo conhecimento dire­
to da planície, procurou de início afei­
çoá-la a concepções Uientificas Pré­
viamente estabelecidas, para depois, 
ante o malôgro da tentativa, se estor­
cer na instabilidade das afirmações; já 
o autor de Amazônia - A Terra e o 
Homem, trinta anos depois, procurando 
a explicação dos fatos dentro das idéias 
científicas, fêz obra definitiva, opondo 
~s induções do outro poderosas razões. 
Em Euclides, tivemos na verdade "o 
esteta do teodolito'', de que fala Ra­
maiana de Chevalier; em Araújo Lima, 
prevalece o espírito sereno do cultor da 
biologia social. E é exatamente nessa 
oposição de tendências que reside a ex­
plicação dos efeitos de um e outro au­
tores, sôbre o julgamento de quem os 
lê; e em Euclides sobra o que escasseia 
em Araújo Lima - estilo ... Daí a fas­
cinação, o domínio que exerce uma pá­
gina qualquer da primeira parte de A 
Margem da História ou do prefácio do 
Inferno Verde, num embevecimento 
qµe tatua a todos que se acercam do 
grande prosador, sem dúvida o maior 
da língua portuguêsa . 
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Com o livro de Araújo Lima, apare­
cido em 1933, a amazonologta atingiu a 
maioridade. Assunto de cogitações, ou 
de Jiteratura, - literatura não depre­
ciável, se considerarmos um Rangel, um 
Ladislau, um Ferreira de Castro ou um 
Rivera - a Amazônia passou, então, a 
constituir assunto de ciência. . 

Amazônia - a Terra e o Homem 
come~a com uma introdução lucldíssi­
ma · a antropogeografia, em que as 
idéias a respeito das relações entre o 
homem e o meio são analisadas com · 
minúcias e equllibrlo, numa exegese 
consciente de Montesquieu, Voltaire, 
Ratzel, Bobineau, Boas e q'liantos auto­
res mais, do vulto dos citados, perqui­
riram o tema. 

A terra amazônica, para Araújo 
Lima, não é ~ nem inferno, nem paraí­
so: apenas uma terra lastimàvelmente 
fraudada e caluniada. O homem, jul­
gado indigno da herança da natureza, 
intruso impertinente para o insigne 
paraninfo do livro de Alberto Rangel, 
teve uma defesa encarniçada; !embro­
me de algumas palavras de certo tre­
cho t.ulminante de Amazônia- a Terra 
e o Homem <releva dizer que estou es­
crevendo sem nenhum elemento de con­
sulta, apenas para salientar a' posição 
de Araújo Lima em face aos estudos 
planiciários) : . . . "só, escoteiro, sem 
guia; sem saúde nem cu.ltu'ra; sem 
defesa nem prévio trabalho adaptativo, 
o homem do Amazonas campeia naque­
les cenários como um gigante incons­
ciente de sua bravura, a afrontar, e a 
vencer, a natureza hostil e agressiva". 

Ninguém pode falar em Amazônia, 
hoje, sem invocar o nome do escritor 
que vem de desaparecer. O primeiro 
estudo sôbre a alimentação no vale, 
publicado em 1923 no Boletim Sanitá­
rio, é da sua autoria; e no terreno da 
alimentação, suas deficiências e erros, 
suas relações com a produtividade das 
populações, as páginas de Amazônia -
a Terra e o Homem têm sido esteio para 
as afirmações posteriores dos nutrolo­
gistas, Castro Barreto e Josué de Castro 
à frente. Por tudó isto é de estranhar 
que, mesmo num livro lastimável como 
o recente, de A. J. Sampaio intitulado 
A alimentação sertaneja e do interior 
da Amazónia, demonstrou o autor não 
ter tido o mínimo contacto, nem para 
citar de segunda mão (como acontece 
de vez em quar-do, nas ~stiradas 300 
págirn1s do volume), c0::• :t. obra do 
homem qt~e mais ronhecPtt. a Ama­
ziJnia, 

Não só o escritor, porém, temos a 
lnvocar com o desaparecimento de 
Araújo Lima; que foi também o médico 
consciente e esclarecido, o educador mo­
delar e o administrador adiantado. 

Formado no Rio, depois de uma 
longa interrupção entre o inicio, na 
Bahia, onde já se revelara o estudante 
atllado que continuaria a ser, por tôda 
a vida, e a conclusão do curso, foi ter 
logo o médico amazonida ao Instituto 
Pasteur de Paris, em cujo curso de apli­
cação se diplomou. Fêz ainda, nessa 
oportunidade, o curso de medicina co­
lonial, e tomando a Manaus, foi logo 
requestrado por Chagas, então empe­
nhado no estudo prel1mlnar do plano 
de saneamento da Amazônia, para se 
alistar entre os discípulos de Osvaldo 
Cruz, que se encontrava no pináculo 
da glória. Optou Araújo Lima pela 
clínica na capital amazonense, onde 
teve o maior conceito, desempenhando­
se com todo êxito e brllho de seus de­
veres profissionais. Em Manguinhos 
teria sido o técnico perfeito de labora­
tório, talvez sem originalidade: de Ma­
naus, porém fêz o fulcro de uma obser­
vação e de um estudo sistemáticos, que 
modificariam, por completo, as diretri­
zes das interpretações amazônicas. 

Administrador e político soube 
Araújo Lima ser .exímio também. Por 
duas vêzes exerceu a direção da pre­
feitura manauense, de ambas se desem­
penhando com tamanho acêrto, que a 
una voce é proclamado o melhor prefei­
to da primeira República, só igualado, 
na segunda, por Emanuel Morais. A 
revolução de 1930 encontrou-o recém­
assentado na Câmara Federal, cuidan­
do de problemas educativos, sanitários 
e de economia. Desde então absteve-se 
da politica dedicando-se tão sómente 
ao ensino, à clínica e ao estudo. 

Deixei para falar por último de 
Araújo Lima professor. Fllho de pro­
fessôres, desde cedo começou a ensinar, 
e quando, por questões financeiras teve 
de interromper o curso médico, já f&.r­
macêut.ico, disputou, em cor.curso de 
alto estilo, a cadeira de história natural 
do Ginásio Amazonense. Venceu com 
galhardia, e desde essa época, afora "ª 
anos dedicados à formatura e i'l. n.i:'Y~: · 
nistração, ensinou, e ma!.s que l..ssc,, in­
fluiu decisiv<i.r:H'i;i.te na fon~1agão das 
:ne!1kl'dades. Como direto):' da Instru­
çào Pública do Amazonas, cargo que 
também .exerceu, reorganizou o ensino 
do Este.do, numa gestão fecunda. De 
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um verdadeiro conhecedor, é o laurea­
do ensaio Só a educação transforma os 
povos. 

Fui como quase todos os que fize­
ram curso de humanidade na provin­
cia nortista, aluno de Araújo Lima. De 
tal modo proveitosa foi a sua influência 
no meu desenvolvimento mental, que 
eu reputo, com justiça, o curto ano, êsse 
que estudei as suas preleções, um dos 
mais importantes comemorativos de 
minha evolução. Que segrêdo possuía. 
aquêle homem, de comunicar idéias 
novas, de reconstruir, pela base, noções 
erradas que nos tinham sido comunica­
das! Desde então o admirei, e nos fo­
mos tornando amigos. 

E' lamentãvel a perda que a inteli­
gência do Brasil acaba de sofrer, sendo 
a minha homenagem, de grande sau­
dade, ao espírito invejável do mestre 
e do amigo. 

O ensino de Geografia européia nos 
cursos secundários 

O Prof. Aroldo de Azevedo, lente 
de Geografia do Brasil na Faculdade de 
Filosofia de São-Paulo e autor de vã­
rios livros didáticos sôbre a disciplina 
concedeu, recentemente, à imprensa 
daquela capital, uma entrevista sôbre 
as deficiências do ensino de Geografia 
européia nos cursos secundãrios. Ini­
ciando sua entrevista diz o Prof . .Aroldo 
de Azevedo: - "De fato, apesar da re­
forma do ensino ter sido baixada em 
1942, o Ministério da Educação não 
organizou ainda o programa do 2.0 

ciclo nem ao menos deu uma indicação 
de como desenvolver o assunto, como, 
por exemplo, para tratar da Geografia 
Física, Humana, Política, Econômica 
etc., referente à Europa. 

O assunto tem grave aspecto, pois a 
Geografia européia é uma disciplina 
que entra nos exames de licença. Cada 
professor ensina o que lhe apraz e os 
alunos podem não ter aprendido as 
questões formuladas em tal exame, pois 
as mesmas são organizadas no Rio-de­
Janeiro.. Se houvesse um programa, a 
orientação dos professôres seria uni­
forme. 

A Associação dos Geógrafos Bra­
sileiros procurou solqcionar a questão 
e lhe dedicou duas sessões em princípios 
do ano passado, para recolher sugestões 
a respeito, com o' fim de apresentá-las 
ao ministro da Educação. 

Nessa ocasião, o professor Ari 
França organizou um anteprojeto de 
programa para as três séries do 2.0 
ciclo, o qual, depois de discutido p~los 
professõres presentes às sessões, foi 'en­
caminhado ao ministro da Educação. 
:ti:ste se limitou a acusar o recebimento, 
mostrando interêsse pelas sugestões -
e nada mais se fêz para a aprovação 
do programa. 

O ensino de Geografia no curso 
secundário, um tanto deficiente, é feito 
em dois anos do curso ginasial: no pri­
meiro, são dadas noções de Cosmogra­
fia, noÇões de Geografia Física, Hu­
mana, etc., e o professor só pode for­
necer noções elementares. 

No 2.0 ano, estudam-se os conti­
nentes, não sendo possível entrar em 
muitos pormenores em virtude ainda 
da pouca idade dos educandos. Por con­
seguinte, seria no 2.0 ciclo a oportuni­
dade de se fazer um estudo um pouco 
mais aprofundado de Geografia Fisica 
e Humana, principalmente das grandes 
potências da Europa, de molde a dar 
aos alunos uma base essencial à vida 
comum e imprescindível àqueles que 
se destinam à Faculdade de Filosofia. 

No atual . regime de ausência de 
programa no 2.0 ciclo, fica inteiramente 
ao arbítrio dos professôres a escolha das 
partes da matéria a lecionar. Natural­
mente se o professor fôr bem orientado, 
saberá escolher os assuntos essenciais. 
Mas infelizmente, apesar de tôdas as 
campanhas desenvolvidas por inicia­
tivas individuais, ou por entidades 
culturais, como a Associação dos Geó­
grafos Brasileiros, Conselho Nacional 
de Geografia e outras, a orientação mo­
derna da Geografia ainda não se di­
fundiu da maneira que era de se de­
sejar. 

Torna-se pois imprescindível que 
o Ministério da Educação atenda a essas 
considerações e organize os programas 
de ensino. Não se compreende êsse si­
lêncio por parte do órgão responsável 
pela educação brasileira''. 

Continuando, disse ainda o Prof. 
Aroldo de Azevedo. 

-":ti:sse ensino, pelo que acabo de 
expor, tem que ser forçosamente defi­
ciente, uma vez que o continente euro­
peu só é estudado obrigatôriamente na 
segunda série do curso ginasial e assim 
mesmo com o estudo das outras partes 
do mundo. Considerando que a nossa 
civilização teve na Europa o seu berço 
e que o continente é de grande impor­
tância sob todos os aspectos, seria mui-
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to útil um estudo mais aprofundado, 
sem prejuízo do estudo da América, 
cujo programa tem sido bem desenvol­
vido nestes últimos anos". 

- Concluindo diz o professor Arol­
do de Azevedo: 

- "O estudo da Geografia do Bra­
sil, no curso secundário tal como está, 
satisfaz inegàvelmente ao ensino. Os 
dois anos em que a matéria é estudada 
no curso ginasial podem ser bastante 
proveitosos, uma vez que é ministrada 
na 3.ª e 4.ª séries. Para completar o 
estudo ainda existe o 3.0 ano do 2.0 ciclo, 
no qual muitos problemas brasileiros 
poderá.o ser abordados com maiores 
pormenores". 

Contribuição do Museu Paulista 
à cultura nacional 

O historiador Afonso de E. Taunay, 
em recente artigo publicado no Jornal 
do Comércio desta capital, sôbre a con­
tribuição do Museu Paulista à cultura 
nacional assim escreve: 

A 25 de julho de 1894, expediu-se 
o Decreto n.0 249 regulamentador do 
Museu Paulista, assinado pelo presi­
dente Bernardino de Campos e rubri­
cado pelo secretário do Interior, Dr. 
Cesário Mota Júnior. Fôra visivelmente. 
inspirado pelo diretor, recém-nomeado 
para o estabelecimento a 15 de janeiro 
anterior. 

Obedecendo às tendências e prefe­
rências de espírito de especialista en­
tendera o Dr. Hermann von Ihering 
criar um instituto por assim dizer ex­
clusivamente consagrado ao estudo da 
ciência que já, aliás, lhe valera elevado 
renome, a zoologia. 

É o que veementemente se depre­
ende desde os primeiros artigos do re­
gulamento. 

Teria o Museu Paulista por fim es­
tudar a história natura], da América­
do-Sul e em particular a do Brasil, 
acompanhando os métodos mais acei­
tos nos museus científicos modernos e 
procurando, quanto possível, pô-los ao 
alcarice dos entendidos e do público. 

Colecionaria peças brasileiras mas 
também poderia fazê-lo de outras re­
giões para fins de estudo comparativo 
das faunas sul-americanas. 

Seria o caráter do Museu em geral 
o de museu sul-americano, destinado ao 
estudo do reino animal, história zooló­
gica e da história natural e cultural do 

homem. Serviria como melo de instru­
ção pública e instrumento científico 
para o estudo da natureza do Brasil e 
do Estado de Sã9-Paulo em particular. 

Foram a história de São-Paulo, e 
a do Brasil em geral, relegadas a dls­
tan te segundo plano, como se depre­
ende de taxativo artigo. 

Além das coleções de ciências na­
turais: zoologia, botânica, mineralogia, 
etc., haveria também no Museu uma 
secção destinada à História Nacional 
"especialmente dedicada a colecionar 
e arquivar documentos relativos ao 
período de nossa independência po­
lítica" (?). 

Previa-se a possibilidade da colo­
cação nas galerias, e lugares apro­
priados, do edifício,· de estátuas, bustos 
ou retratos a óleo de cidadão brasilei­
ros que, em quaisquer ramos de 
atividade, houvessem prestado incon­
testáveis serviços à Pátria, merecendo 
a consagração de suas obras ou feitos 
e a perpetuação de sua memória. 

Previa-se igualmente a possibili­
dade da criação de pinacoteca, ·em ar­
tigo onde aparece estravagante alusão 
à presença do quadro famoso de Pedro 
Américo. 

Era como que a concessão de tal 
permanência em ambiente para o qual 
fôra expressamente pintado, por en­
éomenda do govêrno brasileiro. :S:ste 
"haverá lugar" para a obra do mestre 
pintor é realmente singular ... 

"No Museu haverá lugar para o 
quadro de Pedro Américo, comemorativo 
da Independência, e outros de assuptos 
de História e costumes pátrios, adqui­
ridos ou oferecidos ao Estado". 

Como se vê colocava o regulamento 
a secção de História em plano humilde 
no conjunto dos serviços da nova ins­
tituição. 

É ainda como subordinada ao es­
drúxulo imperativo de como se res­
tringir, a colecionar e arquivar 
documentos sôbre o período da Inde­
pendência. 

A 7 de setembro de 1895 fêz-se a 
instalação solene do Museu. Realizou-se 
a cerimônia no salão de honra do palá­
cio do Ipiranga. Presidiu-a 6 próprio 
Dr. Bernardino de Campos, a quem 
acompanhavam o vice-presidente do 
Estado, Dr. José Alves de Cerqueira 
César, os secretários do Interior e da 
Fazenda, Drs. Alfredo Pujol e Rubião 
Júnior, senadores e deputados estaduais, 
vereadores municipais, autoridades 
civis e militares, magistrados, cônsules 
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de várias nações, membros do magis­
tério superior, numerosos jornalistas 
e outros convidados. 

Expondo o prograJlla da instituição, 
fixou o novo diretor que o estabeleci­
mento se consagraria ao estudo das 
ciências naturais, reconhecendo con­
tudo que o estado da secção de História 
não satisfazia. 

Apesar desta declaração pública, 
categórica, vegetou durante vinte e dois 
anos, de 1894 a 1916, a coleção chamada 
histórica do Museu, amonteada em 
duas das menores salas do Palácio do 
Ipiranga, semi-vazio, ainda com o seu 
terceiro piso deserto. 

Ou antes pràticainente não existiu. 
Só realizou insignificantes aquis~ções, 
neste largo lapso de anos. E isto numa 
época em que as nossas antigüidades se 
ofereciam por preços mínimos em rela­
ção aos que começaram a vigorar em 
alta nos últimos vinte anos, para de­
pois atingirem elevadíssimo nível. 

Magníficas aquisições se faziam 
então. Exigiriam hoje freqüentemente, e 
várias vêzes a decuplicação dos preços 
de outrora, senão mais. E ainda não se 
processara a enorme exportação dos 
objetos da arqueologia e da curiosidades 
brasileiras, que tanto empobreceu o 
patrimônio tradicional do nosso pais. 

Durante quase um quarto de século 
permaneceu a chamada coleção histó­
rica do Museu Paulista no statu quo 
de 1895. Nem sequer se cogitou da cria­
ção de uma brasiliana, restrita que 
fôsse, na biblioteca do estabelecimento. 

~em mesmo a doação valiosíssima 
do presidente Campos Sales mereceu 
ser instalada fora do exíguo cômodo 
em que se empilhavam móveis, telas 
históricas e retratos, objetos domésti­
cos os mais díspares, e outros soi disant 
históricos. 

Neste bric à brac sobressaiam peças 
por vêzes ridículas, senão grotescas, 
em conjunto digno de legítima casa 
de belchior realmente depreciativo da 
tradição nacional, e submetido ao es­
tado de mais desleixada conserva. 

Em diversas outras salas havia um 
outro quadro histórico, colocado da ma­
neira menos recomendável, como, por 
exemplo, a grande tela do desembarque 
de Martim Afonso em São-Vicente, de 
Benedito Callxto, alcandorada sôbre 
grande armário de minerais, etc., etc. 
A obra prima de Almeida Júnior, a 
"Partida da Monção'', durante anos se 
manteve num passa(iiço sombrio do 
haU, de três metros de largura apenas! 

Em 1916 foi dispensado da diretoria 
do Museu o Dr. H. von ihering cujos 
trabalhos de campo de zoologia haviam 
sido de muito larga envergadura mas 
cujo interêsse pela parte tradicional 
do estabelecimento nula fôra. O que 
aliás era explicável dada a sua quali­
dade de estrangeiro a quem muito in­
teressava a fauna brasileira e não os 
fastos brasileiros como se dava como o 
eminente Orville Derby. 

Como naquela ocasião se dispersas.:. 
se a preciosíssima biblioteca de Eduar­
do Prado, pôde o novo diretor, Dr. Ar­
mando da Silva Prado e dentro de es­
cassos recursos da verba que dispunha, 
comprar magníficos livros como por 
exemplo a mais rica anchietana, muitos 
volumes do período batavo-brasileiro, 
manuscritos inéditos, etc. Curta foi a 
permanência do Dr. Prado à testa do 
estabelecimento, de 1916 a 1917. 

No período presidencial do Dr. 
Altino Arantes (1916-1920) a aproxi­
mação dos festejos projetados para 
1922 valeu à secção histórica, e ao 
Museu em geral, o ensejo de obter va­
liosos recursos. É de elementar justiça 
aqui lembrar os excelentes elementos 
alcançados graças ao interêsse do Dr. 
Oscar Rodrigues Alves, então secre­
tário do Interior. Dai resultou em 1917 
a abertura de novas salas consagradas 
à cartografia antiga de São-Paulo e à 
exposição de valiosos documentos ico­
nográficos paulistas. 

Sob a presidência do Dr. Wash­
ington Luís P. de Sousa 0920 a 1924) 
tomou a secção histórica notável de­
senvolvimento. Largos créditos lhe fo­
ram concedidos pelo novo presidente, 
apaixonado tradicionalista, aliás com os 
maiores serviços à história nacional, 
tendo-se em vista a apresentação con­
digna do palácio do Iplranga e suas 
coleções na data do centenário da In-. 
dependência. 

A 7 de setembro de 1922 foram 
abertas à visita pública oito salas novas 
consagradas à história paulista e na­
cional, além de se ter procedido à de­
coração do majestoso peristilo, da 
escadaria monumental e do Salão de 
Honra, onde apenas existia outrora o 
quadro de Pedro Américo. 

Das salas novas três se consagra­
vam ao passado da cidade de São-Paulo, 
uma às bandeiras, uma às monções, 
uma a tropas e tropeiros, feiras e cenas 
de estrada, uma à arte religiosa local 
e a última ao mobiliário antigo. 
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Empenhou-se o Dr. Alarico Sil­
veira, então secretário do Interior, em 
proporcionar recursos para a amplia­
ção de diversas exposições. Procedeu­
se .então à edificação do grande e evo­
cativo pavilhão de velhas máquinas 
agrícolas. 

Pela Lei de 29 de dezembro de 1922, 
criou-se no Museu Paulista a secção 
de História Nacional, especialmente de 
São-Paulo, e de Etnografia. 

Ainda ocorreu no periodo presi­
dencial de 1920-1924 a criação do Museu 
Republicano Convenção de Itu inau­
gurado a 18 de abril de 1923, e anexo 
da secção de História do Museu Pau-
lista. · 

Na período presidencial imediato, 
do Dr. Carlos de Campos (1924-1927), 
efetuou-se a reforma do Museu Pau­
lista pelo decreto de julho de 1925, am­
pliando-se, assaz largamente o quadro 
do funcionalismo, até então o mais 
exiguo. 

Criaram-se três secções: a de His­
tória Nacional, a de Zoologia, dividida 
em duas sub-secções. Vertebrados e In­
vertebrados, e a de Botânica. 

A secção de História Nacional pas­
sou a abranger as coleções históricas do 
Museu Paulista e do Museu de Itu, 
competindo-lhe: 

Reunir documentos sôbre o passado 
nacional, principalmente quanto ao de 
São-Paulo, esparsos pelos arquivos, 
coleções e bibliotecas públicas e par­
ticulares e museus brasileiros e estran­
geiros. 

Promover reconstituições referentes 
aos principais lances da história do 
Brasil e de São-Paulo. 

Reunir elementos referentes à in­
dumentária antiga, brasileira e paulis­
ta, sob as suas diversas formas. 

Proceder à coleta de material etno­
gráfico brasileiro. 

Publicar os "Anais do Museu Pau­
lista", com preferência de assuntos 
paulistas e exclusividade de nacionais, e 
onde se estampem os trabalhos da sec­
ção e notadamente peças documentais 
do acervo do Museu. 

Conservar e zelar as coleções etno­
gráfica e numismática. 

Com a criação do Instituto Bioló­
gico, em 1925, foi removida do Museu 
Paulista a secção de Botânica, e àquele 
estabelecimento anexado. 

No periodo presidencial do Dr. 
Júlio Prestes de Albuquerque (1927-
1980) acresceu-se a secção, graças à 
abertura de novas salas, tendo em boa 

hora decidido o presidente. que se res­
tituisse ao Museu a grande tela, obra 
prima de Almeida Júnior, "A partida 
da monção". Desde longos anos lhe 
fôra arrebatada para a pinacoteca do 
·Estado com enorme dano do prestigio 
de seu acervo. 

De 1931 a 1935 o Museu Paulista, 
com as suas dotações sobremodo redu­
zidas, apenas manteve os antigos ser­
viços, sem poder desenvolvê-los. 

Em 1934 foi encorporado à Univer­
sidade de São-Paulo como instituição 
complementar. 

No exercício de 1935, o Dr. Arman­
do de Sales Oliveira então no govêrno 
do Estado restabelecendo a antiga 
dotação foi possivel recomeçar-se a in­
crementar a secção de História. 

Em 1936 apresentou notável au­
mento com a abertura de duas novas 
salas, à visita pública: a das relíquias 
de Santos Dumont, doadas pelos irmãos 
e sobrinhos do glorioso inventor, e a 
que encerra a antiga coleção de armas, 
acrescida do rico contingente do mesmo 
gênero procedente do espólio do coro­
nel Ernesto de Oliveira, doado pelos . 
sobrinhos dêste. 

Já então a secção histórica do Mu­
seu Paulista possuía notável acervo 
documental livresco, artístico, etnográ­
fico, numismático. E paralelamente as 
suas coleções zoológicas constituíam 
opulentíssimo patrimônio cientifico. 

Pouco depois de 1937, inaugurou-se 
a vasta sala exclusivamente consagrada 
a recordar a vida e a obra do primeiro 
inventor americano, Bartolomeu de 
Gusmão, dotada de rica documentação 
evocativa a mais variada. 

Em 1936 era aflitiva a situação das 
instalações do Museu. Haviam-lhe as 
coleções crescido imenso, e o espaço de 
que dispunha cada vez mais se mostrava 
escasso. 

Entretanto fôra o edifício aumen­
tado em área com a abertura de doze 
novas e grandes salas com mais de qui­
nhentos metros quadrados graças à es­
cavação de porões para depósitos, ha­
vendo-se verificado que os alicerces do 
palácio eram profundíssimos. 

Dois andares completos se reser­
varam aoá salões de exposição pública, 
à biblioteca, secretaria e diretoria do 
estabelecimento. No terceiro andar em 
dezesseis salas e salões estava instalada 
a secção zoológfoa, no porão parte da 
biblioteca, os depósitos de pu!>llcações, 
duplicatas de material etnografico, co­
leção mineralógica, etc. 
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Além das salas públicas da secção 
de História e Etnografia, então qua­
torze, contava mais doze de zoologia, 
duas de botânica e uma de mineralogia 
e paleontologia. 

As coleções zoológicas do Museu 
eram talvez as maiores da América-do­
Sul, senão Latina, referindo-se à fauna 
neotrópica exclusivamente. Constava o 
seu acervo de cêrca de 16 000 aves, 
4 000 mamiferos, 3 000 peixes, 2 000 
ofidios e outros répteis, 120 000 insetos, 
17 000 moluscos, etc., etc., material per­
feitamente conservado e distribuído pe­
las duas secções de vertebrados e in­
vertebrados, a cargo de cinco natura­
listas e dois taxidermistas. 

A Biblioteca do Museu constava de 
quase sessenta mil volumes, dos quais 
três quartos referentes às ciências na­
turais. Quase tôda a biblioteca, que 
ocupava três grandes salões e três salas 
menores, estava encadernada e perfei­
tamente mantida. 

O Instituto, por intermédio de suas 
publicações, Revista do Museu Paulista 
e Anais do Musçu Paulista, mantinha 
ativo movimento de permutas com os 
estabelecimentos seus congêneres, re­
cebendo em média um acréscimo de 
três mil volumes anuais. 

Desde longos anos advogava a Di­
retoria dó Museu instantemente a se­
cessão dêste em dois outros perfeita­
mente distintos: o de História e o de 
Ciências Naturais. 

Afinal em documento da impor­
tância de uma me 1Gagem presidencial 
como a do governador Dr. Armando 
de Sales Oliveira, a 9 de julho de 1936, 
consignou-se: 

"O nosso Museu precisa de reforma 
correspondente à importância de seu 
acervo. Dotado de verbas exíguas, não 
dispõe de pessoal suficiente para cuidar 
do copioso material que já possui. 

Além disso, o desenvolvimento de 
São-Paulo, a significação do culmi­
nante fato histórico, em cuja honra 
foi erguido, e a própria orientação ci­
entifica modernà impõem a necessidade 
de se dar ao estabelecimento do Ipiran­
ga a. sua verdadeira finalidade, como 
Museu de História e ·Etnografia. 

A parte que constitui o Museu de 
Ciências Naturais, assim que seja pos­
sível, será transferida para perto dos 
respectivos cursos, como instituto anexo 
à Faculdade de Ciências da Universi­
dade". 

Afinal o velho de~ideratum tão ve­
ementemente desejado da secessão dos 
museus realizou-se com a criação, pelo 
inte'l"ventor Dr. Adernar Pereira de 
Barros, do Departamento de Zoologia do 
Estado de São-Paulo. 

Ficou o Museu Paulista exclusiva­
mente consagrado à História Nacional 
e especialmente à de São-Paulo, Etno­
grafia Brasileira e Numismática Na­
cional. 

Para alojar-se o novo serviço man­
dou o interventor construir vasto e 
ótimo edifício moderno, a pequena dis­
tância do Palácio do Ipiranga. Para 
lá se mudou o novo Departamento de 
Zoologia em 1940 levando suas enormes 
coleções que dia a dia se avolumam, 
tendo atingido extraordinário nível. 

Haviam aliás crescido, constante­
mente, no último quarto de século gra­
ças aos esforços de eminentes e devota­
dos naturalistas e eméritos caçadores, 
como o Dr. Olivério de Oliveira Pinto, 
Hermann Luederwaldt, Ernesto Garbe, 
Carlos Amadeu de Camargo Andrade, 
João e José Leonardo de Lima, R. 
Spitz, Afonso Olalla, Carlos da Cunha 
Vieira, Frederico e João Lane, etc. 

Não se limitou o interventor Ade­
rnar de Barros a êste memorabilíssimo 
serviço prestado ao Museu Paulista. 

Nêle instalou a galeria magnífica 
constituída de algumas dezenas de telas 
da lavra de Almeida Júnior, o príncipe 
dos pintores paulistas e.uma das maio­
res glórias de nossa pintura nacional 
como ninguém ignora. 

Telas sacras, quadros de gêneros, 
e cenas de costumes do mais veemente 
cunho nacional, retratos, alegorias, pai­
sagens, etc., formam o mais precioso 
acervo documentador da glória do mes­
tre de Itu. 

E é de justiça aqui recordar quanto 
para êste avantajanrento do Museu 
Paulista então cooperou o Dr. Cid de 
Castro Prado, admirador apaixonado 
da arte do grande pintor. A Galeria 
Almeida Júnior inaugurou o próprio 
presidente da República em visita es­
pecial ao Museu. 

Co'm a retirada das coleções zooló­
gicas dezesseis grandes salões de expo­
sição pública ficaram vazios, mas graças 
ao amparo dos subsídios extraordinários 
concedidos pela solicitude do interven­
tor Dr. Fernando Costa, nos últimos 
três anos, do Dr. Godofredo da Silva 
Teles, presidente do Conselho Admi­
nistrativo do Estado, e do Prof. Fran-
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cisco d'Auria, secretãrio da Fazenda, 
do prefeito de São-Paulo, Dr. F. Pres­
tes Maia, foi possivel repovoá-los. 

Assim se acham hoje oferecidos à 
visitação pública trinta e oito salas, 
salões e cômodos assim distribuídos: 

História do Museu . . . . . . . . . . . . . . 1 
Primórdios do povoamento . . . . . . 2 
Consagradas ao passado de São-

Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 
Consagradas ao passado de outras 

cidades paulistas . . . . . . . . . . . . 2 
Entradas e Bandeiras . . . . . . . . . . 2 
Monções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Consagrada a Carlos Gomes . . . . 1 
Consagrada a Bartolomeu de Gus-

mão ......................... 1 
Consagrada a Santos Dumont . . 2 
Consagrada a Bernardino de Cam-

pos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . .. . 1 
Primórdios da cultura do café . . 1 
Tropas e tropeiros - Feiras de 

Sorocaba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Retratos antigos . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Cenas antigas da vida comum . . 1 
História religiosa . . . . . . . . . . . . . .. . . 1 
Numismãtica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Etnografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 
Mobiliário antigo e retratos . . . . 3 
7 de setembro (Salão de Honra) . . 1 
Armamento antigo . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Indumentária antiga . . . . . . . . . . . . . 2 
Galeria Almeida Júnior ,· . . . . . . . . . 3 

Instituto como da natureza do Mu­
seu Paulista que não exteriorizasse o 
trabalho por intermédio de órgão re­
pfesentativo de suas atividades cientí­
ficas não. era coisa que se compreendes­
se na era de sua fundação. 

Foi o que levou o seu primeiro di­
retor, o Dr. Hermann von Ihering a 
criar em 1895 a Revista do Museu 
P<f ulista periódico que desde o primeiro 
numero angariou larga divulgação e 
alta reputação nos meios científicos 
universais, oferecido. que foi em per­
muta às principais instituições, cultu­
rais do Universo. 

Criou-se para vir a ser um repo­
sitório de memórias e artigos sôbre as­
suntos de História Natural mas, como 
principalmente acolhesse a contribui­
ção de fundador e seu único orientador, 
tardou que se convertesse em periódico 
quase exclusivamente consagrado à 
zoologia, a que apaixonadamente culti­
vava o Dr. Ihering. 

Reputavam-no dos mais notáveis 
malacólogos do Mundo mas ao mesmo 
tempo muito autorizada era-lhe a opi­
nião em diversos ramos da zoologia 
domo a ornitologia e mamalogia. 

Cultivava ao mesmo tempo a etno­
grafia e uma vez ou outra consagrou 
a atenção a diversos outros assuntos 
como os entomológicos. 

Incansável trabalhador, sua con­
tribuicão para a Revista do Museu 
Paulista potàvelmente avultou em di­
versos ramos durante todo o seu período 
diretorial. 

Coh1borava ao mesmo tempo assi­
duamente em diversos periódicos es­
trangeiros, sobretudo alemães. 

Publicou o Dr. Ihering nove tomos 
da Revista durante os vinte e três 
anos de sua permanência na diretoria 
do Museu (1893-191'6). :a:stes nove to­
mos correspondem a 5029 páginas das 
quais 3 453 de zoologia, 345 de etno­
grafia, 300 de geologia e paleontologia, 
70 de botânica. Acompanham-nas 103 
pranchas. Distribui-se esta matéria por 
memórias consideráveis e artigos de 
menor importância. 

Como houvesse promovido a no­
meação do seu filho Rodolfo para o 
cargo de seu assistente teve-o, desde 
1900, como colaborador em diversos 
trabalhos, sobretudo quanto ao Catálogo 
de Aves Brasileiras, primeiro tentame 
que neste gênero se realizou e publicado 
em 1904. 

Foi o Dr . Rodolfo von Ihering aliás, 
quem editou o tomo 8.0 da Revista, 
achando-se seu pai em viagem na Eu­
ropa. 

Paralelamente à Revista do Museu 
Paulista imprimiu o Dr. Ihering duas 
séries de publicações, uma de pequeno 
tomo as Notas Preliminares destinadas 
ao resguardo da prioridade da des­
coberta de seus autores e os Catálogos 
da Fauna Brasileira. Das Notas saíram 
quatro fascículos e dos Catálogos qua­
tro outros, um dêles de largas propor-
ções, o das Aves do Brasil. · 

Escreveu ainda o Dr. Ihering pe­
quenos escorços biográficos sôbre natu­
ralistas de nomeada, como Barbosa 
Rodrigues, Hussak, Peckolt, Fritz Muel­
ler. 

E assim também procedeu seu fi­
lqo em relação a Piso e Marcgra ve sô­
bre quem traçou algumas poucas pá­
ginas resumindo a excelente biografia 
do Dr. E. W. Gudger. 
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Na primeira fase da Revista figu­
ram sobretudo especialistas estrangei­
ros. A maior contribuição é a do Dr. 
H. Ihering com vinte e cinco artigos 
e memórias sôbre zoologia, seis sôbre . 
etnografia, seguindo-se a de seu filho 
com 16 trabalhos zoológicos. Entre ou­
tros colaboradores citemos W. Moen­
khans J. Ameghino, C. Schrottky, C. 
Euler, J. Bach, J. Brethes, H. Bro­
leman, T. Cockarell, A. Ducke, C. Ei­
geman, A. Norris, J. Foetterle, A. Hem­
pel, E. Kayser, G. King, R. Krone, 
H. Luederwaldt, B. Martinez, L. Na­
vas, A. Ortman, J. Paldaof, S. Schupp, 
A. Smith Woodward, H. Suter, Tau­
bert, J. Weise, E. Wassman e entre os 
brasileiros A. Lutz, Rodolfo Ihering, 
Telêmaco Borba, Benedito Calixto, Teo­
doro Sampaio. 

Ao ser nomeado diretor do Museu 
Paulista, pelo presidente do Estado de 
São-Paulo, Dr. Altino Arantes, por 
apresentação do prefeito de São-Paulo, 
Dr. Washington Luis Pereira de Sousa 
ao secretário do Interior, Dr. Oscar 
Rodrigues Alves, lembrei-me de que se 
me impunha não deixar decair a Re­
vista do alto conceito de que dispunha 
não sobretudo nos meios zoológicos 
pois até então fôra essencialmente um 
periódico de zoologia onde também se 
haviam estampado alguns artigos sô­
bre outros assuntos de história natural. 

E assim, privado da colaboração dos 
dois Ihering, pai e filho, afastados do 
Museu, precisei recorrer aos naturalis­
tas de todo o Brasil para quem veemen­
temente apelei. E assim pude em breve 
prazo lançar o décimo tomo da Revista, 
alentado, muito acima do que jamais 
fôra qualquer outro número. 

A gratidão leva-me a recordar o 
nome de amigo ilustre e saudosíssimo 
a quem devi os mais relevantes servi­
ços neste período de adaptação a vida 
do Instituto à testa do qual fôra colo­
cado pelo govêrno de São-Paulo. 

Refiro-me a Artur Neiva homem 
de portentosa inteligência e invulgarís­
simo conhecimento dos assuntos e dos 
meios brasileiros. Foi quem me apro­
ximou de vários naturalistas brasileiros 
dentre os mais eminentes a quem devi 
a mais valiosa colaboração para êste 
tomo. Entre êles, Alípio de Miranda 
Ribeiro, Lauro Travassos, Alberto José 
de Sampaio, Melo Leitão, Alvaro da 
Silveira. 

Entre os de minhas relações pes­
soais recebi a contribuição valiosíssima 
de Henrique de Beaurepaire ·de Aragão 
e Alberto Betim Pais Leme. Ainda por 

intermédio de Artur Neiva e de A. 
Ducke, Alberto Childe. No meio paulista 
angariei a de João Florêncio Gomes, H. 
Luederwaldt, D. Amaro van Emelen, J. 
Melzer, F. Hoehne, Benedito Callxto, 
Geraldo de Paula Sousa, Fr. Mansueto 
B. de Val Floriana. Assim pude pu­
blicar em mais de mil paginas de gran­
de formato vinte e oito memórias e 
artigos sôbre zoologia, botânica, geolo­
gia, lingüística brasileira, arqueologia, 
etc. 

Daí em diante, posso afirmá-lo sem 
infringir a modéstia que a Revista an­
gariou real acréscimo de reputação pelo 
volume e a quantidade dos quinze to­
mos da sua segunda fase de vinte e 
dois anos (1917-1939). 

Compendiam êstes quinze volumes 
11 357 páginas. e contêm iconograffb. 
muitíssimo mais abundante do que a 
dos seus nove antecessores: 861 ilustra­
ções. Couberam à Zoologia 7 953, à 
Etnografia l 959, à Geologia 316 e à 
Botânica 234; à Bibliografia, Biografia 
895. 

Não há imodéstia no que afirmo 
porque a minha atuação se cifra ao pa­
pel de coordenador dos trabalhos dos 
prezados e eminentes colaboradores, a 
quem endereco meus mais efusivos 
agradecimentos. Quando muito poderei 
gabar-me do empenho com que pro­
movi a publicação dêsses volumes da 
Revista, lutando muito freqüentemente 
com a escassez das verbas de dotação 
do Museu, escassez que às vêzes atin­
giu o terreno da penúria ... 

E cabe-me aqui recordar, sobre­
modo grato, quanto me valeu a boa 
vontade extrema da Imprensa Oficial 
do Estado de São-Paulo, por seus f.i­
versos diretores efetivos e interinos, Ho­
rácio de Carvalho, Bento Lucas Cardo­
so, 'J. B. de Oliveira China, Dr. Ma­
ércio Munhoz, Prof. Sud Menucci, ver­
dadeiros amigos beneméritos do Museu 
Paulista. Graças à sua boa vontade ou 
antes ao seu empenho em colaborar 
numa obra cultural como a da Revista · 
consegui levar a cabo essa publicação 
em quinze tomos. 

Arrendamento de terras na agricultura 

As relações de produção na agri­
cultura mundial se caracterizam por 
três tipos profissi<mais: o proprietário, o 
arrendatário e o assalariado, diz o Sr. 
Ciro T. de Pádua em um de seus recen­
tes artigos para o Jornal de São-Paulo. 
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O primeiro, como camponês, cultiva a 
sua gleba em companhia de pessoas de 
suas própria familia; o segundo, de 
certa maneira idêntico àquele, não dis­
põe da sua parcela de solo, mas paga 
por ela determinado aluguel, o arren­
damento; o terceiro tipo, predominante 
no Brasil, é o do trabalhador a jor­
nada, isto é, diarista ou mensalista. Em 
nosso país existe, ainda um quarto tipo, 
o meeiro, (que trabalha de parceria), 
uma espécie de transição entr~ o assa­
lariado e o arrendatário. Na lavoura 
de algodão, fruto de ciclo vegetativo 
semestral, o arrendamento é muito co­
mum e quase se equipara ao do sistema 
assalariado. A estatística da distribuição 
de sementes de algodão no ano agrícola 
de 1944-45, elaborada pela Divisão de 
Fomento Agrícola do Departamento de 
Produção Vegetal (Secretaria da Agri­
cultura de São-Paulo), e compreenden­
do 268 municípios oferece dados suges­
tivos a êsse respeito. Do total de 97 103 
lavradores que cultivaram 792 050 al­
queires com aquela fibra eram proprie­
tários 52 423 e arrendatários 44 680 in­
divíduos. A diferença a favor dos pri­
meiros é, pois, apenas de 7 743 agri­
cultores. A estatística mencionada não 
refere qual o total dos alqueires que 
cabe a uns e outros. Caso o fizesse po­
der-se-ia calcular a influência do ar­
rendamento na cultura do algodão. Se­
ria muito ilustrativo estudar êsse seu 
aspecto econômico-social. É mais uma 
falha das nossas repartições que no 
futuro poderá ser reparada. Da área 
cultivada naquele período do ano agrí­
cola, 455 357 alqueires foram a mão; 
304 174 foram na base do sistema misto, 
isto é, a mão e mecânicamente, e em 
cêrca de 132 000 alqueires empregaram­
se exclusivamente métodos mecânicos. 
Quem usou mais êstes últimos? Os pro­
prietários ou os arrendatários? É outra 
resposta que não obtive. É possível que 
tenham sido os primeiros, pelas possi­
bilidades econômicas resultantes da sua 
posição. No ano agrícola de 1943-44, do 
total de 615 611 alqueires plantados, 
foram adubados 46 528, percentagem 
pouco satisfatória. A média de produ­
ção pol'I alqueire foi de 115 arrôbas. 

Das propriedades recenseadas em 
1939-1940 no total de 170 462, embora 
São-Paulo possuísse efetivamente .... 
274 749, a área arrendada era repre­
sentada por 333 977 alqueires traba­
lhados por 33 628 arrendatários para 
uma quantidade de 167 589 proprietá­
rios de áreas conhecidas. Se cotejásse­
mos a informação relativa ao ano agrí-

cola de 1944-45 com a de 1939-40, con­
cluiriamos, superficialmente, pelo re­
lativo acréscimo do número de arren­
datários.Note-se, todavia, que a última 
estatística indica o total do número de 
agricultores em São-Paulo, enquanto a 
precedente alude simplesmente aos que 
trabalham com o algodão. Dessa forma, 
qualquer hipótese que quisesse usar 
para explicar o fenômeno econômico 
em aprêço não encontraria confirma­
ção na realidade. O que deve ser acen­
tuado é que o arrendamento, pelo me­
nos no caso do algodão, é de influên­
cia substancial. É um malefício? Uma 
resposta precisa dependeria de mais 
acurada investigação. Todavia, ao que 
presumo, existe certa dependência en­
tre o aumento de arrendatários e igual­
mente o das hipotecas rurais. Para Le­
nine como para Kautsky,1 o aumento 
das hipotecas agrícolas nem sempre 
significa um estado de depressão. O 
progresso e a prosperidade da agri­
cultura (como também seu declínio), 
poderiam encontrar expressão num au­
mento das dívidas hipotecárias; pri­
meiro, porque ao progredir a agricultu­
ra sente necessidade de mais capital; e 
segundo, em face da elevação da renda 
da terra que facilita a expansão do 
critério agrícola. 

No relatório apresentado êste ano 
ao ministro da Fazenda pelo presidente 
da Câmara de Reajustamento Econômi­
co encontro informações que, do ponto 
de vista brasileiro, confirmam a tese 
daqueles dois economistas marxistas. 
Assim é que, desde 1934 até 1944, dez 
anos por conseguinte, foram julgados 
30 132 processos com dívidas declaradas 
no valor de 8 bilhões e 135 milhões de 
cruzeiros. As indenizações concedidas 
totalizaram 18 700 com a amplitude de 
920 milhões de cruzeiros. Mediante qui,,. 
tacão de 50% ·registrou-se o total de 
715 milhões de cruzeiros e mediante 
quitação plena, 219 milhões de cruzei­
ros. Segundo acentua aquêle funcioná­
rio federal, "não faltou, ao reajusta­
mento, crítica severa". As afirmativas 
eram totalmente desacompanhadas de 
verificações e, hoje, podemos afirmar, 
constituíam êrro absoluto. Senão veja­
mos. Os dois maiores refrães usados 
no combate às leis de reajustamento 
foram: a) que o benefício seria, ape­
nas, para os agricultores de grandes 
dívidas; b) que aos bancos, só a êles, 

1 v. I. Lenin, Selected Works, volume XII, 
"Theory of the agrarlan questlon", Interna­
tlonal Publlshers, Nova York, pàg. 7 e se­
guintes. 
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caberia vantagem no recebimento das 
indenizações recebidas. Para tais crí­
ticos, o reajustamento não passava de 
um sacrifício do tesouro, em favor de 
banqueiros e de grandes proprietários 
rurais. Findos os trabalhos de aplica­
ção da lei, surgem as cifras, para res­
ponder aos apressados pessimistas de 
todos os tempos. Dos i30 132 processos 
apresentados, 24 207 habilitaram dí­
vidas inferiores a 100 mil cruzeiros". 
O valor mínimo observado foi de 500 
cruzeiros ·em diversos Estados, o má­
ximo foi de 9 milhões de cruzeiros, em 
Minas-Gerais. Cumpre ponderar, no en­
tanto, que não está especificada a 
quantidade global em cruzeiros das 
classes inferiores a 100 mil cruzeiros e 
a das que lhe são superiores. 

Ignoro, no presente, qual o mon­
tante das hipotecas rurais. Seu número 
parece ser grande. O que pode ser esta­
belecido, marxisticamente e conforme a 

PO:íses Anos 

Canadá 1931 
Alemanha 1933 
E.U.A. 1931 
Argentina 1937 
Inglaterra e Gales 1921 

Como se vê • o arrendamento, pelo 
menos nos países de capitalismo avan­
çado, como os Estados-Unidos e a In­
glaterra, se não dominava de todo, exer­
cia uma ação eficaz no sentido de con­
correr para a exploração das terras. 
Não discuto o ângulo moral dessa ocor­
rência econômica. Limitb-me a apon­
tá-la. O arrendamento oferece, porém, 
um lado ponderável para certa classe 
de economistas burgueses: o do reta­
lhamento da propriedade fundiária. 
Não cria novos proprietários, mas exer­
ce ponderável influxo no aumento do 
número dêles. 

A feição principal dos arrenda­
mentos é a relativa ao tamanho das 
propriedades. Os debates abertos no 
Brasil sôbre a ,;necessidade de entregar 
a terra aos que a trabalham, tal como 
acontece com os arrendatários que não 
são proprietários, liga-se estreitamente 
àquela questão. Fui, até há pouco tem­
po, partidário convicto dessa entrega. 
Hoje, me coloco em pólo oposto. Nos 

• Luiz Rodolfo Canepa, "Economia Agrária 
Argentina". El Ateneo, Buenos Aires, 1942. 

teoria de Kautsky, líder da social-de­
mocracia anterior a 1914, é que uma 
das tendências da agricultura capita­
lista moderna é a separação entre o 
cultivador e a terra na forma do cres­
cimento dos débitos hipotecários. O 
aludido ·economista austríaco também 
defíne (com clareza na opinião de Le­
nine) o caráter histórico progressivo 
do regime hipotecário na agricultura 
(a de que a separação da terra é uma 
das contlições para a socialização da 
agricultura) e o papel essencial que 
joga na evolução capitalista da agri­
cultura. Um dos meios de que se valem 
os proprietários para valorizar suas 
terras é o arrendamento, além da fa­
culdade de hipotecá-las para melhor 
poder cultivá-las. É um fenômeno mun­
dial. Basta reparar no seguinte gráfico 
que mostra a proporção entre arrenda­
tários e proprietários 'em alguns países 
do mundo: 

% de pro- % de ar-
prietários rendatários 

89,82 10,18 
88,75 11,25 
57,63 42,37 
37,87 62,13 
16,78 83,22 

Estados-Unidos• prossegue a luta en­
tre os dois sistemas de contrôle da ter­
ra, o da sua propriedade e o do seu 
arrendamento, embora tenha havido 
nos últimos anos uma percentagem 
mais elevada do último. Na Inglaterra, 
predomina o arrendamento; na França, 
os proprietários constituem a totalidade 
do campesinado; na Alemanha a luta 
estava indecisa e, com a sua derrota, 
naturalmente são esperadas notáveis 
modificações de estrutura. Os Partidos 
Comunistas, na Europa, segundo as 
agências noticiosas, batem-se como o 
seu congênere do Brasil, pela distri­
buição da terra aos componeses. Mar­
xisticamente, conforme Carlos Marx, 
Lenine e Kautsky, essa entrega e reta­
lhamento oferecem dificuldades insu­
peráveis a uma possível futura sociali­
zação. Não é aqui o lugar para ventilar 
êsse modo de ver, sem dúvida, no meu 
julgamento, perfeitamente científico. 
Lenine, com acêrto, escreveu que quan­
do se fala de pequena propriedade 

• Norma·n Scott Brien Gra.s, "A H!story of 
Agrlculture", F. S. Grofts & Co., Nova York, 
1940, pág. 300. 



RESENHA E OPINIÕES 1087 

("small farming") a gente tem em 
mente a agricultura que não é baseada 
no trabalho assalariado ("hired labor"). 
Porém, a transição para a exploração 
do trabalho assalariado é determinada 
não só pela expansão da ár~a de cultivo 
sob a base da antiga técnica - isso 
acontece só no caso da agricultura ex­
tensiva e primitiva - porém, também 
pela elevação do nível da técnica agrí­
cola, pela substituição da velha pela 
nova técnica, pela inversão de capital 
adicional na mesma área de terra na 
forma; por exemplo, de novos maqui­
nismos ou fertilizantes artificiais, ou 
pelo aumento e desenvolvimento da 
qualidade do gado, etc. Assim, o com­
bate que acaso se mova ao trabalho 
assalariado sob a alegação de que com­
pele o operário rural à miséria, não 

tem fundamento objetivo no Brasil e 
nem em qúalquer país capitalista. Ve­
jam-se os Estados-Unidos. O feudalismo 
que até há pouco era vigente na Eu­
ropa, em regiões atrasadas como a Po­
lônia ou a Iugoslávia, não encontra 
analogia no campo brasileiro. As con­
dições são aqui muito diversas. O de 
que precisamos, na verdade, é de im­
pulsionar a grande propriedade, facill­
tando-lhe a adoção da técnica moder­
na. A nacionalização é, segundo Lenine 
assegurou muitas vêzes, fenômeno bur­
guês capitalista. Se Carlos Marx mos­
trou a importância da lei da acumula­
ção na agricultura, subdividir a terra 
é concorrer para contrariá-la. Talvez a 
minha dedução esteja errada. É pos­
sível. Teóricamente é certa, e objetiva­
mente os fatos não me desmentem. 

... o Serviço Central de Documentação Geogrâfica do Conselho Nacional de Geografia 6 
completo, compreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca e Arquivo Corogrãfico, destlnando­

se êste à guarda de documentos como sejam Inéditos e artigos de Jornais. Envie ao Conselho 
qualquer documento que possuir s6bre o território brasileiro. 



Contribuição ao ensino 

Geograma Geral 
[Coluna geológica) 

Chave (estratigráfica) remissiva 

Prof. THOMAZ COELHO Fn.Ho 
(Professor Catedrático de Geologia 

e Paleontologia da Faculdade Nacional de 
Filosofia, Universidade do B1·asll) 

Quem quer que compulse as principais obras sôbre Geologia Estratigráfica 
ou Histórica, gerais ou especializadas, ha de, no digesto de sua perquirição, notar 
que diferem, elas, entre si, não só na distribuição cronológica dos mesmos terrenos, 
senão, também, na terminologia respectiva, seja em conseqüência do adianta­
mento da ciência ao tempo de cada uma, induzindo a interpolações e extrapo­
lações, seja como reflexo do ponto de vista, aliás sempre defensável, do pró::;>rio 
autor. 

Citemos alguns exemplos, a titulo de ilustração. 
A separação da Era Terciária, da Quaternária, ou sua junção em u'a só, 

sob a denominação de Cenozóica, constituindo ambas, então, Períodos desta, é 
uma questão de ponto de vista pessoal, porquanto, se, por um lado, os partidários 
da fusão alegam, em sua defesa, que não há caráter paleontológico, essencial, 
algum que permita estabelecer distinção precisa entre as duas, não tendo surgido, 
no Quaternário, qualquer grupo importante de Vegetais ou Animais, e, querendo 
excetuar-se o Homem, - um dos principais arguJ:llentos de seus antagonistas, e 
outro, o dos grandes fenômenos glaciários, - ainda assim, não se lhe conhece 
o menor traço autêntico no Quaternário inferior; por outro lado, os separatistas 
arrimam-se no fato, assaz marcante, da invasão da Europa e América-do-Norte 
por u'a nova fauna, de origem asiática, que baniu, para o sul, ·a fauna Neogênica. 
Além disso, a fauna Quaternária, daquelas duas regiões, apresenta as mais estrei­
tas afinidades com a fauna holártica atual. 

Vejamos, agora, um pouco da história terminológica do Quaternário, apenas 
para fazer ressaltar o caso da sinonímia e equivalência, às vêzes profusa e dis­
persa, gerando dúvidas e incertezas. 

O têrmo Quaternário foi encorporado, à Geologia, por Desnoyer, em 1829, 
para designar as formações mais recentes que entram na constituição da crosta 
terrestre'. Morlot, posteriormente, restringiu sua acepção aos terrenos que su­
cedem ao Pliocênico, propondo fôsse substituído pela forma, gramaticalmente 
mais correta, de Quartário, e já em uso, então com especialidade na Alemanha. Por 
seu turno, Lyell, desde 1839 que introduzira o nome, aliás pouco eufônico, e incor­
reto, de Pleistoceno, ou Pltstoceno, para as mesmas formações; em obras ulteriores, 
porém, abolia, êle, o emprêgo dessa palavra, trocando-a pela de Post-Terciário, 
abrangendo, aí, tanto o Post-Pliocênico, como o Recente. Na Alemanha, tem 
curso, ainda, o têrmo Diluvium, sugerido por Buckland, em 1823, com a mesma 
significação. Schimper propusera, em u'a assembléia de sábios, a, denominação 
de Período Glaciário para a Era Quaternária. 

Pode bem avaliar-se da anarquia reinante, no ângulo em aprêço, confron­
tando os quadros, a seguir trasladados, após fielmente traduzidos, da divisão 
principal 0o.s tempos geológicos de autores, antigos e modernos, de nomeada, ou 
c;i tegr,tizados. 
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1 - Joseph Le Conte e Herman Le Roy Fairchild (Professor de Geologia, Univer­
sidade de Rochester, EE.UU.), "Elements of Geology", New York, 1904: -

Sistemas· · · · · · · Paleozóico J 
Arqueozóica 
Paleozóica 

Era .......... 

1
Mesozóiea 

Cenozóica 
Psicozóiea ou do Espfrito 

. {Arqueano 

Mesozóico 

Sistemas 
Sistema 

- Terciário e Quat.ernário , 
- Recent.e 

Idade ....... . I
Arqueana ou Arqueozóica 

Dos Invertebrados 

Dos Peixes 
• Aerogens ou dos Anfibios 
• Répteis 
• Mamiferos 
• Homem 

Sistema - Arqueano 

{

Cambriano 
Sistemas ....... 

Siluriano 

{

Devoniano 
Carbonifero 

Sistemas.·;····. Mesozóico 
Cenozóico 
Recente 

{ 
inferi?' 
superior 

2 - Ernest Cord (Professor de Geologia e Assistente do Serviço da Carta Geo­
lógica da França), "Géologie Agrtcole", Paris, 1912: -

Arqueano 

Grupo Primitivo 

{

Huroniano 
Algonquiano ou Pfeeambriano Animikiano 

Keweenaviano 

Grupo 1 

- Primário ou Paleozóico -

Cambriano 
Siluriano 
Devoniano 
Carbonifero 
Permiano 

Grupo II 

- Secundário ou Mesozóico -

Triássico 

Jurássico 

Cretácico 

{ 

I.• série liássico ou infra-jurássico 
2.• • médio-jurássico 
3.• » supra-jurá.'1Sico 

{ 
l.• série infra-cretácico 
2.ª , supra-crrbwico 
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Grupo III 

- Terciário ou Neôzóico -

Eogeno ou 
Numulitico 

Neogeno 

{ 
1.• série eooeno 
2.• • oligoceno 

{ 
1.• série mioceno 
2.• • plioceno 

Grupo IV 

- Quaternário ou Cenozóico -

{ 

Idade do Elephaa antiqu111 
Série Pleistocena > > Elephaa primigeniua 

> da Rena 

Série Atual. 

3 -'- Grenville A. J. Cole (Professor de Geologia e Mineralogia na Real Escola 
de Ciência da Irlanda e Diretor do Serviço Geológico da Irlanda), "Aids in 
Practical Geology", London, 1918: -

J 
Post-Plioceno e Reoente (incluindo o Atual) 

. . Plioceno 
C11noz61co ...•.. 

1 
M. ioceno 

Mesoz61co ..... . 

Oligoceno 
EOOeno 

Supra Cretá-{ Grei/a inferior, 
cico médio e superior 

Infra Cretá-{ Do W ealden ao Gault, 
cico e Grumand 

. {Superior (Do Argila de Oxford ao Purbeck; com Titoniano) 
Jurássico.··· Médio (Do Areias de Midjord ao Cornbraah) 

Inferior (Lias) 

Trias - (incluindo o Rético) 

J
Permiano 
Carbon!fero 

Paleoz61co. • . . . . Devoniano 

lGotlandiano (Llandovery às séries Ludlow) 
Ordoviciano (Arenig às séries do Bala) 
Cambriano (Taconiano às séries Tremadoc) 

4 - L. de Launay (Professor nas escolas Superior de Minas e de Pontes e Cal­
çadas, Membro do Instituto, Paris, França), "La Sctence Géologique'', Paris, 
1922: -

Grupo Prlmãrlo 
ou Paleoz61co 

Sistema Procambriano ·- Andar Prooambriano ou Algonquiano. 

. . { Cambriano (fauna primqrdial) 
> Siluriano ....... · .. · . Ordoviciano (fauna segunda) 

Gotlandiano (fauna terceira) 

f Eodevoniano 
Devoniano ....... · · 'l Mesodevoniano 

N eodevoniano 

> Carbon!fero 
• Psrmiano 
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Sistema Triúsioo 

• { 1.ª Série ou infra-jurisaioo 
• Jurúsico ..... · •. · · · · 2.• • médio-jurúsico 

3.• • supra-jurássico 

• CretOOico ........... { 1.• Série infra-cretácea 
2.• • Supra-cretácea 

1.ª Série { Eonumulitico, Suesaoniano ou Paleoceno 
BW-- . { eooeno Mesonumulftico 

(Numulítioo ou Me-
Grupo SICundirlo diterraneano) 2.• Série } ou Neonumulftico 
ou Mesoz61co oligoceno 

1.ª Série { Eomediterraneano 
mioceno Mesomediüimneano ou Vindoboniano 

Pontiano ou Baheliano. 

2.• Série { Weomediterraneano 
Sistema Neogeno .......... plioceno Siciliano, Idade do Ekphaa meridionalil 

3.• 'Série } · 
pleiatooeno p 1 lft' 
na Europa ou a eo ico 
Ocidental 

5 - Maurice Glgnoux (Professor na Universidade de Strasburgo), "Géologte 
Stratigra.phique", Paris, 1926: 

Paleolftico 
Era Quaternãrla • Siciliano · 

{

Sistema Pré-histórico ...... { Neolftioo 

ou Plelstocena • Milaziano 

Era Terclirla ... 

Era Secundirla .. 

Era Prlmãrla ... 

• TirrenianQ 
• Monastiriano 

J
Sistema Neogeno.; ........ {Pl!oceno 

M1ooeno 

l • Paleogeno ou Numu-{Oligooeno 
lítico Eooeno 

SistelÍ!ll Cretáceo .......... {superior 
inferior 

. {superior 
• Jurúsico ........... · médio 

inferior cu Lias 

• • {superior • Triásico; ... ,........ médio 
inferior 

Sistema Permo-Carj>onffero .....•........ {Permiano 
. Carbonfíero 

. {1111perior • Devomano.......... médio 
inferior 

• Siluriano ............ { Gotlandiano 
Ordovieiano 

• Cambriano 
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6 - Jl:mile Haug {Membro da Academia de Ciências, Professor na Faculdade 
de Ciências da Universidade de Paris), "Tratté de Geologte", Paris, 1927: 

Período Quaternário Recente { Idade do Ferro 
(Período atual dos aut.ol'l!S, • • Bronr.e 
Holooeno). ~pooa Neolítica 

Era Quaternãrla Periodo Quaternário Médio 
ou Antropozólca ·(Quaternário s. str. dos au­

rores, Pleistooeno) 

I { 
Magdaleniano 

Wurmiano.. Solutreano 
· Aurignaeiano 

~poca P a - M ustirian 
leolltiea l 0 0 

Rissiano 

Cheleano ... {Aeheleano 
Cheleano 

Perlodo Quaternário Antigo { Cromeriano == Mindeliano = Siciliano 
(Plioeeno Superior dos au- São Prestiano 
t.ores, Post-Pliooeno s. str. Vilafranquiano == Calahriano (? Gunziano) 

f {Neogeno superior (Neomedit.erraneano) 
Periodo Neogeno ..•..... · · Neogeno médio (Mesomedit.erraneano) 

Era Terclirla 00 Neogeno inferior (Eomedit.erraneano) 

Cenozóica l . {Neonumulltico (Tongriano, Olígooeno) 
Periodo Numulitico .... ;. · · Mesonumulitico (Parisiano, Eooeno s. str.) 

Eonumulitioo (Suessoniano, Paleoceno). 

Perlodo Cretáceo .. ;....... Mesocretáceo 
{ 

Neooretáceo 

Eoeretáceo 

Período Jurássico.......... Médio Era Secundãrla . { Oolltico } Superior 
ou Mesozóica Liá.ssico Inferior 

{ 

N eob'iáseico 
Periodo Triáseico ... ;..... . Mesotriássico 

Eotriássioo 

Período Permiano ......... } Superior } Sistema 
Médio 

• Carbonffero. • • • • • • Inferior Antracolitico 

{ 

Neodevoniano 
Era Pr1mir11 ou Período Devoniano .. · · · · · · Mesodevoniano 
Paleozóica Eodevoniano 

Perfod S·1 • { Gotlandiano o 1 ur1ano .. ;.: •.... 
Ordoviciano 

Período Cambriano 

Era Acnotoz61ea{Periodo Algonquiano 
• . Arqueano } Paiodoe Antecambrianos 

7 - Amadeu W. Grabau (Professor de Paleontologia na Universidade Nacional 
de Pequim e Paleontologista-Chefe do Serviço Geológico Chinês), "Prtnct­
ples of Strattgraph11", New York, 1932: 

Era Pslcozilca OI {Período Recente ou Holooênico 
Qa"'11irll • PleiatncAnioo 
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Era Cenoz61ca ou • Miocénico 
{

Período Pliocênioo 

T1Rlirla • Oligocénico 
• Eocénico 

Era Mesoz61ca ou • Comtnchioo 

1 
Período Cretáeioo 

Secundirla • Jurássico 
• Triássico 

• Carbônico 
Era Paleoz61ca ou • Mias~pico 

(

Periodo Pérmioo 

de Translcio • ~v~nioo 
• Silúr100 
• Ordovteico 
• CA.mbricé 

Era Proteroz61ca {Período Keween,wico 
(Eozóica) ou 
Prlmirla (em 
parte) Al&h· 
qulca • Hurõnioo 

Er• Az61ca (Ar· { Periodo Keew,tico 
queozóica) ou 
Prlmãria (em 
parte) Arcaica • Laurêntico 

1Cllla 

8 - Marcellln Boule (Professor no Museu Nacional de História Natural, Diretor 
do Instituto de Paleontologia Humana, Paris) e Jean Piveteau (Doutor em 
Ciências, Chefe dos Trabalhos de Paleontologia na ]i:scola Nacional Superior 
de Minas, Paris), "Les Fosstles - tléments d.e Paléontologie", Paris, 1935: 

J
Periodo Holooeno ......... ·{ :€poca dos Metais 

Era Quattrnirla, • Neolltica 
Antropoz61ca, 
.Antr6plca, oul • Pleiatoceno......... :€poca Paleolltica 
Glatlirla 

(Dillil/Ju geolágieoa) (Dillia6u arqiuolágieoa) 

M1oceno 
Era T eRlirla ou 

{

Período Neógeno .. ; ..•.... { Pl~oceno 

Calnoz61ca • Paleogeno .. ;: •.... { ~o 

Era Stcandirla 
01 Mnoz61ca 

• Numulttioo 

Pertodo Cretáeeo ...•...... {~ 

'-····{ 
Série do 

Oolit.o 
• 

Slrie do 
Lias 

. {Superior 
• Triu. ; . . . . . . . . . . . M«lio 

Inferior 

{ Neojurássioo 
Meeojurássieo 

} F.ojurássioo 
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I Período Penniano 
Era Prlmlirla ou > Carbo~!fero 

Paleoz61ca l > J?ev~mano 
> Silunano 
> Cambriano 

Era Arqueana 

9 - Charles Schuchert (Professor Emérito de Paleontologia da Universidade 
de Yale, EE. UU.) e Carl O. Dunbar (Professor de Paleontologia e Estra­
tigrafia, dessa mesma Universidade), "Outztnes of HistortcaZ GeoZogy", 
New York, 1937: 

l
:mpooa Recente 

> Pleistooena 

Era Cenozóica - Período Ce- > PMíl!ooena 
zóº > ooena 

no ico > Oligooena 
> Eocena 
> Paleocena 

Eon Faneroz61co Era Meaizóica > Jurássico { 

Período Cretáceo 

> Triásillco 

I 
Período Permiano 

> Peneilvaniano 
> MiEsissipiano 

Era Paleor.óicxi l > Devoniano 
> Siluriano 
> Ordoviciano 

Cambriano 

Eon Crlptoz61co.:... . . . . . . . . . . > Huroniano 
{

Período Keweenawano 

> Timiskamiano 
> Keewatino 

10 - A. Tirlemont (Professor de Geologia, França), "Précts de Geólogie", 1937: 

Era Arqueana ou Cristalofiliana - Período Arqueano ou Crisbalofiliano 

Era Prlmlirla ou 
Paleoz61ca 

{

Escudo Canadense 
Período Ant.ecambriano. . . . Escudo Báltico 

Escudo Armórico 

> Cambriano 

> S'I · {Ordoviciano 1 uriano. · ··· • · · · · Gotlandiano 

> 

> 

{

Inferior 
Devoniano........ Médio 

Superior 

Carbonífero 

Permiano 



Era Stcundirla 
ou Mesoz61ca 
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Período Cretáceo ....••.•.. {Superior 
Inferior 

.. . {Superior ou Titônico 
Jurássico . · • · · • • • . Médio ou Oolltico 

Inferior ou Lias 

> . {Superior 
Trw .. · · · .. · · · · · · Médio 

Inferior 

1 
Perlodo Paleogeno ....•.... { Eoceno 

Era Terclirla ou Oligoceno 

Neoz61ca l > Neogeno .......... {Miooeno 
Pliooeno 

Era Quaternãrla 
ou Antropoz61ca 

Período Saxoniano (1.ª Glacia~) 
Poloniano (2.• • ) 

> Meoklembourgiano (3.• Glacia~) 

Pré-histórico :epocas ..... 
J

Cbeleano 
Mo\18t.eriano 

Paleolítica. . Solutreano ou 

l Aurignaciano 
Magdaleniano 

Neolítica 
Metais 

1095 

• 
11 - Richard M. Fleld (Professor Adjunto de Geologia na Universidade de 

Princeton, e Diretor do Curso de Verão de Geologia e Riquezas Naturais, 
dessa mesma Universidade, EE. UU.>, "An Outline to the Principles of 
Geology", New York, 1938: 

Era Cenoz61ca .. l 
Período Quaternário 

• · Su ior > Tero1ár10 .......... { per 

{

Período Cretáceo 
Era Mesoz61ca. . • Jurássico 

> Triássico 

Era Supra-Paleo· {Perlodo Permiano 
z61ca • Carbonífero 

Era Meso·Paleo·{Período Devoniano 
z61ca > Siluriano 

Era lnfra-Palto·{Perfodo Ordoviciano 
z6fca > Cambriano 

Era Proteroz61ca } 
' Preoambriano 

Era Arq ueoz61ca 

Inferior 
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No espirito desarmado do iniciante no estudo da Geologia, essas diferenças 
e contrastes são perturbadores da clareza dos conhecimentos que é de mister, 
primeiro, reunir e disciplinar, para, depois, fixar, na formação normativa da 
cultura superior. 
. Por isso, fomos levados a elaborar a presente chave (estratigráfica) remissiva 
do Geograma (coluna geológica> geral, sem outra finalidade que a de assistir 
aos nossos alunos, da cadeira de Geologia e Paleontologia da Faculdade Nacional 
de .:Filosofia, da Universidade do Brasil, na compreensão, menos penosa, do intrin­
cado assunto, poupando-os à decepção que reserva aos incautos. 

Ai, encontrarão, êles, tanto quanto nos foi· passivei pesquisar nas principais 
fontes ao nosso alcance imediato, a sinonimla, correspondência e equivalência 
das formações, na escala maior estratigráfica, com exclusão, portanto, dos epi­
sódios sedimentares estrictamente locais, notan_do-se que a nomenclatura, por 
nós· usada, é a que tem sido recome~dada pelos congressos internacionais de 
Geologia e que, com insistência, preconiza Grabau - o disciplinador, por 
excelência, da terminologia cientifica, - isto é: U a desinência árfo ou ária, 
óko ou 6ica, para o Grupo <na escala eatratigráfica) , ou Era <na escala crono­
lógica>; 2) ico, para o Sistema ou Período, respectivamente; 3) iano, para o 
Andar, ou Idade; 4) ense, para a Assentada, ou Fase; prefixos eo (paleo>, meso 
e neo, aplicados ao nome do Sistema, ou Periodo, e na ordem decrescente de 
antigüidade, para as Séries, ou tpocas. 

Confiamos em que esta despretensiosa contribuição sin'a de bom compa­
nheiro ao estudante, nas aulas, que, sôbre a matéria, lhe ministra a cátedra. 

CHAVE ESTRATIGRAFICA PARA O GEOGRAMA GERAL 

(Coluna geológica) (1) 

ERA ANTROPO­
Z 61CA (QH· 
l1rnirl1, Quar· 
Uirll ou Psico· 
Z61CI) 

NeoantropozcSico (Quater-{Idade do Ferro 
nário euptrior -Atual-Ho· • • Bronr.e (subent.endida a fue inicial do Cobre) 
locanieo) Andar Neolftico 

MeeoantropozcSico (Qúa­
ternário médio - Paleo­

ANTRO p O- Jitioo-Plriltodnieo 
z61co 

!
Sub-andar Magdale­

nienae 
Andar Monaatiriano, ou • Solu~nse 
Wilrmiano (Glaoiaçio • Aurignecl-

Würm) · • oua eri-Mecklembourgiana, ou del Mense t • 

ense 
(Clanifieaçllo arqiuio· 
16gica) 

Andar Timmiano, ou Che-1 Sub-andar Acheulenae 
leano, ou RÜlliano (Gla-
ciação Polandiana, ou de 
Rim) • Chelensa 

EoantropozcSico (Quater-1~ ~:;:: ou lfindeliano (Glaciaçlo Ba-
nário inftrior - Anta, . ~· ou ~e Mlndel~ 
Plioaénico aup1rior - Pott· • 8J01hano .CGlaciaçlo Seuiiana, ou de GllllZ) 
Pliodx. ) • Slo-Preatiano 

aco • Vilafranquiano, ou Calabriano (Levant.ino, 
ou Pliocupiano) 

, 1 Aa duas Bru mau recente. (Quatemlirla e Terclirla). alo reunldaa, por alguns autores, em 
u a só, com o nome de Ceno.iófca, e outras, ainda, chamàm de Eon Fanero.6fco a tõdaa, a partir da 
Paleozóica, para cima, e de Bon Crlptoa6fco às demala, partindo, tamb6m, dall, para 11aµ:o. 

Aa abrntaçõea /.m., /.l., f.o., f.'b, f.n., 81gnl.flcam /Gcies marinho Jacuatrino -tfn-+-J llatfal, neritfco. • ' ...,.. ~ ..... ' 



ERA NEOZÔICA 
(Terclirla ou 
Cllloz61ca) 

ERA MESO-

CONTRIBUIQAO AO SNSINO IOl'I 

(Levanta1'l6nto Alpino, em continuação) 

Neogênico ... 

Eogénioo (Pa-
1 e o g ên i co, 
Numulftico) 

Pliocênico, ou Neomediter-{ Andar Aatiano 
rAnico (Neogênico su-
perior) • Plaiaanciano 

} 
Leyantino, ou Pliocaa­
piano 

Miocénico .. 

Grupo Noo. !Andar SahJiano (f. m.), ou Pontiano (f. e.) ou 
miocênieo Pan6nia 
(Miocénico {Sub-andarSarmacienae 
sup., Me-

so~editer-1 ,. Vindoboniano ... :.. • T~rto-1 
rànicc. Ne1r mell93 Scltl. 

gênico • Helve- ur 
médio) ciense 

Grupo Eo-JAndar Burdigaliano 
miocénico 
(Miecênico 
inferior, Eo-
mediterrfl-1 
nico, Ne1r 
gênico in-
feriOI) • Aquitaniano 

1goc.,nico . ongnano, ,. Rupeliano, ou St.ampiano OI. • . (T • {Andar Chatiano 

Neonumulitico) • Latorfiano (f. m.), ou Sanoimiano (f. L} 

Eocênico ... 

riaiano (Me- • Bartoniano Priaboniano (Lediano) 
Grupo Pa-{Andar Ludiano 

sonumuli- • Auversiano 
tioo) • Lut.eciano 

Grupo Pa­
leocênico 
(Sueai&lioo, 
ou ionu­
mulitioo) 

J 
Sub-andar Cuisiense(f. 

Andar Loodiniano (ou Lan- ~-) ou lpre-
deni o' l 819Dce (f. ~) 

an 1 • Sparnao1-
ense 

Taneciano 
• Montiano 

(Levantamento Alpino, fase inicial) 

I
Andar Daniano (f. m.), cu Garumniano (f. 1.) 

Neceretácico • Maestrichtiano } Atur · 
(ou Seno-l • Campaniano iano 
niano) 

• Santoniano } 
,. Coniaciano Emrheriano 

ZÔICA (ou St- Crelkioo ............... .. J 
Andar Turoniano .. ; ...... {Sub-andar Angumienae 

L" . 
Mesocretil.- • Jg1!1"18I1811 nadirla) 
cico l •,. Cenomaniano 

Albiano (ou Gault} 

E tá · • Barremiano (f. b.), ou Urgoniano (f. n.) 
{

Andar Aptiano (f. b.), ou Urgcaptiano (f. n.) 

ocre CJCO • Hauteriviano 
• Valanginiano (f. m.), ou Wealdiano (f. l.} 
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ERA MESO· 
ZÔICA (ou Se· 
cand1ri1) 

Jurá&­
sico 
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N eojurássico 
Oolf• (ou Malm) 
tico 

Oolftioo su-}Andar ~bequiano (f. !.), ou Aquilo-}Tit6nieo 
. niano (f b) 

perior • Portlandiano, ou Volgiano • • 

Oolltico 
médio 

Oolttioo in­
ferior 

{

Sub-andar Virguliense 
Andar Kimeridgiano.::... • .Pt~oceri-

Lusitaniano, ou Se- niense !
Sub-andar ~~en: 

quaniano • Rauracienae, 
ou Cora­
lino 

• Argoviense 

Andar Oxfordiano ...•.... {Sub-andar N euvisienll8 
• Divesiense 

• Caloviano 

Meaojurialioo { · · · · · · · · · · · 
(ou Dogger) .•..•. , .... {

Andar Batoniano 
• Bajooiano 

Liás·{ Eo' ásai 
sico Jur 00 

Liúsico au-{Andar Aaleniano 
perior • Toarciano 

Liássico in­
ferior 

Andar Lotharingiano, Sub-andar 
ou Chamourtiano Domeri-

ense 
Sub-andar 
Plienba­
ohiense 

Sub-andar 
Lotharin­
giense 

Liássioo 
médio 

}

Liássioo 
• Sinemuriano inferior 

Andar Hetangiano ................... . 
. . . .. . • .. . . . . Andar Rhetiano 

Neotriáérico{:::::::::::::: 
Vl8DO per 

{
Andar ~oriano, ou Juva-1 Keu 

• Carniano (f. !.) 

J li 
Triáasico. :: : . M.esotriás- { • ...... · · · · · · · ~!Andar Ladiniano, ou Tiro-} 

8100 
• liano Muschel-......... . . . . . ) . v~°":1º• ou Di- kalk =. 
~· ~ 

Eotriúaioo { ..... • . • • .. . • • { Andar Werfeniano, ou Voe-} Bunt.sand· 
•.••• ,.,.,.,., giano stein 
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(Levantamento Herciniano) 

Neo-antraoolltioo. · · · · · · · · • Penjabiano, ou Saxoniano (f. e.) • . 
. (f. m.) Permico, 

. {Andar Turingiano, ou Zechstein (f. 1.) } 

ou 

l 
Andar Artinskiano, ou Autuniano Diáuico 

Meso-antraoolítioo.;...... (f. m.) (f. e.) 
• Uraliano (f. m.), ou Stefaniano, 

ou Missouriano. (f. e.) 

{

Andar Moscoviano (f. m.), ou Westpha­
liano (f. e.), ou Pensilvaniano 

Eo-antraool!tioo. . . . . . . . • . . • Dinanciano (Sub-andar Viseense 
(f. m.), ou Culm (f. e.), 
ou Mississipiano Sub-andar Tur-
naisiense 

Neo-devônioo ............ {Andar Fameniano 
• Frasniano 

Carbô • 
nico 

ERA PALEO· Devônioo .... Meso-devônioo ........... {Andar Givetiano 
ZÕICA(ou Prl· 
mi ria) 

ERA PROTE· 
ROZÕICA ..... 

• Eifeliano 

Eo-<levônioo ............. {Andar Coblentziano 
• Gediniano 

(Levantamento Caledoniano> 

Silúrioo ..... . 

J 
Andar Downtoniano 

. • Ludlow, ou Cluniano 
Gotlândtco. · "'·· · · · · · · · · .

1 
• Salopiano, ou Wenlock 
• Taranoniano 
• Llanddoveryano, ou Valenciano 

Ordovicico (antes, Arm6- • Llandeiliano l 
Andar Caradoquiano 

rico, ou Champlainico) • Areniguiano ( = Skiddaviano) 
• Tremadoquiano 

Câmbrico.;;; .......................... {An~ar À~=ano, ou Saratoguiano 

• Georgiano, ou Wauoobiano 

(Levantamento. Huroniano> 

Neoprcterozóioo (Keweenawtinico) 

(Diacordância) 

Meaoprcterczóico (Neo-hurônioo) 

(Diacordância) 

1 
Aridar Meso-hurônioo 

Eoproteroz6ico (Diacordância) 

Andar Eo-hurônico 

(Grande dücordância) 

J
Algônquico 

ERA AG· 

N OSTO·l ZÕICA 

Arcaico 

TERRENOS 
ANTECÂMBRICOS 

ou 
PRIMITIVOS 

ERA ARQUEO·{Keewatlnico (Ontárioo) 
ZÕICA • Laurêntico 

• Su"bdlvtsões petrogrf.flcas, e nlío, eatratlgrf.flcas. 
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PRESIDtNCIA DA BEPOBLICA 

Departamento Aclmlnlstratlvo do Serviço Pilblico 

CURSO EXTRAORDINAlUO DB PUNDA· 
MENTOS DE ASTRONOMIA- O "Dtàrto Oficial" 
de 8 de outubro 'lllttmo, publicou um edital, 
do Sr. Amor Ouapiaçu, chefe da Secretaria doe 
CUnloa de Administração do Departamento Ad• 
ml.n18trativa do Serviço Público, regulando o 
Cureo Extraordlnàrto de Pundamentoa de Astro­
nomia. o Curso teri a duração de 5 m-. 
havendo 10 horas semanais de aulas .,. obede­
cerà ao seguinte programa: 

"As primeiras lições .eerão destinadas a um 
estudo geral stmpll!icado da Astronomia, de 
modo ao fornecer uma noção tundamenW de 
tudo quanto deveri ser abordado mais tarde 
com mais detalhe. · 

As fórmulas indispensàveiB serão dadas e 
demonstradas tão .aõmente as mala importantes. 

Um esbõço doa métodoa de observações seri 
feito evitando-se as minúcias da técnica rlgo­
roaa. mas fazendo sobressair oa prlncfpioa praia 
em que êlea se fundam. 

com êste ponto de vista obedecer-ee-6 ao 
seguinte programa: 

FUNDAMENTOS DE ASTRONOMIA 

I 

Trigonometria esférica - Pórmulaa funda­
mentais. 

Transformações mais importantes - Fórmu­
la de Delambre. Analogia de Neper. 

n 
Infeto do estudo do movimento diurno, 

coordenadas esféricas hortzontais e equatoriais. 
Transformações de coordenadas. As oonstela­
çõea mais Importantes. 

m 
Teodolito e cronõmetro - Verificação das 

leis do movimento diurno. 
(Antes do estudo do teodolito deverã ser 

dada uma noção geral sõbre oe principais ór­
gloa constttuttvoa dot1 instrumentos: círculo 
graduado, mlcroecópio de leitura, mlcrõmetros, 
nfveis, luneta, etc.). 

IV 

Problemas sõbre movimento diurno, que 
podem eer resolvidOll com as noç6es Jã adqui­
ridas - refração astronômica (elementarmente 
exposta). 

V 

Luneta de passagem, descrtção e noções ge­
rais sõbre seu funcionamento. Correções mais 
importantes das observações feitas com êste 
lntrumento. Pêndula astronômica, cronógrafo. 

VI 

Circulo meridiano - CaWoSO& de estrêlal. 
Noções aõbre sua formação. 

vn 
Equatorial, Instalação do Instrumento, seu 

ajustamento. Observações que deverão .eer fei­
tas com êete instrumento. 

vm 
OutrOll instrumentos - Dellcrlção sucinta 

do sextante astrolãblo de prisma. Blderoetato, 
helioetato, hellõmetro. 

DC 

A Terra - o ellJll!IÓlde e o geólde - O el1p­
aólde Internacional. Depressão do horizonte. 

X 

O Sol - Blltudo do movimento aparente do 
Sol. Bclitlca. BlltaÇ(lee: desigualdade doa dla.I 
e das noites. Coordenadas eclftlcas. Sua trans­
formação em equatorlau e vice versa. Determi­
nação do equinócio e da obllqüldade da ecli­
tlca - Paralaxe diurna. Semi-dlAmetro. Movi­
mento eclitlco - Ex:ercictOlll. 

XI 

Movimento real da Terra - Bxpll(l&Çlo do 
movimento aparente do Sol. 

XII 

Preceado doa equtnócloa - Nutação - con­
seqüênctas doa deelocamentoe doe planOB fun­
damentais. 

xm 
Cálculo das modificações que sofrem as 

coordenadas doa aatroa em virtude doa desloca­
mentos doa plailOll fundamentais. 

XIV 

Precessão em a e 6. "'recessão em altitude 
e longitude. Movimento próprio. 

Exercicloa aõbre a p11SB&gem de um equinó­
cio a outro. 

Variações da excentricidade da órbita ter­
l'tltltre e da longitude do pertgeu. 

XV 

Aberração da lwi - Sua influência sõbre 
1111 coordenadas eclftlcas e equatoriais. Aberra­
ção Anua, diurna. Aberração planetãrla e cber­
ração s!Btem6t1ca. Exerclcloa. 

XVI 

Paralaxe Anua das eetrêlas. Fórmula de 
paralaxe em a e 6 e em À e ti· Bxercfcloa. 
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Pórmulaa de Be.Mel pan a redução ao dia. 
Pórmula daa conatantea Independentes. 
2.• fórmula de Be.Mel. 
CoJ18tantea do cabo. 
CAlculo dos n'Wneros para o dia de Bessel 

e daa coJ111tante.s para aa eatrêlaa. 
Introdução dos tênnoa de curto perlodo da 

nutação. 
Nuta - Sendo êate auunto importantlsai­

mo e multo particularmente para o aervlço cor­
rente do Observatório deverA aer êle tratado 
com e.speclal cuidado, mesmo em uma exposição 
geral como e.sta, que ae refere à primeira parte 
do programa. 

Exercícios numerceos sõbre paasagem de um 
• outro equinócio e aóbre redução ao d1a. 

XVIII 

Medida do tempo - Tempo sideral e tempo 
solar verdadeiro. IJllltitulção do tempo médio 
- Equação do tempo. 

Converaão de Intervalo de tempo sideral em 
médio e vi.ce versa. 

l:'tl.sllagem da hora verdadeira à hora médta 
( as'la'OnOmlca) e vice venia. 

Paaaagem da hora média (utronõmtca) para 
a hora atderal e vice vena. 

Bora civil. Bora unlvenal. 
COnverdo da hora civil em sideral e reci­

procamente. 
Bora legal - Bora de verão. 

XIX 

Noç6ea aõbre cronologia. Calend6rio. Anos 
aldenl, trópico, anomalfatlco e civil. Calendàrlo 
Juliano. Reforma gregoriana. Blementoa do 
cõmputo. Ciclo solar, letra dOmlnlcal. xDdlção 
romana. 

Lua - Movimento aparente. Paaea. Bevolu­
ç(le.s atderal e ainódlca. Orbita da Lua - Be­
trogradação doa nodos - Deal.gualdadea prlnci­
pata do movimento da Lua. 

XXI 

Rotação da Lua - Leis de caaatnt - Lt­
braç(le.s. 

XXII -psea do Sol e da Lua, totata e parclata. 
Predição local. Idélaa aóbre a predição geral 

dos ecllpaee do Sol e da Lua. Saroa. Elltaç6es 
de ecllpaea. B:erclctoe numéricos. Ocultações 
de eatrêlaa e planetas pela Lua. Pal!aag8Jl8 aóbre 
o dlaCO eolar. 

:xxm: 
Perfodos astron6m.IC08. 

XXIV 

Planetaa - Seu movimento aparente - :rs­
taç(le.s e retrogradações - Conjugações e qua­
draturas - Blongaçõea. Revolução atnódlca doe 
planetas. 

:xxv 
Movimento real dos planetaa - Leia de 

Kepler. Blementoa que detblem uma órbita de 
um planeta.• 

:XXVI 

Cálculo daa coordenadu equatorlafa de um 
planeta em um dia dado, abstra1ndo daa per­
turbações que aõbre êle exercem os outros cor­
pos celestes próximos. 

Eteméride.s doe planetaa. 

XXVII 

COmetu. Orbltu que de.screvem em tómo 
do Sol. Orbltu parabóllcu - Elementos. Ano-· 
malla verdadeira nu órbltaa parabóllcu. 

XXVIII 

Cálculo de uma efeméride de cometa. 

XXIX 

lJllltrumentoa emprepd08 particularmente 
para a tisica dos utroa. Potõmetroa. Ellpectroa­
cóploa. Interterõmetroe. Budlmentoa de anA­
llae e.i.t>eCtral. 

:xxx 
Fotografia astronómica. Dlve1*» tlpoe de 

obJ1>tivu e c:Amaru fotogràflcaa uaadaa em 
totogn.fia utronõmlca. Bspectro-hellógrato e 
eapectro-helloacóplo. Bllpectrógratos eetelares. 
Prisma objetivo. 

XXXI 

Dlmell86es e coJllltltulç(le.s do Sol. Rl\pldo 
estudo da atmosfera aolar. Manchaa e tàculaii 
- Rotação aolar. Perlodo daa manchu. 

XXXII 

Poto-hellógrato. Potogratla do dlaco solar. 
Determinação da pa.lção e Are& daa manchas 
e daa !Aculu. 

Protuber&nclu eolarell, eua obeervação com 
o auxilio do eapectroacóplo de protuber&nclaa. 
Camada tnvenora. :Bllpectrorel&mpaso. 

:Bitudo sucinto da camada invel'llDra e da 
coroa. Compa.lção qulmica do Sol. Determtna• 
çllo do periodo de rotação BOlar pelo eapectroa­
cóplo. · 

Planetu - Mptdo estudo flalco de 11ua. 
auperticle e partlcularidadea aõbre cada um. 
Satélites doa planetu, particularmente a Lua. 
Pequenoe planetu. (:l:Btea eatudOll bem como o 
do Sol deverão aer féttae com o auxilio doa 
inatrumentae). 

Cometu - Estudo geral aõbre aua comtl­
tulção. cometu mala notAvela, periódicos ou 
não.· 

XXXVI1 

Elltrêlu cadentes, bólfdoe, aerolltoe. LUll 
zodiacal. 

:xxxvm 
o tintverao Blderal - Bstrtla.s, caWOIOB 

div~. Via Làtea - NebulOBU. 
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XXXIX 

Pritlca dos ctl.lculos de rotina para a con­
fecção do Anuàrlo do Observatório Nacional e 
das suas efemérides do Sol planetas e estréias. 

XL 

Emprêgo do teodolito para determinação das 
posições geogràflcas. Pràtlca dos métodos mais 
usados no serviço de astronomia de campo. 

(Infclo da 2.• parte do programa). 
Com o item XL termina a parte funda· 

mentaI do programa que serà seguido de um 
curso mais completo, baseado no programa 
que segue. 

Movimento dlumo - Coordenadas de um 
astro; diversos sistemas de coordenadas. Passa­
gem de um a outro sistema. Problemas relati­
vos ao movimento diurno. Nascer e ocaso ver­
dadeiro e aparente dos astros. Crepúsculo. 

Tàbuas usadas para resolver êstes proble-
mas. 

Tabelas usadas nos ctl.lculos do Anuàrlo. 

XLII 

Refração astronômica - Refração média -
Correções para temperatura e pressão. Tibuas 
de refração. Influências sõbre a ascensão reta 
e declinação. Refração diferencial. 

Influência nas horas do nascer e ocaso so­
bre a forma dos discos dos astros. 

XLIII 

Forma e dimensões da Terra. Depressão do 
horizonte. 

XLIV 

Paralaxe. Paralaxe em distância zenital e 
em azimute. Paralaxe em ascensão reta e em 
declinação. Paralaxe lnua. 

XLV 

Aberração da luz. Sua Influência. sõbre as 
coordenadas dos astros. Aberração lnua, aber· 
ração diurna. Aberração dos planetas. 

XLVI 

Precessão dos equinócios. Partes secular e 
periódica da precessão. Precessão lunl-solar. 
Precessão planetàrla. Precessão geral. 

Angulos e arcos que definem as posições 
do equador e da eclltlca. 

Var!a.ções das coordenadas dos astros em 
conseqüência da precessão. Fórmulas rigorosas. 

Precessão em latitude e longitude. 
Simpllflcação posslvel na pràtlca. 
Fórmulas de Newcomb ou da Nautlcal Al-

manac. Fórmulas de Andoyer. 

XLVII 

Movimento próprio. 

LXVru 

Passagem das coordenadas médias de um 
equinócio a outro. Caso dos grandes Intervalos 
de tempo ou dos astros multo vizinhos dos 
pólos. 

XLIX 

Ca tàlogos de estrêlae. Gêneros dlvel'SOll de 
catàlogos e seu emprêgo. Catàlogos funda­
mentais. 

L 

Nutação - Passagem das coordenadas mé· 
dias às verdadeiras. Redução ao dia. Cilculo 
completo. Fórmulas diversas e sua aplicação; 

LI 

Observações do Sol - Movimento aparente 
do Sol na esfera celeste. Determinação dos 
equinócios e da obliqüldade da eclltlca. 

LII 

Movimento elltlco - Estudo geral do pro· 
blema dos dois corpos - Anomalias - Efe­
mérides do Sol. 

Lru 

Movimento real da Terra. 

LIV 

Medida do tempo. Tempo sideral, tempo 
solar . verdadeiro tempo médio solar. 

Hora sideral - Hora média. clvU. Tempo 
universal - Hora legal - Hol"'\ de verão. 

LV 

Calendàrlo. 

LVI 

Li.ia - Movimento aparente. Fases. órbitas 
da Lua - Retrogradação dos nodos. Movimento 
elltlco da Lua. Var!a.ções seculares e desigual· 
dades periódicas principais. 

LVII 

Rotação da Lua - Llbraç6es. 

Lvm 
Eclipses do Sol e da Lua - Teoria. Predição 

geral e predição local. Tibuas e métodos abre­
viados de p,redlção. Predição rigorosa para 
um dado lugar. 

Ocultações de planetas e eatrêlas P81ª Lua. 
Predição rigorosa e aproximada. · 
Passagens . dos planetas Mercúrio e Vênus 

pelo disco solar. Eclipse dos satélites de 
Júpiter. 

LIX 

Planeta - Movimento aparente - Estações 
e retrogradações - Movimento dos planetas 
em tõrno do Sol - órbitas dos planetas 
Elementos. Efémerldes dos planetas. Posição 
heÍlocênlca e geocêntrica. 

Determinação dos elementos em ~pocas con­
venientes. Determinação por observaç6es em 
épocas quaisquer. 

LX 

Cometas - Seu movlmento. órbitas ellticas 
e parabólicas. Càlculos das efemérides dos co­
metas - Ce.Wogoà de cometas. 
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LXI 

Coordenadas astrográflcas, Determinação 
das coordenadas de um ponto à superfície do 
Sol, Lua ou planeta. Rotação do Sol, Lua e 
plane~. Posição do eixo de rotação no espaço 
em dado momento. 

Pundamentos da ótica geométrica e da 
:ffstca. 

LXIII 

Os Instrumentos de óttca. Lentes e es­
pelhos. 

Lunetas (retratores) e telescópios (es­
pelhos). 

Microscópios - ObJetlvu fotogri.flcas -
Comparadores de clichês. 

LXIV 

Qualidades óticas do.s Instrumentos. Noções 
sõbre o cálculo das lentes. 

LXV 

órgãos dos Instrumentos - Circulo gradua­
do - Estudo da graduação de um circulo. 

Vemler e mlcro.scóplo de leitura. MlcrO­
metro ocular - MlcrOmetro de posição - Erros 
periódicos e progressivos dos parafusos micro­
métricos. 

Nível - Banho de merc'llrlo. Luneta. 

LXVI 

Teodolito, estudo completo e retificação: 
manipulação do Instrumento para a medida 
dos ângulos horizontais e das distâncias zenitais. 
Seu emprêgo para determinação da latitude, 
hora e azimute. MétodQS mais usados na de­
terminação das coordenadas geográficas. 

LXVII 

Luneta de passagem e circulo meridiano 
portA tll . IÍl.stalação, retlflcação . Determinação 
da hora, latitude e azimute com êste Instru­
mento. 

LXVIII 

Luneta zenital. Determinação da latitude. 
Variação da latitude. 

LXIX 

Equatorial - Instalação, retlflcação e em­
prêgo para a determinação das posições dos 
corpQS celestes. Medida das estrêlas duplas. 
outras observações visuais a efetuar com a 
equatorial - Fotometria visual. 

LXX 

Foto-hellógrafo - Instalação, retificação e 
emprêgo para as fotografias do disco solar. 
Medida dos negativos - Localização das man­
chas. Areas das manchas e das fáculas. 

LXXI 

Oronõmetros - Pêndulas - Cronógrafos -
Estudo detalhado - Comparação das pêndulas 
e cronOmetroa. As pêndulas modernas e o Ser­
viço da Hora nos observatórios; particularmente 
o nosso serviço. 

LXXII 

As grandes efemérides astronOmlcas. Con­
nalssance des Temps, Nautlcal Almanac 
Berllner Jahrbuch e Amerlcan Ephemerls. 

Anuário do Bureau des Longitudes e oa 
demais do mesmo tipo, 

Anuário do Observatório Nacional do Rio­
de-Janeiro. Estudo completo e emprêgo de 
tOdas as grandes efemérides. Interpolação. 

LXXm 

Análise espectral. Prismas e rêdes. Traba· 
lhos no laboratório e no céu. Espectroacóplos 
de protuberâncias - Espectroscóplos estelares. 
Espectro-helloscóplo - Espectro-hellógrafo. Es­
tudos negativos. Medida dos espectros para de­
terminação das velocidades radiais. Mlcrofo­
tõmetro. 

LXXIV 

Fotografia - Estudo dos processOB fotogri.­
flcos no laboratório. Manipulações correntes 
de revelação, cópia, redução e ampliação dos 
negativos. · 

Estudo geral das propriedades das e~uls6es. 
Emprêgo Judicioso das chapas e papéis. 
Fotografia astronOmlca - Retificação daa 

lente1:1 das câmaras fotográficas - Exposição daa 
chapas. Medida dos negativos obtidos para a 
determinação daa posições dos astros rio céu. 
- Diversos métodos a empregar segundo o 
fim em vista. 

Fotometria fotogri.flca e foto visual. 

Fotometria estelar - Estrêlas variáveis. 

LXXVI 

Rápido resumo histórico da evolução da 
Astronomia. 

LXXVII 

A Astronomia de Campo - Trabalhos an­
tigos e modernos no Brasll. Evolução dos 
métodos para determinação das coordenadaa 
geogri.flcas. Situação atual. 

Colaboração que o Observatório Nacional 
prestou, aquela que presta e a que deverá 
ainda prestar para a solução do problema da 
carta geogri.flca do Brasll. As cartas magnética 
e gravlmétrlca do Brasll. 

As pesquisas de Astronomia pura no Brasll. 
Trabalhos Jã realizados pelo Observatório 

Nacional. o multo que ainda deverá ser feito 
em colaboração com os Institutos congêneres 
nacionais e estrangeiros. 

Auxfllo com, que deveremos contar por parte 
dos poderes p'llbllcos. 

LXXIX 

O Observatório Nacional e a Educação. 
Como nos demlllls Observatórios, nas nações 

mais adiantadas, o Observatório deve cooperar 
para o desenvolvimento da cultura no nosso 
pais; no que toca à Astronomia multo poderá 
ser feito Jã facllltando o acesso aos Instrumen­
tos para a observação dos fenõmenos celestes, 
Jã ministrando lições ao alcance das pessoas 
de cultura mediana. Estas lições serão dadaa 
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sob a forma de pequenas conferêncla.s ou lel­
tura.s aoompanhadas de demonstrações no c6u 
ou na lanterna de proJeção. Idéla.s sõbre o me­
lhor modo de executar o Observàtório essa 
importante ml88ão sem preJuizo da sua ativi­
dade norDlA'l. 

,Condições de ingresso: 

I - A Inscrição estará aberta a qualquer 
pessoa maior de 18 anoe que apresentar certi­
ficado do curso ginasial; 

II - Os candidatos tnscrltoe serão subme­
tldoe a uma prova preliminar sõbre: mate­
mática elementar; noções de fls1ca e noÇões 
de qulmlca; 

m - Estão d1spensadoe desta prova oe 
servtdores do, Observatório Nacional:, 

IV - Os candidatos, no ato da Inscrição, 
deverão apresentar três cópla.s de fotografia, 
tamanho 3x4, de frente e sem chapéu. 

V - A prova preliminar a que se refere o 
Item II será realizada imediatamente à apro­
vação das lnscrlç6es; 

VI - Homologadoe oe resultadoe oe candi­
datos habilltadoe serão matriculados no Curso 
Extraordinário de Fundamentos de Astronomia; 

VII - Os alunos matriculados ficarão suJel­
toe às determinações segulntell do Regulamento 
dos Cursoe de Admln1stração (Decreto-lei n.0 

9 294, de 27 de abrll de 1942): 

"Art. 26 - Uma vez matriculado, o 
aluno não poderâ desligar-se das obrigações 
contraídas, salvo despacho favorável do 
~lretor dos 0Ul'808 de Admlnllit"1-ção à 
petição do Interessado. 

"Art. 27 - As normas de realização e 
o critério de Julgamento das provas de 
seleção e das destinadas a avaliar o apro­
veitamento no enstno serão fixadoe pelo 
diretor da• D. A., mediante proposta do 
diretor dos Cursoe de Admln!stração. 

"Art. 28 - Será automàtlcamente eli­
minado doe cursoe o aluno que: 

a) não se submeter ao regime pres­
crito pelo presente regulamento ou tnstru­
çõea especiais; 

b) não se sujeitar ao regime dlscipll­
nar estabelecido para os trabalhoe ou demona~ 
trar deslnterêsse pelas atividades do curso; 

c) faltar a ma!s de 25 % das aulas do 
curso em que. estiver matrlculado. 

vm - Condições de habllltação. 

a) Serão realilllldas 'd ua.s provas de 
aproveitamento: - uma d'ols m- depo!s 
de lniclado o curso sObre a matéria até 
então dada e outra flnal, compreendendo 
tõda a mat6rla do programa, lnelualve a 
parte prãtica. 

b) a aprovac;Ao no curso dependerã de 
obtenção de nota igual ou superior a 60 
em cada uma das provaa. 

iC 
INSTITUTO BBASILBIRO DE GEOGRAFIA. 

E BSTATfSTICA 

Presldtllda 

CARTOQBAMA DA DIVISÃO ICO'NIOIPAL 
DO BaA8IL PARA PIN8 BLBITOBAI8 - Estive 
~temente em visita ir.o Tribunal Superior 
Bleltoral o embabrador JOll6 C&rloe de Macedo 
aoar., pr9111dente do lnatltuto Braallelro de 

Geografia e Estatfstica, para entreaar ao mlnls­
tro JOeé Linhares, presidente do Tribunal, o 
Cartograma da DivlSAo ·Municipal do Brasll, vi­
gorante de 1 de Janeiro de 1944 a 31 de dezem­
bro de 1948, edição de outubro de 11145 e eape­
clal para o Serviço Eleitoral da Bep1'.ibl1ca. No 
Cartograma a. dlvlSAo municipal do Braall não 
abrange as suas llhas oceAnica.s, cuja admlnls­
tração estâ a cargo da União e a divisão mu­
nicipal doe Territórios do Iguaçu e Rio-Branco 
é a estabeleclda pelo Decreto-lei n.o 6 550, de 
de 31 maio de 1945. Por êsse mapa pode-se 
conhecer, de pronto, o ndmero e a denominação 
de todos os municfploe de cada Estado, em 
virtude da facllldade das convenções estabe­
lecldas e o cuidado com que foi a obra exe­
cutada pelo I. B. G. E. 

o referido C&rtograma estã sencm remetido, 
pelo Trlbunal Superior Eleitoral, a todos os 
Tribunal& Begionals do pais. 

iC 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

Dlret6rio Central: 

POSSE DO MINISTRO ADRIANO SOUSA 
QUARTIN - JORNAL DO COMOCIO - GE­
NERAL TASSO FRAGOSO - IV ASSEMBLU& 
DO INSTrrUTO PAN-AMERICANO DB GEO­
GRAFIA E HISTORIA - PESQUISAS GEO­
GRAPICAS EM PERNAMBUCO. - Sob a presi­
dência do embaixador Jo8.é Carloe de Macedo 
Soares, presidente cio Instituto Braslleiro de 
Geografia e Estatística, realizou-se no dia 3 de 
outubro último, na sede do Conselho Nacional 
de Geografia, a reunião ordlnârla do 1eu Dire­
tório Central relativa à 1.• quinzena do mês, 
oom 111 presença da maioria dClll membros. 

Depols de Ilda a ata da reunião anterior 
que foi aprovada, leu-se o expediente mais 
Importante. 

Em seguida, o presidente declarou empoe­
sado o mlnlstro Adriano Sousa Quarttn chefe 
da Dlvlsão de Prontelras do Mlnlstérlo das 
Relações &x~lores, como !representante · do 
mlnlstro de Estado e deu a palavra ao Eng.o 
Chrlstovam Leite de C&111tro, secretârlo-geral 
do Conselho, que saudou o novo membro do 
Diretório e ao mesmo tempo ·apresentou ao 
minlstro Orlando Leite Ribeiro, também pre­
sente, os agradeclmentoe do Diretório pela de­
votada atuação no põsto que então se trans­
feria ao seu colega do Itamaratl. 

Os mlnlstroe Orlando Leite Ribeiro e Adria­
no de Sousa Quartln agradeceram a saudação, 
em palavras slmpâtica.s à obra do Conselho. 

Depols, por propoeta do aecretârlo-geral fo­
ram aprovados diversos pronunciamentos: de 
congratulação ao Jornal do Comércio pela pas­
sagem do seu 119.º aniversârlo; de peu.r pelo 
falecimento do general Tauo Prapo; de re­
gDB!Jo ao Dr. Pérlcles de Melo carvalho, re­
preeentante. do Kinlatérlo do Trabalho, Ind<is­
trla e Com6rcio no Diretório, pela sua nomea­
ção para• diretor do Departamento NacloD&l de 
Imigração e pela sua designação para fazer 
parte da delegação braalleira à Conferência de 
Imigração a realizar-se brevemente em Paris: 
de aplauso ao Mlnlst6rlo das Relações Bxterto­
res pelo êxito do ciclo das conferências oome­
moratlvaa do Centenãrlo do Barf.o do Rto­
Branco, ora encerrado; de simpatia à Auoolação 
dos Oeógrafoe Brasileiros pela 1~ da 
secção regional do Dlstrlto Pederal. 

Na ordem do dia, foram deb&t!du quest6ea 
t6cnlcaa e admialstrat!vaa rer-• à parti­
cipação do Braall na IV .a.-b16ta do InaU­
tuto Pan-Amencano de CJeosrafla e Blst6rta, 
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a realizar-se em Caracas, em novembro. vin­
douro, participação que compreende a ida de 
uma delegação de técnicos a Oaracas levando 
demonstrações das atividades brasllelras em 
Geografia, Cartografia e História, teses cultu­
rais sõbre os temas oficialmente recomendados 
à consideração das quatro Secções de EstudllB 
da Assembléia e material para a exposição de 
trabalbos geogràficos e históricos anexa. à As­
sembléia. 

Finalmente, tratou o Diretório da realiza· 
ção de trabalhos e pesquisas sõbre a história 
e a geografia pernambucanas, sob a orientação 
do Dr. Mário Carneiro do Bêgo Melo, sem ônus 
para o Conselho, tendo...sê entreta•nto autoriza­
do a Secretaria a proporcionar àquele histo­
riador e geógrafo os elementos auxlliares que se 
manifestarem necessários. 

Mapeamento do território nacional 

CONSULTORES Tf:CNICOS DE SAO-PAULO 
COMISSOES n<JNICAS. - Reuniu-se na 

sede do Conselho Nacional de Geografia, no 
dia 18 de ·outubro último, o seu Diretório 
Central, em reunião ordiniria quinzenal, sob 
a presidência do ministro Adriano de Sousa 
Quartln, representante do Ministério das Rela­
ções Exteriores, presente a maioria dos membros. 

Depois de lida a ata da reunião anterior 
que foi aprovada, leu-se o expediente, tendo 
em seguida o Eng.o Chrlstovam Leite de Castro, 
secretirlo-geral do Conselho, apresentado o n.0 

1 - Ano VII da Revista Braslletra de Geografia 
e vol. I dos Anais da II Reunião Pan-Amerfcana 
de Consulta sõbre Geografia e Cartografia e 
feito virias comunicações, dentre as quais se 
salientou o relato doe trabalhos da Comlasli.o 
constituída pelo Conselho de Segurança Nacio­
nal para o estudo das questões de mapea­
mento do território nacional e da fixação das 
normas técnicas para oe trabalhos geodésicos, 
topográficos e cartográficos. 

Na ordem do dia, foram aprovadas duas 
Resoluções: uma, de n.o 205, elegendo o quadro 
dos consultores técnicos adjuntos ao Diretório 
Regional do Conselho no Estado de São-Paulo; 
outra .. que recebeu o n.o 206, constituindo a 
Comissão de Documentação e Cultura e a Co­
missão de Publicações que, na reorganização 
dos serviços do Conselho, atuam como órgãos 
consultivos da Secretaria Geral do Conselho. 

Secretaria Geral 

REUNIÃO INAUGURAL DO COM!Te DmE­
TOR - Realizou-se no dia 1 de outubro últlmo, 
na sede do Conselho NaelonaJ de Geografia, a 
reunião Inaugural do Comitê Diretor de aua 
Secretaria-Geral. 

A seaão, que foi presldlla pelo Eng.o Chrls­
tovam Leite de Castro, secretArlo-geral, com­
pareceram todos os chefea de secção e encar­
regados de setor. Iniciado os trabalhoe o Eng.o 
Leite de Castro disse doe objetlvoe da meama, 
eaclarecendo o amplo sentido que eeaas reunl6ee 
mensala terão em proveito da boa marcha doe 
trabalhOB desenvolvidos pelo conselho, atravéll 
de seua 119torea eapeclallzados. A secutr. comu­
nicou aos membros do COmltf a partida do 
Prof • .Jorge Zarur, secretirto--lstente, para 
os lllltad.ce-t1ntdoa, em viagem de llllt1.ldos. 

Como finalidade da reunlão também, apre­
sentou o substituto. do secretillio-asslstente 
Eng.o Vlrgillo Correia FUho, chefe da Secção 
de Documentação, que foi investido daquelas 
funções. 

Ficou deliberado que 1111 reuniões. do CO· 
mltê ae realizem na primeira segunda-feira de 
cada mês, às 13 horas, no Gabinete do secre­
tirlo-geral. 

Encerrando a sessão o Eng.o Leite de Outro 
formulou um apêlo a todos oa chefes de secção 
e encarregados de setor, para que envidem 
os seus maiores esforÇOB para maior aperfei­
çoamento dos trabalhos confiados ao Conselho 
e conseqüente desenvolvimento daa atlvldadea 
geogràflcas do país. 

Secção de Interelmhio Cultural 

CAMPANHA DO C. N. G. PARA A RE­
CONSTITUIÇAO DA BmLIOTECA PúBLICA. 
DO ESTADO DO AMAZONAS, QUE UM INcitN­
DIO DESTRU1U - AS CONTRIBUIÇÕES RE­
CEBIDAS - APl!:LO AS ENTIDADES CULTU· 
RAIS P'OBLICAS E PRIVADAS E AOS INTE· 
LECTUAIS· EM GERAL - Dando cumprimento 
a uma Resolução aprovada pelo seu Diretório, a 
Secretaria Geral do Conselho Nacional de Geo­
gra!la através da sua Secção de Intercâmbio 
Cultural esti desenvolvendo uma largai campa­
nha entre as instituições culturais do Pais e 
mesmo entre Intelectuais de modo geral, visan­
do arrecadar· o maior número pOBBivel de con­
tribuições blbllogràflcas de todo gênero, nece­
sárlas à reconstituição da Blblloteca Pública 
de Manaus, que· foi totalmente destruidà por 
Incêndio, no dia 24 de agõsto último. 

Essa biblioteca cujo ano de fundação remo­
ta a 1883, era uma das mais antigas do Norte, 
contava com o precioso acervo de mais de 45 
mu volumes, além de uma preciosa coleção de 
jornais amazonenses dos tempos imperiais, e de 
coleções de revistas cientificas e de virias anti­
gas obras autografadas de grande· valor biblio­
gráfico. 

Movimentando essa patriótica campanha, 
começou o C. N. G. por dirigir clrCUlarea a 
todos os seus membros, a repartições e órgãoe 
geográficos, bem como a tõdas as organizações 
oficiais e privadas com que mantém relações 
culturais, encarecendo a remessa de publica· 
ções de todo gênero, com aquela finalidade, Jà 
tendo enviado contribuições 9.i>reciável número 
de Instituições e intelectuais. Essas doações 
estio sendo consignadas em livro próprio exta­
tente na Secretaria Geral do Conselho, no qual 
figuram os nomes dos ofertantes e a relação 
das publicações enviadas com tal finalidade. 

Resolveu, ainda, o Diretório Central do o. 
N. G. que êste contribua prontamente com uma 
coleção completa das auas publicações bem 
como faça doação de tõdas as obras do estoque 
de duplicatas da biblioteca. Em recente decre­
to o interventor federal no Amazonas deter­
minou que a Biblioteca de Manaus seja reins­
talada. no novo edificlo do Departamento das 
Municipalidades designando uma com!saão com­
poeta de intelectuais e especialistas amazonen­
ses para orientar e desenvolver o movimento 
da restauração daquele patrlmõnlo de cultura. 

As instituições e os Intelectuais que d­
jem concorrer para a objetivação de tio magna 
campanha, deverão enviar suu contribuições à 
Secretaria Geral do Oomelho Nacional de Geo­
grafia - Praça Getúlio Vargas, 14 - 5.º andar -
Zdificlo Serrador. 
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MINIS'ftl:RIO DA AGRICULTURA 

AUTORIZADA A ORGANIZAÇÃO DA COM­
PANHIA HIDRO-ELJ!:TRICA DO SAO-FRANCIS­
CO - Foi a11Blnado pelo Sr. Presidente da Re­
pública, no dla 3 de outubro último, o Decre­
to-lei n.o 8 031, autorizando o Ministério da 
Agricultura a organizar uma sociedade por 
ações, com sede e tõro na cidade do Rio-de­
Janeiro, destinada a realizar o aproveitamento 
Industrial progressivo da energia hidriullca do 
rio São-Francisco. Na organização da Sociedade 
que se denomlnari companhia Hidro-elétrlca 
do São-Franclsoo, observar-se-ão as normas 
constantes dos Estatutos anexos ao referido 
decreto-lei, o qual vai publicado, na Integra, 
na secção competente dêste Boletim. 

Conselho Nacional de Proteção aos tndlos 

ENTREGA DA PRIMEIRA PUBLICAÇÃO DA 
ANTIGA COMISSÃO RONDON AO PRESIDENTE 
DO c.N.P.I. - ReallzOu-se no dia 4 de outu­
bro último, na sala de sessões do Conselho 
Nacional de Proteçlf.o aos 1ndlos, uma reunião 
especlal para a entrega da primeira publicação 
da antiga Comissão Rondon que acaba de ser 
reeditada. 

Dando Inicio à cerimônia, que se revestiu 
de toda singeleza e simbolismo, o coronel Amfl­
car Armando Botelho de Magalhães, secretirio 
do Conselho e encarregado da coordenação da 
relmpr~o dos trabalhos, convidou o Sr. Ar­
mando Dias a proceder à entrega ao general 
CAndido Marlano da SUva Rondon, da Publi­
cação n. 0 49, da antiga Comissão de Linhas 
Telegriticas Estratégicas de Mato-Grosso ao 
Amazonas (Comissão Rondon), sob o titulo: 
A Comiss4o Bond.on e o Museu Nacional, de 
autoria do saudoso Prof. Alfplo de Miranda 
Ribeiro. 

O general Rondon depois de ter examinado 
o exemplar dessa obra, determinou que todas as 
pesSOBS presentes tõasem contempladas com um 
exemplar. 

o comparecimento à reunião de um tuho 
do Prof. Alfplo de Miranda Ribeiro, antigo 
zoólogo da comissão Rondon, deu ensejo de 
que fõsse lembrada a sua operosa atuação. 

A publicação entregue n~ cerfmõnla é 
a primeira de uma série a ser distrlbufda bre­
vemente e através da qual os estudiosos patrl­
clos terão ocasião de conhecer trabalhos que se 
acham esgotados devido à Intensa procura dos 
mesmos por parte das instituições clentfflcàs 
nacionais e estrangeiras. 

MINISTf:RIO DA EDUCAÇÃO E SAll'DE 

Museu Nacional 

CURSO DE INTRODUÇÃO A BIOGEOGRA­
FIA- Seri realizado sob os auspfcios do Museu 
Nacional um curso de Introdução à Blogeo­
gr11it1B, pelo professor Pierre Danstreau, da 
Universidade de Montreal e atualmente no gôzo 
de uma bõlsa de estudos oferecida µelo go­
vêrno brasileiro. Versari o curso sõbre: Os 
planos da Biogeografia e será dividido em 5 
palestras conforme o programa abaixo: 

1) o plano paleogritico: Aparição, expan­
são e- repressão dos grupos taxlonõmicos. Mo­
vimentos glaciários e post-g1ac1ários: e Tipos 
tie áreas: noras e faunas. 

2) O plano climitlco: Tipo de climas: de­
finição; -Ritmo vital pecullar a um clima; ea­
racteristicas morto-fisiológicas; e Limites dos 
climas. 

3) o plano auto-ecológico: Legitimidade 
da anillse dos fatõres; Luz; Agua; Calor; e 
Solo. 

4) O plano sfnecológlco. As formas bioló­
gicas; A estratitlcaçlo. A sucessão; e o O 
clfmax. 

5) o plano sociológico; Abund&ncla; So­
clabUldade; Freqüêncla; e Fidelidade. 

MINISTf:RIO DA VIAÇÃO E OBRAS POBLICAS 

Departamento Nacional de Obras e Saneamento 

A RIQUEZA HIDRAULICA DO RIO-GRAN­
DE-DO-SUL - DECLARAÇÕES DO- ENG.O HIL­
DEBRANDO DE ARA-OJO GóIS - Em maio de 
1941, o Sr. presidente da República designou o 
Eng.o HUdebrando Góis, diretor do Departa­
mento Nacional de Obras de Saneamento, para 
observar os efeitos e estudar as caU888 da 
grande Inundação que BSSOlava o Rio-Grande­
do-Sul. :tese técnico examinou in loco as causas 
das terrfveis cheias e. desde logo, ofereceu à 
consideração do govêrno um grande plano de 
obras contr111 o periódico catacllsma. A esta altu­
ra do tempo, as providências sugerida& já toram 
tomadas. As obras contra as Inundações cons­
tltufram Imediato objetivo do govêrno. Os es­
tudos procedidos então pelo D. N. O. s., en­
tretanto, abrangeram horizontes mais amplos. 
O Ilustre engenheiro aproveitou sua estada no 
Sul para fixar um dos problemas mais caros à 
economia rtograndense, o problema do aprovei­
tamento do potencial hidriullco da bacla ori­
ental do Rio-Grande-do-Sul. Tais toram, então, 
os resultados de suas observações que, desde 
logo, sentiu o govêrno a necessidade de em­
preender o Importante cometimento, que lrla 
renetlr um grande surto lndUStrlal de efeitos 
não só regionais, mas de lnterêl!Be geral da 
nação. 

Falando recentemente à Imprensa sõbre o 
Inicio dos trabalhos planejados, recorda o Eng. 
HUdebrando de Góis que !oi o presidente Getú­
lio Vargas, quem, em 1928, primeiro vislumbrou 
a necel!Bidade do aproveitamento do potenclal 
hldriulico do Rio-Grande, riqueza extraordi­
nária, subestimada, senão até então Ignorada 
dos outros governos. Era n81!Be tempo o Sr. Ge. 
túlio Va·rgas presidente do seu Estado natal. 
Quando chegou a oportunidade de oferecer-lhe 
o plano dos técnicos, como era de esperar, deu 
S. Excla. Imediato e Integral apoio, não só 
aprovando o referido plano, mas sublinhando-o 
do seu mais irrestrito estimulo. Sendo o Rio­
Grande, em Importância, o terceiro parque ln­
dustrlal do pais, faltava-lhe exatamente curar 
de uma de suas bases econômicas essenclais. 

O sisteina projetado, prosseguiu o Sr. Hil­
debrando de Góis abrange 15 barragens para 
a eletrittcação, devendo dar ao Rio-Grande 
mais de 400 HP. Releva considerar que a situa­
ção do grande Estado do Sul, em comparação 
com outras unidades d& República, é, do ponto 
de vista das obras a executar-se e das condi­
ções próprias, das mais lisonjeiras. O Rio-
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Grande dispõe de inúmeros cursos d'égua com 
desnivels sobremodo favorévels ao seu apro­
veitamento. Além daquelas quinze barragens, 
o sistema projetado compreende ainda mais 10 
para irrigação das lavouras de arroz. 

Enquanto o D. N. o. S. se incumbe dos 
levantamentos aerofotogramétrlcos das bacias 
e das sondagens geológicas, os estudos locats, 
complementares, topogréficos e hidrológicos, n. 
cam a cargo de uma comissão criada pelo go­
vêrno do Estado, que mantém permanente arti­
culação com o D. N. o. s. 

Organizados os projetos - esclarece-nos o 
nosso entrevistado - o D. N. o. S. promove a 
sua execução. Do vasto sistema planejado, jé 
se acha em fase de construção as barragens do 
Salto, Capingui, Santa-Rosa, Ijulzinho e Ivai. 

Logo que sejam entregues pelo govêrnb do 
Estado os respectivos projetos, iniciarei, imedia­
tamente, a execução das grandes barragens do 
Jacui Blang e Paredão. Segundo me informou 
o brilhante colega, Dr. Noé de Freitas, enge­
nheiro-chefe da Comissão de Energia Elétrica 
do Estado, êstes projetos se encontram quase 
ultimados. 

A maquinaria que o govêrno federal mandou 
encomendar na América-do-Norte, jé começou 
a chegar aos nossos portos. Creio que até o 
fim do ano poderemos contar com sua quase 
totalidade. Assim, o ritmo dos trabalhos seré 
coiislderàvelmente acelerado. ' 

Logo adianta: - Não fõssem as dlflculdades 
decorrentes da guerra, além de outras circuns­
tâncias criadas pela anormalldade da vida atual, 
em todo o mundo, jé poderiam estar quase con­
cluídas as obras das barragens do Salto e do 
Caplngut. nas imediações das cidades de São­
Franclsco-de-Pa·ula e Passo-Fundo. A primeira 
se destina, principalmente, a acumular as éguas 
do rio Santa-Cruz que serão desviadas para o 
rio Santa-Maria, em cujo vale se construirão 
3 usinas, com uma queda total de· 700 metros. 
Para êsse fim, esté em construção o túnel do 
Salto, llgando as duas bacias. A barragem do 
Salto teré mais de 600 metros de extensão e 
cêrca de 12 de altura, armazenando 20 milhões 
de metros cúbicos. O sistema formado pela 
barragem dêsse rio com a do Blang, formará 
quando. concluida, 80 000 HP. 

- Destina-se a barragem do Ival, prossegue 
o Sr. Hildebrando de Góts, à produção de ener­
gia elétrica para a cidade de Júlio de Castllhos, 
Tupaciretã e arredores sendo a potência da 
usina de 3 000 cavalos aproximadamente. Deve­
ré, também, fornecer energia para a constru­
ção da usina do Salto do Jacuf, cujos estudos 
estão sendo ultimados. Esta grande usina, com­
parével à suas congênere.a de São-Paulo ou 
Estado do Rio, daré uma potência de 150 000 
cavalos. Só a construção da usina do Salt.o-do· 
Jacuí justificaria a execução da barragem do 
Ivai, para os fins de movimentar as méqulnas 
que serão usadas nas suas obras futuras. 

Depois de falar sõbre as barragens de Ijul­
zlnho e de Santa-Rosa concluiu o Sr. Hllde· 
brando de Góis: 

- O plano de eletrificação prevê a utill­
zação de 420 000 HP. para o Rio-Grande-do-Sul. 
Dado o dinamismo do povo gaúcho e a sua com­
provada capacidade lndustrlt<l, não é dl!icll 
prognosticar-se para. o adiantado Estado do Sul 
ums época verdadeiramente excepcional de pro-

gresso. Tõdas as usinas, não só as hidro-elé­
trlcas, como também as termo-elétricas, que se 
levantarão junto às ml.µas de carvão serão inter­
conetadas, Isto é, as sobras de uma suprirão 
as deficiências das outras, diminuindo, portan­
to, de maneira conslderével as possibilidades 
de que venha a faltar energia em um ponto 
qualquer. · 

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL 

Departamento de Hist6ria e DoCllDlentaçllo 

NOMENCLATURA HISTÓRICA DOS LOGRA· 
DOUROS PÚBLICOS - REUNIÃO DA COMIS­
SÃO ENCARREGADA DA SUA ORGANIZAÇÃO 
- Em ato recente, o prefeito do Distrito 
Federal designou uma comissão, composta dos 
Srs. Augusto do Amaral Peixoto, diretor do 
Departamento de H1-tórla e Documentação: 
Auréllo Restier Gonçalves, chefe do Arquivo 
Geral da Prefeitura; Francisco Agenor de No­
ronha e Eng.o João da Costa Ferreira, funcio­
nários aposentados da Munlclpallc:laPe, para 
estudar a organlzação da nomenclatura hla• 
tórica dos logradouros públicos da cidade. Bala 
comissão estêve reunida no dia 7 cte outubro 
último, estudando de um modo geral, a orl• 
entação que deverá ser seguida na organtzação 
dêsse importante trabalho. A comlasão divictiu 
os trabalhos em quatro fases, a saber: primeira 
- hlstórlco dos logradouros, com ·a consulta às 
fontes históricas de interêsse, para recolhi· 
mento dos dados principais e achegas subsidiá­
rias;, registo, em fichas, dos dados e achegas, 
com as indicações das fontes lnfórmativas; 
coordenação .das fichas em gru~ de aasuntos, 
obedecendo cada grupo à ordem alfabética e 
cronológica; segunda - numeração caracterís­
tica, titulos, estudando: organização dos ín­
dtces ·idos livros de l&nGamento predial dle 
1845 a 1945; logradouros da cidade, o total dos 
prédios em cada logradouro características e 

. numeração; proprietérios em 1845 a 1945, com a 
origem aquisitiva; numeração predial de 1845 
e 1945; terceira - Ilustração: evolução da ci­
dade, vistas de logradouros. aspectos fotogréfl­
cos, obras de arte gera:!, estatísticas, gràflcos, 
escolas e instrução em geral, casas comerciais. 
indústrias, etc. 

As fontes para a coleta dêsse material são 
as seguintes: manuscritos, logradouros, melhora­
mentos da cidade, recuos e investiduras, pontes 
e túneis, numeração, limites, mapotecas, plan­
tas do Rio-de-Janeiro plantas topogré.fioas, pro­
jetos, aberturas e prolongamento de logradouros; 
feição arquitetônica, fachadas de edlflclos no· 
tévels, templos, etc.; jardins e parques; dese­
nhos de obras de arte em geral; imprensa. le• 
gtslação municipal, memórias, crônicas, coro­
grafia do Distrito Federal, geografia histórica 
do Rio-de-Janeiro, indicadores de ruas, hlstó• 
ria em geral sõbre a capital do Brasil, revistas, 
além de outras fontes próprias do Arquivo 
Geral e dos arquivos prediais da Prefeitura, 
deverão ser consultados, a juízo da comissão, 
as do Arquivo Nacional, arquivos particulares, 
cartórios etc. 

A reunião de ontem foi secretariada pela 
senhorita Catarina Santoro, em substituição ao 
Sr. Carlos Alves Pereira, secretério efetivo da 
comissão. 
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Instituições particulares 

ASSOCIAÇÃO DOS GEÓGRAFOS BRASILEIROS 

Secção Regional do Distrito Federal 

SUA FUNDAÇÃO - Por iniciativa do Prof. 
Jorge Zarur, secretário-assistente do Conselho 
Nacional de Geografia, foi convocada uma as­
sembléia para tratar da fundação de uma Sec­
ção Regional da Associação dos Geógrafos Bra­
sileiros, no Distrito Federal, depois de ter o mes­
mo entendimento superficial com alguma.s das 
principais figuras das atividades geográficas 
nessa unidade federada. Atendendo à convo­
cação reuniram-se no dia 15 de setembro pas­
sado, na sede do Conselho Nacional de Geogra­
fia, à Praça Getúlio Vargas, 14 - s.o andar, 
numerosos geógrafos a fim de tomarem as pri­
meiras deliberações para a instalação do S. 
R. D. F. 

Assumiu a presidência o Prof. Everardo 
Backheuser que, após algumas palavras intro­
dutórias, apresentou o Prof. Jorge Zarur, que 
fêz uma ampla· explanação das normas e obje­
tivos da A. (3. B., historiou suas atividades 
e, finalmente, éxpllcou o que se pretendia fazer 
no Distrito Federal, com a criação de uma enti­
dade cujas finalidades também foram escla­
recidas. 

Após essa explanação, o Prof. Backheuser, 
franqueou a palavra aos presentes para receber 
s~stões, que toram seD,lio anotadu 11>ara 
serem levadas em consideração quando da ela­
boração dos Estatutos da novel sociedade. 

Recolhidas as primeiras idéias, procedeu-se 
à eleição para a escolha de uma comlBBão que 
se encarregaria de elaborar os Estatutos, elei­
ção que teve o seguinte resultado: 

Prof. Everardo Backheuser 
Prof. Antônio J. de M. Musso 
Miguel Alves de Lima. 

Ficou, então, estabelecido que a Comissão 
se reuniria em futuro próximo para a elabo­
ração do trabalho e que se convocaria, tão 
depressa fôsse pOBBlvel, uma nova reunião de 
todos os Interessados para o exame do seu tra­
balho e, se pOBBlvel, a eletção da primeira Dire­
toria e intalaÇão da Secção Regional. 

Em seguida, o secretário adi-hoc Sr. Miguel 
Alves de Lima, leu dois telegramas de adesão 
de profe88Õres que não puderam comparecer. 

Nada mais havendo a ser tratado, toi encer­
rada a reunião; 

1.a REUNIÃO CONVOCADA PELA COMIS­
SÃO DE ESTATUTOS - ELEITA A 1.ª DIRE­
TORIA E A COMISSÃO CONSULTIVA - Rea­
lizou-se no dia 27 de setembro passado, na 
sede do Conselho Nacional de Geografia, a 
reunião convocada pela Comissão de Estatutos 
da s. R. D. F. da A. G. B., a ser Instalada, 
a qual teve por finalidade o exame dos Estatu­
tos propostos em ante-projeto e a eleição da 
primeira Diretoria da S. R. D. F. 

Após algumas palavras de retrospecto da · 
reunião anterior, o Prof. Everardo Backheuser, 
na presidência dos trabalhos, Informou os pre­
sentes da maneira pela. qual tinham sido elabo­
rados os Estatutos; esclareceu a necessidade que 
havia de que êles fôssem quase que decalcados 
dos da associação já Instalada em São-Paulo, 
pelas limitações que são prescritas pela A.G.B. 
Esclareceu, por outro lado, a necessidade da 

uma aprovação Inicial do trabalho no seu todo, 
exceto onde aparecessem disposições absoluta­
mente Inaceitáveis, dada. a urgência com que se 
deseja instalar a S. R. D. F., não só pelo 
desejo manifesto de todos de Iniciar os traba­
lhos da Secção, como também, pelo de home­
nagear os esforços do Prof. Jorge Zarur, a 
quem se devia a Iniciativa e que devia embarcar 
para os Estados-Unidos em breve. 

Em seguida, procedeu êle à leitura dos 
Estatutos, pausadamente, de mOdo que se pu­
desse Ir introduzindo as alterações que se fi­
zessem necessárias. Notas foram tomadas de 
tôdas as . modificações sugeridas. 

Conclulda essa parte do trabalho e apro­
vado o ante-projeto dos Estatutos para vigorar 
por um semestre, após o qual seria modificado 
definitivamente, passou-se a discutir o segundo 
Item do programa do dia que era a eleição do 
primeiro Conselho Diretor, Já de acôrdo com 
as normas dos Estatutos em vigor. 

Foi adotado o sistema de eleição por partes; 
inicialmente a da Diretoria e, depois, a da 
Comissão Consultiva. 

Foi apresentada uma só chapa a qual foi 
eleita pela maioria. Ficou a diretoria cons­
titu,lda dos seguintes membros: 

Presidente - Prof. Everardo Backheuser; 
Secretário - Miguel Alves de Lima; 
Tesoureiro - Padre Ambrósio Kox. 

O Prof. ;Backheuser foi empossado pelo 
Sr. Miguel Alves de Lima, e, em seguida, deu 
POBBe aos demais membros, processando-se Ime­
diatamente a eleição da Comissão consultiva . 
que ficou assim constltuida: 

Prof. Jorge Zarur 
Prof. Hilgard Stemberg 
Prof. Antônio José de Matos Musso. 

A seguir foi feita uma consulta sôbre os 
dias e hora das reuniões, e, por votação em 
turnos. foram escolhidas as quintas-feiras, às 
17 horas; ficou, também, Imediatamente mar­
cada uma reunião para o próximo dia 4 de 
outubro e determinada a maneira pela qual 
deveriam ser feitas as convocações pela se­
cretaria. 

Foi em ,t1egulda declarada encerrada a reu­
nião da S. R. D. F. e, ao mesmo tempo, con­
vocada uma do Conselho Diretor, a se realizar 
no mesmo momento. 

Nessa, tratou-se de designação de um subs­
tituto para o Prof. Jorge Zarur na sua ausên­
cia por motivo de sua viagem aos EE. UV'· tendo 
sido escolhido a Prof.ª Elofsa de Carvalho, do 
Instituto Lafayette. 

Foram tomadas mectldas de interêsse ad­
ministrativo e determinado o programa de 
trabalho da próxima reunião, que foi o se­
guinte: 

1) Programa da Asoe>mbléla Geral da A. 
G. B. de 1946, em Juiz-de-Fora. 

2) A separação do Curso de Geografia do 
de História. 

Ficou, finalmente, convencionado que se- -
riam enviadas comunicações da fundação e 
instalação da S. R. D. F. aos professores de 
geografia e alunos de cursos de geografia nas 
universidades. 
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FEDERAÇÃO DAS BANDEIRANTES DO BRASIL 

CONFEIUl:NCIA DO MINISTRO JOÃO AL· 
BERTO SOBRE A OBRA DA FUNDAÇÃO BRA· 
SIL-CENTRAL - A convite da Federação das 
Bandeirantes do Brasil, o ministro João Alberto 
pronunciou no dia 9 de outubro próximo pas­
sado, na A. B. I. uma conferência sõbre a 
obra clvlllzadora da Fundação Brasil-Central e 
de apolo à realização .da Escola Bandeirante do 
Alto Xlngu, de Iniciativa da Federação das 
Ba·ndelrantes do llrasll. Saudando o confe­
rencista em nome das bandeirantes do Bra­
sil, usou da palavra a Sra. Vera Delgado 
de Carvalho, presidente da Federação. Por 
Iniciativa do Serviço de · Divulgação da Fun­
dação Brasil-Central !oram txlbldos dois 
filmes, mostrando os trabalhos realizados pela 
Expedição Roncador-Xlngu à região dos Xa­
vantes. 

INSTITUTO HISTóRICO E GEOGRAFJCO 
BRASILEIRO 

ASSEMBU:IA GERAL - ELEIÇÃO PARA 
SóCIOS BENEMJ!:RITOS, EFETIVOS, HONORA­
RIOS E CORRESPONDENTES - Sob a presidên­
cia do Sr. ministro Augusto Tavares de Lira, 
l.º vice-presidente, reuniu-se no dia 26 de 
setembro passado, em assembléia geral, em se­
gunda convocação o Instituto Histórico e Geo­
gráfico Brasileiro: 

Compareceram os seguintes sócios: Augusto 
Tavares de Lira, Vlrgillo Correia Filho, Vieira 
Ferreira, Jerônimo de Avelar Figueira de Melo, 
José Vanderlel de Araújo Pinho, Henrique Car­
neiro Leão Teixeira Filho, Cândido Mariano da 
Silva Roridon, Hélio Viana, Alfredo Nascimento, 
!rei Pedro Slnzlg, O. F. M., Brás do Amaral, 
Alclndo Sodré, Cláudio Ganns, Leopoldo An­
tônio Feijó Blttencourt, Alvaro Alberto, José 
Luís Batista, Gago Coutinho, Chrlstovam Leite 
de Castro, Rodrigo Otávto Filho, Carlos Car­
neiro e Luís Filipe Vieira Souto. 

o 1.0 vice-presidente, ministro Tavares de 
Lira, assumindo a direção dos trabalhos, declarou 
aberta a sessAo, para que !ôsse lida e aprovada 
a ata da .ASSembléla Geral, realizada em 9 de 
julho último. 

Submetida a votação, foi aprovada. Passou­
se em seguida à votação para preenchimento 
da vaga de sócio benemérito, sendo então lido 
o seguinte parecer: 

"A Comissão de Admissão de Sócios, reco­
nhecendo no mais antigo dos sócios efetivos, 
Pro!. Nélson Coelho de Sena, os requisitos 
exigidos pelo art. 8.º dos Estatutos, para sua 
promoção a benemérito, é de parecer que seja 
aprovada a presente proposta referente ao as­
sunto. Rio-de-Janeiro, nove de julho de 11145. 
- Augusto Tavares de Lira. - Cláudio Ganns. 
- Alfredo Nascimento Silva. 

Em assembléia anterior, !Ora lida a propos­
ta e parecer da Comissão de História, Indicando 
para sócio correspondente o Sr. Válter Spaldlng. 

Na assembll!la, foi lido o parecer da comis­
são de Admissão de Sócia& relativo a êsse 
historiador: 

Parecer - "A comissão de Admissão de Só­
cios tendo em vista que o •Sr. Válter Spaldlng 
proposto para sócio correspondente em 27 de 
dezembro de 1944 - preenche todos os requisi­
tos previstos nos Estatutos e conta com parecer 
favorável da Comisaão de História assinado em 
vinte de Junho último - manifesta-se também 
de acôrdo com a sua Inclusão no quadro social, 
que certamente saberá llonrar pelos seus finos 

dotes Intelectuais. Rio-de-Janeiro, 23 de Julho 
de 1945. - Augusto Tavares de Lira. - Alfredo 
Nascimento Silva e Cláudio Ganns. 

Em seguida procedeu-se à eleição, qu1;1 apu­
rada, levou o Sr. vice-presidente a declarar 
eleito o Sr. Válter Spaldlng. 

Para a vaga aberta no ano pa.sàado, foi 
proposto o vice-almirante Alvaro Rodrigues de 
Vasconcelos. FOram lidos a seguinte proposta e 
parecer: 

Proposta - Propomos pam sócio honorário 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
o Sr. vice-almirante Alvaro Rodrigues de Vas­
concelos, distinto oficial general da nossa Ar­
mada e digno juiz do Supremo Tribunal Mi­
litar. 

O nome do Ilustre marinheiro se recomenda 
ainda à consideração do Instituto por diversos 
trabalhos Intelectuais e jornalísticos - entre 
os quais. A admint!traçlio da Marinha na Be­
públtca, cujas prlmlclas acabam de ser publi­
cadas no Jornal do Comércio de 17 de dezem­
bro no belo capitulo sõbre o Almirante Cus­
tódio de Melo. 

Rio-de-Janeiro, 27 de dezembro de 1944. 
- José Carlos de Macedo Soares - Vlrglllo 
Correia Filho - Augusto Tavares de Lira -
Alclndo Sodré - Brás do Amaral - Rádler de 
Aquino - Vanderlel de Araújo Pinho - José 
Luís Batista - Alvaro Alberto - Frei Pedro 
Slnzlg, o. F. M. - Chrlstovam Leite de Castro 
- Leopoldo Antônio Feijó Blttencourt - Jerô­
nimo de A. Figueira de Melo - Cláudio Ganns 
- Herbert Canabarro Relchardt - Prancileo 
Marques dos Santos. 

Parecer - A Comissão de Admissão de Só­
cios, após examinar a proposta referente ao vice­
almirante Alvaro Rodrigues de Vasconcelos para 
sócio honorário do Instituto, opina pela sua 
aprovação pois que o Indicado preenche cabal­
mente as condições exigidas pelo art.o 7.0 dos 
Estatutos em vigor. 

Rio-de-Janeiro, nove de julho de 1945 -
Augusto Tavares de Lira - Alfredo Nascimento 
- Cláudio Ganns. 

Procedeu-se, em seguida, à votação, que, 
apurada resultou na proclamação do Sr. vice­
almirante Alvaro de Vasconcelos para sócio 
honorário. 

Para a vaga de sócio efetivo aberta com o 
falecimento do sócio Aurélio Pôrto !oi proposto 
o Sr. Américo Jacobina Lacombe tendo sido 
lidos a seguinte proposta e pareceres: 

Proposta - "Propomos para sócio efetivo 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
o Sr. Dr. Américo Jacobina Lacombe, brasi­
leiro, bacharel em Direito, atual diretor da 
Casa de Rui Barboea, professor em diversos colé­
gios de renome nesta capital, catedrático de 
História do Brasil na Faculdade Católica de 
Filosofia e na Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras do Instituto Santa-1'rsula, antigo 
secretário da A8soclação Brasileira de Educação 
e bem assim do Conselho Nacional de Educação 
e do Nacional de Belas Artes, sócio fundador do 
Instituto Histórico de Petrópolis, e que, tendo 
participado do a.o Congresso de História Na­
cional, promovido pelo I. H. G. Brasileiro apre­
sentou, ao mesmo valiosa monografia e nêle 
se distinguiu como relator de diversos pare­
ceres adotados em plenários. * autor de numerosos trabalhos históricos, 
reunindo, portanto, tôdas as condições para 
a sua merecida admissão como sócio efetivo 
dêste Instituto. - Rio-de-Janeiro, 21 de outu­
bro de 1944. - José Carlos de Macedo Soares. 
- Francisco, arcebispo de Culabá. -; Henrique 
Carneiro. - Leão Teixeira Filho. - Pedro Cal­
mon. - Augusto Tavares de Lira. - Vlrglllo 
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Correia Filho. - Vanderlei de Araújo Pinho. 
- Cláudio Ganns. - Rádler de Aquino. -
Thlers Flemlng. - Rodrigo Otávio Filho. -
Levl Carneiro. - Serafim Leite. - Padre Leo­
nel Franca. - Nélson de Sena. - A!rãnlo Pei­
xoto. - Rodolfo Garcia. - Hélio Viana. -
Julião Rangel de Macedo Soares. - Francisco 
Marques dos Santos". 

Parecer - A Comissão de História do Ins­
tituto Histórico e Geográ!lco Brasileiro exa­
minou, de acôrdo com os Estatutos, a proposta 
de 21 de outubro de 1944, mediante a qual foi 
indicado para sócio efetivo o Dr. Américo Ja­
cobina Lacombe, que além dos titulos citados 
é sobejamente conhecido neste Instiiuto, onde 
multo se dlstlngtiiu no 3.º Congresso de His­
tória Nacional (1938), e ainda recentemente 
proferiu, a convite do nosso presidente, erudita 
e criteriosa palestra acêrca das relações poll­
tlcas entre o conselheiro Saraiva e o conselheiro 
Rui Barbosa, sendo autor das seguintes obras 
de biografia e história, assim relacionadas pelo 
Sr. Hélio Viana: 

1 - Paulo Barbosa e a Fundaç4o de Petró­
polis - Contendo: Paulo Barbosa e a fundação 
de Petrópolis, memória apresentada ao II Con­
gresso de História. Nacional em 1938: e A funda­
ção de Petrópóll:r (Papel de Paulo Barb<>sa), 
conferência no Instituto Histórico de Petrópolis 
em 1939. (Petrópolis, 1940), 77 páginas. 

2 ..,.. A Inãepenãéncía do Brasil, manifes­
tações autonomlsW,S que a precederam. Idéias 
e fatos que. a determinaram. Na História da 
Expansão Poi'tuguêsa no Mundo - 2.0 vol. cap. 
IX, !a.se. 33 (Lisboa; 1942). 

3 - Paulo Barbosa e a Fundaç4o de Pe­
trópolis - Separata dos Anala do III Congresso 
de História Nacional, vol. V (Rio-de-Janeiro, 
1942), publicação do lnatituto Histórico e Geo­
gráfico Bra.Bllelro. · 

4 - Pauto .Buboao ._: Separata do Cente­
nário de Petrópolis - Trabalhos. da Comissão, 
vol. VII -.., . (Petrópolis, 1943). 

s -'- Um paaa6i0 Pela · HiBtórla ão Brasil -
Quatro conferências proferidas na Sociedade 
Brasileira de Cult~ Inglêsa, do Rio-de-Janei­
ro, 1943. 

Na Coleção :Braslllana, ·da Companhia Edi­
tora Nacional, o Sr. Aniéfico Jacobina Lacombe 
prefaciou, reviu e eruditamente anotou as se­
guintes obras: 

1 - ·Rui Barbosa - Moefdacle e Extlio -
Cartas Inêãitas (São Paulo, 1943). - (2.• edição, 
em 1940). 

2 - Conaelheiro Albtno J.osê Barbosa de 
Oliveira - Memórias de um Magistrado do 
Império (São-Paulo, 1943). 

Entre as excelentes traduções anotadas do 
Inglês, devida.a ao Sr. Américo Jacobina Lacom­
be, contam-se as 8egti!ntes: 

1 - Corresponãéncia entre Maria Graham e 
a imper11triz D. LeopolZina e Cartas Anexas -
e Escorç.o biogr4jico de D. Pedro 1, com .uma 
noticia do Brasil e do Rio-de-Janeiro. em seu 
tempo, por Maria Graham. Nos Anais da Biblio­
teca Nacional do Rio-de-Janeiro, vol. LX, de 
1938. Rio-de-Janeiro, 1940. 

2 - Ricard F. Burton - Viagens aos Pla­
naltos do Brasil (1868) 1. 0 tomo. Rio-de-Ja­
neiro a Morro-Velho. Vol. 197 da cit. Coleção 
Brasiliana. (São-Paulo, 1941) 477 págs. No 
prelo o tomo 2.0 • 

3 - Cartas de Rabert Southe11 ·a João Theo. 
d.ore Koster. Na Revista do. Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro, vol. 178, de janeiro­
março de 1943. 

Além das publicações citadas, tem o Sr. 
Américo Jacobina Lacombe colaborado princi• 
paimente com trabalhos de história, nas se­
guintes. Revista de Estudos Jurídicos e Socíais, 
A Ordem, jornal. Literatura, Revista Brasileira 
de Música (n.0 do Centenário de Carlos Gomes) 
e Revista Brasileira, do Rio-de-Janeiro: Anuá­
rio ão Museu Imperial, de Petrópolis; Servíam, 
boletim · da Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras do Instituto Santa-'Orsula. 

A vista dêsses títulos e trabalhos, a Co· 
missão de História recomenda a admissão do 
Sr. Américo Jacobina Lacombe, apontando-o 
entre os atuais e mais distintos cultores da 
História do Brasil. Rio-de-Janeiro, 6 de julho 
de 1945. _;_ Henrique Leão Teixeira - Feijó 
Blttencourt. - Basillo de Magalhães. 

Parecer - A Comissão de Admissão de Só· 
cios, tendo em vista que o Sr. Américo Jaco­
bina Lacombe, proposto para sócio efetivo, pre­
enche todos os re4ulsltos Indispensáveis, ln· 
cluslve contando já com o parecer da Comissão 
de História - manifesta-se inteiramente favorá­
vel à sua admissão no Instituto. Rio-de-Janeiro, 
9 de julho de 1945. - Augusto Tavares de 
Lira - Cláudio Ganns - Brás do Amaral. 

Com as vagas abertas pela ascensão do Sr. 
Nélson de Sena a benemérito e pela morte do 
general Augusto Ta.sso Fragoso, foram lidas as 
seguintes propostas: 

Proposta - Propomos para sócio efetivo 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
o Sr. general Valentln Bentcio da Silva, reor­
ganizador da. Biblioteca Militar e seu ex-pre­
sidente, membro d.o Conselho Diretor da Liga 
de Defesa Nacional, sócio efetivo do Instituto 
de Geografia e ·História · MUitar do Brasil e 
ex-presidente dessa Instituição, membro da 
Academia Sul-Riograndense de . Letras e do 
Instituto Histórico e Geográfico do Rio-Grande­
do-Sul e ex-presidente do Instituto Brasil• 
Paraguai. 

:1: autor dos seguintes trabalhos, que muito 
o recomendam como estudioso de n0880 .papado 
e como escritor.: 

- Antônio J04o, ensaio biográfico. 
- Caxías, conferência feita no Grande 

Oriente do Bra.sll. 
- Osório, conferência feita na Pundação 

Osório. 
- o oficial de Cavalaría - como ' e como 

deve ser. 
- Influéncia dos pais de /amflía ne tle/e:ra 

nacional, conferência feita na Associação dos 
Pais de Familia. 

- Mais uma carga camaradas, tradução 
de Sabre au poi11,ff, de Marcel Dupont. 

- A República do Peru. - Suas vtaa de 
oomunicaç4o, conferência feita no Instituto de 
Geografia. e História Milltar do Brasll. 

- A Batalha de. Tuiuti, conferência feita 
no Instituto de Educação. 

- Livro ·do Soldado Brasileiro, destinado ao 
ensino de analfilbetos adultos, soldados. 

- Jouràan, estudo biográfico do coronel 
Emillo carlos Jourd&1n, patrono da cadeira 
do autor no Instituto dll Geografia e His­
tória Mlll tar do Brasil . 

A emancipaç4o de Portugal e seus reflexoa 
no Brasil, conferência feita no Liceu Literário 
Português. 

A República Brasileira, conferência feita 
no clnqüentenárlo da Repúbllc&. 

- Discurso de Ingresso na Academia Sul­
Rlograndense de Letras. 
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- Discurso de Ingresso no Instituto H!stó· 
rico e Geográfico do Rio-Grande-do-Sul. Rio• 
de-Janeiro, 4 de novembro de 1944 - Alfredo 
Nascimento. - Emilio Fernandes de Sousa Do­
ca - Feijó Bittencourt - José Carlos de Ma· 
cedo Soares ....;. Manuel Tavares CavBllcante -
Vlrglllo Correia Filho - Alvaro Alberto. 

Pr<ipoBta - "Prop<>mQs para. sócio honorê.· 
rio do Instituto Histórico e Geográfico Bra­
sileiro o contra-almirante Jorge Dodaworth Mar­
tins, natural de Ponte-Nova, Estado de l\Unas­
Geralll. 

Aluno da Escola Naval, onde se matriculou 
a 12 de abril de 1900, não mais se afastou 
da profissão escolhida, em que foi gradativa­
mente conquistando postos sucessivos de as· 
censão na hierarquia. 

Oficial de MBlrinha, desde dezembro de 1903, 
percorreu todo o litoral do Brasil, além de 
viajar pela maioria dos países europeus e Ilhas 
a tlãn tlcas. 

Especializando-se no assunto, efetuou servi· 
ços hldrogrãftcos nas costas maritlmas brasl· 
lelras e na foz do rio Amazonas, constantes de 
monografias originais que lhe franquearam o 
ingresso na Sociedade de Geografia do Rio-de• 
Janeiro. 

A sua competência na matéria, Já então 
comprovada, Indicou-o para dirigir, em Paris, 
a publicação do Mapa Geral do Brasil em 1922, 
e ainda recentemente, por ocasião da II Reu­
nião Pan-Amerlcana de Consulta sôbre Geo­
grafla e Cartografia, coube-lhe posição de relêvo. 

:t, na atualidade, o presidente do Instituto 
Oceanográfico Brasileiro, de cujas pesquisas, 
realizadas de acõrdo com o programa aceito, 
deverão resultar extraordinãrlos beneficlos para 
o melhor conhecimento do litoral brasileiro e 
suas peculiaridades hidrográficas. Rlo-de-Ja· 
nelro, 27 de dezembro de 1944 - JQ\lé Carlos 
de Macedo Soares - Carlos Carneiro - Cláudio 
Ganns - Oliveira Viana - Herbert Canabarro 
Relchardt - Baslllo de Magalhães - Henrique 
Carneiro - Leão Teixeira Filho - Vanderlel 
de Araújo Pinho - Feijó Blttencourt - Hélio 
Viana - Vlrgilio Correia Filho - Jerônimo 
de A. Figueira de Melo - Hélio Lõbo - Rãdler 
de Aqumo - Thlers Flemlng - Padre Sera!lm 
Leite - Christovam Leite de Ca.stro e Luls 
Filipe V. Souto. 

Adiada a. dlscuasão dOs pa.receres de prêmios 
a serem dados pelo Instituto, por não ter sido 
publicado o número da Revista em que estão 
inseridos, o sócio Clâudlo Ganns fêz conside· 
rações. a respeito da demora, explicando-lhe os 
motivos. Nada :lnals havendo a resolver, foi 
encerrada a sessão". 

Terminada a Aasembléla Geral os sócios 
passaram ao salão Dom Pedro II. a fim de ouvir 
a conferência do comandante Alvaro Alberto 
que falou a respeito da História da Teoria 
Atômica, que acaba de ser empregada como 
explosivo usado na guerra. 

Compareceram a esta conferência os Srs. 
almirante Vieira de Melo, brigadeiro Trom­
powky, general Valentim Bentclo da Silva, almi­
rante Otãvlo de Medeiros, almirante Dodaworth 
Martins, general Pantaleão Pessoa, almirante 
Hofman, almirante Oscar Farias Coutinho, pro• 
fessor Azevedo Amaral, almirante Afonso Mila­
nês, representante do Corpo de Bombeiros, re­
presentante do general Odfllo Denys, Dr. Mãrlo 
Saraiva, desemb'argador Duarte. 

SOCIEDADE DE ANTROPOLOGIA 
E ETNOLOGIA 

SEMELHANÇAS E DIFERENÇAS ENTRE .A 
POESIA FOLCLôRICA DAS AMll:RICAS - Reu. 
nlu-se no dia 10 de outubro último a Sociedade 
de Antropologia e Etnologia., no auditório da 
FaculdSlde Nacional de Filosofia. A ordem do 
dia constou de uma conferência do Prof. Sllvlo 
Júlio sob o titulo Semelhanças e diferenças na 
poesia f'olclórtca das Américas. 

SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DO 
RIO·DE..JANEIRO 

REUNIA.O DA DIRETORIA DAS COMIS· 
SOES DA REVISTA E DE CONTAS - 119.0 

ANIVERSARIO DA FUNDAÇÃO DO JORNAL 
DO COM:tRCIO - Reuniram-se no dia 3 de 
outubro próximo pMSado, em sua sede, os mem­
bros da Diretoria e da.s Comissões da Revista e 
de Contas d81 Sociedade de Geografia do Rio-de. 
Janeiro, sob. a presidência do embaixador José 
Carlos de Macedo Soares. 

Compareceram à mesma o ministro João 
Severiano da Fonseca Hermes, 1,0 vlce-presl• 
dente; o Sr. Mãrlo Rodrigues de Sousa, secre· 
tãrlo-geral; o capitão de fragata Luls Alves 
de Oliveira Belo, tesoureiro e os membros do 
Conselho Diretor Srs.: João Ribeiro Mendes, 
Alrtur Pinheiro da Silva. Paulo José Pires 
Brandão, major Manuel Carlos de Sousa Fer• 
reira, José Antônio da Rosa, Couto Fernandes e 
Carlos Domingues. O presidente, embaixador 
José Carlos de Macedo Soares e os membros 
da ·Diretoria e do Conselho Diretor presentes 
deram Infeto ao estudo dos projetos do regu• 
lamento e dos estatutos da Sociedade de Geo­
grafia do Rio-de-Janeiro. Foram tratados 
assuntos de alto interêsse administrativo com 
referência ao arquivo, biblioteca e cadastro 
social da Sociedade. O presidente agradecel. 
o comparecimento dos presentes, congratulando. 
se com os mesmos pelo adiantamento dos 
trabalhos, os quais deverão prosseguir na pró· 
xlma reunião. Por proposta do Sr. Mãrlo Ro· 
drigues de Sousa, aecretãrlo-geral, foi aprovado 
unAnimemente um voto de congratulações ao 
Jornal do Comércio pela passagem do 119.0 

aniversãrlo de sua fundação. O telegrama foi 
redigido nos seguintes têrmos: Doutor Elmano 
Card!m - Diretor Jornal do Comércio - Sua. 
última sessão Sociedade Geografia recordou 
passagem anlversãrio fundação tradicional Jor­
nal do Comércio registrando ata voto congratu• 
latórlo tenho honra transmitir prezado consó­
cio - José Carlos de Macedo. Soares, presidente. 

CONFERltNCIA DO CORONEL LU1S MA· 
RIANO DE BARROS FOURNIER - Reiniciando 
o ciclo de conferências organizado pela Socie­
dade de Geografia do Rio-de-Janeiro, realizou· 
se, no dia 4 de outubro último, a do coronel 
Luís Matlano de Bsrros Fournlel', sob o tema 
O Advento do Homem. 

A sessão foi presidida pelo ministro João 
Severlano da. Fonseca Hermes Jr., 1.0 vice• 
presidente, tomando lugar à mesa. os Srs. co­
ma.nda.nte César Feliciano Xavier e general 
Artur Pinheiro da Silva. O ministro Fonseca 
Hermes comunicou à assistência o reinicio das 
atividades culturais da Sociedade, no ciclo de 
con!erênctas, achando-se inscritos os consóclos 
comandante Gérson de Macedo Soares, Sr. Pe• 
trarca. Maranhão, e Sr. Guilherme Gomes Car• 
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neiro. Prosseguindo o ministro João Severlano 
da Fonseca Hermes falou sõbre as modificações 
a serem feitas na Beviata da. Sociedade e sõbre 
o andamento dos trabalhos na organização do 
regulamento e do ante-projeto dos Estatutos 
da Sociedade de Geografia. A seguir assumiu 
a tribuna dando Inicio à sua conferência. o 
coronel Barros Fournler. 

A8SEMBLl!lIA GERAL Realizou-se em 
segunda e última convocação a Assembléia 
Geral da Sociedade de Geografia do Rlo-de­
Janetro, especialmente convocada para resolver 
assuntos de lnterêsse administrativo. Sob a 
presidência do embaixador José Carlos de Ma­
cedo Soares, foi aberta a sessão, sendo a Mesa 
Diretora dos Trabalhos constltufda pelos Srs.: 
embaixador José carlos de Macedo Soares, presi­
dente, ministro João Severlano da Fonseca 
Hermes Jr., l.º vice-presidente, almirante Jorge 
Diretora dos trabalhos constltufcla pelos Srs.: 
rardo Backheuser, 3.• vice-presidente, Dr. Mário 
Rodrigues de Sousa, secretário-geral, tenente 
coronel Frederico Augusto Rondon, l.º secretá­
rio e capitão de fragata Luls Alves de Oliveira 
Belo, tesoureiro. Dando Inicio à sessão o presi­
dente designou o chefe da Secretaria para ler a 

ata da última Assembléia Geral realizada, que 
foi aprovada unànlmemente. Em prossegui­
mento foram aprovados os seguintes votos: de 
profundo pesar pelo falecimento do eminente 
general Tasso Fragoso, proposto pelo tenente· 
coronel Frederico Augusto Rondon, voto de pe­
sar pelo falecimento dos llustrados consócios · 
general Alípio dl Prfmlo e Dr. Aurélio Afonso 
Põrto, proposto pelo ministro João Severlano da 
Fonseca Hermes Jr. Em continuação foram 
submetidas ao plenário as seguintes Resoluções, 
a fim de serem discutidas pela Assembléia 
Geral: a) Reforma dos Estatutos; b) conceder 
a anistia aos sócios em atraso, nos têrmos da 
Resolução elaborada pela Diretoria e assinada 
pelos Srs. embaixador José carlos de Macedo 
Soares, ministro Fonseca Hermes e capitão de 
fragata Lufs de Oliveira Belo; c) Aprovar a Indi­
cação do prlnclpe D. Pedro de Orleâes e Bra­
gança para sócio honorário. Quanto à reforma 
dos Estatutos a Assembléia deliberou conceder 
plenos poderes à Diretoria para que a discussão 
do ante-projeto dos Estatutos seja resolvida em 
duas partes: 1.a parte - Estatutos própria­
mente ditos. 2.a parte -· Regimento Interno. 
As demais Resoluções foram unânimemente 
aprovadas. Antes de encerrar a Assembléia Ge­
ral o presidente, embaixador José Carlos de 
Macedo Soares, justificou a ausência do co­
ronel Lufs Mariano de Barros Fournier. 

Certames 

II CONGRESSO BRASILEIRO DE ENGENHARIA 
E INDúSTRIA 

Realizar-se-á no Rio-de-Janeiro, entre 15 e 
24 de novembro corrente, o II Congresso Bra­
sileiro de Engenharia e Indústria, promovido 
pelo Clube de Engenharia e que terá por ob­
jetivo o pronunciamento sõbre os problemas 
essenciais do planejamento técnico, Industrial 
e econômico, visando o desenvolvimento e pro­
greso do país e a elevação do nível de vida 
de seu povo. · 

A direção geral dos trabalhos preliminares 
para a realização do Congresso está a cargo de 
uma Comissão Organizadora assim constltufda: 
presidente, Eng.o :tdlson Passos, presidente do 
Clube de Engenharia: vice-presidente, Eng.o 
Heitor Portugal, presidente do Instituto de 
Engenharia; secretário-geral, Eng.o F. Saturni­
no de Brito Filho e tesoureiro, Eng.o Edgar 
Raja Gabaglla, e mais dez membros designados 
pelo presidente do Clube de Engenharia. 

O Congresso será composto de engenheiros, 
Industriais, entidades técnicas ou industriais. 
e técnicos em geral, que se inscreverem na qua•­
lldade de membros efetivos, aderentes e cor­
respondentes. 

A Comissão Diretora do Congresso será 
aasim oonstltufda: presidentes de honra - os 
presidentes do Conselho Federal de Engenharia 
e Arquitetura. da Fundação Brasllelra. de En­
genheiros e d11< Confederação Nacional de Indús­
tria; vice-presidentes de honra - Os presidentes 
das associações de classe da Engenharia e da 
Indústria, que participem do Congresso; pre­
sidente e vice-presidente efetivos, secretário­
geral, tesoureiro e membros do Congresso, elei­
tos na sessão prepara tórla. 

A Camisão Executiva será formada pelo 
presidente e vice-presidente efetivos, secretá­
rio-geral, tesoureiro, presidentes das Comissões 
Técnicas e dez membros efetivos do Congresso, 
todos eleitos na sessão prepa.ratórla. Os presi-

dentes das Comissões e os demais cargos das 
Comissões e Sub-Comissões serão igualmente 
escolhidos por eleição entre seus componentes. 

Os trabalhos serão assim classificados: te­
ses e Indicações, (estas, só consideradas quando 
subscritas por dez congressistas, no mínimo, 
acompanhadas de justificativa), que versarão 
sõbre o assunto do temário e conterão conclu­
sões submetidas à aprovação do Congresso; e 
memórias, que serão comunicações de estudos 
ou trabalhos de interêsse geral, para os quais 
não se exigem conclusões. 

As teses deverão ser entregues à Secretaria 
Geral. na sede do Clube de Engenharia, em 
três vias, no mínimo, dactilografadas ou Im­
pressas, até o dia 31 de outubro, e terão, no 
máximo, 50 páginas, devendo ser acompanhadas 
de um sumário, no qual serão reproduzidas as 
conclusões, com texto de 4 páginas do mesmo 
tipo, no máximo. 

A sessão preparatória do Congress0< rea­
lizar-se-á no dia 15 de novembro, às 10 horas, 
na sede do Clube de Engenharia, sendo, então 
pelos congressistas, apresentadas as credenciais, 
bem como designadas as sub comissões. Do 
programll, além dos trabalhos das comissões 
e sub-comissões, constam: visita oficial ao pre­
sidente da República, ao prefeito do Distrito 
Federal, à Cidade Llght, à f'ábrlca Nacional de 
Motores e à usina de Volta Redonda. Ainda do 
programa destaca-se o ato solene de homena­
gem à bandeira nacional, às 12 horas, a 19 de 
novembro, "Dia da Bandeira". O certame se 
encerrará em sessão solene, no Teatro Muni­
cipal, no dia 24 de novembro, às 21 horas. 

As contribuições previstas para o Congresso 
são as seguintes: I - contribuição de membro 
aderente Cr$ 50,00; II - contribuição de mem­
bro benemérito, Cr$ 10 000,00; IJI - contribui· 
ção das emprêsas Industriais, que aderirem 
ao Congresso, Cr$ 1 000,00 a Cr$ 10 000,00. Os 
membros efetivos do Congresso estão Isentos 
do pagamento de qualquer contribuição obrl-
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gatórla. o pagamento da taxa suplementar de 
Cr$ 50,00, à Tesouraria, dá direito a um exem­
plar dos anais do Congresso, que poderá ser 
obtido, oportunamente, na Secretaria do Clube 
de Engenharia. 

Quaisquer esclarecimentos relativos à reali­
zação do Congresso serão prestados pelo Clube 
de Engenharia, do Rio-de-Janeiro e Instituto de 
Engenharia de São-Paulo. 

m REUNIÃO PAN·AMERICANA DE CONSULTA 
S6BRE GEOGRAFIA E CARTOGRAFIA 

Promovida pelo Instituto Pan-Amertcano 
de Geografia e História, através da sua Comis­
são de Cartografia, realizar-se-á em data a ser 
ainda fixada, em virtude de seu recente adia­
mento na cidade de Ca-racas, sob o patroc!nlo 
do govêrno da Venezuela, a III Reunião Pan­
Amerlcana de Consulta sôbre Geografia e 
Cartografia. 

A primeira reunião dessa série - I Consul­
ta em Geodésla, Cartas Aeronãuticas e Mapas 
Topográficos realizou-se em fins de 1943 na 
cidade de Washington e a segunda - II Reu· 
nlão Pan-Amerlcana de Consulta sôbre Geogra­
fia e Cartografia, foi levada a efeito em dias 
de agõsto e setembro nesta capital, e na cidade 
de São-Paulo, sob o patrocínio do Conselho 
Nacional de Geografia. 

A III Reunião programada para a capital 
venezuelana constituirá uma parte da IV As­
sembléia Geral do Instituto Pan-Amertcano de 
Geografia e História. 

A agenda para as discussões técnicas da 
Reunião determina que cada um dos vários 
Comitês da Comissão de Cart-0gra!la do Ins­
tituto Pan-Amertcano de Geografia e História 
pelos seus respectivos presidentes, dará infor-

-mações, sôbre as atividades dos mesmos desde 
a sua Instalação estendendo-se, désse modo 
acêrca dos empreendimentos respectivos como 
sejam: Geodésla, Mapas Topográficos, Aerofo­
togrametrla, Carlas Aeronáuticas Hidrografia 
e Geografia. Nesses informe&, em cada caso, 
será Incluída uma declaração sôbre as lnl­
clatl vas tomadas pelos respectivos governos 
americanos· quanto à Resoluções aprovadas na 
II Reunlão realizada em 1944, no Rio-de-Ja­
neiro. Além dessas Informações a serem pres­
tadas pelos vários Comitês, cada uma das dele­
gações apresentará esclarecimentos escritos sô­
bre: 1) acordos em cooperação referentes à 
Clperação de levantamento e elaboração de ma­
pas atualmente em andamento com a colabo­
ração de outros pa!ses; 2) acordos sõbre inter­
câmbio e lnterestáglo de pessoal técnico. Farão 
parte dos relatórios os seguintes assuntos espe­
ciflcos para constituírem matérias de discussão: 
Geodésia - 1) especificações incluindo limites 
de tolerância, visando sua melhoria e sua 
aplicação no Hemisfério Ocidental relativamen­
te a triangulação, nivelamento, leva.ntamentos, 
observações de gravidade, observações magné­
ticas, observações sísmicas é observações de 
maré; 2) estudo da localização do ponto de 
origem pa-ra um Datum sul-americano; 3) 
estudo de métodos para determinar o azimute 
astronômico nos paises equatClrlals; 4) proposta 
para o estabelecimento de uma Comissão de 
Estudos Sísmicos como órgão do Instituto Pan­
Amerlcano de Geografia e História; 5) programa 
para estimulação de estudos da maré; 6) estudo 
da uadronlza.ção possível em assuntos de mé­
todos de campo e de gabinete em operações 
geodésicas; 7) propostas para pontos geodéslco11 
Internacionais; 8) métodos recentes empregados 
em observações de ajustamento. Topografia e 
Asrofotogramstria; 1} especificações para mapas 

incluindo padronização e sfmbolos, plano de 
classificação, nomenclatura e descrição com­
pleta bem como padrões de precisão para aa 
várias escalas e equidistãnclas e testa do mapa · 
terminado mediante ver1!1cação dos dados, antes 
de sua publicação; 2) recomendações sôbre o 
sistema de projeção mais apropriado para as 
:respectivas nações .americanas, épnsl.derando 
sua• posição geográfica; 3) métodos de compi­
lação aerototogramétrica recentemente desen­
volvlçlos. Cartas Aeronãuticcis 1) espectncações 
visando padronização: símbolos, cõres, escalas, 
projeções, etc.; 2) relatório sôbre métodos sim­
ples e prático de converter a medida da escala 
inglêsa das cartas aeronáuticas ao sistema mé· 
trlco, e vice-versa; 3) lançamento de "Aviso 
aos Pilotos do Ar"; colaboração de todas as 
Fôrças Aéreas e Linhas Comerciais Aéreas; 4) 
colaboração com as respectivas nações no pre­
paro e Impressão de suas cartas aéreas; 5) 
colaboração com as respectivas nações no 
treinamento do pessoal técnico: 6) promulga­
ção e distribuição de amostras da carta aero­
náutica padrão; 7) coordenação com outros 
Comitês da Comissão (como Geodésia, com re­
lação ao contrõle do terreno}. Hidrografia 1) 
arranjo e facllldades para o Intercâmbio de 
cartas; 2) estudos de sina.Ili convencionais e 
s!mbolos visando propor ao Bureau Internacio­
nal Hldrogijãfico mudanças conslJl.eradas !de 
vantagens nas cartas hidrográficas produl'lldae 
pa·ra uso nas Américas. cartografia e Geografia 
1) estudos para desenyolver especificações. ln· 
clus!ve s!mbolos e precisão exigida, visando sua 
melhoria e padronização mais favorável no 
Hemisfério americano, e ação tomada pela Co- . 
missão, através do Comitê, com respeito a es­
pecificação pe.ra os seguintes mapas especiali­
zados, compreendendo: a) Solo; b) Geologia; 
e) Coberta vegetativa e floresta; d) Demográ­
fico; 2) dicionário de têrmos cartográficos e 
geográficos; 3) desenvolvimento de dicionários 
geográfico.'! nacionais, que constituirão mais 
tarde volumes de um Dicionário Geográfico da 
América. Tópicos de Confer~nclas para a Ccm­
suita l) a evolução histórica da Cartografia· 
americana; 2) observações astronômicas (astr~ 
nomla de posição) ; sua história nos pafses ame­
ricanos; 3) história de operações técnicas exe­
cutadas e em execução na demarcação de fron­
teiras dos pa!ses americanos;. 4) mapas magné­
ticos (mapas mostrando linhas iguais de varia­
ção magnética), seu preparo nos palses ameri­
canos; 5) as mais recentes hipóteses relativas· " 
às causas dos terremotos nas diferentes regiõew 
de grande atividade sísmica do Continente; 6) 
vulc(les recentes da América. Sua descrição, 
!!,tivldade, claaslticação de rochas arremessadas, 
etc.; 7) movimentos orogênicos e movimentos 
eustátlcos nas diferentes regiões da América; 
8) status de lnvest!gaçõe.s sôbre água subter-' 
rãnea nos pafses amer1cano8: 9) distribuição 
das chuvas na América e suas variações de 
acõrdo com as estações; 10) previsão do tempo 
na zona tropical de· Continente americano. Es- · 
tudos e recomendações. 

IV ASSEMBU:lA GERAL DO INSTITUTO PAN­
AMERICANO DE GEOGRAFIA E HISTóRIA 

Na cidade de Caracas realizar-se-á em data 
e. ser ainda fixada por motivo do adiamento a 
IV Assembléia Geral do Instituto Pau-America­
no de Geografia e História, sediado na capital 
do México. -

Tendo sido, por deliberação da III Assem­
bléia, que se reuniu em Lima, escolhida aquela 
cidade para sede da IV Assembléia, esta deve-
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ria ter-•e efetuado em 1942, o que não foi pos­
•fvel em face das dificuldades decorrentes da 
guerra, devendo ser levada a efeito em conjunto 
com a III Reunião Pan-Amertcana de Consulta 
sõbre Geografia e O&rtogra!la. 

A série dêSBea certames começou em 1930 
na cidade do México, com uma Assembléia 
Inaugural, seguindo-se a realização da l As­
aembléia., ·no Rio-de-Janeiro, em 1932; da II 
Assembléia, na cidade de Washington, em 1935 
e finalmente da Ill Assembléia na cidade de 
Lima. 

Os trabalhos da futura Assembléia se des­
dobrarão em 4 Secções, sendo duas de Geografia 
e duas de Htstórla. Os assuntos pertencentes 
à primeira disciplina são: Topografia, Cartogra­
fia, Geodésla, Geomorfologla, Geografia Humana. 
e ·Etnollogia, Gl!!O!lJ'a,fla Histórica, Geografia 
Biológica e Geografia Econômica. Quanto às 
mat:érias históricas o programa detennlna o 
estudo das seguintes: Pré-história, História 
Pré-Colombiana e Arqueologia, História do Pe­
ríodo Col.onlal e Investigações em bibllotecas e 
.11trq~lvos, especialmente nos pertencentes a 
Instituições portuguêsas e espanholas. 

Unidades Federadas 

RIO-GRANDE-DO-SUL 

Instituto Histórico e Geográfico 

AS CONGADAS DO MUNIC1PIO DE OSORIO 
..;.. PARECER DO SR. DANTE DE LAITANO -
O Conselho Administrativo do Estado, a fim 
de atender despesas efetuadas no munlciplo de 
Osório, sollcltou ao Instituto Histórico e Geo­
gráfico do Rio-Grande-do-Sul seu parecer sõbre 
a signitlcação das "congadas" que se realizaram, 
no prtnclpio do ano, naquela antiga cidade de 
Conceição do Arroio. o processo foi encami­
nhado ao Sr. Dante Laltano, designado relator 
da Comissão de Folclore do citado Instituto. 
que, em recente sessão o aprovou. li: o seguinte 
o otfclo que acompanha a monografia reterente 
à festa a!ro-brasUelra das "congadas": 

"Tenho a subida honra de passar às mãos 
de V. S., para os devidos fins, o incluso pro­
cesso n.0 737, de dezembro de 1944, do Conselho 
Administrativo do Estado do Rio-Grande-do­
SUl, no qual a Prefeitura Municipal de Osório 
pede a abertura de um cré<llt.:i especial de Cri 
4 914,00 para atender as despesas com as reall· 
zaç6e8 de festejos populares denominados 
ºcongad.as ... 

"Entendeu o colen.do Conselho ouvir o 
Instituto Histórico e Gcu.rráflco do Rio-Grande­
do-Sul, embora o bril'.,:1.nte escritor Dr. Eurtco 
Rodrigues, profundo conhecedor das coisas do 
passado. dissesse, como membro daquela casa 
na qualidade de relator do citado proceSBo, 
que "A medida em exame traduz o louvável 
propósito de manter uma das mais legitimas 
expreasões do folclore afro-brasileiro, as "con­
gadas", em que se mesclam, estranhamente, a 
nostalgia dos ritos africanos com a ingênua reli­
giosidade haurida dos "senhores" crlstAoe. Sem 
dúvida alguma, num pais que tanto se descura 
o folclore, é admirável o esfôrço de sobrevivên­
cia desta tradição, que desde a época remota 
da escravatura.· vem desafiando, em Osório, a 
marcha inexorâvel do tempo". 

"Mas o Conselho Administrativo resolveu. 
em Plenário, "que se pediSBe o exame e parecer 
do Instituto Histórico e Geográfico Riogran­
dense, que opinará sõbre a s!gnl!lcação das 
cerimónias realizadas em face do nosso folclore, 
da tradição doe costumes das populações 
africanas". 

O presidente do Instituto Histórico, ao re­
ceber o propesso, designou-me relator do mesmo, 
mas não só para obter alguns esclarecimentos 
necessários como também para atender a ma· 
netra de constituir a Comissão de Folclore, des­
falcada de alguns de seus componentes no rete· 

rido Instituto. lamentàvelmente se atrasou um 
pouco a competente devolução do processo em 
consideração. 

"A pesquf.sa sõbre as "congadas", ora realt• 
zadas, é uma Iniciativa da Aséociação Riogran­
dense de Música, em colaboração com a Pre!el• 
tura de Osório, cujo titular do cargo, Sr. 
Israel Marlense de Lemos se toma pelo multo 
que fêz, merecedor da estima de todos aquêles 
que amam as tradições da terra gaúcha. 

"Convidado, pela Associação Rlograndense 
de Música, para como componente de seu De­
partamento de Folclore, assistir às certmõnlas 
das "congadas", estivemos em Osório durante os 
três dias que duraram os folguedos, anotando 
aspectos, Interrogando pessoas e apreciando o 
desenrolar dos autos atro-brasUelros, a sua 
coreografia, o sentido racial dos mesmos, e as 
diversas !ases da curiosa festa de negros, 

"Escreveu-se, então, uma pequena mono• 
grafia sõbre as congadas do município de Osó­
rio, embora a mesma vá, agora, anexa ao pro· 
cesso, não é justo que se obrigue a promover 
a leitura da mesma para !lns de discutir a 
aprovação da concessão de uma verba e por 
Isso ocorreu-nos que, a titulo de conclusão, 
tentãssemos uma síntese do problema. 

"As "congadas" são estudadas em três par­
tes distln'tas: história, coleta e critica. 

História - A parte histórica tem por obje­
tivo a pesquisa sõbre as origens do municfpto 
de Osório e sua evolução social, relacionando· 
se ambos os aspectos com a influência africana 
na população, economia, geografia e tradição 
locais: 

a) População - As .estatísticas do tempo 
da colõnta e dos diversos perfOdos do Rio­
Grande-do-Sul do 1.0 Império, Regência e 2.0 
Império, mostram-nos a importância do indtce 
africano na população dessas épocas no então 
municiplo de Conceição do Arroio. (Principal­
mente no Quadro Estatfstlco e Geográfico da 
Provincla de São-Pedro do Rio-Grande-do-Sul, 
de Eleutérlo de Camargo). 

b) Economia - o municfplo de Osório 
experimenta, ein algumas fases de sua história, 
uma pequena indústria do açúcar e mandioca, 
Instituindo-se engenhos e fábricas e ampliando 
suas lavouras. Acrescentam-se algumas tenta­
tivas de desenvolvimento da Indústria pastoril 
e uma agricultura relativamente Intensiva para 
podermos admitir a entrada, como de tato se 
deu, do braço negro em apreclãvel quantidade. 
(Auréllo Põrto - Dlclonãrio Enciclopédico do 
Rio-Grande-do-SUi). 
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e)· Geografia - A Influência africana na 
toponlmla' do munlclplo de Osório é não só 
revelada por designações geogrãflcas cujas pala­
vras silo etimologicamente de procedência negra 
como muitos fatos assinalam e lembram coisas 
de africanos. (Dlclonãrlo Geogrãflco, Histórico 
e Estatlstlco do Estado do Rio-Grande-do-Sul, 
de Otãvlo Augusto de Faria.) 

d) Tradição - No folclore de Conceição 
do Arrolo, hoje município de Osório, ocorrem 
diversas lendas como a da Lagoa Negra, Lagoa 
da Pinguela e Sangradouro do Pai Manuel, que 
tem negros escravos como personagens centrais. 
(Pequeno Dicionário Histórico e Geogrãflco do 
Munlciplo de Osório - de M. E. Fernando 
BllJltOs). 

Coleta A parte prôprlamente de coleta 
compreendeu o registro do seguinte: a) Vestuá­
rio; b) Instrumentos; c) Personagens; d) DPR­

file; e) Coreografia; f) "Assaltos"; g) "v1%;·; 
h) "Coroação"; i) Danças de salão; j) Bebide\s; 
1) Côres; m) Santos; n) Igreja; o) Altar. 

As "congadas" de Osório de 1945 estilo, mais 
ou menos, de acôrdo com as "congadas" anti­
gas, segundo o depoimento de Antônio Stenzel 
Filho, no seu llvro A Vila da Serra, nome que 
também tinha outrora a cidade de Osório. 

Critica - A critica das "congadas" foi feita 
através dos principais autores que trataram de 
diversas formas do assunto sôbre o negro brasi­
leiro, e é evidente que não se esgotaram as 
citações blbllogrãtlcas, pois afinal não se tinha 
tal preocupação. 

Empregou-se, ainda, o método de comparar 
as "congadas" de Osório com as de outras partes 
do Brasil. 

A critica, entre alguns aspectos mais, esta­
belece-se da maneira abaixo: 

a) Sociológicas - As "congadas" determi­
naram fases Importantes da• conduta do homem 
negro pelo respeito aos seus reis que parece 
não exerciam o reinado apenas nas festas. (Gil­
berto Freire); 

b) Etnogrãflca - Os povos africanos de di­
versas procedênci&s toram admitidos nas festas 
dos "congos", mas o que não é nada fàcil en­
tretanto é distinguir a proveniência dos afri­
canos do Brasil, sômente multo tarde verifi­
cada. (Nina Rodrigues); 

c) Religiosa - O slgnltlcado religioso dos 
"congos" como feltlchlsta ou cristão é compre­
ensível dentro das leis do sincretismo. (Gon­
çalves Fernandes); 

d) Antropológica - O homem de cOr, nas 
"congadas", Interpretando os autos e ao rea­
llzar suas cerimônias respectivas aproveita-se 
de multas atitudes tribais. (Artur Ramos); 

e) Folclórica - A realização das "congadas" 
é conhecida de hã multo no Brasll, variando 
bastante, evidentemente, de região a regll!.o, 
mas é na realidade uma festa popular afro­
brasllelra das mais difundidas. (Melo Morais 
Fllho); 

f) Fllológlca - As linguas africanas que 
sàmente agora começam a ser estudadas, res­
salvando-se as exceções necessárias, têm mos­
trado não apenas a etimologia das palavras mas 
sua l.nfluêncla na lingua portuguêsa do Brasll 

e, mais ainda, ensinando como ler os textos 
africanos, avaliar as traduções e finalmente 
aceitar uma espécie de dialeto atro-brasllelro, 
dialeto, subdialeto ou coisa parecida em uso 
pelos negros do Brasil. (Renato Mendonça). 

g) Artística - As "congadas" cujo conteú· 
do artistlco é dos mais ricos e variados silo 
representações dramãtlcas e' coreogrãflcas de 
cenas reais da vida africana. (Mãrlo de An· 
drade). 

Conclusões finais - 1) A história autor!· 
za acreditar-se na existência de uma população 

.negra, seja qual fôr seu número, mas não pode 
ser muito pequeno, no município de• Osório, 
como decorrência, noutras épocas, das condi­
ções econômicas do mesmo. 

2) A coleta que se procedeu, revela-nos a 
sobrevivência de uma tradição afro-brasileira, 
em parte, pelas per~egulções, escondida em al­
guns reff,xéos hoa~ess1vels e que entretanto vol­
ta para '·' cidadi>. tendo assim as "congadas" 
uma nova !as" de existência, existência livre, 
e nisso se •)fi'•penharam o prefeito, o juiz e o 
padre, o•, três poderes do munlciplo. 

O lnterêsse tomado pela manutenção de um 
festejo de negros é dos mais dignos, porque 
brasileiros estilo Interessados ·para que o pas­
sado do Rio-Grande não morra até quando se 
trata de cerimônias populares de descendentes 
de africanos. 

São-Paulo resolveu o assunto com a cria­
ção, no Interior do Estado, das "Comissões 
Municipais de Festejos Populares". 

3) A crítica mostra que a existência das 
"cengadas" do munlciplp de Osório é de orl· 
gem, talvez, da segunda metade do século 
XVIII, pois não se pode pensar numa colonl· 
zaçl!.o regular do Rio-Grande antes, mas que 
elas tiveram grande voga no segundo Império, 
e, embora sofrendo a destruição• do tempo, 
chegaram até nossos dias. 

Aproveito o ensejo para reiterar os meus 
protestos de estima e con.slderaçl!.o. Dante 
de Laltano (relator). De acôrdo. Darci Azam­
buja e Manuellto de Ornelas. 

SÃO-PAULO 

Sindicato dos Engenheiros de São-Paulo 

APROVADA PELO MINISTRO DO TRABA­
LHO A SUA NOVA DIRETORIA - De confor· 
midade com a publicação lnserta no Dlãrlo 
Oficial da União, de 16 de agôsto de 1945, tol 
aprovada pelo Sr. ministro do Trabalho, Indús­
tria e Comércio, a nova diretoria do Sindicato 
dos Engenheiros, de São-Paulo, a qual está 
assim constituída: presidente, Francisco Tei­
xeira da Silva Teles; secretário, Ulisses Pais de 
Barros; tesoureiro, Francisco Azevedo; suplentes, 
Henrique Pegado, Plinlo Botelho do Amaral, 
Antônio Prudente de Morais; Conselho Fiscal, 
Mãrlo Freire, Guilherme Wlnter, Eurico Bastos 
Guimarães; suplentes, Luis Llns de Vasconcelos 
Neto, Antônio Augusto de Barros Penteado, 
João Soares do· Amaral Neto. 
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Municípios 

FORTALEZA '(Ceará) 

FUNDADO UM CENTRO DE ESTUDOS ECO­
NOMICOS, GEOGRAFICOS E ESTAT:tsTICOS -
Acaba de ser fundado, em Fortaleza, um Centro 
de Estudos Econômicos, Geográficos e Estatís­
ticos, t111ado ao Departamento Estadual de Es· 
tatística, como um dos seus desdobramentos 
regionais. 

À s~ão Inaugural, compareceram autori­
dades, figuras de destaque nos meios culturais 
da capital cçarense, dirigentes e funclonârios 
do Departamento Estadual de Estatística e ou­
tras pessoas interessadas no programa técnico 
e cultural da entidade. 

Com o núcleo de estudos recém-fundado, 
aumenta de modo promissor a rêde de órgãos 
similares jâ existentes em vârios Estados, cujas 
atividades se inspiram, especialmente, no plano 
da Sociedade Brasileira de Estatística. 

~ 

GOIANIA (Goiás) 

Exposição Permanente de Goiinia 

MUDANÇA DA CAPITAL FEDERAL PARA O 
PLANALTO CENTRAL - CóPIA FOTOSTATICA 
DO DOCUMENTO DEIXADO NO ALTO DO 
PICO DOS PIRINEUS PELA COMISSAO EX­
PLORADORA DO PLANALTO CENTRAL DO 
BRASIL - Figura, presentemente, na Exposi­
ção Permanente de Goiânia, um interessante 
documento sôbre a mudança da Capital Federal 
para o planalto central. 

Trata-se de uma cópia fotostâtica de um 
atestado deixado pela Comissão Exploradora do 
Planalto Central do Brasil, no alto do pico 
dos Pirineus. Seu teor é o seguinte: 

"Comissão Explore.dora do Planalto Central 
do Brasil. Alto do pico mais elevado dos Piri­
neus, em 8 de agôsto de 1892. 

As 12 horas do dia 8 de agõsto de 1892, 4.0 

da República dos Estados Unidos do Brasil, che­
gou ao alto dêste pico, o mais elevado dentre 
os dos Pirineus, a Comissão Exploradora do 
Planalto Central do Brasil, e aqui fêz observa­
ção para determinar com a maior precisão as 
coordenadas desta posição. E, para atestar em 
qualquer época a sua presença lavrou êste do­
cumento que é por todos assinado e que, 
depois de convenientemente lacrado, fica depo­
sitado no alto do próprio pico. 

L. Cruls, chefe da Comissão: Henrique Mo­
rais, Antônio Pimenta; membros: Tasso Fragoso, 
ajudante-secretârlo: Alípio Gama, Hastlnfilo de 
Moura, ajudante; Dr. Pedro Gouveia, médico; 
Alfredo José Abrantes, farmacêutico: João de 
Azevedo Peres Cunha, José Paulo de Melo, auxi­
liares; Henrique Silva, oficial da Fôrça; teste­
munhas presentes - Joaquim Simões de Lima 
Facó e Augusto Simões de Lima". 

O documento foi encontrado pelo Sr. Cris­
tóvão José de Oliveira. no local onde foi dei­
xado pela Comissão. 

PONTA-PORÃ (Território de Ponta-Porã) 

PLANO URBAN:tsTICO - OS técnicos, en­
carregados dos trabalhos do plano urbanístico 
da cidade de Ponta-Porã, acabaram de com­
pletar o levantamento topogrâflco e o nivela­
mento da ârea urbana. Obras idênticas serão 
realizadas, brevemente, em Dourados e em 
Maracaju. 

Exterior 
ESTADOS-UNIDOS (Washington) 

Instituto Intcramericano de Estatística: 

BIBLIOGRAFIA DAS FONTES ESTATtSTI­
CAS SELECIONADAS EXISTENTES NAS NA­
ÇÕES AMERICANAS - O Instituto Interameri­
cano de Estatistlca, com sede em Washington, 
estâ organizando um volume que deve abran­
ger a bibliografia das fontes estatlsticas sele­
cionadas, existentes nas nações americanas. O 

. trabalho compreenderâ uma relação tanto 
quanto possível completa, de tôdas as publica­

. ções que se ocupam de estatística ou assuntos 
correlatos, nos países do Continente, e, pelo 
seu acentuado cunho Informativo, vlrâ prestar, 
quando concluído, reais serviços, tanto às en­
tidades públicas ou privadas, de natureza esta-

tlstlca, como no que concerne, em sentido mais 
amplo, ao desenvolvimento das atividades cul­
turais, nas Américas. 

Para elaboração das listas e dados referen­
tes às aludidas publicações, bem como no sen­
tido de apresentar sugestões e mesmo correções 
quanto à parte jâ organizada em carâter preli­
minar, o Instituto Interamerlcano de Estatis· 
t!ca estâ fazendo consultas aos órgãos estat!s­
tlcos e entidades culturais mais credenciados, 
no Continente. No Brasil, estão colaborando, 
nessa tarefa, o Instituto Brasileiro de Geogra­
fia e Estatlstlca e a Sociedade Brasileira de 
Estatlstica, bem como sócios do próprio I. I. 
A. aqui residentes. A uns e outros, o Instituto 
Interamericano de Estatlstlca enviou cópias do 
trabalho realizado em. fase preparatória., soli­
citando o competente exame e a remessa de 
contribU!ções úteis à concretização do Impor­
tante empreendimento. 

~ Concorra para que o Brasil seja geograficamente bem representado, enviando ao Conselho 
....,. Nacional de Geografia Informações e mapas que possam ser de utllidade à non edllçAo 
da Carta Geográfica do Brasil ao Milionésimo, que o Conselho estA elaborando. 



Relatórios de instituições.de geografia 

e ciências afins 

Relatórios dos Representantes Estaduais, 
apresentados à VI Reunião Ordinária 

da Assembléia Geral do C. N. G. 
.GOIAS 

O Sr. Humberto Ludovico üe Almeida, se­
cretár!o do Diretório Regional de Geografia no 
Estado de Golá.s, apresentou à VI Reunião Or­
dinária da Assembléia Geral do Conselho Nacio­
nal de Geografia, realizada no Rio-de-Janeiro, 
no perlodo de 3 a 25 de Julho do corrente ano, 
o seguinte relatório das atividades geográficas 
daquele Estado, durante o ano de 1944: 

Como secretário do Diretório Regional de 
Goiás, coube-me a carlsslma missão de vir 
1representá-l;O nesta Af;!Siembléila. CUm~re-me 
externar minha sst!s!ação por me ver Incum­
bido do desempenho de tão grato dever, quando 
outros lá se encontram que o fariam bem me­
lhor do que eu; entretanto, cheio da mais sã 
boa vontade e do mais sincero esfôrço, dis­
ponho-me a dar conta, em regra, dos trabalhos 
realizados nesta Instituição, durante o periodo 
de 1944. 

DIRETóRIO REGIONAL 

Não vêm decorrendo, normalmente, nossas 
atividades: ussndo de franqueza e, com pesar, 
é necessário que diga: o Diretório Regional do 
Estado de Goiás não possui número legal, não 
funcionando, pois, regularmente: acha-se em 
exerclclo um único membro - o secretário. 
Os demais encontram-se afastados; como pre­
sidente. vinha exercendo essa função o Dr. 
João Teixeira Alvares Júnior, exof;ecoetárlo­
geral do Estado, que se exonerou, há meses; 
desde então acha-se vago êsse ca.rgo, estando 
respondendo, pela Presidência, o secretário 
do Diretório. Citam-se como membros: Dr. 
Joaquim Taveira; Dr. Eurico Viana; Dr. Zoro­
astro Artiaga; Dr. Joaquim Câmara Filho, há 
multo desligado dessa Instituição por se haver 
afastado da função pública; Dr. Gomes de 
Lima, ausente por exercer o cargo de prefeito 
de Itumblara; Dr. Abelardo C. Bueno, ausente 
do Estado e, mesmo, do Pais; Dr. Vltor Coelho 
de Almeida, falecido em fins do ano passado. 
Solicitarei, entretanto, logo que retorne a Goiás, 
ao Exmo. Sr. Dr. Interventor federal do Estado 
a nomeação dos novos membros de que se deve­
rá compor o Diretório. Ai, não se hão de poupar 
esforços para que nosM.s futuras atividades 
sejam brilhantes. 

EXPEDIENTE 

Durante o perlodo de que, então, falo, a 
Secretaria do Diretório recebeu: 

Offclos - 160. 
Telegramas - 120. 

Providenciou sôbre as circulares recebida.a 
da Secretaria do Conselho. 

Expediu: 
Ofícios - 56. 
Telegramas - 85. 
Telegramas-circulares - 10, relativos à dl­

v lsão terrl torlal. 
Todo& os trabalhos do Diretório Regional 

e da Secretaria do mesmo estão afetos ao De­
partamento de Terras e Geografia, que funciona 
com as seguln tes s<'Cções : 

Gabinete do Diretor; Secção de Terras; Sec­
ção de Cadastro; Secção Administrativa e Divi­
são de Gegorafla. 

Esta compõe-se de dois topográfos, dois 
cartógrafos três desenhistas, tendo a seu cargo 
o que diz respeito ao serviço geográfico do 
Estado. 

DIRETÓRIO MUNICIPAL 

:ltstes não funcionam regularmente; seus 
presidentes natos - os prefeitos -, parece não 
compreenderem bem e.. finalidade da Geografia. 

MAPAS MUNICIPAIS 
' 

O Departamento de Terra" e Geografia, por 
Intermédio de sua. divisão competente, tomou, 
a seu cargo, a confecção dos cinqüenta e cinco 
mapas municipais, não só dos munlc!plos mo­
di!lcados e criados com a nova divisão territo· 
rlal, mas, também, de todos os outros do Estado. 

Na 1.• divisão, os prefeitos municipais nada 
mais fizeram do que ampliar, dos mapas esta­
duais, quase todos Incompletos, o território de 
seu munlc!plo. Para a confecção dos mapas 
municipais a Divisão de Geografia tomou, por 
base, os levantamentos: 

do rio Araguaia 
" Tocantins 
" Paranalba 
" das Almas e Uru 
" Mela P'>nte (parte) 
" São-Patrlcio e ribeirão Ce.lhamares, 

no ex-munlcipio de Pilar, atual Itapact. 
Das divisas - Minas - Goiás. 

- Goiás -Bahia e Jalapão; de­
marcação do terreno dOado aos lndlos Craós, 
no munlciplo de Pedro Afonso; demarcação 
de áreas devolutas nos munlclplos da zona 
central do Estado. 
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Junção doa mapas de divisão de fazendas: 
levantamentos particulares e feitos pelo Estado; 
levantamentos das divisas Inter-municipais en­
tre Itaberaf e Inhumas; entre Goiás e Itapacl; 
entre Goiás e Paraúna; Anlcuns e Paraúna; 
Anapólls e Corumbá de Goiás; Anápolls e Sil· 
vãnla; Golánla e Plracanjuba. 

NOVO DIVISAO TERRITORIAL 

O Exmo. Sr. Dr. Interventor federal no­
meou, por decreto, como componente da Comis­
são de Divisão, Territorial do Estado, os Srs.: 
Antônio Juruena DI Guimarães, diretor do De­
partamento Estadual de Estatística; Abel Soares 
de castro, diretor do Departamento das Muni­
cipalidade e Humberto Ludovico de Almelra, 
diretor do Departamento de Geografia e Cadas­
tro, atual Departamento de Terras e Geografia 
e que funcionou como presidente da Comissão, 
esoolhendo, para secretário, o Dr. Frederico de 
Medeiros. 

A Comissão, foram apresentados diversos 
processos relativos à criação de novos muni­
cípios, tendo sido aprovadas a de Qulrlnópolls 
e Trindade; surgiram, também, diversos pro­
cessos etn que 11e falava de transferência de 
sede; apenas mereceram aprova.ção a de Itapacl 
e Taguatins, que foram, entretanto, rejeitadas 
pelo Sr. ministro da Justiça e pelo presidente 
da República, !'Pós haverem sido aprovadas pelos 
demais órgãos competentes; mais tarde, porém, 
a Presidência não se conformando com tal de· 
cisão, recorreu do despacho ao Exmo. Sr. Dr. 
Presidente da República que, em decreto bai­
xado no mês de maio, autorizou as transferên­
cias solicitadas. 

Diversos outros processos relativos à cria· 
ção de distritos e ratlflcação de divisas foram 
aprovados. 

Os munlclplos recém-criados de Qulrinó­
polls e Trindade, cumprindo as determinações 
da Lei Federal n.º 311, já remeteu à Secretaria 
do Conselho os mapas de seu Território, que 
foram confeccionados por técnicos da respectiva 
divisão do Depa~tamento de Terras e Geografia. 

MONOGRAFIAS MUNICIPAIS 

Não logrou bom bito o . concurso anual 
de monografias municipais, apeaar do esfõrço 
feito, nesse sentido, pela repartição. 

MAPA DO ESTADO 

Pela divisão de Geografia de Departamento 
está sendo organizado o mapa do Estado; para 
tal fim, foram aproveitados todos os levanta­
mentos existentes, não só os feitos por técnicos 
do Estado como também, os fornecidos pela 
Secretaria do Conselho Nacional de Geografia. 

Está senld,o oonfecqlonado na eB!Cala de 
1 :1 500 000 com tal contribuição, a adminis­
tração estadual contará com um mapa melhor 
e em que se possa orientar de maneira mais 
favorável: são !alhos os que ora existem. 

LEVANTAMENTO. DA BASE GEODll:SICA 

o Departamento de Terras e Geografia, 
quando pelo levantamento da base geodésica, 
em Goiânia, não mediu esforços no sentido de 
melhor contribuir em tal empreendimento. A 
disposição dos técnicos do Conselho foram 
postos todos os funcionários da Divisão de 
Geografia. O govêrno do Estado tudo facilitou, 
no que lhe foi possivel, fornecendo transportes, 
etc. Testemunhou-o o Prof. Alirio de Matos, 
que aqui se acha, e que bem se deve lembrar do 
que foi o apolo dado, no sentido a que me 
refiro, pela lnterventorla Federal. 

PUBLICAÇÕES RECEBIDAS 

O Diretório de Geografia recebeu esplêndl· 
das publlca.ções do Museu Nacional de Geogra­
fia, da Secretaria Geral e dos Diretórios Regio­
nais dos Estados de Minas, São-Paulo, Santa.­
Catarina e de outros Estados. 

MORTO ILUSTRE 

Em outubro do ano paasado, perdeu Goláa 
um filho digno e querido que tão bem soube 
amar seu Estado e elevar-lhe o nome através de 
sua pena brilhante que uma Inteligência in­
vulgar, sempre animou. 

Não poaso esquivar-me a prestar-lhe aqui, 
à memória multo cara, sincera homenagem de 
respeito e admiração. Trata-se do Dr. Vitor 
Coelho de Almeida, figura de relêvo no mundo 
social e Intelectual de Goiás em cujo selo seu 
desaparecimento constituiu notável lacuna. 
Pouco antes de sua morte, publicou o Uvro -
Goiás, Sem Usos e Costu.me1 - que ai critica 
recebeu de braços abertos. 

CONCLUSÃO 

Acham-se, aqui, expostas, Sr. Secretário 
Geral, as principais atividades do Diretório Re­
gional de Goiás, no ano que paasou. Multo 
falta, como se pode notar, para que perfeito 
seja o funcionamento de tão nobre Instituição. 
Ciente. faço-vos, entretanto, de que não poupa­
rei esforços pela sua completa vitória nos anos 
que se hão de seguir; estou certo de que 
encontrarei a mesma boa vontade da parte de 
meus companheiros de trabalho que, con.o eu, 
procurarão melhor conhecer êase imenso e 0-.>­
cantador Pais que temos por Pátria e dt e•:.:" 
nos devemos, sinceramente, orgulhar. 

Ao terminar, saúdo respeltoeamente, em 
nome de meu Estado, as lnslgnes figuras do 
embaixador Macedo Soares e do Secretário Geral 
do C.N.G., Eng.• Chrlstovam Leite de Castro e 
demais membroe das Delegações estaduais. 

iC 

MARANHÃO 

O Sr. Clodoaldo Cardoso, delegado do Es· 
tado do Maranhão à VI Reunião Ordlnárlai da 
Assembléia Geral do Conselho Nacional de 
Geografia, apresentou àquela Assembléia o 
seguinte relatório das atlv!dades geográficas 
do Estado no periodo de 1944 a julho de 1945: 

A bem dizer, o Diretório Regional de Geo­
grafia do Maranhão não desenvolveu, de 1944 
a julho de 1945, atividades que Justlflquem um 
relatório, na forma da exigência regulamentar. 
E laso, não por desfdla, por Incompreensão dos 
seus deveres ou à falta de matéria de que pu­
desse ocupar-se; mas por motivos de todo o 
ponto justificáveis, por Isso mesmo que, todos 
êles, de fõrça maior. 

Dentre êsses motivos vale mencionar o fale­
cimento, precedido de prolongada. moléstia, do 
Dr. José Abranches Moura, figura central da 
corporação, e a cargo de quem se achavam 
vários estudos de que dependiam outras tantas 
providências de real lnterêsse. 

o Dr. Abranchea Moura era, sem contesta­
ção poaslvel, o maior conhecedor da nossa Geo­
grafia, o autor da Carta Geográfica do Estado 
e um estudioso a quem o Maranhão deve vallo- , 
sos outros trabalhos do mesmo gênero. 

O seu falecimento importou numa grande 
e lrressarcfveJ perda para o Diretório, onde não 
poderá, de certo, eer substituído por quem lhe 
preencha a vaga, de modo a fazer menos sen­
tida a sua falta. 
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outro embaraço oposto à marcha normal 
doa trabalhos fol a mudança de govêrno hà 
m- verificadas no meu Estado. 

Em conseqüência dessa alteração na ordem . 
governamental, viu-se o Diretório desfalcado 
de mais dois doa seus membros, os quala se 
exoneraram, deixando a corporação em minoria 
e, conseqüentemente, sem poder deliberar. 

Essa Irregular situação Jà està felizmente 
sendo normalizada pelo novo interventor, ma-

, ranhense dos mala cultos, de cujo espirlto de 
inlciatlva e manifesta boa vontade para com oa 
empreendimentos do I. B. G. E., multo teri 
a beneficiar-se a ala geogràtlca do nOBBo sis­
tema. 

Apesar, porém, dos oblltàcUlos r~erldos, 
pôde o Diretório, que Jà havia procedido à 
ttxação do quadro territorial do Estado, na sua 
parte administrativa, para vigorar no qüinqüê­
nio de 1944-1948, auxlliar etlcazmente a divi­
são Judlc1'ria, que o govêrno sõmente levou 
a efeito . por decreto-lei de 31 de dezembro de 
1944. 

De acôrdo com êsses quadros - o da Divi­
são Administrativa e o da Divisão Judlclària, 
posteriormente fundidos em um só - està o 
Maranhão dividido em 67 munlelplos, 33 co­
marcas, 67 têrmos Judlclàrlos e 133 distritos. 

Apenas dols munlciplos foram orlados: o 
de Curador, que se formou com território des­
membrado do munlciplo do Barra-do-Corda, a 
o de Rlbamar, constltuldo com território ante­
riormente pertencente ao munlciplo da capital. 

Foram mudados os nomes dos municlpioa 
de: SAo-Luis"Gonzaga, ,para Ipixuna; São-Pran­
c1Sco, para Iguaratinga; Picos, para Colinas; 
São-Pedro, pa~ Pindaremirim; Maeapà, para 
Perimlrim; Flores para Timon;. Santa-Quitéria. 
para Bacurl e Monte-Alegre, para Timblraa. 

As vllas de Presidente Vargas e São-Bene­
dito passaram, também, a denominar-se Aurl­
sona .e Curuzu, respectivamente. 

o. novos nomes não foram adotados arbl­
tràriamente, mas com fundamento na tradição 
ou em acidentes geotirificos que bem caracte­
rizam o local ou a região: 

Eis tudo, senhor Secretário Geral, quanto 
tem o Diretório Regional de Geografia do Ma­
ranhão a relatar, no que toca às suas ativi­
dades no perlodo que val de 1944 a Julho de 
1945. 

Como disse inicialmente, é multo pouco. 
é mesmo quase nada. Tudo Indica, porém, que 
dentre em breve a colegiada retomará o antigo 
ritmo de trabalho Infelizmente Interrompido, 
em conseqüência doa motivos acima apontados. 

Não tenho dúvida de que assim acontecerá 
tendo em vista o lnterêsse que està demons­
trando pela corporação em aprêço, o novo go­
vêrno maranhenae, chefiado :!*lo renomado 
Jurlata e hÕmem de letras Dr. Clodomlro Car­
dOllO. 

~ 

MATO-GROSSO 

O secretàrlo do Diretório Regional de Geo­
grafia no Estado de Mato-Grosso, Sr. Otàvio 
de Vasconcelos, apresentou aos membros da 
VI Reunião Ordlnàrla da Assembléia Geral do 
Conselho Nacional de Geografia, o seguinte 
relatór:l,o das atividades ge~áflcas daquele 
Estado, durante o perlodo de 1 de Julho de 
1942 a 30 de Junho de 1945: 

J!:: com a máxima satisfação que, em cum­
primento a dlaposltlvo regulamentar, venho 
apresentar a V. Excla. o relatório das prtncl­
J>als atividades desenvolvidas por êAte Diretório 

Regional, como parte integrante do Conselho 
Nacional de Geografia, durante o perlodo de J 
de Julllo r<e 1942 a 30 de Junho de 1945. 

DIRETóRIO REGIONAL 

Deram-se algumas alterações na constituição 
dêste Diretório, motivadas pela mudança verl· 
fica-da nos cargos de diretor de Terras e Obras 
Públicas e no de Departamento de Estatistlea. 

Assim é que, na qualidade de diretor cta 
Terras e Obras Públicas, fêz parte dêste Dire­
tório ocupando o põsto de secretàrio, o Dr. 
Màrlo Correia Cardoso, no periodo de 1 de 
feverelÍ'o a 24 de abril de 1943, data em que 
deixou o cargo temporàriamente, em virtude .da 
convocação, como Oficial da Reserva, para servir 
na comlssAo da estrada de rodagem São-Paulo -
Mato-Grosso, reassumindo-o a 1 de abril de 
1944, por haver cessado o motivo que determina­
ra o seu afastamento, para, a 12 de maio do 
mesmo ano afastar-se .definitivamente em con­
seqüência do seu falecimento, fato que enchera 
de pesar a sociedade matogrossense, dlll qual o 
extinto era destacado membro. 

Como diretor do Departamento de Estatis­
tlca, fizeram parte dêste Diretório: o Dr. Ger­
vàslo Leite Pereira, de 1 de julho de 1942 a 'Jf1 
de Janeiro de 1943; o Dr. Loblvar de Matoe, de 
12 de fevereiro a 18 de setembro de 1943; o Dr. 
Wilson Getúlio, de 'Jf1 de outubro de 1943 a 3 
de Junho de 1944, e o Dr. ltleber de Faria, de 
23 de Julho de 1944 até a data atual. · 

Atualmente integram o Diretório Regional 
de Geografia: 

Dr. João Ponce de Arruda - Presidente 
Otàvlo de Vaaconcelos Neves - Diretor de 

Terras 
Eulàllo Alves Guerra - Chefe da Secção de 

Documentação 
Sérgio Pereira Borges - Chefe da Secção de 

Geografia 
Carloe Hugueney de Siqueira - Chefe da 

Secção de Terras. 

BATISMO CULTURAL DE GOIANIA 

Participou este Diretório - das festividades 
levadas a efeito na nova capital de Go1's, em 
comemoração ao seu batismo simbólico, tendo 
delegado poderes para representà-lo ao noeao 
digno conterrâneo Dr. Allrlo de Matos, o qual 
não poupou esforços para maior brilhantismo 
da missão que em boa hora lhe !Ora confiada, 
tornando-se por Isso credor da nossa maior 
estima e consideração. 

MONOGRAFIAS MUNICIPAIS 

Objetivando um maior conhecimento do· 
nosl!o território pàtrto e procurando despertal' 
o gôsto pelo estudo da geografia, Instituiu êsse 
Conselho pela Resolução n.o 80, de 21 de Julllo 
de 1941, o concurso e monografias de aspectoe 
munlclpala. 

Tanto em 1942, como em 1943, tão logo rece­
bemos as respectivas Instruções, êste Diretório 
Regional fêz publicar edital no órgão oficial 
e desenvolveu ampla propaganda Junto às Pre· 
feituras Municipais, Instituições de ensino e 
etc., no sentido de que o concurso. tivesse a 
maior divulgação posslvel. 

No concurso de 1942 foram apresentadas 5 
monografias, pelos Srs. Dr. Carlos Garcia de 
Queirós, Dr. Gabriel Pinto de Arruda, Sra. 
João Alves da Cunha, Bon!fàclo Camargo Oomes 
e Alvaro Feitosa Vitória: tendo sido todos êles 
premiados. 

Em 1943, não obstante a propaganda por 
nós desenvolvida, não logrou o concurso a 
aceitação do anterior, pois alimente duas mono­
grafias foram apresentadas. Vma, do Dr. Carlos 
Garcia de Queirós, que têz um estudo completo 
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sõbre o distrito de Camapuã, no mun1cfpio 
de Herculãnta, e outra, do major Bonifácio 
Camargo Gomes, versando sõbre o estudo da 
palmeira chamada carandá, que tem o seu 
habittit no municipio de POrto Murttnho, à 
margem do rio Paraguai, região hoje pertencen­
te ao Território Federal de Ponta-Porã. 

X CONGRESSO BRASxLEmO DE GEOGRAFIA 

Como delegado da Comissão Organtzadora 
do X Congresso BrasUetro de Geografia, pro­
curamos, por meio de propaganda pela imprensa 
e circulares, obter a adesão e trabalhos intelec­
tuats a êste grande certame, não tendo, in!e· 
lizmente, alcançado resultado compensador o 
nosso esfôrço. 
· Aderiram ao referido certame como ~nembros 
cooperadores o Exmo. sr. interventor federal 
no Estado, o Diretório Regional de Geografia 
e o Dr. Joaquim de Aquino Neto, tendo concor­
rido com a quota de Crt 500,00 o primeiro, de 
Cr$ 100,00 os 2.0 e 3.º. Contribuíram com a 
quot&1 de Cr$ 35,00, cada um, as Prefeituras d.e 
Paranaíba e Poconé e os Srs. José Joaquim 
Graciano de Pina FUho, Sérgio Pereil-a Borges, 
Drs. José Barros do Vale, Francisco Vilanovfl.. 
LeOntdas Pereira Mendes e o s!gnatárto dêste 
relatório. A contribuição da Interventorla Fe­
deral foi remetida d!retament& ao Sr. tesou­
reiro da Comissão Central, por ln'terméd!o do 
Banco do Brasu, conforme ordem telegráfica 
n.o 162, de 6 de fevereiro de 1943, e as demais, 
no total de CrS 480,00, toram enviadas ao mesmo 
destinatário, pelos cheques números 659 091, 
913 565 e 46/1 - 23/626, da Agência. do Banco do 
BrasU nesta cidade. 

COMISSAO DE REVISAO DA DIVISAO 
TERRITORIAL 

Em face· do dtsposto na Resolução n.0 118, 
da Assembléia Geral do Conselho Nacional de 
Geografia, de 6 de julho de 1942, toram por 
S. Excla. o Sr. interventor federal no Estado 

Nome anterior Categoria 

Palmeiras vua 
São-José vua 
Entre-Rios Cidade 
Rochedo vua 
Santa-Rosa vua 
Brotas Vila 
Chapada Vlla 
Alegre te vua 
Livramento Cidade 
Lajeado Cidade 
Bal1za Vlla 
São-Vlcente-do-Bontto vua 
Rio-Verde vua 
Santo-Antônio Cidade 
Melgaço Vlla 
Capela · Vila 
São-Pedro VUa 
Araras Vila 
Bto-Pardo Vila 

Foram crta<ios os novos muntc!pios de Art­
puana, Barra-do-Bugres e Rlbaa-do-Rlo-Pardo. 

Na dlvtsão Judiciária, rot restabelecida a 
comarca de HerculAnla e criadas as de Caluás, 
ex-Entre-Rios e Poxor4u. 

A comarca de Campo-Grande, segundo o 
Decreto-lei n. 0 337, de 27 de maio de 1940, com­
preendia o munic!pio dêsse nome e os de Mara­
caJu. Entre-RiOB e Hercu).ânla. Comarca de 
grande movimento, como é a de Campo-Grande, 
e distante das sedes dos municípios de Entre-

nomeados membros da Comissão de Revieão do 
Quadro Admintstratlvo e Judiciário do Estado 
os cidadãos: Filogõnio de Paula Correta, membro 
do Instituto Htstórlco de Mato-Grosso, como 
técnico escolhido pelo govêrno; Eulálto Alves 
Guerra, como representante da Junta Regional 
de Estatl.stica; e Sérgio Pereltl\ Borges, como 
representante do Diretório Regional de Geo­
grafia. 

Os trabalhos toram instalados a 30 de abril 
de 1943, no salão destinado às sessões do Dire­
tório Regional de Geografia, no edl!iclo da 
Secretaria Geral do Estado e quando já se acha­
vam bem adiantados, foi baixado pelo Exmo. 
Sr. Presidente da República o Decreto-lel n.o 
5 812, de 13 de setembro de 1943, criando neste 
Estado os Territórios Federais de Guaporé e 
Ponta-Porã, o que velo determinar uma revtsão 
geral de quase todo o serviço, pondo-o de 
acõrdo com as alterações decorrentes do mencio­
nado decreto, que retirou da Jurisdição mato­
grossense, no norte, o munlc!plo de Guajará­
Mirlm, e parte dos de Mato-Grosso e Alto-Ma­
deira, e no sul, os de Ponta-Porã, Dourados, 
Bela-Vista, Põrto-Murtlnho, Miranda, Nioaque, 
Maracaju e parte de Corumbá, com a ampliação 
constante do Decreto-lei n.o 6 550, de 31 de 
maio de 1944. 

Com essa redlvlsão do Brasil perdeu o Esta­
do de Mato-Grosso, 1/5 mats ou menos da sua 
superf!cte e uma população de 98 000 almas 
aproximadamente. 

Os territórios desmembrados são ricos em 
produtos vegetais, tais como a borracha e cas­
tanhas, no de Guaporé; a erva mate e o tanino, 
no de Ponta-Porã. 

A nova divisão territorial compreende 22 
munic!plos, 74 distritos e 14 comarcas. 

Em obediência às instruções dêsse conse­
lho, procedeu-se, também, à substituição de 
topõnlmos, tendo sido substltu!dos os nomes 
das seguinte.'! circunscrições adminl.strattvaa: 

Município Nome atual 

Aqutdauana Jango 
Mato-Grosso Aguapei 
Entre-Rios Caluás 
Campo-Grande Taveira 
Corumbá Palaguás 
CUlabá Acorlzal 
Cutabá Chapada-dos-Guimarães 
Cutabá Engenho 
Livramento São-José-dos-Cocats 
Lajeado Guiratlnga 
Lajeado Torlxoréu 
Alto-Araguaia Alto-Garças 
HerculAnla Coronel-Galvão 
Santo-Antônio Leverger 
Santo-Antônio Chacororé 
Paranaíba Baús 
Paranaíba Inocência 
Rosário-Oeste Bsuxt 
Rio-Pardo Ribas-do-Rio-Pardo 

Rios, boje Catuis, e HerculAnla algumas deze­
nas de léguas, comptJtia à Comissão de Revisão 
criar ali mats uma vara, ou tirar-lhe o contra­
pêso dos serviços provindos daqueles municípios. 

A Comtssão julgou mats acertada esta úl­
tima providência e propôs o restabelecimento 
da comarca de Hercub\nta e criação da de 
Caluás, providência essa que velo atender melhor 
aos ln terêsses dêsses dois municlp!os, 

Poxm·éu estava subordinada à comarca de 
Cuiabá, da qual, db•ta 40 léguas, onerando, 
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assim, grandemente, tõda e qualquer diligên­
cia judicial que se fizesse, motivo porque en­
tendeu a Comissão de Revisão Territorial de 
criar ali uma comarca. A criação dessas comar­
cas foi aprovada pelo Exmo. sr. Presidente da 
República, tendo sido, em conseqüência, bai­
xado o Decreto-lei estadual n.0 593, de 30 de 
agõsto de 1944. · 

Tõdas as comarcas acima referidas toram 
Instaladas solenemente, dentro do prazo legal. 

DIA DO MUNICíPIO 

A 1 de janeiro de 1944, em tõdas as cidades 
dêste Estado, teve lugar, por entre aclamações 
clvlcas e em ambiente de vivo entusiasmo, a 
Inauguração do quadro territorial a vigorar 
no qüinqüênio de 1944-1948, com exceção dos 
três munlclplos recentemente criados de Arl­
puanã, Barra-do-Bugres e Ribas-do-Rio-Pardo, 
os quais tiveram a sua Instalação marcada para 
19 de março, êste último, e 19 de abril os pri­
meiro e segundo, conforme Decreto n.0 164, da 
Interventorla Federal do Estado, de 4 de março 
de 1944. 

PATRIMONIOS PARA NúCLEOS 
DE POVOAÇOES 

Merece os maiores louvores a obra do go­
vêrno do Estado, decretando reserva de terras 
para patrimônio de núcleos de população que 
se vão formando nos diversos pontos do Estado. 
Assim é que podemos citar a reserva feita em 
10 de agõsto de 1942, da 6rea de 300 hectares, 
ampliada para 443 hectares, pelo Decreto-lei 
n.º 534, de 3 de dezembro de 1943, para patri­
mônio da povoação de Pequl, no munlclplo 
de Aquldauana; 3 600 hectares para patrlmõnlo 
da vila Ba.rra do Garças conforme Decreto de 
17 de fevereiro de 1943; 3 910 hectares, para 
patrlmõnlo da vila Itlqulra, no munlclplo de 
Alto Araguaia, conforme Decreto-lei n.º 521, de 
22 de outubro de 194fl; 3 600 hectares para a 
povoação de Agua-Fria, no munlclplo desta 
capital, conforme Decreto-lei n.o 553, de 9 de 
março de 1944; e 3 600. hectares para patrimônio 
da vila Ponte-Branca, no munlc!plo de Alto­
Araguaia, reservados pelo Decreto-lei n.º 651, 
de 17 de março de 1945. 

TRIANGULAÇÃO DE CUIABÃ 

Pela Prefeitura Municipal desta capital, foi 
executado o serviço da planta cadastral da 
cidade. 

A triangulação da cidade de Culabé, foi 
uma Imposição de sua planta cadastral. Abran­
gendo uma 6rea de cêrca de oito milhões de 
metros quadrados, necessérlo se tomou reco­
bri-la por uma rêde de triângulos que per. 
mltlu determinar as coordenadas topogréflcas 
de pontos onde se estão apoiando as poligonais 
de amarração dos detalhes da cidade. 

Em primeiro lugar escolheu-se o local onde 
seria medida a base, que só foi encontrado no 
aeródromo situado a NO da cidade, levando-se 
em conta a pequena declividade do terreno e a 
melhor situação para o desenvolvimento da 
rêde de triângulos. Depois de dado o alinha­
mento, paralelo à pista de aterrlsagem e feito 
estaqueamento de 20 em 20 metros, em uma 
extensão de cêrca de 919 metros, procedeu-se 
à medição da base com trena de aço aferida 
a 20.° C no Serviço Geogréflco do Exército. Cada 
medição de estaca em. estaca foi repl!tlda cinco 
vêzes, o que permitiu encontrar um êrro relati­
vo de 1 :750 000, dentro portanto dos limites 
de erros convencionados para medição de bases 
de triangulações topogrétlcas. Foi feito nivela­
mento e contra-nivelamento geométricos do 

estaqueamento da base e assentadas as diversas 
temperaturas ambientes em cada medição. 

Os vértices ficaram determinados por pris­
mas de concreto com tarugo de bronze no 
centro. 

Para leitura dos ângulos empregou-se· o 
teodolito Zeiss de aproximação até décimo de 
segundo, sendo feita sõbre balizas perfeitamente 
ajustadas nos mapas, e os sinais anteriormente 
colocados apenas tiveram a finalidade de Indicar 
a localização dos vértices. Todos os ângulos 
foram lidos por reiteração, 5 vêzes na posição 
direta e 5 vêzes na posição inversa da luneta. 
Doe 12 vértices da triangulação, 10 ficaram lo­
calizados à margem esquerda do rio Cúlabé, 
onde se desenvolve quase totalmente a cidada 
e dois à margem direita. 

A rêde foi orientada pelo azimute verdadetro 
da direção marco no terraço do Liceu Salesiano 
- para raio da Igreja São-Gonçalo determinado 
no ano de 1904, por uma comissão do Mlnlstério 
da Marinha. 

Para o nivelamento dos vértices serviu como 
referência a cota do marco acima referido, 
também anteriormente determinada. 

Uma vez oonclu!dos os tr111balhos de campo 
foram feitos os célculos, Iniciando-se pelas cor­
reções de Inclinação e temperatura para deter­
minação da extensão da base e do seu êrro 
mais provével. 

Para compensação dos erros angulares em­
pregou-se o método dos mlnlmos quadrados de 
Gauss, formando-se para cada quadrll6tero, sis­
temas de equações relativas aos A.ngulos e aos 
lados. 

Foram encontrados os seguintes resultados: 

COORDENADAS 

VÉRTIC~S TOPOGRÁFICAS 
ColU ABSOLUTAS 

Y (em metros) X 

A (base) .......... 47 780,14 50 820,77 188 897 

B(Base) ........... 47 315,90 50 027,61 178 858 

e Quartel) ........ '48 92-4,73 50 669,04 19'4 882 
----

D (Caixa Velha) ... 50 000,00 50 000,00 191 000 

E (Prodnç&o) ...... 49 029,38 47 342,12 161 946 

E (Rio) ..... ." ...... 49 756,33 47 943,27 1-46 448 
-

G (Poupina) ....... 50 423,17 48 700,60 171 870 
------
H (CoxipÓ) ........ SI 186,70 '49 267,81 192 768 
-
I (Estação) ........ 61 019,37 50 116,28 197 117 
--
J Cisqueiro) ..... 60 982,00 50 964,64 m 981 

K (Lixeira) ....... 51 866,08 50 622,57 208 681 

L (Quilombo) ...... 50 558,88 51 371,41 207 028 

CONCLUSÃO 

Cúmpre-se destacar que o feliz desempenho 
alcançado por êete Diretório no exerc!cio 'de 
suas atribuições, cabe à e!iclente colaboração 
da Secretaria Geral do colendo Conselho Nacio­
nal de Geografia, de quem recebe sugestões e 
esclarecimentos, e, convicto da benevolência dos 
llustres membros da entidade dirigente, espera 
não haver desmerecido da espectatlva nas rea­
lizações que lhe foram atrlbu!das . 

......, Assine a "Revista Brasileira de Geografia" para, receber em sua casa a melhor pubUcaçlo 

...... per1ódlca sôbre a geocratla do Brasil, 
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LIVROS 

CODES FOR CLOUD FORMS AND STA­
TES OF THE SKY - Acording To 
The International System Of Clas­
sification. U .S. Department of 
Agriculture - Weather Bureau, 
1938. 

Publicação especializada do Bureau 
de Meteorologia (Weather Bureau> 
dos Estados-Unidos expondo classifica­
ções e descrições de nuvens, práticas 
meteorológicas e convenções fixadas 
pela Organização Meteorológica Inter­
nacional. As definições, descrições e no­
menclaturas adotadas são as que con­
signa a terceira edição do Atlas Inter­
nacional de Nuvens e destinam-se ao uso 
dos observadores que registam nuvens 
em mensagens sinóticas do Código In­
ternacional. Uma publicacão especial in­
titulada "Formação de Nuvens", pres-

. ta-se à identificação e estudo das for­
mações de nuvens. Fotografias com des­
crições, vistas aéreas de nuvens, Hus­
trações, diagramas e notas explicativas 
completam o estudo. Traz dois anexos: 
uma carta de convenções de nuvens e 
uma "Explanação das cifras e símbolos 
para o momento da observação (W,W) 
Nuvens (Cl, Cm, Ch) e escala Beaufot 
(F) ". 

J.M.C.L. 

ENG. JORGE LEAL BURLAMAQUI -
Evolução necessária das vias f ér­
reas brasileiras. Publicado na Re­
vista do Clube de Engenharia nos 
meses de abril-maio-junho de 
1945. 

Conferências sôbre as condições 
técnicas das vias férreas brasileiras, 
propondo-se minuciosas medidas es­
pecializadas, mormente. no setor de en-

genharia, destinadas a solver os pro­
blemas e responder às exigências fu­
turas das mesmas. 

J.M.C.L. 

MIGUEL ASIN PALACIOS - Contri­
buicion a la Toponimia Arabe de 
Espaiía. Publicações do Instituto 
Miguel Asin de Estudos A,rabes. Se­
gunda edição. 

Precede a lista de topônimos árabes 
um documentado estudo dos nomes 
geográficos espanhóis de origem árabe 
que o autor classificou em três grupos: 
primeiro, topônimos de origeni ro­
mance, impostos pelos cristãos durante 
a Reconquista, ou após esta, aos po­
voados novos ou reedificados; segundo, 
topônimos de origem celtibértca, vasco, 
grego, púnica, latina ou gótica, impos­
tos aos povoados ou aos acidentes geo­
gráficos antes da invasão árabe e con­
servadas pelos conquistadores, se bem 
que com maior ou menor deformação; 
terceiro, topônimos de origem árabe, 
impostos novamente pelos conquistado­
res. 

J.M.C.L. 

DR. ALBERTO J. ZANE'ITA __;.La In­
vestigacion y la Industria Petro­
lera - Boletim de Informaciones 
Petroleras - Buenos Aires - 1944. 

Monografia especializada sôbre 
condições de pesquisa petrolífera. Grá­
ficos e quadros demonstrativos com­
plementam o texto. 
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INDUSTRIAL BRAZll. (b1/ John F. 
Hennesse11, Jr.> Comercial Pan­
América. Washington, 1945. 

Esta publicação da Pan 4Jnerican 
Union (que constitui o volume XIV, 
ns. 8 e 9 da série que vem editando), 
é destinada ao Brasil. Encerra uma 
exposição ampla e detalhada do de­
senvolvimento industrial do Brasil, ba­
seada em cifras e valores numéricos 
que exprimem de modo seguro e obje­
tivo os progressos por que tem passado 
a nossa economia, de 1850 até os nossos 
dias, nos diversos ramos da indústria. 

J.M.C.L. 

iC 

WILLIAM T. PECORA E ALOíSIO LI­
C1NIO M. BARBOSA - Mica na 
Serra dos Lourenços, Peçanha -
Minas Gerais. Avulso n. 68 - Ano 
1945 - Rio-de-Janeiro. 

Outro avulso da Divisão de Fo­
mento · da Produção Mineral, da série 
de publicações sôbre lavras de mica do 
Brasil, dedicado à lavra de mica da 
serra dos Lourenços (município de Pe­
çanha, Minas-Gerais) , Traz dois car­
togramas (um de galerias, secções e 
esboços) da referida lavra, quadros de­
monstrativos e um apêndice contendo 
informações complementares. 

J.M.C.L. 

iC 

Wn.LIAM T. PECORA E ALOíSIO LI­
COOO M. BARBOSA - Mica-Lavra 
do Bananal. Peçanha, Minas-Oe­
rais. Avulso n.0 67 - Rio-de-Janei­
ro, 1945. 

Mais uma publicação da Divisão de 
Fomento da Produção Mineral (De­
partamento Nacional de Produção Mi­
neral) , que se encorpora à coleção de 
Avulsos em que foram condensados os 
resultados das pesquisas e investiga­
ções, tanto de caráter científico como 
econômico, que vêm sendo realizadas 
por aquela Divisão, em cooperação com 
o Serviço Geológico dos Estados-Unidos, 
visando o estudo sistemático de jazidas 
brasileiras de determinadas substân­
cias, consideradas importántes. 

O presente trabalho que faz parte 
de uma série dedicada às mais impor­
tantes lavras de mica do Brasil, 
documenta o estudo da lavra de mica 
do Bananal. Com dois mapas e um 
apêndice contendo informações suple­
mentares. 

J.M.C.L. 

iC 

SINOPSE ESTATíSTICA MUNICIPAL 
- Departamento Estadual de Es­
tat~stica do Bio-Grande-do:.sul. -
Pôrto-Alegre, 1945. 

Publicação do Departamento Es­
tadual de Estatistica do Rio-Grande­
do-Sul, primeira no gênero, produzida 
naquele Estado. 

Segundo esclarece a direção tôdas 
as informações promanam de inquéri­
tos realizados diretamente, salvo àS es­
tatisticas da produção agrícola e pecuá­
ria. Os inquéritos funcionaram em vista 
de coletar elementos informativos sô-· 
bre o aspecto fisico, climatológico e de­
mográfico do município; indústrias, co­
mércio e serviços diversos; produção 
agro-pecuária; média dos preços mais 
freqüentes; melhoramentos urbanos na 
sede municipal, número de prédios, pre­
vidência, assistência social, assistência 
médico-social e finanças. No que se 
refere à indústria foram especificados 
o número de firmas, capital aplicado, 
pessoal em atividade( administração e 
operários), fôrça motriz em H.P. e va­
lor da produção. 

. No quadro correspondente à pro­
dução agro-pecuária são figurados: vo­
lume em tonelada e valor respectivo da 
produção <rebanhos, matança para con­
sumo, produção de lã e banheiros) , 
área cultivada em hectares, principais 
produtos agricolas. A. análise fisico­
demográfica discrimina a área munici­
pal em quilômetros quadrados, a di­
visão em distritos e zonas, a latitude, a 
longitude, a altitude da sede, a distân­
cia em linha reta da capital, limites, 
serras, montes e outras elevações, prin­
cipais cursos de água, composição geo­
lógica, distâncias e vias de comunica­
ção, estação ferroviária, população ur­
bana, suburbana e rural; nascimentos, 
casamentos, óbitos e nati-mortos; cres­
cimento natural e indice vital do mu­
nicípio. 
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RICHARD ARCHBOLD AND A. L. 
RAND - Results of the Archbold 

<11!;.xpeditions N.O 7 - Summary of 
the 1933-1934 Papuan Expedition. 
Bulletin of the American Museum 
of Natural History. Vol. LXVIII, 
art. VIII, pp. 527-579. New York, 
1935. 

Neste trabalho estão longamente 
expostos os resultados alcançados pe­
las expedições chefiadas e financiadas 
por Mr. Richard Archbold e organiza­
das com o objetivo de explorar as áreas 
de maior interêsse zoológico na Nova 
Guiné constando o material arreca­
dado de um elevado número de espé­
cimes; a rµaior porção cabe aos ma­
míferos, pássaros e plantas vasculares. 
Descrições dos aspectos geográficos das 
díferentes regiões visitadas pela expe­
dição e dos respectivos habitats. 

J.M.C.L. 

ERNESTO CRUZ Igarapé-Miri -
fases da sua formação histórica. 
Pará, 1945. 

Comemorando o centenário da fun­
dacão dêste município paraense a pre­
sente monografia focaliza as diferen­
tes fases da sua história, desde os pri­
mórdios desta. Informações sôbre a si­
tuação e aspectos geográficos do muni­
cípio. 

J.M.C.L. 

OSVALDO BRACACCINI - El Factor 
Estructural en las Acumulaciones 
Petroleras del País. - Boletin de 
Informaciones Petroleras. Buenos 
Aires, 1945. 

Nova monografia bem documenta­
da sôbre as condições geológicas das 
jazidas petroliferas argentinas em con­
tinuação à notável série de publica­
ções do Boletin de Informaciones Petro­
leras. 

J.M.C.L. 

LUfS VAZQUEZ DE PARGA- La Divf­
sion de Wamba - Contribucion al 
estudio de la historia y geografia 
eclesiasticas de la edad media es­
paiíola. 

A divisão e delimitação de bispados 
do reino visigodo de Toledo, atribuída 
ao rei Wamba e conhecida moderna­
mente com o nome arbitrário de "hita­
ción de Wamba", desempenha impor­
tante papel na história eclesiástica da 
Espanha cristã dos séculos XII e XIII e 
nas discussões eruditas, desde o século 
XVI. No presente trabalho intenta-se 
pela primeira vez, uma catalogação de 
suas diferentes redações, o estudo das 
famílias em que se agrupam e a edi-' 
ção dos mais importantes de cada uma, 
procurando também restituir o perdido 
arquetipo, utilizando criticamente .os 
textos de tôdas elas. Faz-se tambem 
uma revisão das opiniões controversas 
sustentadas pelos eruditos sôbre tão 
curioso documento, e de sua influência 
na história eclesiástica, dedicando-se 
um capítulo especial ao estudo das nô­
minas das sedes da Espanha visigoda, 
que se encontram em diferentes manus­
critos desde o século VII, e que, provà­
velmente deram origem ao documento 
estudado: No tocante ao problema tão 
debatido de sua autenticidade o autor 
inclina-se pela negativa, aduzindo nu­
merosos e novos argumentos em prol 
da sua opinião. 

RICHOMER BARROS - Aspectos Eco­
nômicos da Borracha <Separata do 
"Boletim do Ministério da Agri­
cultura" - Janeiro) - Rio-de-Ja­
neiro, 1945. 

Conferência proferida na Exposição 
da Borracha, em João Pessoa, novem­
bro de 1943. O autor faz uma síntese 
das atividades industriais e das con­
dições econômicas atuais e primitivas 
da produção da borracha nacional. 

J.M.C.L. 
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W. D. JOHNSTON, JR. PEGMATITOS 
AMBLIGONITA - BERILO -
PANTALtFEROS DO CEARA, Nor­
deste do Brasil. Avulso 66 - Ano 
1945 - Rio-de-Janeiro. 

O autor, no estudo em referência, 
semelhante ao já apresentado em Bo­
letim da Divisão;:de Fomento da Produ­
ção Mineral, em que examina os pegma-

titos berilo-tantalíferos da Paraíba e 
do Rio-Grande-do-Norte, dá-nos con­
ta das jazidas destas rochas no Estado 
do Ceará - completando assim a sua 
valiosa informação sôbre as zonas de 
pegmatitos mineralizados do Nordeste. 
Contém mapas, cartogramas, gráficos 
e fotf>grafias a respeito. 

J.M.C.L. 



Periódicos 
BULLETIN DE LA SOCIE'N: NEUdHA­

TELOISE DE GÉOGRAPHIE -
Tomos L e LI. N.O 1 e 2. Neuchâtel 
(Suíça> , 1944 e 1945. 

Números iniciais de uma nova sé­
rie desta notável publicação cientifica 
que, tendo sofrido uma remodelação 
completa, tanto na forma como no fun­
do, declara o propósito de, sem renun­
ciar ao seu caráter geográfico univer­
sal, melhorar consideràvelmente a 
parte de informações objetivas sôbre os 
aspectos da geografia daquele país. 

O boletim n.0 1 contém uma série 
de trabalhos, assinados por diferentes 
autores, acêrca do território de Cor­
taillod e um estudo sôbre economia da 
Albânia, por Aldo de Toma. • 

O boletim n.0 2 compreende os dois 
trabalhos intitulados "A pesca no 
lago de Neuchatel" e "A psicologia do 
lapão", por A.S. Quartier e Eliel La­
gercrantz. 

É-nos grato assinalar o fato de se­
rem estas as primeiras publicações de 
sociedades científicas européias que re­
cebemos desde a deflagração da últi­
ma guerra mundial. 

J.M.C.L. 

iC 

ERNEST G. HOLST - An Ornttholo­
gical Survey of the Serra do Ita­
tiaya, Brazil - Bulletin of the 
American Museum of Natural His­
tory. Vol. LVII, art. V, pp. 251-326. 
New York, 1928. 

Neste Boletim acham-se os resul­
tados ornitológicos das pesquisas feitas, 
por Ernest G. Holst, sob os auspícios 
do Museu Americano de História Na­
tural, na serra de Itatiaia. Fornece uma 
lista de 178 espécimes, número que 
representa, segundo o autor, mais que 
o dôbro dos exemplares daquela região 
conhecidos até agora. Constantes re­
ferências são feitas aos trabalhos já 
existentes de cientistas patrícios e es­
trangeiros que se ocuparam da ma­
téria. 

J.M.C.L. 

ING. ARMANDO S. BARCELO - In­
dustrtaltzación del Petróleo - Evo­
lución de la Técnica - Boletin de 
Informaciones Petroleras - Buenos 
'Aires, - 1945. 

Outra publicação do Bolettm de 
de Informaciones Petroleras contendo 
documentado estudo sôbre a evolução 
técnica dos processos de industriali­
zação do petróleo. Ilustram-na diver­
sos esquemas e fotografias. 

J.M.C.L. 

iC 

REVISTA CERES- Janeiro a junho de 
1945. N.Q.J33 - Vol. VI. 

Em conformidade com o seu pro­
grama de ministrar ensinamentos sô­
bre assuntos da economia agricola e 
rural, a revista Ceres, que conta com 
a colaboração dos professôres da Es­
cola Superior de Agricultura de Viçosa, 
sob cujo patrocínio é editada, neste 
número, oferece interessantes trabalhos 
condizentes com a sua especialidade, 
como se vê do sumário que segue: 

Ação do Dicloro-Difenil. Tricloroe­
tana (D, D. T.) sôbre triatomideos 
transmissores da doença de Chagas -
Peres, J. Noronha. 

Adubos comerciais e a prática da 
sua aplicação - Dorofeeff, Alexls. 

Duas moniliáceas novas da flora 
mineira - Drumond, Otávio A. 

Escolha de reprodutores leiteiros 
- Carneiro, óeraldo G. 

Organização da comunidade rural 
- Vasconcelos, Edgar de. 

J.M.C.L. 

iC 

DIGESTO ECONOMICO - Sob os aus­
píctos da Associação Comercial de 
São-Paulo e da Federação do Co­
mércio do Estado de São-Paulo -
N.0 11-Ano I. São-Paulo, outubro, 
1945. 

Publica artigos de grande atuali­
dade sôbre economia e finanças. Des­
tacamos: "São-Paulo entre as grandes 
cidades do mundo" - Nélson M. Cal-
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delra; ''Predominam os homens na po­
pulacão paulista" - Redação; "O de­
sequilibrio entre o número de habi­
tantes e o de residências em São-Paulo" 
- Redação e "A cooperação norte-ame­
ricana na geologia brasileira" - Jo­
sué Camargo Mendes. 

J.M.C.L. 

~ 

BOLETIM DO SERVIÇO DE ECO­
NOMIA RURAL - Anos I e II Ns. 
3 e 4 - julho, 1943 a julho, 1944 
e agôsto a dezembro, 1944. Serviço 
de Informação Agrieola - Minis­
tério da Agricultura. 

Oferecem vários estudos referentes 
aos problemas e condições rurais da 
nossa terra, ensinamentos agrícolas e 
considerações acêrca de alguns fatos 
particulares da economia agrícola na­
cional. Merecem destaque, no primeiro: 
"O habitat rural brasileiro - Região 
Nordestina" por João Gonçalves de Sou­
sa e "Engenho banguê" por João Soa­
res Palmeira, e no segundo: "Aspec­
tos da paisagem humana do vale ama­
zônico" - "O seringueiro, "amansador 
das selvas"; por João Gonçalves de 
Sousa. 

J.M.C.L. 

~ 

BOLETIN INFORMATIVO - Univer­
sidad de Chile - Ano I - N.O 3 -
Santiago, 1945. 

Através dêsse órgão da Universi­
dade do Chile nos inteiramos dos tra­
balhos e das atividades desenvolvidas 
pelas escolas técnicas e laboratórios ci­
entificas daquele pais. Relevamos, entre 
outras, uma noticia acêrca do Instituto 
Sismológico, que nos dá a conhecer sua 
história, plano de trabalho e as tarefas 
que lhe estão reservadas para o fu­
turo. 

J.M.C.L. 

~ 

ANALES DE LA SOCIEDAD CIENTÍ­
FICA ARGENTINA - Junho, 1945 
- entrega VI - tomo CXXXIX. 
Buenos Aires. 

Reúne diversos trabalhos científi­
cos e especializados, entre os quais me­
rece ser destacado o que se intitula 
"Ejemplo de un graflco de isopletas de 

la temperatura del alre y de la tempe­
ratura equivalente", pelo Dr. Walter 
Knoche - tendo por finalidade de­
monstrar a superioridade dêste método 
de representação gráfica sôbre os grá­
ficos comuns. 

J.M.C.L. 

~ 

REVISTA DO SERVIÇO P'OBLICO 
Ano VIII - Vol. IV - N.0 1 - ou­
tubro, 1945. 

Fiel à sua missão de contribuir pà.ra 
uma maior extensão dos conhecimentos 
em matéria de organização técnico­
administratlva e de proporcionar uma 
visão segura dos nossos problemas mais 
graves, com as soluções procuradas 
para êles pelc:>s nossos serviços públicos 
especializados, a Revista do Serviço 
Público continua a publicar, através 
de suas secções apropriadas, trabalhos 
de alto valor informativo. 

A propósito do número de outubro, 
que motiva êste comentário, cumpre­
nos salientar as seguintes colaborações: 
"Imigracão e Eugenia" - por Deusdedit 
Araújo e "Recuperação e desenvolvi­
mento do vale do Rio-Branco" (II 
parte, inconclusa continuação do 
número anterior). 

J.).(.C.L. 

~ 

REVISTA DE HISTôRIA DE AMtRICA 
- Instituto Pan-Americano de 

, Geografia e História. N. 19 - Mé­
xico - Junho, 1945. 

Mais um número dêste órgão do 
Instituto Pan-Americano de Geografia 
e História contendo dois extensos ar­
tigos: "Don Hernando Colón. _ Su vida, 
su biblioteca, sus obras" - por José 
Torre Revello e "Los cedularios como 
fuente histórica de la leglslación in­
diana" (Continuação), por Rafael Al­
tamlra. Traz ainda três amplas sec­
ções de Noticiário, Resenha de Livros 
e Bibliografia de História da América. 
Acompanha êste volume um índice da 
Revista de História da América, n.ºs 
17 e 18, junho e dezembro de 1944. 

J.M.C.L. 
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BOLETIM DO MINISTll:RIO DO TRA­
BALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
N.0 131 - julho, 1945 - ano XI. 

Dentre outros trabalhos que abor-
dam importantes questões nos setores 
de Trabalho, Indústria, Comércio, Pre­
vidência e Assistência Social, Estatisti­
ca, etc., relevamos as duas colabora.:. 
ções seguintes: "Geografia estratigrá­
fica do Brasil" - por Eusébio Paulo 
de Oliveira e "O problema imigratório 
brasileiro" - por Artur Hehl Neiva. 

Na primeira o autor procura ana­
lisar as ocorrências no Brasil das ro­
chas pertencentes às diferentes fases 
da evolução geológica, as caracterís­
ticas destas rochas, a presença dos fós­
seis, etc. 

Na segunda cuida de examinar o 
nosso problema imigratório, quer do 
ponto de vista histórico e antropológico, 
quer relacionando-o com as múltiplas 
questões demográficas. 

J.M.C.L. 

ic 

OnLIA HOOPER - ASPECTOS DE 
LA VIDA SOCIAL RURAL DE PA­
NAMA. - ln Boletin del Instituto 
de Investigaciónes sociales y econó­
micas. - Vol. 2 - N.0 3. Panamá, 
1945. 

Trabalho apresentado ao Seminá­
rio para post-graduados sôbre "Pro­
blemas Sociales de Caráter Básico en 
la America Latina" do Instituto de In­
vestigaciones Sociales y Económicas de 
la Universidad Interamericana (1943-
1944) , em que se faz um aprofundado 
estudo da vida das populações rurais 
do Panamá, sob os mais diversos pris­
mas. 

A autora consagra algumas pági­
nas ao ambiente fisico do pais, mos­
trando até onde e em que medida êsse 
fator condicionou as peculiaridades e 
as condições de vida do campônio pa­
namenho, demonstrando-lhe, por ou­
tro lado, a importância potencial para a 
economia dêste. 

Dedica a II parte à população -
revelando-lhe, inicialmente, os traços 
étnicos fundamentais e o caldeamento 
de raças que fêz surgir a diversificação 
dos tipos, passando depois a considerar 
os elementos concretos dessa popula­
ção: sua densidade, distribuição, qua­
lificação sociológica, etc. 

A llI parte versa sôbre as rela­
ções do campônio com a terra que 
labora, estendendo-se sôbre as diversas 
categorias a que êstes pertencem na es­
cala sócio-econômica, os problemas 
mais proeminentes a serem enfrentados 
a fim de melhorar o nível de vida dos 
peões menos favorecidos e, por fim, 
apontando na legislação agrária as 
inaptidões em realizar os benefícios 
que são de desejar. 

Na IV parte, em que se observa de 
perto a economia rural, no que toca ao 
cultivo, criação e pequena indústria, 
dá-nos conta, sobretudo, dos meios 
aplicados, rendimentos, bens de maior 
uso, circunstâncias favoráveis e desfa­
voráveis, etc. 

Nos restantes capítulos somos in­
troduzidos nas questões de: Comunica­
ções e Meios de Transporte, Relações 
de Circunvizinhança e de Cooperação, 
Condições de Salubridade, Educação 
Rural e, finalmente, a autora nos apre­
senta, em conclusão, seus pontos de 
vista no tocante aos Meios de Melho­
ramento e de Avanço. 

J.M.C.L. 

~ lste "Soletlm", a "Revista Brallllelra de Geografia" e as obras ela "Blblloteea Geogrãflca 
.,.... Brasileira" encontram-se à venda nas prlnclpals livrarias do pais e na Secretaria Geral 
do Conselho Nacional de Geografia - Praça Getfillo Varras, H - Edlffclo l'ranc1sco Serrador • 

.1.• andar - Rio de .Janeiro. D. F. 



Contribuição 

bibliográt1ca especializada 

Costa Rica 
Relação de mapas apresentados na exposição anexa à 

II Reunião Pau-Americana de Consulta sôbre Geografia e Cartografia 

Mapa de Costa Rica 
1: 400 000 - 1940 
Engs. Ricardo Fernandez Peralta e 

José Fábio Congora 
Das convenções cartográficas. 
1,24 X 1,00 . 

.... 
A.OS EDITORES: tste "BoletlmH nlo faz publicidade remunerada, entretanto re,utará 011 
comentará as contribuições sôbre geografia ou de interesse geográfico que sejam enviadas 

ao Conselho Nacional de Geografia, concorrendo dêsse modo para mais ampla difusão da bibliografia 
referente à 1eografia brasileira. 



Retrospecto geográfico 

e cartográfico 

Revista Brasileira de Geografia 
fndice dos trabalhos publicados nos números correspondentes 

aos anos 1 a V - ( 1939-1943) 
-VII-

(Letras E a I) 

Ecos do IX Congresso de Geografia, 
matéria redacional, n.O 1, pág. 146 
ano III. 

EU.na Correüi Morales, matéria reda­
cional, n.0 4, pág. 700, ano V. 

Embatxador José Carlos de Macedo 
Soares, Presidente Honorário da So­
ciedade de Geografia do Rio-de­
Janeiro, matéria redacional, n.0 4, 
pág. 651, ano II. . 

Embatxador José Carlos de Macedo 
Soares, matéria redacional, n.0 1, 
pág. 165, ano IV. 

Emile-Felox Gautier - matéria reda­
cional, n.0 2, pág. 451, ano m. 

Emilto Wolf, matéria redacional, n.O 3, 
pág. 714, ano m. 

Encerramento do Curso de Cartografüi 
do C.N.G., matéria redaeional, n.0 
4, pág. 883, ano IV. 

Engenhetro Agrônomo Paulo de Lima 
Correia, matéria redacional, n.O 4, 
pág. 701, ano V. 

Engenheiro Christovam Leite de Cas­
tro, entre os membros de honra da 
American Geographical Society, 
matéria redacional, n.0 4, pág. 669, 
ano V. 

Engenhetro Edmundo Navarro de An­
drade, matéria redacional, n.0 4, 
pág. 898, ano m. 

Ereção da herma do geólogo Eusébto de 
oztvetra, matéria redacional, n.O 3, 
pág. 711, ano III. 

Esclarecimento acérca da serra do Mar 
na região catarinense, matéria re­
dacional, n.0 3, pág. 657, ano IV. 

Excursão de estudos de Geografia re­
gional levadas a efetto na zona en­
tre Angra dos Reis e Cunha na re­
gião de Cabo-Frio, matéria reda­
cional, n.0 4, pág. 677, ano V. 

Excursão de estudos geográficos ao 
vale do rio Doce realizada pela 
F .N .F ., matéria redacional, n.O 3, 
pág. 512, ano V. 

Expedição científica às regiões limí­
trofes de vártos Estados, matéria 
Tedacional, n.0 2, pág. 418, ano IV. 

Expedição de técnicos da Divisão de 
Geografia e Mineralogia ao interior 
de Mato-Grosso, matéria redacio­
nal, n.O 1, pág. 188, ano IV. 

Expedição do Conselho Nacional de 
Geografia à região do Jalapão, ma­
téria redacional, n.0 3, pág. 510, 
ano V. 

Expedição Roncador-Xingu, promovida 
pela Coordenacão da Mobilização 
Econômica, matéria redacional, n.0 · 

3, pág. 513, ano V. 

Expressiva mocão do 1.° Congresso 
Brasileiro de Cultura, matéria re­
dacional, n.0 3, pág. 489, ano.II. 
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Exposição de Mapas Municipais, co­
mentários, matéria redacional, n.O 
2, pág. 248, ano II. 

Exposição Nacional de Mapas Munici­
pais, comentários, com ilustrações, 
matéria redacional, n.O 3, pág. 448, 
ano II. 

Exposir.ão Nacional do Estado Novo, 
matéria redacional, n.0 1, pág. 168, 
ano III. 

F. E. Magarinos Tôrres, matéria reda­
cional, n.0 3, pág. 672, ano IV. 

Firmando IntercO.i!l;bio Cultural entre 
o C.N.G. e Tne American Geoyra­
phical Society, matéria redaclonal, 
n.O 1, pág. 140, ano V. 

Fixado a ponta "Seixas" como ronfo 
extremo leste do Brasil, matéria re­
dacional, n.0 4, pág. 894, ano III. 

General Rondon, proclamado Civiliza­
dor do Sertão, matéria redacional, 
n.0 4, pág. 123, ano I. · 

Genésio Pimentel Barbosa - última 
vítima dos índios Xavantes'', ma­
téria redacional, n.0 4, pág. 899, 
ano m. 

Gérson de Faria Alvin, Eng.O - maté­
ria redacional, n.0 4, pág. 898, ano 
IV. 

Hemerobibztografia, matéria redacional, 
n.O 1, pág. 948, ano III. 

Identificação do livreiro Francisco 
Alves - como autor de livros di­
dáticos de geografia, matéria reda­
cional, n.º 2, pág. 425, ano IV. 

Ihering, Rodolfo (1883-1939), matéria 
redacional, n.O 4, pág. 128, ano I. 

·Inauguração do Curso de Cartografia 
mantido pelo C. N. G., matéria re­
dacional, n.0 1 pág. 184, ano IV. 

Indicador do ano I - 1939, da "Re­
vista Brasileira de GeQgr.ajia", ma­
téria redacional, n.O 4, pág. 145, 
ano I. 

Indicador do ano II - 1940 - da "Re­
vista Brasileira de Geografia" -
índice analítico, alfabético, de au­
tores, de assuntos, matéria reda­
cional, n.0 4, pág. 713, ano II. 

Indicador do ano III - 1941- da "Re­
vista Brasileira t!e Geografia -
lndice analítico, alfabético, de au­
tores, de assuntos, matéria redacio­
nal, n.0 4, pág. 713, ano II. 

Indicador do ano IV -1942 - da "Re­
vista Brasileira de Geografia", ma­
téria redacional, n.0 4, pág. 921, 
ano IV. 

Indicador do ano V - 1943 - da "Re­
vista Brasileira de Geografia", ma­
téria redacional, n.O 4, pág. 707, 
ano V. 

Inauguração oficial de Goidnia, maté­
ria redacional, n.0 3, pág., 619, ano 
IV. 

Iniciada a publicacão dos primeiros vo­
lumes da "Biblioteca Geográfica 
Brasileira", matéria redacional, n.0 

4, pág. 678, ano V. 

Inquérito de alta cultura geográfica, , 
(Um) - matéria redacional, n.O 1, 
pág. 97, ano II. 

Instalações do "Serviço de Coordenação 
Geográfica", matéria redacional, 
n°. 2, pág. 112, ano I. · 

I.B.G.E. e os oficiais que terminaram 
o curso do Estado Maior do Exér­
cito, matéria redacional, n.0 2, pág. 
440, ano III. 

I. B. G. E., prestou merecida homena­
gem ao governador Benedito Va­
ladares, matéria redacional, i:..0 1, 
pág. 186, ano IV. 

Instituto de Geografia e História Mi­
litar do Brasil, matéria redacional; 
n.0 4, pág. 891, ano III. 

Instituto Inter-Americano de Estatís­
tica, matéria redacional, n.O 2, pág. 
436, ano III. 

Interpretação racional de alguns ter­
mos empregados na nomenclatura 
da divisão regional do Brasil, ma­
téria redacional, n.0 3, pág. 604, 
ano IV. 

Ismael Gajardó Reyes, matéria reda­
cional, n.O 3, pág. 716, ano III. 

~ Concorra para que o Brasil se.la cartocràftcamente bem representado, envfalldo ao Comelho 
...., Nacional de Geocratta tnformaç6es e mapas que pouam ser de utilidade 1 no't'a edloJG 
la Carta Geocrifiea 4o Brasil ao MWon6simo, que o Conselho eati elaborudo. 



Leis e Resoluções 

Legislação federal 

Ementário dos decretos-leis publicados na primeira quinzena 
do mês de outubro de 1945 

* Decreto-lei n.0 8 010, de 29 de setembro de 1945 
- "Abre ao Ministério da Educação e Saúde 
o crédito suplementar de Cr$ 7 319 000,00 
à verba que especifica". 

"Diário Oficial" de 2-10-945. 

*Decreto-lei n.0 8 011, de 29 de setembro de 1945 
- "Estende às cooperativas dos produtores 
de lã os favores previstos no Decreto-lei n.0 

7 002, de 30 de outubro de 1944". 

"Diário Oficial'' de 2·10-945. 

* Decreto-lei n.0 8 012, de 29 de setembro de 1945 
- "Estabelece as bases de organização para 
as atividades sociais e desportivas dos ser­
vidores públicos". 

"Diário Oficial" de 2-10-945. 

* Decreto-lei n.0 8 013, de 29 de setembro de 1945 
- "Dispõe sõbre a contagem do tempo de 
efetivo serviço e sõbre os proventos da ina­
tividade dos mll1tares da Reserva Remune­
rada ou Reformados das Fôrças Armadas, 
quando designados para funções da ativi­
dade. e dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 2-10-945. 

* Decreto-lei n. 0 8 014, de 29 de setembro de 1945 
- "Cria o Arquivo Geral da Aeronáutica e 
dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 2-10-945. 

* Decreto-lei n. 0 8 015, de 29 de setembro de 1945 
- "Altera o artigo 1.0 do Decreto-lei n.º 
7 147, de 12 de dezembro de 1944". 

"Dlãrlo Oficial'' de 2-10-945. 

* Decreto-lei n.0 8 016, de 29 de setembro de 1945 
- "Torna extensivos ao Ministério da Aero­
náutica dispositivos constantes dos Decretos­
lels ns. 6 749, e 6 750, de 29 de julho de 
1944". 

"Dlãrlo Oficial" de 2-10-945. 

* Decreto-lei n.• 8 018, de 29 de setembro de 1945 
- "Revigora o Decreto-lei n.º 6 679, de 13 
de j~ho de 1944". 

"Diário Oficial" de 2-10-945. 

N. R. - Decretos-leis datados de setembro 
e publicados em "Diãrlo Oficial" de outubro. 
O Decreto-lei de n.o 8 017 já foi publicado no 
Boletim Geográfico n.0 31. 

*Decreto-lei n.º 8 019, de 29 de setembro de 11M5 
- "Dispõe sõbre a vida escolar do estudante 
expedicionário e dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 2-10-945. 

•Decreto-lei n.º 8 020, de 29 de setembro de 1945 
- "Transforma em ajudantes de tesoureiros 
os cobradores da divida ativa da União e 
dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 2-10-945. 

*Decreto-lei n.º 8 021, de' 29 de setembr• "e 1945 
- "Dispõe sõbre os balanços dr releio 
de 1944". 

"Diário Oficial'' de 2-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 022, de 1 de outubro de 1945 -
"Cria novas Juntas de Conciliação e Jul­
gamento e dá outras providências". 

"Diário Oficial'' de 3-10-945. 

Decreto-lei n.º 8 023, de 1 de outubro de 1945 -
"Abre ao Ministério do Trabalho, Indústria 
e Comércio o crédito suplementar de Crt 
228 400,00, às verbas que .especifica, e dá 
outras providências". 

"Diãrlo Oficial" de 3-10-945. 

Decreto-lei n.º 8 024, de 1 de outubro de 1945 -
"Torna sem efeito o Decreto-lei n.o 6 053, 
de 30 de novembro de 1943, que deu nova 
redação ao art. 738, da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto­
lei n.º 5 452, de 1 de maio de 1943". 

"Diário Oficial" de 3-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 025, de 2 de outubro de 1945 -
"Cria cargos de Conselheiro Comercial no 
Quadro Permanente do Ministério das Rela­
ções Exteriores e dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 5-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 026, de 2 de outubro de 1945 -
"Abre ao Ministério da Educação e Saúde, 
o crédito especial de Cr$ 13 612,50, para 
pagamento de vantagem (Pessoal) que ln· 
dica". 

"Dlãrio Oficial" de 4-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 027, de 2 de outubro de 1945 -
"Aumenta o número de membros da Junta 
Especial lnstltulda pelo Decreto-lei n.º 7 401, 
de 20 de tnarço de 1945". 

"Diário Oficial" de 4-10-945. 
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Decreto-lei n.• 1 021, de 2 de outubro de 1945 -
"Altera o processo de cálculo na contagem 
de tempo de serviço aéreo". 

"Diário Oficial" de 4-10-945. 

Decreto-lei n.• a 029, de 2 de outubro de 1945 -
"Isenta do Imposto do sêlo os estabeleci­
mentos de ensino, sob Inspeção oficial". 

"Dh\rlo Oficial" de 4-10-945. 

Decreto-lei n.º 8 030, de 3 de outubro de 1945 -
"Encorpora ao patrimônio da União o Hos­
pital Pedro Ernesto e dá outras provi­
dências". 

"Diário Oficial" de 5-10-945. 

Decreto-lei n.• 8 031, de 3 de outubro de 1945 -
"Autoriza a organização da Companhia Hi­
dro Elétrica do São-Francisco". 

"Diário Oficial" de 9-10-945. 

Decreto-lei n.• 8 032, de 3 de outubro de 1945 '­
"Abre ao Ministério da Fazenda o crédito 
especial de Cr$ 200 000 000,00, para subs­
crição de ações da Companhia Hldro-Elé· 
trlca do São-Francisco e dá outras provi­
dências". 

"Diário Oficial" de 5-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 033, de 4 de outubro de 1945 -
"Altera dispositivos do Decreto-lei n.0 7 888, 
de 21 de agosto de 1943". · 

"Diário Oficial" de 6-10-945. 

Decreto-lei n.• 8 034, de 4 de outubro de 1945 -
"Aceita a doação, !elta à União, de um 
Imóvel de propriedade do Estado de São­
Paulo". 

"Diário Oficial" de 6-10-945. 

Decreto-lei n.• 8 035, de 4 de outubro de 1945 -
"Retifica o art. l.º do Decreto-lei n.0 7 540, 
de 10 de maio de 1945". 

"Diário Oficial" de 6-10-945. 

Decreto-lei n.• 8 036, de 4 de outubro de 1945 -
"Define o regime de seguro social dos em­
pregados do Conselho Federal de Enge­
nharia e Arquitetura". 

"Diário Oficial" de 6-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 03'1, de 4 de outubro de 1945 -
"Autoriza o Prefeito do Distrito Federal a 
conceder à Associação da Companhia Santa­
"Orsula Isenção dos lmpostoa que men­
ciona". 

"Diário Oficial" de 6-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 038, de 4 de outubro de 1945 -
"Altera a carreira no Quadro Permanente 
do Ministério da Agricultura e dá outras 
providências". 

"Diário O!iclal" de 6·10-S45. 

Decreto-lei n.0 8 039, de 4 de outubro de 1945 -
"Altera as tabelas anexas ao Decreto-lei n.• 
6 341, de 11 de março de 1944". 

"Diário Oficial" de 6-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 040, de 4 de outubro de 1945 -
"Suprime função gratl!icada no Quadro Per­
manente do Ministério da Educação e 
Saúde". 

"Diário Oficial" de 6-10-945. 

Decreto-lei n.• 8 041, de 4 de dezembro de 1945 -
"Abre, ao Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores o crédito especial le Crt 82 299,80 
para pagamento do acréscimo de 30 % de 
que trata o art. 94, Inciso V, da Lei n.• 
2 544, de 4 de janeiro de 1912". 

"Diário Oficial" de 6-10-945. 

Decreto-lei n.• 8 042, de 5 de outubro de 1945 -
"Restabelece o cargo de Adido MUitar bra· 
silelro na França". ' 

"Diário Oficial" de 8-10-945. 

Decreto-lei n.• 8 043, de 5 de outubro de 1945 -
"Restabelece o cargo de Adido MUitar do 
Brasil em Roma". 

"Diário Oficial" de 8-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 044, (ainda não foi publicado). 

Decreto-lei n.• 8 045. de 6 de outubro de 1945 -
"Modlflca o Decreto-lei n.o 5 447, de 30 de 
abril de 1943". 

"Diário Oficial" de 5-10-945. 

Decreto-lei n.º 8 046, de 6 de outubro de 1945 -
"Abre ao Ministério da Agricultura o cré· 
dito especial de Cr$ 400 000,00 (quatro­
centos mil cruzeiros) destinado ao Instituto 
Agronômico do Norte para aquisição e Ins­
talação de geradores elétricos". 

"Diário Oficial" de 9-10-945. 

Decreto-lei n.o 8 047, de 6 de outubro de 1945 -
"Abre ao Ministério da Educação e Saúde 
o crédito especial de Cr$ 216 000,00 para 
despesas decorrentes de doação !eita por 
intermédio da Embaixada do Brasil em 
Lisboa". 

"Diário Oficial" de 9-10-945. 

Decreto-lei n.o 8 048, de 6 de outubro de 1945 -
"Abre, ao MlnlstérlQ da Educação e Saúde, 
o crédito especial de Cr$ 1 161,30 para paga­
mento de gratl!lcação de magistério". 

"Diário Oficial" de 9-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 049, de 6 de outubro de 1945 -
"Abre ao Ministério da Viação e Obras Pú­
blicas o crédito especial de Crt 6 034 445,00 
para despesas com a Fábrica Nacional de 
Motores". 

"Diário Oficial" de 9-10-945. 

Decreto-lei n.• 8 050, de 8 de outubro de 1945 -
"Extingue as Coletarias Federais em Mo­
çoró e Canguaretama, no Estado do Rlo­
Orande-do-Norte; cria, em substltulçllo, as 
Mesas de Rendas de 1.ª Ordem em Moçoró 
e de 2.ª Ordem em Canguaretama, e dá 
outras providências". 

"Diário Oficial" de 10-10-945. 

Decreto-lei n.• 8 051, de 8 de outubro de 1945 -
"Extingue a Contadoria Seccional junto à 
Estrada de Ferro Tocantins e dá outras 
providências". 

"Diário O!icial" de 10-10-945. 
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Decreto-lei n.• 8 0112, de 8 de outubro de 1945 -
"Altera um dlspoeitivo do Decreto-lei n.o 
7 709, de 5 de julho de 1945". 

"Diário Oficial" de 23-10-945. 

·Decreto-lei n.0 8 053, de S de outubro de 1945 -
"Altera um dispositivo do Decreto-lei n.0 

7 270, de 25 de janeiro de 1945". 

"Diário Oficial" de 10-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 054, de 8 de outubro de 1945 -
"Ratifica o art. 4,0 do Decreto-lei n.o 6 814, 
de 21 de agõsto de 1944". 

"DIArio Oficial" de 10-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 055, de IJ de outubro de 1945 -
"Encorpora ao patrimônio os terrenos re­
manescentes das desapropriações reaU.zadas 
pela Companhia Docas da Bahia". · 

"Diário Oficial" de 10-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 058, de 8 de outubro de 1945 -
"Toma sem efeito o Decreto-lei n.0 7 206, 
de 29 de dezembro de 1944, e dá outras 
providências". 

"Diário .Oficial" de 10-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 057, (ainda não foi publicado). 

Decreto-lei n.0 8 058, de 9 de outubro de 1945 -
"Cria, no Quadro Permanente da Prefeitura 
do Distrito Federal, cárgo isolado, de pro­
vimento em comissão, e dá outras pro­
vidências". 

"DIArlo Oficial" de 11-10-945. 

Decreto-lei n.0 8. 059, de 9 de outubro de 1945 -
"Abre, ao Ministério da Educação e Saúde. 
o crédito especial de Crt 1 586,70 para paga­
mento de gratificação do magistério". 

"Dlârlo Oficial'' de 11-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 080, de 9 de outubro de 1945 -
"Abre, ao Ministério da Educação e Saúde, 
o crédito especial de Crt 1 045,20, para pa­
gamento de gratificação do mag1s~rto". 

"Diário Oficial" de 11-1-0-945. 

Decreto-lei n.0 8 081, de 9 de outubro de UNS -
"Abre, ao Ministério da Educação e Saúde, 
o crédito suplementar de 16 000,00 à verba 
que especifica". 

"Diário Oficial" de 11-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 082, de 9 de outubro de 1945 -
"Cria função gratificada no Quadro Per­
manente do Ministério da Educação e 
Saúde". 

"DIArlo Oficial'' de 11-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 083, de 10 de outubro de 1945 -
"Dispõe sõbre as eleições para Governadores 
e assembléias legislativas dos Estadoe e dâ 
outras providências". 

"Diário Oficial" de 10-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 084, de 10 de outubro ele 1945 -
"Institui o Registro Especial de Estabeleci­
mentos de Produção, Estandardização e En-

garrafamento de Vinhos e Derlvadoe, e di 
outras providências". 

"Diário Oficial" de 12-10-945. 

Decreto-lei n.• 8 085, de 10 de outubro de 1945 -
"Altera a carreira de Continuo do Quadro 
Suplementar do Ministério da Fazenda". 

"Diário Oficial" de 12-10-945. 

Decreto-lei n.• B 006, de 10 de outubro de 1945 -
"Revoga o Decreto-lei n.o 7 801, de 30 de 
julho de 1945". 

"Diário Oficial" de 12-10-945. 

Decreto-lei n.• B 087, de 10 de outubro de 1945 -
"Concede isenção do impõsto de sêlo". 

"Diário Oficial'' de 12-10-945. 

Decreto-lei n.• B 088, de 10 de outubro ele 1945 
"Abre, ao conselho de Imigração e Ooloni­
zação o crédito de Crt 8 000,00, suplementar 
à verba que especifica". 

"Dlãrlo Oficial" de 12-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 089, de 10 de outubro de 1945 -
"Dispõe sõbre a função gratificada de Se­
cretârlo do Diretor do Departamento de 
Previdência Social, do Conselho Nacional 
do Trabalho". 

"Diário Oficial" de 12-10-945. 

Decreto-lei n.• B 070, ele 10 de outubro ele 1945 -
"Altera a carreira de Operãrio de Artes Grã­
ficas do Quadro Suplementar do Ministério 
da Guerra". 

"Dlárl.; Oficial" de 12-10-945. 

Decreto-lei n.• 8 071, de 10 de outubro de 1945 -
"Dispõe sõbre o registro de diplomas expe­
didos pela extinta Escola Superior de Me­
cânica e Eletricidade de São-Paulo". 

"Dlãrlo Oficial" de 12-10-945. 

Decreto-lei n.• 8 072, de 11 de outubro ele 1945 -
"Abre, ·ao Ministério da Fazenda o crédito 
suplementar de Cr. 100 000,00, à verba que 
especifica". 

"Diário Oficial" de 13-10-945. 

Decreto-lei n.• B 073, de 11 ele outubro de 1945 -
"Prorroga o prazo de entrada em vigor do 
Decreto-lei n. 0 7 669, de 22 de junho de 
1945". 

"Dlãrlo Oficial" de 13-10-945. 

Decreto-lei n.• 8 074, de 11 de outubro de 1945 -
"Abre, ao Ministério da Agricultura o crê• 
dito especial de Crt 944 000,00 (novecentos 
e quarenta e quatro mll cruzeiros) para 
os fins que especifica". 

"Diário Oficial" de 13-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 075, de 11 de outubro de 1945 -
"Prorroga o prazo de funcionamento da 
Junta especial lnstituida pelo Decreto-lei 
n.o 7 401, de 20 de março de 1945". 

"Dlãrlo Oficial" de 13-10-945. 
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Decreto-lei n.0 8 076, de 11 de outubro de 1945 -
"Autoriza o Prefeito do Distrito Federal 
a isentar o Instituto Hahnemanlano do Bra-
811 doe emolumentos que menciona". 

"Dlàrlo Oficial" de 13-10-945. 

Decreto-lei n. • 8 077, de 11 de outubro de 1945 -
"Dispõe sõbre a aplicação de créditos orça­
mentários e adicionais destinados a deepe­
sas de material da Justiça doe Territórios 
Federais". 

"Dlàrlo Oficial" de 13-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 078, de 11 de outubro de 1945 -
"Abre, ao Ministério do Trabalho, Indústria 
e Comércio o crédito suplementar de Crt 
200 000,00 à verba que especifica". 

"Diário Oficial" de 13-10-945. 

Decreto-lei n.• 8 079, de 11 de outubro de 1945 -
"Altera a redação do art. 7,0 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho, aprovadas pelo 
Decreto-lei n.o 5 452, de 1 de maio de 
1943". 

"Diário Oficial" de 12-10-945. 

Decreto-lei n.• 8 080, de 11 de outubro de 1945 -
"Altera dispositivos do Titulo V da Con­
solld&ção das Leis do Trabalho, concer­
nentes à Organização Sindical" 

"Diário Oficial" de 13-10-MS. 

Decreto-lei n.0 8 081, de 11 de outubro de 1945 -
"Dispõe sõbre a arrecadação do lmpõsto de 
vendas e consignações no Distrito Federal". 

"Diário Oficial" de 13-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 082, de 12 de outubro de 1945 -
"Eleva padrão de vencimentos de cargos 
em comissão do Ministério da Viação e 
Obras Públicas, e abre crédito suplementar 
ao mesmo Ministério". 

"Diário Oficial" de 15-10-945. 

Decreto-lei n.• 8 083, de 12 de outubro de 19'5 -
"Abre, ao Ministério da Educação e Saúde, 
o crédito especial de Crt 1 440,00, para paga­
mento de gratlflcação de magistério". 

"Diário Oficial" de 15-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 084, de 12 de outubro de 1945 -
"Abre, ao Ministério da Agricultura, o crê. 
dito especial de Cr8 1451,60, para pagamento 
de salário". 

"Diário Oficial" de 15-10-945. 

Decreto-lei n.º 8 085, de 12 de outubro de 1945 -
"Altera dispositivos do Decreto-lei n.0 4 521, 
de 24 de Julho de 1942". 

"Diário Oficial" de 15-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 086, de 12 de outubro de 1945 -
"Torna sem aplicação lmportàncla que es­
pecifica e abre, sem aumento de despesa, 
crédito suplementar ao Ministério do Tra• 
balho, Indústria e Comércio". 

"Diário Oficial" de 15-10-945. 

..... 
Colabore com lste "Boletim" que é blbllorrAflco, enviando-lhe livros de sua autoria ou 
dlsponfvefl em duplicatas, e que ofereçam tnteri11e ceoll'Affco. 



, 
Integra da legislação 

de interêsse geográfico 
Decretos;...leis 

Deereto-lel n.0 7 967, de 18 de setembro de 1945 

DiBp6e sôbre a Imtgraç4o e Colonizaç4o, e d4 
outraa provtd~ncíaa 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 180 da Cons­
tituição e considerando que se faz· necessário, 
cessada a guerra mundial, Imprimir à politlca 
Imigratória do Brasil uma orientação racional 
e definitiva, que atenda à dupla finalidade de 
proteger os lnterêsses do trabalhador nacional 
e de desenvolver a Imigração que fõr fator de 
progresso para a pais, decreta: 

TtTULO 1 

Da entrada de estrangeiros no Brasil 

CAPlTULO I 

Admtss4o 

Art. l.º - Todo estrangeiro poderá entrar 
no Brasil desde que satisfaça as condições esta­
belecidas por esta lei. 

Art. 2.0 - Atender-se-à, na admissão dos 
Imigrantes, à necessidade de preservar e desen­
volver, na composição étnica da população, as 
características mais convenientes da sua ascen­
dência européia, assim como a defesa do tra­
balhador nacional. 

Art. 30 - A corrente Imigratória espontânea 
de cada país não ultrapassará anualmente a 
quota de dois por cento sõbre o número dos 
respectivos nacionais que entraram no Brasil 
desde 1. o de janeiro de 1884 até 31 de dezembro 
de 1933. o órgão competente poderá elevar a 
três mil pessoas a quota de uma nacionalidade 
e promover o aproveitamento dos saldos ante­
riores. 

Parágrafo l'.lnlco - Quando se criar novo 
Estado, ser-lhe-ã fixada uma quota, tendo-se em 
vista especialmente a nacionalidade ou as na­
cionalidades nêle tncluldas. 

Art. 4.º - Estão excluídos da quota: 
a) oe estrangeiros admitidos em caráter 

temporário; 
b) a estrangeira casada com brasileiro, ou 

Viúva de brasileiro, e o estrangeiro casado com 
brasileira; 

c) o estrangeiro que vlaJar em companhia 
do filho brasileiro; 

d) os lml.grantes Introduzidos no pais de 
acõrdo com o estabelecido no Capitulo 1 do 
Titulo m. 

Art. s.• - As autoridades brasileiras com­
petentes no exterior poderão conceder os se­
guintes vistos: 

I - Visto de tr&mlto; 
II - Visto temporário; 

III - Visto temporário especial: 
IV - Visto permanente: 
V ·- Visto permanente especial; 

VI - Visto oficial; 
VII - Visto diplomático. 

Parágrafo único - A concessão de visto ao 
estrangeiro poderá estender-se a pessoas que 
vivam na sua dependência, observado o dis­
posto no art. 11. 

Art. 6.º - O visto de trânsito será conce­
dido ao estrangeiro que pretenda passar pelo 
território nacional com destino a outro pata, 
desde que não se demore mais de 30 dias. 

Art. 7.º - ó visto temporário será conce­
dido ao estrangeiro que não pretenda demorar­
se mais de 180 dias. 

Parágrafo único - A classificação de tem­
porário compreende as seguintes categorias: 

a) turistas; 
b) cientistas, professõres e homens de letras, 

em viagem cultural; 
c) pessoas em viagem de negócios; 
d) artistas, desportistas e congêneres. 
Art. 8.º - O visto temporário especial será 

concedido ao estrangeiro que necessitar demo­
rar-se no pais mais de 180 dias, sem Intenção 
de nêle fixar-se. 

Parãgrafo único - A claBBlflcação de tem­
porãrlo especial compreende as seguintes ca­
tegorlas: 

a) estudantes e beneficiários de bõlsa de 
estudos; 

b) encarregados de missão de estudos com 
&BBentlmento do Govêrno Federal; 

c) técnicos e professõres contratados. 
Art. 9.º - O visto permanente serã conce­

dido ao estrangeiro que estiver em condiçOes 
de permanecer definitivamente no Brasil e nêle 
pretenda fixar-se. 

Art. 10 - O visto permanente especial será 
concedido ao estrangeiro que, estando nas con­
dições do artigo anterior, seja excluldo da 
quota de acõrdo com o estabelecido no letra d 
do art. 4.º. 

Parãgrato único - A concessão de visto 
permanente especial depende de prévia seleção 
e classttlcação pela autoridade competente. 

Art. 11 - Não se concederã visto ao es-
trangeiro: · 

I - menor de 14 anos de idade, salvo se 
viajar em companhia de seus pais, ou respon­
sáveis, ou vler pars a sua companhia; 

II' - lndlgente ou vagabundo; 
m - que não satisfaça ae exlg6nctu de 

saúde preflxadaa; 
IV - nocivo à ordem pdbllca, à .esurança 

nacional ou à estrutura daa tnstltulç6es; 
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V - anteriormente expulso do pais, salvo 
se a expulsão tiver sido revogada; 

VI - condenado em outro pais por crime 
de natureza que, segundo a lei brasllelra, per­
mita sua extradição. 

Art. 12 - Para obter visto permanente, -o 
estrangeiro deve apresentar à autori\iade con­
sular: 

I - passaporte; 
II - prova de saúde. 
§ l.'l - O estrangeiro maior de 60 anos, que 

não viajar em companhia ou para Junto de 
pessoa de sua familia, deve provar que dispõe, 
para sua subsistência, de renda mensal estabe­
lecida pelo órgão competente. 

§ 2.0 -- Pela concess..o de visto permanente 
serão cobrados os emolumentos constantes da 
tabela anexa. 

§ 3.º - Será gratuita a concessão do visto 
permanente especial, a que se refere o art. 10. 

Art. 13 - Para obter visto temporário, ou 
temporário especial, o estrangeiro deve apre­
sentar à autoridade consular: 

I - passaporte: 
II - prova de saúde; 

III - prova. de meios de subsistência:. 

§ 1.º - Os artistas, desportistas e congê­
neres apresentarão mais a prova de possuir 
contrato, visado pela autoridade brasileira com­
petente. Essa prova será. feita junto à autori­
dade consular ou ao Ministério das Relações 
Exteriores . 

§ 2.º - Poder-se-é. exigir prova de que o 
estrangeiro está., de direito e de fato, autori­
zado a regressar, dentro de dois anos, ao pais 
onde reside, ou de que é nacional. 

§ 3.º - O órgão competente poderá, em 
determinados casos, dar permissão às a.utorl­
dades consulares para que dispensem as provas 
a que se referem os Incisos II e III. 

§ 4.º - Os turistas Incluídos em listas co­
letivas poderão, Igualmente, sob a responsabili­
dade da emprêsa que promover a viagem, ser 
dispensados de prova de saúde e de meios de 
su bslstêncla. 

§ s.o - Pelo visto temporario, ou temporé.­
rlo especial, serão cobrados os emolumentos 
constantes da tabela anexa. 

Art. 14 - Ao estrangeiro classificado como 
temporé.rlo, ou temporarlo especial, mediante 
reciprocidade, ou acôrdo, sera concedida gra­
tuidade do visto consµla.r. 

Art. 15 - Para obter visto de tránsito, o 
estrangeiro deve apresentar: 

I - passaporte; 
II - prova de saúde. 

1 1.0 - Não é necessário o visto de trân­
sito para o estrangeiro que escala no território 
do Brasil em viagem continua.. O estrangeiro 
nessas condições não poderá sair da. circunscri­
ção que lhe fõr designada pela autoridade local 
competente. A autorlda.de de fiscalização a.rre­
cadará, quando necessário, mediante l'E!Cibo, os 
documentos de origem, que serão restituídos ao 
estrangeiro por ocasião do reembarque. 

f 2. • Pelo visto de trânsito serão cobrados 
os emolumentoiJ constantes da tabela anexa. 

f 3.º - O órgão competente poderá, em 
determinados cuoe, autorizar as autorldadee 
consulares a dispensar a prova a que se refere 
o Inciso II. 

Art. 16 - A valida.de de qualquer dos vistos 
é de noventa dias, contados da data de sua 
concessão, podendo ser prorrogada por igual 
pra.zo, paga. nova taxa. 

Parágrafo único - Ó visto deve estar vá­
lido no moment.o em que o portadOr inicie, no 
exterior, a viagem continua para o Brasil. 

CAP1TULO II 

Empré8G8 de tra.naporte 

Art. 17 - Sl>mente poderão transportar es­
trangeiros para. o Brasil as emprêsas que, para 
êste fim, possuam registro na repartição com­
petente. 

Art. 18 - Não sera concedido registro à 
embarcação que não apresentar condições ade­
quadas de higiene. 

Art. 19 - A emprêsa que transportar para 
o Brasil estra.ngeiro que fõr impedido de de­
sembarcar será obriga.da a. mantê-lo e repa­
triá-lo. 

Art. 20 - As emprêsas de transporte ficam 
obrigadas a. entrega.r às autoridades de flscall­
zação, antes da salda, a. ficha de embarque de 
cada estra.ngelro que vlaJa.-r para o exterior. 

Art. 21 - As emprêsas !lcam responsáveis 
pelas baga.gens dos !migrantes, indenlza.ndo-os 
em ca.so de extravio ou violação, a.valiad'O o pre­
Julzo pela repartição competente. 

CAPtTULO III 

Desembarque 

Art. 22 - A embarcação procedente do ex• 
terior estará sujeita à inspeção de a.cõrdo com 
o estabelecido nos ·regulamentos e nas lnlltru­
ções das autoridades competentes. 

Art. 23 - A entrada de estrangeiros far-se-i 
sômente pelos pontos onde houver a fiscali­
zação necessária. 

Art. 24 - Não aerã permitida a. entrada de 
estrangeiro sem visto regular pa.ra o Brasil. 
Ainda que com o visto e a documentação em 
ordem, não desembarcará o estrangeiro objeto 
de qualquer dos Impedimentos referidos no. arti­
go 11. 

Art. 25 - Para os fins de fiscalização, todo 
estrangeiro devdré. apresenta.r à autoridade, 
quando atravessar a fronteira ou deaembarcar, 
o passaporte e 111 flcha consular de qua.lltlcação. 

§ 1.0 - A autoridade poderá excepcional­
mente, exigir a apresentação dos documentos 
exibidos às autoridades consulares brasileiras 
para a obtenção do visto. 

§ 2.0 - Nenhum estrangeiro podera desem­
barcar sem que o passaporte tenha recebido o 
visto da autoridade de fiscallzação. 

§ 3.º - Aos menores. até 18 anos, lnclufdos 
em passaporte coletivo, não se apllca o disposto 
neste artigo. 

Art. 26 - Será identl!lcado no ato de ins­
peção o estrangeiro classificado como perma­
nente: 

I - que não se demorar no ponto de de­
sembarque tempo suficiente para registrar-se; 

II - que não possuir flcha consular de 
qualificação; 

m - · que desembarcar sob condição; 
IV - que fõr objeto de impedimento sus­

citado pela autoridade pollclal. 
Art. 27 - Das declsóes das autoridades em 

servlçe cabe pedido de reconalderação, que não 
terá efeito auapenstvo e deverá ser dirigido, 
dentro de quarenta e oito horas, à autoridade 
auperlor. 
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Art. 28 - Quando se fizer necessirio, a au­
toridade, mediante térmo de responsabllldade 
assinado pela emprêsa transportadora, ou cau­
ção em dinheiro correspondente ao preço da 
passagem de volta, poderá retirar de bordo o 
estrangeiro sõbre cuja situação .haja dúvida 
e mantê-lo sob custódia até solução flnal, ou 
autorizar, excepcionalmente, o desembarque. 

Art. 29 - O comandante da embarcação é 
obrigado a reconduzir o passageiro impedido, 
prestando a repartição competente uma caução, 
pecunll.rla ou fldeJUBBÓria de cinco a quinze 
mil cruzeiros (Ort 5 000,00 a Ort 15 000,00), que 
será levantada mediante prova de desembarque 
no exterior autenticada por autoridade consu­
lar brasileira. 

§ 1.0 - A caução poderá ser prestada no 
ato do registro da emprêsa mediante aBBinatura 
de térmo anual. 

1 2.0 - Tratando-se de aeronave ou trans­
porte terrestre, a obrigação de reconduzir o 
passageiro impedido compete à emprêsa, que 
será responsável ·pelas despesas de manutenção 
até o reembarque. 

T1TVLO II 

Da estada em território do Brasil 

OAP1TULO I 

Registro e f1.acalizaç4o 

Art. 30 - O estrangeiro maior de 18 anos 
está obrigado a apresentar-se a registro perante 
o serviço local dentro de oito dias úteis, conta­
dos de sua entrada no pais, prorrogãveis quan­
do sobrevierem motivos de !Orça maior. 

§ 1. 0 
- O menor de 18 anos, ao completar 

esta Idade, deverá registrar-se, dentro de quinze 
dlaS úteis, perante a autoridade competente 
em cuja Jurisdição residir • 

§ 2.0 - Ao estrangeiro registrado como per­
manente será fornecido um documento compro­
batório de sua identidade e da condição em 
que se encontra em território brasileiro. 

1 3.0 - O portador de visto diplomático ou 
oficial está isento de registro. 

§ 4.º - Aos portadores d:e visto oficial que 
venham ao Brasil em função oficial, mas não 
diplomática, e aos fUnclonários e empregados 
de missões diplomáticas e repart1ç6es consu­
lares estrangeiras o Ministério das Relações 
Exteriores concederá uma carteira de Identidade 
especial. 

Art. 31 - O estrangeiro que se ausentar do 
pais por prazo superior a dota anos está obri­
gado, no regresso, a comparecer ao servlça de . 
registro local, dentro de oito dlu, para revalidar 
o seu registro. 

Art. 32 - Para obter o registro o estrangeiro 
deverá entregar o 'passaporte e os documentos 
apresentados no .consulado. O passaporte será 
restituído Independentemente de requerimento 
e os demais documentos serão arquivados pela 
autoridade processante. 

Parágrafo único - O registro do estran­
geiro que entrar no pais como temporário será 
gratuito e far-se-1\ mediante anotação no pas­
saporte por ocasião do desembarque. 

Art. 33 - Sõmente os permanentes e os 
temporários Incluídos nas letras b, c e d do 
art. 7.º, e letra e d·o art. 8.º, devidamente re­
gistrados, poderão exercer atividade remunerada 
no Brasil. 

OAP:tTULO II 

Pro"ogaç4o do prazo de entrada B 
tranaformaç4o da clasaificaç4o 

Art. 34 - Ao estrangeiro, registrado comei 
temporário que pOBBulr documento de naciona­
lidade, o serviço de registro local poderá conce­
der, até o máximo de seis meses, prorrogação 
do prazo de entrada no pais. Nos demais caSOB, 
a prorrogação será concedida pelo órgão federal 
competente. 

§ l.º - A prorrogação será concedida na 
categoria em que estiver lncluldo o estrangeiro 
'e não importa levantamento das restrições 
quanto ao exercício de atividade remunerada. 

· § 2.0 - Quando se tratar de estrangeiro 
cl8881f1cado no art. 7.º, parágrafo único, letra 
d, a prorrogação será concedida mediante con­
trato visado pela autoridade competente, e do 
qual conste a obrigação do repatriamento, fin­
do o prazo de prestação de serviços. 

§ 3.0 - Não será concedida a prorrogação 
quando houver contraindicação de ordem po­
licial. 

1 4. o - Pela prorrogação do prazo de estada 
será cobrada a taxa constante da tabela anexa. 

Art. 35 - Ao estrangeiro registrado como 
temporário poderá ser concedida a transforma­
ção de sua cl8881flcação para permanente, desde 
que se verifique satisfazer as condições de ad­
missibilidade e pague a taxa fixada na tabela 
anexa. 

OAPfTULO m 

Saida e retõrno 

Art. 36 - Para deixar o território brasllelrO, 
o estrangeiro registrado como permanente de­
verá obter visto de safda, mediante o pagamento 
da taxa constante da tabela anexa e nu con­
dições estabelecidas pelos dispositivos regula­
mentares. 

Art. 37 - O estrangeiro registrado como 
permanente que se ausentar do Brasil pelo pra­
zo de um ano, prorrogãvel por outro ano, a 

. critério da autoridade consular. poderá regres­
sar mediante a apresentação do documento com­
probatório a sua permanência legal, no pais. 

Parágrafo único - O estrangeiro cõnJuge 
de brasileiro, o estrangeiro viúvo de brasileira 
e a estrangeira viúva de brasileiro, assim como 
os que viajarem com filhos brasileiros, gozarão 
da mesma faculdade pelo prazo de dois anos, 
prorrogãvel por igual !Periodo. 

T1TVLO III 

Povoamento 

CAPITULO I 

Imigraç4o dirigida 

Art. 38 - Realiza-se imigração dirigida 
quando o poder público, emprêsa ou particular 
promoverem a Introdução de imigrantes, hos­
pedando-os e localizando-os. 

§ l.º - Dar-se-A preferência a famlllaS que 
contem pelo menos com 3 pessoas, aptas para 
o trabalho, entre quinze e ·cinqüenta anos. 

§ 2. • - São equtpa-radaa ao poder público, 
para o disposto neste Oapftulo, as Instituições 
por êle consld:eradas de ut1lldade pública para 
os fins de imigração. 
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Art. 39 - A imigração dlrl.glda seri contro­
lada pelo órgão competente do Govêrno da 
União e .só paderi ser promovida mediante sua 
licença pi:évla, de cujo titulo constarão as con­
dlç6es de autorização, Inclusive as do contrato 
de recrutamento. 

Parigrato único - O contrõle do recruta­
mento e a aceitação dos imigrantes no exterior 
serão atrlbuldos a técnicos d'e Imigração e 
saúde. 

Art. 40 - As emprêsas referidas no art. 38 
claaslflcam-se em: 

I - emprêsas de Imigração, como tais con­
sideradas as que selecionam, . transportam, hos­
pedam e _encaminham agricultores e trabalha• 
dores Industriais; 

II - emprêsas de colonização, como tais 
conslderadaa as que recebem e localizam, em 
terraa de sua propriedade, os imigrantes Intro­
duzidos pelo poder público ou pelas emprhaa 
do tipo I, e lhes prestam assistência; 

m - emprêsas mistas, compreendendo as 
atividades dos tipos precedentes. 

Art. 41 - As emprêsas que pretenderem 
exercer aa aitlvldadesu tipo I deverão registrar­
se no Servlça Federal e Imigração, satisfazendo 
os seguintes requis! : 

I - capital mlnlmo Integralizado de dois 
milhões de cruzeiros (Crt 2 000 000,00): 

II - prova de que dispõe de local apropria­
do para o alojamento dos Imigrantes; 

m - prova de constituição legal. 

Art. 42 - As emprêsas que pretenderem 
exercer as atl:vldades do tipo II deverão regls· 
trar-se no Serviço Federal de Colonização, satis­
fazendo as seguintes exigências: 

I - capital mlnimo Integralizado de dois 
milhões de cruzeiros (Crt 2 000 000,00); 

II - prova de propriedade das terras e de 
que se encontram registradas de conformidade 
com o Decreto-lei n.o 58, de 10 de dezembro 

_de 1937; 
m - pl'ano de aproveitamento das terras, 

de acõrdo com as dlsposlç6es do capitulo II: 
IV - prova de constituição legal. 

Art. 43 - As emprêsas que pretenderem 
exercer as atividades do tipo m deverão satls· 
fazer as exigências estlpuladaa para os dol8 
tipos precedentes, fixado o capital mlnimo de 
três milhões de cruzeiros (Crt 3 000 -000,00). 

Art. 44 - O requerimento de licença deveri 
ser acompanhado de provas de registro no ser· 
vlça federal _competente e de quitação dos lm· 
postos federais, · estaduais e municipais e ln· 
dlcar: 

a) estimativa do ntimero de imigrantes e 
familias, nacionalidades e aptidões; 

b) localização dos Imigrantes e, quando fõr 
o caso, plano de colonização; 

c) pontos de embarque no exterior e de' 
desembarque no Brastl. 

§ 1.0 - Do requerimento constari, ainda, 
a garantia de satisfazer a parte lntereBSada os 
seguintes compromissos: 

I - receber, hospedar e encaminhar os Imi­
grantes de acOrdo com as dlsposlç6es regula­
mentares; 

II - legalizar a situação dos Imigrantes 
perante a autoridade competente; 

m - promover o transporte dos mesmos 
até às localidades a que se destinam, sob 
fiscalização da autoridade para tal fim desig­
nada; 

IV - provar que o lmlgrante se localtzou no 
lugaJ' de destino; 

V - comunicar qualquer ocorrência havida 
no transporte dos Imigrantes sob sua respoma­
bllldade. 

1 2.0 - Qµando se tratar de emprêsas a que 
se referem os lnclsos II e m do art. 40, o 
titular da licença obriga-se a apresentar ao 
órgão que a expediu, seis meses apóa a localtza• 
ção dos Imigrantes, um relatório sObre as con­
dições de vida e d19 trabalho de cada ll'Upo, ou 
do núcleo em que· se estabelecerem. Igual rela­
tório serã prestado, anualmente, até que ces· 
sem as relações contratuais entre a emprêsa e 
o colono. 

Art. 45 - o estrangeiro que houver entrado 
no Brasil no sistema da Imigração dirigida, a 
que se refere o artigo 38, tendo sido contra­
tado para exercer trabalho determinado, não 
poderã, dentro do prazo contratual, salvo au· 
torlzação do órgão competente e rescisão ou 
modificação do contrato, dedicar-se a atividade 
diferente. 

Parigrafo único - Basa obrlgatorl.edade de­
verã ser mencionada com destaq•e no visto 
consular e no documento comprobatório de sua 
permanência legal no pais. 

CAP1TOLO II 

Colontaaç4o 

Art. 48 - Colonlzàr ê promover a flução 
do elemento humano âo solo, o aproveitamento 
econOmlco da regtão e a elevação do nlvel, de 
vida, saúde Instrução e preparo técnico· doe 
habitantes das zonas rurais. 

Art. 47 - A colonização 6 COJ).8tderada de 
utilidade públtca, cabendo à União e aos Bata· 
dos desenvolver a colonização otlclit.l e fomentar 
e facllltar a de tnSclatlva privada. 

Art. 48 - A colonização pode ser feita: 

I - pelo povoamento de ãreas baldias ou de 
fraca densidade demogrittca; 

II - pela dlvtsão de terrenos rurais em lotes 
para venda ou doação e a concessão, entre 
outras, de facilidades para aquisição de terra.li 
ou benfeitorias. 

Art. 49· - Denomina-as núcleo colonlal o 
conjunto dos terrenos divididos conforme dlsp6e 
o Inciso II do artigo anterior e a leclBl&ção 
vigente. 

Art. 50 - Nos núcleos coloniais, 30 % -doe 
lotes, no mlnlmo, deverão ser concedidos ou 
vendidos a colonos brasileiros; o restante seri 
distribuído equitativamente, até ao mulmo de 
25% (vinte e cinco por cento), a cada uma 
das outras nacionalidades. 

Parigrafo único - Na falta de colonos bra· 
sllelros, parte dos lofi!!a a êles reservacloa po­
deri, com autorização do órgão competente, 
ser ocupada por estrangeiros, de pretertncta 
portuguêses. 

Art. 51 - Cabe ao órgão competente do 
Govêmo Pederal fiscalizar a aplicação dos dls• 
positivos legais regulamentares nos n'l\cleos colo­
niais fundados pelos governos dos Blltados, dos 
municípios ou por lnlctatlva particular. 

Paricrato único - Aos Bstad08 que poesuem 
serviços de Imigração e colonização devidamen­
te aparelhados, o Govêmo Pederal, poderã dele­
gar, mediante convênio, a flscallzaçf.o dos nú· 
cleos municipais e particulares. 

Art. 52 - A criação e a admtnl.ltraçlo dos 
núcleos colontafs devmo obedecer a um plano 
que observe &11 condlç6es que forem estabeleci• 
daá no regulamento desta lei. 
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Art. 53 - A empresa de colonização só po­
deri receber e localizar iml.grantes depois de 
aprovado o plano respectivo. 

Art 54 - O núcleo colonial de iniciativa 
paortlcular eati obrigado ao registro no Serviço 
Federal de·colonlzação, além do instituído pelo 
Decreto-lei n.o 58, de 10 de dezembro de 1937. 

Art. 55 ...:. Para efeito e registro, a pessoa 
natural ou Jurfdica proprletirla de terras situa­
das em zonas rurais, que as divida em lotes, 
nas condiçõet previstas pelo art. 48, inciso n, 
e pelo Decreto-lei n.º 58, de 10 de dnembro de 
1937, deverà remeter ao Serviço Pederal de Colo­
nização a certidão do registro exlgldo pelo refe­
rido decreto-lei e dos documentos mencionados 
nos incisos I, II e m do art. 1.0 do mesmo 
dcreto-lel assim, como a 1111ação nominal dos 
adquirentes ou compromiasados, discrimlnando­
se o n-õmero do lote, o valor da venda e a na• 
cionalldade do comprador. 

1 1.º - Os documentos referidos neste ar­
tigo deverão eer remetidos ao Serviço Pederal 
de Colonização dentro do prazo de 120 dias, 
mediante registro postal. A remessa deverà ser 
comuntcad8J, por 1ielegrama ao Serviço Federal 
de colonização mencionando a data e o nú­
mero do registro. 

1 :a.o - O serviço remeterà, mediante o re­
gistro postal, o cert111cado correspondente ao 
recebimento doe documentos. 

Art. 56 - A fim de fiscalizar o cumprimen­
to do que dispõe o artigo anterior, os cartórios 
de 11!glstro de imóveis a que ee refere o art. 
1.0 do Decreto-lei n.o 58, de 10 de dezembro 
de 1937, deverão remeter ao serviço federal de 
colonização, dentro do prazo de 80 dias, uma 
relação, em ordem cronológica, doe registros 
efetuados nas respectivas clrounllcr1Q6el, men­
ctonando a denominação do imóvel e o nome e. 
a nacionalidade dos proprtetirtoe ou co-pro­
prtetirlos. 

TfTULO IV 

Da. orcanUaeão dos serviços de colonização 

Art. 57 - o Govêmo da União promovem 
por intermédio do Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estat.!stica em colaboração com o órgão 
competente, a criação e a sistematização dos 
eervtços oflQtaia de colocação nas sedes de todos 
os munlcfplos, a fim de examinar e atender t. 
necessidade de mão de obra por melo da mi­
gração interna e da introdução de trabailba­
dores estranpiroe. 

Art. 58 - As repartlçõel centrats de colo­
cação nos Estados e nos Territórios ou, enquan­
to essas não extstlrem, as repartlçOes centrais 
de estatistlca, remeterão ao órgão competente 
do Governo da União, na falta ou excesso de 
mão de obra local, as relações dos pedidos ou 
ofertas de trabalho agrfcola e de terras, nos 
virias municlplos, acompanhados dos esclare­
cimentos neceaair1oe; especialmente quanto a: 

a) n-õmero de trabalhadores avul- ou 
constitufdoe em familia: 

b) valOf doe salirlos: 

c) custo ou padrão de vida: 

d) salubridade e &BBlstencla médica; 

e) melo de transporte da capital do Estado 
ao local de destino ou de procedência dos tra­
balhadores ou colonos; 

f) natureza do trabalho oferecido ou pro­
curado: 

gj clt\usulas prtnctpaia do contrato de lo­
cação de aervtçoe: 

h) preçoe das terras, condlçõel de vencia, 
de arrendamento ou de parcerta acrlcola. 

Art. 59 - As organlzaçõel centraia de sindi­
catos de classes nos Batadoe, noa Terrltórtoe e 
no Distrito Federal remet~o ao órgão com­
petente do Governo da União, na falta ou ex­
cesso de mão de obra local, as relaçõel dos 
pedidos ou chefes de operirlos para Indústria. 

Art. 80 - As propriedades agrlcolas, desde 
que necessitem receber por Intermédio de órgf,OB 
oficiais, trabalhadores nacionais ou estranirel· 
ros, ficam obrtaadas a 11!glstro nos serviços ofl­
ctaia de colocação criados de acõrct:o com o 
art. 57. 

o registro constarà do eegutnte: 

a) nome da propriedade e RI' situaçAo 
(munlclpto, distrito e estação ou põrto nuvlal 
que a serve); 

b) nome e enderêço d!) proprletirio; 

c) Are&: 
d) via de comunicação e dist&ncla t. sede 

do munlclpio ou do distrito; 

e) número, naturalidade, nacionalidade dos 
trabalhadores que nela em.preguem a sua &ti· 
vidade: 

f) salirlos e condlçõel dos arrendamentos 
e parcerias agrlcolas e modêlo da caderneta de 
assentamentos fornecidas aos seus operirlos ou 
empregados agrleolas para oe fins do parãgrato 
único do art. 759, do Código Olvll; 

g) 'rea das terras cultlvadaa, dos campos e 
das matas. 

Art. 81 - Compete aos servlçoa menciona­
dos no art. 57, a fiscalização e proteção dos 
operàrloe ou empregadoe agrlcolas, quanto ao 
privilégio assegurado pelo Código ClvU, arta. 
759, pàrãgrafo único, e 1 586, n. • VIII, obri­
gando o lavrador ou eJnPregador rural a pOBllUlr, 
para sua escrituração agricola, um livro de 
contas correntes, e a fornecer ao seu operãrto 
ou empregado agrícola, uma caderneta, aberta, 
numerada em tõdas as tõlhas, e escriturada pelo 
proprletArto, seu repreaientante ou preposto, 
deposltirlo ou possuidor do pridlo rural, tendo 
oe lanoamentoa em ordem cronológica das par­
celas de débito e crédito, e encerrada memal­
mente, com a declaraoAo do aaldo devedor ou 
credor, reconhecida pela asatn&tura do proprle­
tirlo ou das pessoas supracitadas. 

T1TULO V 

Das lntraç6e1 e· penalidades 

Art. 112 - As infrações aa disposto nesta let 
serão punidas na conformidade doa artlc<>a se­
guintee: 

Art. 83 - Introduzir-se o estrangeiro no 
Brasil, eem eetar devidamente autorizado para 
lato: 

I - Se satisfizer as condições de admissibi­
lidade e fôr, afinal, ·admitido: multa de Crt 
:aoo,oo a Crt 1 000,00 (duzentos a mil cruzeiros). 

II - Se não satisfizer as condições mencio­
nadas no Item anterior: deportação. 

Art. 64 - Delxa·r de 11!glstrar-se perante a 
autoridade competente dentro do prazo eeta­
belecldo: multa de Crt ~o.oo (vinte cruzeiros) 
por mês de atraso. 



Art. 65 - Demorar-ae no território nacio­
nal, a.o esgotar-ae o prazo lepl: multa. de Ort 
10,00 (do cruzelrOB) por dia de demora após 
o têrmo concedido pela notlfloao&o. 

Art. 811 - Empregar ou manter em seu 
eervlço eetrangelro em 81tuaOI<> trregular: multa 
de Ort 100,00 a Ort 500,00 (cem a qutnhentoa 
Cl'Wllelroa) • 

Art. fY1 - Deixar a emprê1& de transporte 
de responder pelo sustento e repatrlaOI<> do 
estrangeiro impedido de desembarcar: multa de 
Ort l 000,00 a Ort 25 000,00 (mll e vinte e cinco 
mll cl'Wllelroa), dobrada na relnclcllnola-

Parágrafo Wilco - A alJtoridade se r-rva 
o direito de, noe eaaos de relncidlncl\MI sucea-
11va1, cauar o· rellatro da emprêaa, 

Art. 88 - Intrlnalr as decllõea das autorl· 
dadee em serviço: multa de Ort 100,00 a Ort 
500,00 (cem a quinhentos crwselroa), sem pre· 
jufzo das aanç6ea penala. 

Art. 89 - Deixar a peaaoa natural ou jurl­
dica de cumprir o dlapOato no artigo 55: multa 
de Ort l 000,00 a Ort 10 000,00 (mll a d• mll 
pl'WllelrOB), acreeclda de Ort 100,00 (cem cru­
zeiros) dlArloa, a· partir da notUlcaOI<> e a 
critério da autoridade. 

Art. 70:..... Delxar de cumprir o dlapoeto nos 
Itens I a V do artigo '4, 1 1.0 : multa de Ort 
1 000,00 a Ort 5 000,00 (mll a cinco mll cru• 
zelroa) dobrada nas retnclcllnctaa, a julzo da 
autoridade competente: oaaaao&o do reglatro e 
da autorlllaçlo para tunotonar, nos casos de 
relncldlnctaa suceaalvas. 

Parágrafo Witco - A notUlcaOI<> do extravio 
do estrangeiro taenta o notificante da multa, 
se não houver concorrkto dolo ou culpa, znaa 
não das deapeaaa de reembarque, M eata me­
dida ·se tornar nectll86rta, a julzo da auto­
ridade. 

Art. 71 - Intrlngtr ou delDr de observar 
qualquer dlapoeiçlo desta lei ou do seu resu· 
lamento, para a qual não se haja comlnado 
aano&o especial: multa de Ort 50,00 (cinqüenta 
Cl'Wllelroa) a Ort 500,00 (quinhentos cruzelrOB). 

Art. 72 - As tntraç6ea serio apuradas me­
diante proceeao admlntatrativo, que teri por 
base o respectivo auto. 

1 1.0 - o auto devm· relatar ctrcunatan­
ctadamente o fato da tntraOI<> e conter sua 
classµlcaçlo. 

1 :i.• ....... Depota de aaal,Jlado pela autoridade, 
o auto aeri submetido à aaslnatura dp tntrator, 
ou de seu representante e das testemunhas que 
aaalatlrem à lavratura. 

t 3.0 - Se o Infrator, ou seu representante 
não puder ou não qulaer aaslnar o auto, dtato 
se feri mençlo. 

Art. 73 - :t competente para lavrar o auto 
de infração a autoridade federal, eataduaol ou 
municipal, .Incumbida de aplicar esta lei, dentro 
de suas respectivas atribuições. 

Art. 74 - Lavrado o auto de infração, a 
autoridade proc-nte determlnari seja o ln· 
trator intimado para, dentro de dH dias útela, 
apresentar defeaa eacrlta ou. cumprir a pena 
comlnada. 

1 1.0 - A defesa poderi. ser escrita ou oral. 
No caso de defesa oral, as declarações do Infra­
tor eerão tomadas por têrmo, assinado pelo 
declarante, duas testemunhas, e encerrado pela 
autoridade. 

1 2.0 - Plndo o prazo estabelecido, o pro· 
ceuo subtri. a Julgamento. 

1 3.º - Do dll!ll>achO que aplicar penalidade 
haverf. reo\ll'IO para a lnat&ncla superior 1'811• 
peotlva, dentro de dH dias úteta da lntlmao&o. 

1 4.º - Interposto o reoU1'IO em tempo hibll, 
a autoridade que houver dado Inicio ao prOOllllO 
remetê-lo-A, dentro de cinco dtaa útell à auto­
ridade superior. 

1 s.o - Da deollão da tnatãncla superior 
que mantiver o despacho recorrido caberi pe­
dido de reconeideraolo dentro de ctnco dtaa 
dtell da 1n$lmao&o. 

1 a.o - Proterlda a deoll&o tlnal, a autor!· 
dade Julgadora devolverã, em cinco dla1 dtell, 
o proceuo à repartição de ortsem. 

Art. 75 - O&be àl autoridad81 de tmtgra(llo, 
com o concur1a das autortdad81 de policia, oo• 
nhecer das lnfraç6ea dOI arttaoa 113, 47, 18, 811 e 
71. 

Art. 78 - O&be àl autorldad• de policia, 
com concurso da& autorldadea de lm11r&Oi<>. 
conhecer das tntraç6ea doa artllOI M, 85 e ea. 

Art. 77 - Bm caso de lnterpoatoio de re­
curso, a multa .eeri. depositada em moeda 
corrente. 

1 1. • - Decidido o recurlO a autoridade 
proc-nte, por deepacho nos autol, oflotarã 
à repartiçlo depositária. para o levantamento 
da tmportãncla. 

1 2.0 - O levantamento da multa ee pro­
c-ri por uma "gula de levantamento", que 
eerã o comprovante de despesa ou depóelto. 

1 3,0 - Negado provimento ao reoUl'IO, a 
autoridade pr~nte utlllllarã a lmport&ncla 
da. multa, apondo e tnututzando as 81tampllhU 
nos próprk>I autol. 

Art. 78 - Não ficam IUjettoa a penalld&d• 
por omlsllo de regtetro: 

I - A mulher casada com bralllelro, ou 
viúva de braatlelro; 

II - A mulher que não exeroa atividade 
remunerada; 

W - o eetrangelro que tiver fllhO braallelrO: 

IV - o eetrangelro que re81dlr no Braall hi 
mala de dez an01; 

V - os agrlcultorea e trabalhadorn rurall. 

\. 
~· gerafl e tramitdria1 

Art. 79 - AI taxas, emolumentos e multai, 
quando cobrados por wtortdadll 11taduata, 88• 
rAo pagos metade em dlo de ~OI<> e meta· 
de em eatampllhas eataduala. 

Art. 80 - A ficha oonàuiar de quallflcao&o 
é obrigatória e lndtvldUal para todos OI 81tran· 
gelrOB,. ainda. quando tnolulcloa em pauaporte 
bra.sllelro. Excetuam-A, tão alimente, os tu· 
rlatas que viajarem com lllta coletiva, OI me• 
nores no c&IO do 1 3.º do art. 25, e os porta• 
doree de tftulOI de reglltro permanente. 

Art. 81 - Bm caso de excuraAo turlltlca, a 
entidade que i;>romover a vtasem poderã prepa­
rar, IOb sua. r•pomabllldade, uma llata cole­
tiva para cada grupo de vinte turlltaa. Jlla8a 
llata serf. vtaada pela autoridade consular. 

Parigrafo único - Pelo vtato na. llata cole­
tiva serio cobradOI oe emolumentos comtantes 
da tabela anexa. 

Art. 82 -:- A Sa.W:te compete verUlcar as 
condições sanltárlaa das embarcações e doa paa· 
sagelros e tripulantes. 
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Pari.grafo Wilco - Para verlfl.car as condi­
ções sanitárias das embarcações, o médlco do 
Serviço de Saúde precederá a bordo as demais 
autoridades. 

Art. 83 - As autoridades de Imigração cabe 
examinar os documentos apresentados pelo es­
trangeiro, flscallzando a observância do disposto 
nesta lei quanto às condições de entrada no ter­
ritório do Brasil. Cabe-lhes igualmente, em 
caso de Inadimplemento daquelas condições, 
opor os seus impedimentos e os suscitados por 
qualquer das autoridades em serviço. 

Parigrafo único - EnquS1nto não ficar esta­
belecida a centralização dos serviços a que se 
refere o art. 96, a identificação dos estrangeiros 
Incluídos no ,inciso I do art. 26, continuará a 
ser feita pelo Departamento Nacional de Imi­
gração, conforme as normas da legislação an­
terior. 

Art. 84 - Em caso de Impedimento, susci­
tado por qualquer das autoridades em serviço, 
a autoridade de Imigração anotará o fato na 
ficha consular de qualificação e no passaporte 
que ficará retido. · 

Parágrafo único - O Impedimento suscitado 
pela Saúde ou pela Policia não será levantado 
sem o seu consenttmento escrito. 

Art. 85 - A Policia cumpre assegurar a 
boa ordem dos trabalhos de :fiscalização do 
desembarque e fazer respeitar as decisões das 
autoridades em serviço. 

Art. 86 - Havendo reprocidade, ou acõrdo, 
equipara-se ao passaporte, para os t1ns desta 
lei, a carteira ou cédula de identidade expedida 
no estrangeiro por autoridade competente. 

Art. 87 - Aos nacionais dos Estados limí­
trofes o órgão competente poderá permitir a 
entrada e livre circulação nos munlciplos fron­
teiriços dos seus respectivos paises. Bastará, 
para êsse fim, a prova de Identidade. 

Parágrafo único - Os estrangeiros referi­
dos neste artigo terão o tratamento reservado 
aos temporários autorizados a eiercer trabalho 
remunerado. 

Art. 88 - A gratuidade concedida, por 
acôrdo, aos vistos de turismo estende-se aos 
estudantes e beneficiários de bôlsa de estudos. 

Art. 89 - Quando do visto consular não 
constar a classificação do estrangeiro, ou tiver 
havido engano na clas.slftcação, a autoridade 
de Imigração o completará ou corrigirá. 

Art. 90 - Esta lei somente se aplicará aos 
portadores de vistos diplomáticos ou oficiais 
nos casos em que a êles expressamente se refere. 

Art. 91 - O passageiro poderá desembarcar 
noutro ponto que não o do destino. A ocorrên­
cia deverá ser anotada na lista dos dois pontos 
em questão, pelas autoridades competentes. 

Art. 92 - Aos servlÇOB de registro de es­
trangeiro Incumbem, dentro das respectivas Ju­
risdições, o registro e 1t fiscalização dos estran­
geiros. 

Art. 93 - o ói;gão competente estipulará os 
casos em que os documentos em Idioma estran­
geiro não necessitam ser traduzidos para apre­
sentação no serviço de registro. 

Art. 94 - A deportação far-se-ã para o pais 
de origem ou de procedência do estrangeiro ou 
para outro que consinta em recebê-lo. No caso 
de não ser possível efetivar a responsab1lldade 
do transportador e quando não fõr possível ao 
deportando, ou a alguém por êle, ocorrer às 

despesas com a viagem, esta será custeada pelo 
pbder público, caso em que, a critério.da auto­
ridade competente a deportação se transfor­
mará em expulsão do território nacional. 

§ 1.º - A deportação não será feita quando 
houver razão para supor que ela lmportari 
extradição. 

§ 2.0 
- Não sendo exeqüivel a deportação 

lmedtata, o estrangeiro será recolhido a uma 
colônia penal agrícola, ou empregado em obl'llll 
públicas, nas condições fixadas pela autoridade, 

Art. 95 - O Conselho de Imigração e Colo­
nização passará a ser constituido de treze mem­
bros que servirão em comissão. Dêste, sete 
serão de livre nomeação do Presidente da Repú­
blica e seis serão os diretores do Departamento 
Nacional de Imigração, Divisão de Policia Ma­
rítlmà Aérea e de Fronteiras, o chefe da Divisão 
de Passaportes e o representante do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, Di\'isão 
de Terras e Colonização e Serviço de Saúde dos 
Portos. 

Parágrafo único - Os membros do Conselho 
receberão a gratificação de representação de 
duzentos cruzeiros (Crf 200,00) por sessão a 
que comparecerem. 

Art. 96 - Enquanto o Govêrno não reorga­
nizar os Serviçoa de Imigração, Colonização e 
correlatos, centralizando a competência para 
superintender, orientar, dirigir e coordenar a 
entrada, dlstrlbutção e fixação de estrangeiros, 
em território nacional, a colonUlação e a colo­
cação e a migração Interestadual de trabalhado­
res, caberá ao Conselho de Imigração e Colo­
nização resolver os casos omissos e, ao seu pre­
sidente, coordenar os serviços a que se refere 
esta lei, os quais continuarão a ser executados 

·pelos órgãos existentes com as atribuições defi­
nidas nas• leis e nos regulamentos em vigor. 
O Conselho exercerá, ainda, diretamente ou por 
delegação, as atribuições prevletas por esta 
lei e não conferidas expressamente a outro 
órgão. 

Art. 97 - O Conselho de Imigração e Colo­
nização procederá, dentro do prazo de 90 dias, 
ao cadastro da mão-de-obra que deva ser su­
prida mediante a Introdução de Imigrantes e 
apresentará à aprovação do Presidente da Repú­
blica o plano e o orçamento dos serviços de 
seleção e fomento da lm1gração. 

Art. 98 - O Govêrno abrlrã os créditos ne­
cessários à execução·desta lei. 

Art. 99 - Fica aprovada a tabela anexa de 
emolumentos consulares e taxas, a que se 
refere a presente lei. 

Art. 100 - Continuam em vigor os dispo­
sitivos legais e regulamentares vigentes que 
não contrariem esta lei, que entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Rio-de-Janeiro, 18 de setembro de 1945, 124.0 

da Independência e 57.º da BepúbliQB. 

GET"OLIO VARGAS. 
Agamemnon MagalhcJu. 
Henrique A. Gutihem. 
P. Gói8 Montetro. 
P. Le4o Veloso. 
A. de Sousa Costa. 
JOllo de Mendonça Lima. 
Apol6nfo Sales. 
Gustavo Capa.nema. 
Alexandre Marcondu Filho. 
Joaquim Pedro Salgado l'flho. 
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TABELA DE EMOLUMENTOS E TAXAS A QUE SE REFERE O DECRETO-LEI N.º 7 967, 
DE 18 DE SETEMBRO DE 1945 

Emolumentos consulares 

Vistos em passaporte de estrangeiro: 

Permanente, temporário (viagem de negócios; artistas, desportistas 
e congêneres) ..................................................• Crt 100,00 

Temporário (turistas; trânsito; cientistas, professõres e homens d4 
letras, em viagem cultural); temporário especial ............• 

Visto em lista coletiva: - Tantas vêzes dez cruzeiros (Crt 10,00) 
quantas forem as pessoas incluídas na lista 

Crt 40,00 

Taxas 

Prorrogação de prazo ao estrangeiro registrado como temporário. Crt 100,00 - por pessoa 
Crt 100,00 - por pessoa 
Crt 25,00 por passaporte 

Autorização de permanência .........•...............•........•..•• 
Visto de salda ...........•.......•...•.....•......•....••••••.....• 

Observações 

t - :& Isenta de taxa a prorrogação de prazo, ou autorização de permanência, estendida a 
pessoa Incluída no passaporte do estrangeiro que a obteve. 

II - A prorrogação, ou autorização de permanência, estendida a quem viva na dependência econô­
mica do estrangeiro que a obteve, obriga sàmente ao pagamento da quinta parte da taxa, 
por pessoa. 

llI - :& isenta de taxa a autorização de permanência concedida a. agricultores, técnicos rurais 
e trabalhadores qualificados que pretendem exercer a sua profissão. Nesse caso, o bene­
ficiário da isenção ficará sujeito à condição estipulada no art. 45. 

"Diário Oficial" de 6-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 031, de 3 de outubro de 1945 

Autoriza a organizaç4o da Companhia Hidro­
EZétrica do S4o Francisco 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 180, da Cons­
tituição, 

Decreta: 

Art. l.o - Fica o Ministério da Agricultura 
autorizado a organizar uma sociedade por ações, 
com sede e fõro na cidade do Rio-de-Janeiro, 
destinada a realizar o aproveitamento industrial 
progressivo da energia hldráU!ica do rio São­
Francisco. 

Parágrafo único - Na organização da So· 
cledade, que se denomina-rã companhia Hldro­
Elétrlca do São-Francisco, observar-se-ão as 
normas constantes dos Estatutos anexos ao pre­
sente decreto-lei. 

Art. 2.0 - O capital inicial da Companhia 
será de quatrocentos milhões de cruzelroe (Cri 
400 000 000,00) representado por: 

a) ·duzentas mil (200 000) ações ordinárias 
do va.lor de mil cruzeiros (Crt 1 000,00) cada 
uma; 

b) duzentas mil (200 000) ações preferen· 
ciais sem direito a voto, e com direito ao divi­
dendo privilegiado minlmo de seis por cento 
(6 %), no valor de mil cruzeiros (Cri 1 000,00) 
cada uma. 

§ 1.0 - As ações de que trata a alinea a 
serão subscritas pelo Tesouro Nacional e inte­
gra.llzadas em sete (7) parcelas anuais, sendo 
a primeira . parcela no valor de vinte milhões 
de cruzeiros (Crt 20 000 000,00) integra.lizada no 
ato de subscrição e o restante em seis (6) par­
celas anuais de igual valor. 

§ 2.0 - As ações preferenciais serão ofere­
cidas à subscrição pública. 

Art. 3.º - As despesas com a subscrição, 
pelo Tesouro Nacional, de ações da Companhia 
Hidro-Elétrica do São-Francisco correrão à 
conta de créditos a serem consignados para êsse 
flm. 

Art. 4.0 - O capital da Companhia Hldro­
Elétrlca do São-Francisco poderã ser aumenta­
do, cabendo sempre a União cinqüenta e um 
por cento (51%), no minimo, das ações ordinã­
rias, podendo a emissão de ações preferenciais 
atingir à proporção do capital - que fOr per· 
mitida em lei. 

Art. s.o - Os Institutos e as Caixa.s de 
Aposentadoria. e Pensões, as Caixa& EconOmlcas 
Federais e as demais entidades autãrqulcas fi· 
cam autorizadas a subscrever ações preferen­
ciais ou ad~ulrir, nos têrmoe do art. 6.0 , ações 
ordinãrias da Companhia. Hidra-Elétrica ·do São­
Francisco. 

§ l.o - Enquanto os lucrps lfquidos da Com­
panhia apurados anualmente não permitirem 
a distribuição de dividendo de seis por cento 
(6 %) ao ano das" ações preferenciais, a União 
Federal garantirá às mencionadas instituições 
aquêle juro ou a diferença verificada entre o 
dividendo que fOr distribuido e aquela taxa de 
juros de seis por cento (6 %). 

§ 2.0 - Se ocorrer a hipótese do paràgrafo 
anterior, a União Federal serã poetertormente 
indenlzad111 pela.e instituições, logo que elas re­
cebam os excessos que couberem a tais ações, 
na forma do art. 6.º dos Estatutos da Compa­
nhia HidrO-Elétrlca do São-Francisoo. 

Art. 6.º - Flca o Ministério da Fazenda 
autorizado a ceder a emprêsas nacionais e às 
entidade11 mencionada.e no art. 5.º até quarenta 
e nove por cento ( 49 % ) das ações ordinárias 
que o Tesouro Nacional subscrever na organi­
Rção da COmpanhia Hidro-Elétrica do São­
Francisco, reallltada a primeira prestação de dez 
por cento (10 %) e pelo valor desta. 
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Art. 7 .• - A Companhia Hldro-Bl6trtca do 
S&o-Pranclaco aeri adminlBtrada por um preal­
dente e tres diretores eleitos pela auembl6ia 
geral, na forma da leglalação em vigor, pelo 
prazo de quatro (4) anos, pOdendo ser renovado 
o mandato. 

Pari.grafo "ô.nico - ·o representante da Uni.Ao 
nu AMembléia GeralB seri. de livre ef!C)Olha do 
Presidente da Rep"ô.bllca. 

Art. 8. • - A Companhia Hldro-Elétrtca do 
BAo-FranclBco gozari. de !Benção de direitos 
de importação para consumo, das taxas e de• 
mala tributos a que estiverem sujeitos 011 ma• 
tertalB e equipamentos que importar, desde 
que destlnadOll a suas instalações e à conaer· 
vação e exploração das mesmas, bem como de 
laenção, durante o prazo de dez (10) anos, de 
tOdoe os lmpoatos federalB, estadualB e muni· 
clp&IB. 

Art. e.o - Os oflcialB das Põrças Armadas. 
os tunclonArlos p"õ.bllcoa clvlB da Uni.Ao, dos 
Bet&doe e doe Munlclploe e os servidores das 
entidades autArquicas pOdem servir na Compa­
nhia Hldro-Bl;étrtcBI do São-Francisco, em fun· 
ç&o d!! nomeação ou eletiva, mediante autori­
zação do Presidente da Rep"õ.bllca, perdendo 
apenas o vencimento ou remuneração do põsto 
ou cargo efetivo, - salvo os eleitos para o 
conselho FIBcal, hipótese em que lhes ficam 
também aeseguradaa easaa vantagens. 

Art. 10 - O presente decreto-lei entrari. em 
Vigor na data de sua. publicação. 

Art. 11 - Revogam-ae as dlBposlções em 
contri.rlo. 

Rio-de-Janeiro, 3 de outubro de 1945, 124.º 
da Independência e 57.º de Rep"õ.bllca. 

GB'I'l)LIO VARGAS. 
Apol6nto saiu. 
Agamemn<m Magalh4u. 
Henrique A. Gutlhem. 
P. Góía M<mtetro, 
P. Lell.o Veloao. 
A. d.e Souaa Co.tta. 
J04o de Mendonça Ltma. 
Gustavo Ca1H1nema. 
Alezandre Marcondu l'tlho. 
Joaqutm Pedro Salgado l'tlho. 

ESTATUTOS DA COMPA.NlllA BIDRO· 
BUTRICA DO SJlO·Jl'RANCISCO 

CAP1TULO I 

Da organtaaç4o da companhta, nome, aede, 
obfeto e 4uraç4o 

Art. 1.0 - Sob a denominação de Compa­
nhia Hldro-Blétrtca do São·PranclBco, fica cria· 
da uma sociedade por aÇões, destinada a pro· 
mover o aproveitamento hidro·elétrlco, pro­
gressivo, das quedas d'Agua exlBtentes no rio 
S&o-Pranclaco e seus trlbutArloe, de acõrdo com 
a autorização contida no Decre~-lei n.º .•.. 
de . • . de 11M5, e que ee regeri. pelos presentes 
estatutos. 

. Art. 2.0 - A cidade do Rio-de-Janeiro seri. 
o domicilio da Companhia para tOdoe oe efeitos 
Jurtdlcoe. 

Art. a.o - O prazo de duração da Compa· 
nhia 6 de cinqüenta (50) anos, a contar da 
data da assembléia constitutiva da mesma, re• 
servada, entretanto, à auembléia geral, a facul­
dade de deliberar em qualquer tempo aõbre a 
prorrogação d6sae prazo ou aõbre a dlasolução 
da Companbia, antes do têrmo fixado. 

CAP,iTULO II 

Do capttaZ e dalJ açõea 

Art. 4.º - o capital inicial da Companhia 
seri. de quatrocentos milhões de cruzeiros (Crt 
400 000 000,00) represen~oe por: 

a) dUlllentas mil (200 000) ações ordlnArlas 
do valor de mil crUllleiroe (Crt 1 000,00) cada 
uma; 

b) dUllleb.tas mil (200 000) ações preferen· 
cialB ao portador do valor de mU crUlll8lr08 
(Crt 1 000,00) cada uma. · 

t 1.0 - O direito de voto seri. reservado, 
exclusivamente, às ações ordinArtas. 

1 2.0 - As ações ordinArlas serão subscritas 
pelo Tesouro Nacional. 

1 3.0 - Seri. p"õ.bllca a subscrição daa ações 
preferencl&IB. · 

Art. 5.º - As ações preferencialB serão rea­
lizadas dentro do prazo d.e aete (7) anos, em 
chamadas estabelecldaa pela Diretoria. 

Art. 6.º - As ações preferencialB terão di­
reito a um dividendo privilegiado, minlmo, de 
sela por cento (6 %>. depois de cuja dedução 
seri pago o dividendo daa ações ordlnArlas. 

Art. 7.º - Os acionlBtas que não atenderem 
à chamada para realizar qualBquer daa presta­
ções nas datas fixadas, pela Diretoria. ficarão, 
de pleno direito, constltuldos em mora•, podendo 
a Diretoria mandar vender na Bõlsa do Blo-de­
Janelro, sem neceuldade de intervenção Judl• 
clal, as ações não Integralizadas por conta e 
risco do adquirente faltoso. A quantia apurada 
na venda, dedUlllldas as despesas que ela acarre­
tar à Companhia, inclusive Juros de sela poi: 
cento (6 %) ao ano sõbre o montante da entra• 
da não paga, flcari. à disposição do responsAvel. 
O adquirente fica sub-rogado em tOdos os dt­
reitoe e obrigações das ações que comprar. 

Art. 8.º - lt facultada ao aclonlata a subs· 
tltulção dos tltuloe simples de suas ações por 
títulos mútuos e converter, a tOdo o tempo, 
êstes naqueles. 

Art. 9.º - As transferências de ações far· 
se-Ao de acOrdo com a leglalação vigente. na 
sede da Companhia, em livro próprio para êsse 
fim. 

CAP1TULO m 
Da admtntatraç4o 

Art. 10 - São órgãos adminlBtrativos da 
Companhia: 

a) a diretoria; 
b) o conselho fiscal: 
c) o conselho consultivo: 
d) a auembléia geral. 
Art. 11 - A Diretoria, que eeri. composta 

de um presidente e de três diretores, eleitos 
pela Auembléla Geral, compete a admlnlatração 
permanente dos negócios e a execução daa deli­
berações próprla.s e da Aaeemblél111 Geral. 

Pari.grafo "ô.nico - o mandato doe diretores 
eleitos pela AMembléla Geral aeri. de quatro (4) 
anos, pOdendo ser renovado. 

Art. 12 - Os diretores deverão caucionar 
cem (100) ações em garantia. Não pOderão to­
mar poue antes de prestar esta caução, nem 
levantA-la antes d·e deixarem o cargo e serem 
aprovadas as contas do 1lltimo exerclclo em que 
serviram. 

Art. 13 - Não pOdem aer diretores os 'in· 
capazes de comerciar, oe que tiverem na direto­
ria sócio, ascendente, descendente ou parente 
afim até. o terceiro grau. 
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Art. 14 - As Ucenças ao presidente e aoa 
diretores da Companhia serão concedidas pela 
Diretoria, perc!:endo o cargo o diretor que deixar 
o exercfclo por mala de trinta (30) dlall conae• 
cutlvos, sem Ucença ou motivo Juattticado. 

Art. 15 - Noe lmpedlmentoe temporàrloe, 
serà o diretor-presidente aubBtltuido pelo dlre· 
tor que designar. 

Art. 18 - Os honori.rloe e demala vanta· 
gene do presidente e membros da d1retorla 
serão fixados pela Assembléia Geral. 

Art. 17 - A diretoria reunlr-se·t. ordlnà· 
riamente pelo menoe uma vez por mês, e extra­
ordlnàrla.mente, sempre que o presidente con· 
vocar, e dellberart. por maioria de votoe, caben­
do ao presidente, além do voto peeaoal, o de 
desempate. 

Art. 18 - !lm caso de vaga, renWicla ou 
Impedimento definitivo de um doa membros da 
diretoria, esta podért. chamar um aclonlata para 
exercer lnterlnamente o cargo, até que se faça 
a eleição definitiva na. prlmelra a1111embléla que 
se 1'8!'llze. o diretor eséolhldo exercert. o cargo 
pelo tempo que faltava ao substituto. · 

OAPf'I'ULO IV 

Daa atrlb1"ç6n e delleru dei Diretoria 

Art. 19 - São atribuições e deveres da 
Diretoria: 

I - cumprir as lela do pais, os estatutos da 
Oompanhla e as deliberações das Assemblélall 
Gerala dÓS aclonlatas; 

n - organizar o regulamento lntemo dos 
serviços da Oompanhla; 

m - determinar a orientação geral dos 
trabalhos e negócios da Companhia; 

IV - decidir aõbre a criação e extinção de 
cargos ou funções, fixar venclmentoe e orga· 
nl.zar o regulamento do peeaoal da Companhia; 

V - distribuir e aplicar o lucro apurado na 
forma estabelecida nestes estatutoe; 

VI - resolver os caaoe extraordlnt.rlos; 

VII - prover até à Assembléia Geral mala 
próxima, 88 vagas noe cargos de diretores eleitos. 

Art. 20 - Oompete ao presidente da Com­
panhia: 

I - superintender e dirigir os negócloe da 
Companhia; 

n - nomear, remover, punir ou demitir 
funclont.rlo de qualquer categoria, conceder-lhe 
licença e abonar-lhe faltas, podendo, porém, 
delegar êsaes poderes; 

III - representar a Oompanhla, ativa e 
pa1111lvamente, em Juizo ou em suas relações 
com tercelroe, podendo, para tal fim, constituir 
procuradores. designar e autorizar prepoetoe; 

IV - vetar 88 deliberações da Diretoria, 
submetendo o a1111unto à ABBembléla; 

V - convocar as Assemblélall Gerala, Ordl· 
nt.rlas e Extraordlnt.rlas, reualvadoe os casos 
especiais mencionados na Lei de Sociedades 
Anônimas; 

VI - apresentar o relatório anual doe ne­
gócios da Companhia à Assembléia Geral Or· 
dlnirl!'; 

VII - autenticar com a sua rubrica oe 
livros das atas das ll8BllÕell das Assemblélall e 
do Conselho Flacal, e o livro de presença dos 
aclonlatas à Assembléia Gera'l. 

Art. 21 - Compete aos demala diretores u 
atribuições que lhes forem determinadas pelo 
regulamento Interno da. Companhia e seu pre­
sidente. 

OAPlTULO V 

Do Comelho Ffacal 

Art. 22 - o Conselho Fiscal aert. compoeto 
de tres membros efetlvoe e trta suplentes, ele!· 
tos anualmente pela Assembléia Geral, podendo 
ser reeleltoe. 

Art. 23 - No caso de renWicta. de cargo, 
falecimento ou Impedimento por mala de dois 
(2) meses, sert. o membro do Conselho Pl8cal 
substltuido pelo suplente na ordem Indica.da 
pela_ Assembléia. 

Art. 24 - As atribuições do OOnselho Flllcal "'º as fixadas na. Lei de Sociedades Anõnlmas. 
Art. 25 - A remuneração doe membroe do 

Conselho Fiscal sert. fixada anualmente, pela 
Assembléia. que oe ell!ger. 

OAP1TULO VI 

Do Conaelho Conaulti110 

Art. 28 - Como órgão auxlllar da Diretoria, 
aert. eleito anualmente pela. Assembléia, por 
ocasião da. eleição do conselho Fiscal, um con­
selho Consultivo, compoeto de tantoe membtOI 
quantos forem os· Estados servidos pela com· 
panhla.. · 

Art. ri - A êste Oonselho, composto de 
cidadãos t;le reconhecido valor técnico, especial~ 
mente versa.doe em assuntoe das regl6es que 
representem, cumprlrt. colaborar com a Dlre~ 
torla nos estudos de problemaa que lhe seJam. 
propostos pela mesma. 

Art. 28 - O Conselho Consultivo se reunlrt. 
por oonvoca.ção do presidente da. Companhl111, 
tantas vêzea quantas forem necesst.rlas, sendo 
atrlbulda aos membros uma. cédula de presenÇai, 
préviamente fixada pela Assembléia. 

CAPtTULO VII 

Da Aasemblétci Ger1d 

Art. 29 - A Assembléia. Geral Ordlnt.rla reu­
nir-se-à a.tê o dia trinta (30) de a.brll de ca,da 
ano. em $!.la., hora e local prévia.mente anv.ncla· 
dos pela Imprensa com dez (10) dlas de antec~ 
dêncla, a fim de tomar as contas da Diretoria, 
examinar e discutir o balanço, e proceder tam• 
bém à eleição dos membroe do Conselho Fl8Cal, 
bem como dos membros da. Diretoria, se fõr 
caso deua eleição. 

Art. 30 - A Assembléia. sert. convocada. ex~ 
traordlnàrla.mente nos C8808 em que a DlretO­
rla. ou o Conselho Flsca.l achar conveniente, e 
naqueles prevlatoe na Lei de Sociedades Anõ• 
nlmas. 

Art. 31 - Conalderar-se-t. legalmente COM· 
tltulda. a Assembléia Geral, quando, em virtude 
de convocação, se acharem reunldoe a.clonlataa 
portadores de ações que representem pelo' me• 
nos .um quarto ( 14) do capital social, salvo 
quando a lei reguladora das Sociedades Anõ~ 
nlmas exigir maior número. 

Art. 32 - O a.clonlata podert. fazer-se repre­
"Bentar ne8888 assembléias por outro a.clonlsta, 
também com direito a voto, mediante procura· 
ção com poderes especlala, desde que. o outor­
gado não faça parte da Diretoria, ou do Cón• 
selho Flsca.l. 
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Art. 33 - Poderão deliberar e votar nas 
Auembléla1 Gerais os Inventariantes, pais, tu­
tores ou curadores, os maridos, os diretores, 
gerentes ou administradores de sociedades co­
merclals, corporações ou outras pessoas Juridl· 
cas e usutrutuArloa de ações. 

Art. 34 - As provas de representação e da 
condição referida no artigo anterior deverão ser 
depositadas na sede dá Companhia; até a vés-
pera do dia mareado para a reunião. · 

Art. 35 - Os diretores não poderão tomar 
parte nas votações para a aprovação das suas 
contas, lnventãrloa e balanços, nem os membros 
do Conselho Fiscal na aprovação doa seus pa­
receres. 

Art. 38 - Compete à Assembléia Geral re· 
solver todos os negócios da Companhia, de acõr­
do com o que dispõe a Lei das Sociedades 
Anônimas. 

Parágrafo único - A Mesa que dirigirá OI 
trabalhos da Assembléia Geral será presidida 
pelo presidente da Companhia ou quem suas 
vêzes tlzer, e secretariada por um dos diretores 
e mais dois (2) secretãrloa escolhidos entre OI 
acionistas. 

CAP1TULO vm 
Da dtatrlbutç4o doa lucros 

Art. 3'7 - O exerclclo financeiro terminará 
em 31 de dezembro de Cada ano. Levantado o 
balanço com observância das prescrições legais 
e feitas a1 necesárias amortizações, do lucro 
restante deduzir-se-ão, antes da distribuição 
dos ~lvidendos, cinco por cento (5%) para a 
constituição da reserva legal. 

Art. 38 - Doa lucros 1U1.uldos anuais~ verl• 
ficados após as deduções do artigo anterior, de­
pois de dlstrlbuldoa às ações ordinárias divi­
dendos Iguala aos das ações preferenciais, ha· 
vendo, ainda, saldos, serão êstes repartidos, 
Igualmente, pelo ca,pltal representa,do pelas 
ações preferenciais e ordinárias. 

Pan\grato Wilco - Os dividendos serão pa­
gos nas épocas e lugares que torem fixados pela 
diretoria e, quando não reclamados durante 
cinco (5) anos, considerar-se-ão prescritos em 
beneficio da Companhia. 

(D.o. - 9 ·10·945). 

-te 

-te 

Decreto-lei n.0 8 032, de 3 de outubro de 1945 

Abre ao Mintatério da Fazenda o crédito especial 
de Cr$ 200 000 000,00, para subscrtç4o ds 
aç6e.,, da Companhia Hidro-Elétrica do 840· 
Francisco, e dá outras providi!ncias. 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 180 da Cons­
tituição, 

Decreta: 

Art. l.º - Fica aberto ao Ministério da Fa• 
zenda o crédito especlal de duzentos milhões 
de cruzeiros (Cr$ 200 000 000,00), para atender 
às despesas (Serviços e Encargos) com a subs· 
crlção a ser feita. pelo Tesouro Nacional, das 
duzentas mil (200 000) ações ordinárias no valor 
de duzentos milhões de cruzeiros ...•.....• 
(Crt 200 000 000,00), da Companhia Hldro-Elé· 
trlca do São Francisco. 

Parãgrafo único - O crédito a que se refere 
êste artigo sen\ automàticamente registrado pelo 
Tribunal de Contas e dlstrlbuido ao Tesouro 
Nacional. 

Art. 2.0 - Para atender às despesas previs­
tas no artigo anterior, fica o ministro da F'aP 
zenda autorizado a emitir apólices da Divida 
Pública da União até a lmportAncla de' duzen· 
tos e trinta e dois milhões, quinhentos e cin­
qüenta e oito mil cruzeiros (Crt 232 558 000,00). 

Pan\grato único - As apóltces serão do 
tipo "Diversas Emissões", nomtnativaa ou ao 
portador, e vencerão os Juros de cinco por cento 
(5%) ao ano. 

Art. 3.º - O crédito especial aberto por 
êste decreto-lei terã a vigência de oito (8) 
exerc!clos, posslbUltando, assim, a Integraliza• 
ção parcelada das ações que o Tesouro subs· 
crever, nos têrmos do § 1.0 do art. 2.0 do De· 
ereto-lei n.0 8 031, de 3 de outubro de 1945. 

Art. 4.º - :tste decreto-lei entran\ em vigor 
na data da· sua publicação. 

Art. 5.º - Revogam-se as disposições em 
contn\rio. 

Rio-de-Janeiro, 3 de outubro de 1945, 124.º 
da Independência e 57.º da República. 

GE'I'tl'LIO VARGAS. 
A. de Sousa Coata. 

(D.O. - 5·10-945). 

Atos diversos 
MINISTf:RIO DA AGRICULTURA 

Departamento Nacional da Produção Animal 

Divisão de Caça e Pesca 

l'!Ortarta n.• 322, de 19 de setembro de 1945 

O Diretor, ouvido o Conselho Nacional de 
caça, 

Resolve: 

Art. 1.0 - o Parque de Refúgio. Reserva 
e Criação de Animais Silvestres "Sooretama" . 
(P.R.R.C.A.S.) organizado para a preservação 
da fauna, flora e da :formação geológica de 
uma da.s zonas tipicas do pais, localizada no 
Estado do Espirito-Santo, tuncionarã de é:ontor­
mldade com o disposto nas Instruções que com 
esta baixam. 

Parãgrato único - A expressão "Sooretama" 
é aqui empregada com a significação de "Terra 
dos Animais Silvestres". 

Art. 2.0 - A presente portaria entrará em 
vigor na data da sua publicação. - Genneville 
Hermeodrft, técnico em caça e pesca, classe L. 
No impedimento do diretor. 

CAP1TULO I. 

Natureza e fins 

Art. 1.º - O P.R.R.C.A.S. "Sooretama" 
(Terra dos Animais Silvestres), organizado para 
a preservação da fauna, da nora e da formação 
geológica de uma das zonaa tiplcas do pais, 
localizada no Estado do Espirlto Santo, abrange 
uma ãrea aproximada de 15 000 hectares. 
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Parágrafo único - ASBim constltufdo, o 
P.R.R.C.A.S. terá também por finalidade a 
criação de animais silvestres, a facilitação do 
estudo e conhecimento da natureza e a lncentl­
vação de excursões turlstlcas. 

Art. 2.0 - o P.R.R.C.A.S. poderá fornecer 
oportunamente, nas condições que forem esta­
belecidas, animais silvestres para o povoamento 
de zonas devastadas e de parques zoológicos, 
bem como·reprodutores para os crladelros regis­
trados na D.C.P. 

Art. 3.0 - Todos os estudos efetuados den­
tro da mencionada área não deverão, de ma­
neira alguma•, perturbar o equllibrlo biológico 
da fauna, o aspecto primitivo da vegetação e 
a conformação geológica do terreno. 

§ 1.º - Na área do P.R.R.C.A.S. serão 
feitos ensaios sõbre o reflorestamento de ma­
deiras de lei e multiplicação de árvores frutl­
feras para a alimentação dos animais, sendo 
vedada a introdução de espécies animais estran­
nhM à zona. 

§ 2.0 - A Introdução de espécies botânicas 
estranhas à região fica subordinada a autoriza­
ção do diretor da D.C.P. e só poderá ser feita 
mediante registro em livro próprio mantido pelo 
P.R.R.C.A.S. 

Art. 4.º - Uma das residências do P .R .R. 
C.A.S. será destinada à Instalação de uma escola 
rural onde serão ministrados às crianças resi­
dentes na vizinhança, além do ensino primá· 
rio, o culto pelas nossas riquezas naturais, prin­
cipalmente no que concerne à proteção da fauna 
e floresta. 

CAP1TULO II 

Atividades ctentt/tcas 

Art. 5.º - Um dos principais objetivos do 
P.R.R.C.A.S. serà o conhecimento cientifico 
da fauna e do ambiente do local, colecionan­
do-se sistemáticamente animais e plantas para 
a determinação das espécies existentes. 

§ 1.0 - Além do coleclonamento efetuado 
pelos técnicos do P .R.R.C.A.S., serão facU!­
tadas excursões realizadas por Instituições cien­
tificas, mediante entendimento com a D.C.P. 

§ 2.º - Os cientistas poderão dispor das 
Instalações e aparelhamento do P.R.R.C.A.S. 

§ 3.º - o colecionamento para fins comer­
ciais não será permitido na área do P.R.R.C. 
A.S., sob qualquer pretexto. 

§ 4.º - A retirada de orqufdeas e a cáça 
de mamlferos e aves dentro da área do P.R.B. 
C.A.S. são proibidas, facilitando, porém, a 
D.C.P. essas atividades nas imediações do Par­
que, mediante o cumprimento de exigências 
legais. 

Art. 6.º - Deverão ser enviados à D.C.P. 
e ao P.R.R.C.A.S. relatórlQá pormenorizados 
das excursões cientificas reállzadas de acõrdo 
com o disposto nestas Instruções. 

Art. 7.º - O autor de quaisquer publicações 
referentes a estudos efetuados em excursões 
cientificas, realizadas na forma das presentes 
Instruções, fica obrigado a remeter dois exem­
plares dessas publicações às Bibliotecas da D.C.P. 
e do P.R.R.C.A.S. 

CAP1TULO III 

Turismo 

Art. a.o - O P.R.R.C.A.S. "Sooretama" 
será franqueado às pessoas que quiserem co­
nhecê-lo, quando providas de llcença especial, 
para êsse fim, na qual se fixará o tempo da 
permanência no local. 

§ 1.º - Os visitantes terão à sua dlaposl· 
ção quartos e camas, bem como a cozinha das 
residências para o preparo da respectiva ali· 
mentação, a qual correrà por conta exclusiva 
dos mesmos. 

§ 2.0 - Se os visitantes preferirem acam-· 
par, deverão fazê-lo em barraca de campanha 
e em local préviamente combinado. 

§ 3.º - E' vedado cortar qualquer espécie 
de vegetal para a armação de barracas, bem 
como fazer fogueira. 

Art. 9.0 - Aos visitantes é vedado conduzir 
cães, caçar, pescar e colecionar material zooló­
gico, botânico e geológico. 

CAP1TULO IV 

Dos guardas 

Art. 10 - A guarda do P.R.R.C.A.S. com• 
pete: 

1) - fiscalizar o Parque para defesa da 
fauna e da flora. 

2) - exercer rigorosa vlgilãncla sõbre as 
pessoas que transitarem no Parque, principal• 
mente as estranhas, Informando-se dos objetl• 
vos de sua presença. 

3) - proibir em qualquer época, a entrada 
no Parque de pessoas que conduzam armas de 
caça e cães, mesmo estando legalizadas para 
o exerclcio da caça. 

4) - prestar, coin .a devida urbanidade, ln· 
formações aos visitantes, obrigando-os, bem CO• 
mo às pessoas cumprimento das instruções dêste 
regulamento. 

5) - zelar pelas casas e Instalações do 
Parque. 

6) - manter sempre limpas e conservar ae 
àreas em tõrno das residências, as estradas de 
penetração, os caminhos, os e.cetros das cêrcas 
e as Instalações existentes. 

7) - zelar pelo material de trabalho e ani­
mais domésticos e selvagens que lhe forem 
confiados. 

8) - fazer plantações para alimentação doa 
animais silvestres. · 

Art. 11 - Aos guardas é permitido o uso 
de armas, quando devidamente registradas, para 
sua defesa pessoal. 

Parágrafo único - Aos guardas é vedado ·a 
caça e a pesca. 

Art. 12 - Ficarã reservada aos guardas, de 
acõrdo com o critério da Chefia do P.R.R.C. 
A.S., uma àrea de terra para cultura. 

Art. 13 - Aos guardas é vedado possuir 
cachorros, podendo, entretanto, ter outros ani­
mais domésticos, em. local cercado e em nú· 
mero reduzido, com o fim de auxiliar a respec· 
tiva manutenção. 

Paràgrafo único- Aos guardas é proibido o 
trabalho na terra durante o expediente. 

Art. 14 - O P.R.R.C.A.S., para efeito de 
fiscalização de rotina, será dividido em setores, 
ficando cada um a cargo de um guarda. 

Art. 15 .:.. Em relatórios periódicos os gua-r­
das comunicarão ao chefe do P.B.B.C.A.S. os 
fatos biológicos observados que julgarem lnte· 
reSBantes. 

CAP1TULO V 

Dtspostçlíes Transitórtas 

Art. 16 - As familias que residiam na área 
do P.R.R.C.A.8., na data de sua doação ao 
Govêrno da União, enquanto não forem trans­
feridas de acõrdo com a i:esolução do Govêrno 
estadual, poderão permanecer no Parque, su­
jeitas, porém, às presentes instruções. 
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Art. 17 - A Ohefla do P.R.R.O.A.S. facl· 
lltarà u tamlllaa, a que se refere o artigo ante­
rlor, o cultlvo de terras em local descoberto, 
privlamente de11mltado. 

Art. 18 - As familias realdentea no P.R.R. 
O.A.S. 6 prolbldo: 

1) - derrubar capoelrões ou matas: 
2) - caçar, pescar, fuer armadllhaa, man· 

ter cães em suas resldênclaa ou proceder de 
qualquer forma que prejudique a vlda selva­
gem do Parque. 

Pari.grato 'llnlco '- E' facultado às famlllaa 
a que se refere êste artigo a roça da capoeira 

com o fim de cultivar o eolo e a criação de 
animais dom6atlcoe, em n'llmero reduzido, como 
auxilio à reapectlva manutenção. , 

OAPrrut.o VI 

~•Gera'8 

Art. 19 - Os caaoe n&o previstos nestas 
Instruções serão reeolvldos pela DlvlsAo de Caça 
e Pesca. 

(D.O. - 3-10-945). 

_.. O Boletim do Conselho Nacional de Geosrafla 6 41strlbufdo cratultamente aos 6rclot 
_. do Instituto Brasileiro de Geosratla e Estatlstlca e a determlnallu lnstltutç6e1 e penona• 
llllacles, a crl&êrlo 4a ~ destlnando-118 OI exemplares restantes, l venda p6bllca, 



Legislação estadual 

, 
Integra dos decretos, decretos-leis e demais 

atos de interêsse geográfico 
BAHIA. 

Decreto n.• 13 280, de 21 de aro.to de 1945 

DeMgna o· dta 10 de 8etembro vtndouro para a 
tmtalaç4o do 418tnto de lrafuba, do tt!rmo 
4e Santa-lnt!1t. 

O Interventor Federal no Estado da Bahia, 
no uso de suas atrlbulç6es e de acõrdo com o 
art. 10, 'do Decreto-lei n.o 247, de 2 de Julho de 
1944, resolve designar o dia 10 de .setembro 
v11ldouro para a 11l11talaQlo do distrito de Ira• 
Juba, do têrmo de Santa-Inês, criado pelo De• 
creto-lel n.o 141, de 31 de dezembro de 1943. 

salvador, 28 de agõsto de 1945. - Benato 
Alefzo, Interventor Federal. - T. Vtetra de Melo• 

(D.O. - Bahia 29-8-945), 

• 
Decreto n.• 13 273, de 21 de ag6sto de 1945 

Dwgna o 4'4 3 de setembro vtndouro para a 
tnatalaç4o do 4tstnto 4~ Cattnga do .Moura, 
do tt!rmo de Jacobina. 

O Interventor Federal no Estado da Bahia, 
no uso de suas atrlbulç6es e de acõrdo com o 
art. 10 do Decreto-lei n.o 247, de 2 de Julho de 
1944, resolve dea!gnar o dia 3 de .setembro 
v11ldouro para a lnlltalaQlo do distrito de Ca­
tUlga do Moura, do têrmo de Jacoblna, criado 
pelo Decreto-lei n.o 141, de 31 de dezembro de 
1943. 

salvador, 21 de agõsto de 1945. - Benato 
Aleü:o, Interventor Federal. - T. Vtetra 4e Melo. 

(D.O. - Bahia 22-8-945). 

iC 
GOU.S 

Decreto-lei n. • 55, de 19 de Julho de 1945 

Eleva °" 418trib de ltapac{ e ltaguattm A cate­
goria de munfcfp(os 4e tt!rm01t e recon4ua 
oa atual8 tt!rmOlt e muntctptos 4e ltact! e 
Araguatlm A Mtuaç4o de 418tritOlt. 

O Interventor Federal no Estado de Go!As, 
usando da atrlbuiolo que lhe confere o art. a.o, 
n.o V, do Decreto-lei federal n.o 1 202, de 8 de 
abrU de 1939, e devidamente autor!.Bado pelo 
Presidente da Rep-õbllca, 

Decreta: 
Art. 1.0 - Mantida a divllllo territorial do 

Estado de Go!As, fixada pelo Decreto-lei n,o 
8 305, de 31 de dezembro de 1943, ficam eleva­
dos à categoria de têrmoe e municípios os 

atuais distritos de Itapaci e Itaguatlnll e recon• 
duzldo11 à sltuaQlo de distritos os termos e mu• 
nlclploe de Itacê e Araguatlnll, que nAo Ofere­
cem condlQõea para sede municipal. 

Art. 2.0 - a.te decreto-lei entra em vi.gol' 
no dia de 11ua publlcaolo, revogadas as dlllpoel· 
Q6es em contmlo. 

PalAclo do Govêmo do Estado de Golú, em 
Gollnla, 19 de Julho de 1945, 57.0 da República. 
- Joat! Luctovtco 4e Almetcia. - Eurico Viana. 
- Eucltciea Félú: 4e Sous11. - vaaco cios Beta 
Gonçalves. - Ntcanor 4e Aasts All>emaa. 

(D.O. - Gol'8, 20-7·945), 

MA.TO. GROSSO 

Decreto-lei n.• llM, de 18 de agOsto de 1945 

Beaertlll, para wo dor fndfos bororos, do Jaru-
4ore, munfcfpto 4e Poa:ort!u, 11 drea 4e 6 000 
hectarea 4e terras. 

O Interventor Federal sublltltuto no Betado 
de Mato-GrOBBo, usando da atrlbulQlo que lhe 
confere o art. a.o, n.o V, do Decreto-lei federal 
n.o 1 202, de 8 de abrU de 1939, 

Decreta: 

Art. 1.0 - Pica reservada, para uso doe fn· 
dloe bororos do Jarudore, município de Poxo­
réu, a i\rea de 8 000 hectares de terras, com oe 
seguintes limites: ao norte, pelo córrego Bra• 
queredi\ e terras requeridas por Pedro Ttano 
da Silva; ao nascente, pelo rlbelrlo Noldole, 
rio Jarudore ou São-Joio, até a foz do rlbel.rlo. 
Plaboga; ao sul, por terrenos devolutos e terras 
de Dorotéla Sodré doe santos. 

Art. 2.º - Pica aB11egurado aQll proprletàrloe 
de lotes de terras compreendidos dentro dos 
limites a que se refere o artigo anterior, o di• 
relto de permutà-las por outras 6reas equlva• 
lentes ou ao recebimento das lmportlnclas pa• 
gaa ao Estado, pela aqullllolo das mesmas terras. 

Art. 3.º - Pica o 8ervloo de ProteQlo aos 
fndloe, obrigado a custear a medlolo e demar­
caQAo das terras ora reservadas. 

Art. 4.º - Revogam-se as dlllpoelQ6ea em 
contmlo. 

Pali\clo Alencaatro, em Culabi, 18 de agõsto 
de 1945, 124.0 da Independência e 117.0 da ReP11· 
bllca. - J. Ponce 4e Arruda. - Cresct!ncto JI. 
da Silva. 

(D.O. - Mato-Grosso 22·8·945). 
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Decreto-lei n.0 883, de 6 de agôsto de 1945 

Reserva, para U80 dos tndtos boi'oros, do aldea­
mento do Poboré no muntctpto de Pozoréu 
a área de 10 000 hec'tares de terras. 

O Interventor Federal substituto no Estado 
de Mato-Grosso, usando da atribuição que lhe 
confere o art. 6.0 , n.0 V, do Decreto-lei federal 
n.o 1 202, de 8 de abrU de 1939, 

Decreta: 

Art. 1.º - Fica reservada para uso dos ln­
dios bororos do aldeamento dó Poboré, ne> mu­
nlclplo de Poxoréu a área de 10 000 hectares 
de terras com os seguintes limites: ao norte 
o rio Poguba ou São-Lourenço, acima a partir 
da linha divisória da fazenda Jorlgue até a 
embocadur11> do rio Talarlmana; ao nascente. 
uma linha reta que dêste último ponto vã 
certo ao ribeirão Jorlgue até a Unha divisória 
da fazenda do mesmo nome e seguindo por 
essas divisas até encontrar o rio Poguba ou 
São-Lourenço, ponto de partida. 

Art. 2.0 ....:. A medição e demarcação das 
terras a que se refere o artigo anterior serão 
custeadas pelo Serviço de. Proteção aos fndios. 

Art. 3.º ;-- Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Palácio Alencastro, em CUlabá, 6 de agõsto 
de 1945, 124.0 da Independência e 57.0 da Repú• 
blica-. - J. Ponce de Arruda. - Crescéncto M. 
da stzva. 

(D.O. - Mato-Grosso 10-8-945). 

SAO-PAULO 

Decreto-lei n.0 15 042, de 19 de setembro de 1945 

D"116e B6bre reorgantaaçl!o do Departamento 
Eatadual de Estatúttca. 

O Interventor Federal no Estado de São­
·Paulo, usando da atribuição que lhe confere 
o art. 6.º, n.º V, do Decreto-lei federal n.o 1202, 
de 8 de abrU de 1939, 

Decreta: 
Art. 1.0 - o Departamento Estadual de 

Estatlstlca e os órgãos que lhe foram transfe­
ridos pelo art. 3.º do Decreto-lei n.o 12 610, de 
31 de marça de 1942, passam a constituir uma 
única unidade administrativa, designada como 
Departamento Estadual 'de Estatlstlca. 

Art. 2.0 - O Departamento Estadual de 
Estatlstlca, reorganiza.do na forma do artigo 
anterior, fica diretamente subordinado ao Go­
vêrno do Estado e com a seguinte organização: 

Divisão de Estatlstlcas Flsicas, Sociais e, 
Culturais; 

Divisão de Estatlstlcas Econõmicas e Fi­
nanceiras; 

Divisão de Estatlstlcas Demogrãf!cas; 
Divisão de Estatlstlcas Administrativas e 

Polltlcas; 
Serviço de Administração; 
Secção de Documentação; 
Secção de Cartografia; 
Secção de Mecanização. 
Art. 3.0 - O Departamento Estadual de 

Estatlstica tera\ mais uma Secção de Estatlstica 
MU1tar. localizada na Divisão de Estatlsticas 
Administrativas e Polltlcas. 

Art. 4.º - O Departamento Estadual -de 
Estatlstlca sera\ dirigido por um diretor no­
meado em comissão, na forma da lei. 

Art. 5.º - Subordinado ao diretor geral do 
Departamento Estadual de Estatlstlca havera\ 
um Gabinete de Prospecção e Análises. 

Art. 6.º - o presente decreto-lei sera\ regu­
lamentado dentro de noventa dias de sua 
data. 

Art. 7.º - ltste decreto-lei entrará em vigor 
na lata cie sua publlcaÇão, revogadas as dis­
posições ém contrario. 

'Palácio do Oovêmo do Estado de São-Paulo, 
aos 19 de setembro de 1945. - Fernando Costa. 
- Sebastt4o Nogueira de Ltma. - Publicado 
na Diretoria Geral da Secretaria da Interven­
torla, aos 19 de setembro de 1945. - Vttor Ca­
ruso, diretor geral. 

(D.O. - São-Paulo, 20-9-945) . 

...- Envie os livros de sua autoria, ou os que se eneontrem em duplicata em seu poder, à 

.,.... Biblioteca Central do Conselho Nacional de Geografia, para maior beneficio da eultura 
ceográflca do BJ&SU. 



Resoluções do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística 

Conselho Nacional de Geografia 
Diretório Central 

Ementário das Resoluçõs n.08 130 a 1 Z2 aprovadas no ano de· 1945 

Resolução n.0 130, de 4 de Julho de 1945. 
Elege os membros das comissões regionais 
da Assembléia. 

Resolução n.o 131, de 5 de Julho de 1945. 
Consigna aplausos pelo êxito do X con­
gresso Brasileiro de Geografia e sugere o 
local para o XII Congresso. 

Resolução n.0 132, de 7 de Julho de 1945. 
Provê à publicação dos Vocabulârlos Geo­
gráficos das Unldadl!S Federadas com a co­
laboração dos respectivos Governos. 

Resolução n.0 133, de 7 de Julho de 1945. 
Institui o "Dia do Geógrafo". 

Resolução n.0 134, de 7 de Julho de 1945. 
Consigna aplausos pelo êxito da realização 
da "II Reunião Pan-Amerlcana de Consulta 
sôbre Geografia e Cartografia". 

Resolução n.0 135, de 10 de Julho de 1945. 
Exprime congratulações pelas oportunas e 
fecundas realizações do Instituto. 

Resolução n.o 136, de 10 de Julho de 1945. 
Rende homenagem à mem~rla dos membros 
do Conselho falecidos no perlodo de Julho 
de 1942 a Junho de 1945. 

Resolução n.o 137, de 10 de Julho de 1945. 
Aprova voto de aplauso ao discurso pro­
nunciado pelo· Sr. Embaixador Joeé Carlos 
de Macedo Soaree, em 4 de novembro de 
1942, dirigido aoa geógrafos do Pais. 

Resolução n.º 138, de 11 de Julho de 1945. 
Promove a nomeação do representante· do 
Brasil na comissão de cartografia do Insti­
tuto Pan-Amerlcano de Geografia e História. 

Reeolução n.o 139, de 11 de Julho de 1945. 
Dispõe sõbre a participação do Brasil na 
4.ª Assembléia Geral do Instituto Pan­
Amerlcano de Geografia e História e na 

_ m Reunião Pan-Amerlcana de Cowiult.a 
sõbre Geografia e cartografia. 

Resolução n.o 140, de 11 de Julho de 1945. 
Adere aos "PesteJos Euclideanos", organi­
zados pela Prefeitura paullata de Sf.o-Joeé­
do-Rlo-Pardo. 

Resolução n.o 141, de 11 de Julho de 1945. 
Dispõe sõbre o quadro dos consultores Téc­
nll{OS do Conselho. 

Resolução n.0 142, de 12 de Julho de 1945. 
Provê à participação do Conselho no Con­
gresso Brasileiro de Geografia. 

Resolução n.o 143, de 13 de JUlho de 1945. 
Estabelece a divisão regional do Pais, me• 
diante agrupamento dos munlciplos brasi­
leiros, e dã providências para a generaliza· 
ção do seu uso. 

Resolução n.0 144, de 17 de Julho de 1945. 
Elege os membros das comissões técnicas 
permanentes. 

Resolução n.o 145, de 17 de Julho de 1945. 
Encarece a contribuição dos órgãos compo­
nentes do Conselho no desenvolvimento do 
"Museu Palsagistlco do Brasil". 

Resolução n.0 146, de 17 de Julho de 1945. 
coloca à disposição dos Tribunais Eleitorais 
do Pais os préstimos dos órgãos do Con• 
selho. 

Resolução n.o 147, de 17 .de Julho de 1945. 
Baixa as Instruções para o Concurso de 
Monografias de AaJIBCto& Municipais i'ela­
tlvos a 1946. 

Resolução n.0 148, de 17 de Julho de 1945. 
Sugere a elaboração de estudos sõbre os 
costumes regionais de cada Unidade Pe• 
derada. 

Resolução n,o 149, de 17 de Julho de 1945. 
Dispõe SÕbre a publicação do primeiro n'Õ.• 
mero do "Anuârlo Geogrâflco do Brasil". 

Resolução n~º 150, de 17 de Julho de 1945. 
Dispõe sõbre a organização do "Arquivo 
Cartogrãfico Brasileiro" e dã outras provi­
dências. 

Resolução n.o 151, de 19 de Julho de 11145. 
Dispõe sõbre a ortografia dos nomes geo­
gráficos. 

Resolução n.o 152, de 19. de Julho de 1945. 
Promove estudos para a realização dum 
concurso periódico de monograflaa geográ­
ficas q:e cunho cientifico. 

Resolução n.o 153, de 19 de Julho de 1945. 
Promove a publicação dos Anais dos con­
gressos Brasileiros de Geografia ainda não 
(lados a lume, 
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BeeoluçAo n.o 15', de 19 de Julho de 11145. 
Disp6e .Obre a publlcaçãO de mapaa. 

Beeoluo&o n.o 155, de 21 de Julho de 11145. 
Elep novo membro para a Comill&o de 
PI.Danças da A18embl61a. 

Beeoluo&o n.o 158, de 21 de Julho de 1945. 

• 

Aprova aa contas do OoDaelho relativaa ao 
perlodo de julho de 1942 a Junho de 1945. 

Beeolução n.o 157, de 21 de Julho de 11145. 
Diapõe .Obre a execução do orçamento do 
Oonaelho relativo ao exerclcio corrente. 

Belolução n.o 158, de 21 de Julho de 1945. 
Aprova a propoeta do orçamento do Coll88-
lho para o ano de 11146. 

Beloluo&o n.o 159, de 21 de Julho de 1945. 
Diapõe sõbre a participação do Bruil na 
UDilo Gec>grifica Internacional. 

lteaoluo&o n.o 160, de 21 de Julho de 1945. 
Dispõe .Obre a particlpao&o do Conselho na 
reuDilo da AM<>clação Bruileira de lllormaa 
TécDicaa. 

Beeoluo&o n.o 1111, de 21 de Julho de 1945. 
Bxpreua agradecimentos àe autorldadee e 
1Datitulç6ea que homenairearam a Auem­
b1•1a. 

Beeoluo&o n.o 1112, de 23 de Julho de 1945. 
Adere aos feeteJoe comemoratlvOB da vitória 
do monte daa Tabocaa promovldOB pelo 
nOnleete oriental e di outraa provldlnclaa. 

Beeoluçlo n.0 1113, de 23 de Julbo de 1945. 
Aprova oe atos e dellberaç6ea doe Dlretó­
rtoe do OODaelho, referentes a08 anos de 
1942, 1942 e 1944. 

Beeoluo&o n.o 1114. de 23 de Julho de 1945. 
Sugere a dealgnao&o de um representante 
do C.N.G. Junto ao C.111.E. e a constituição 
de w;na comlulo 1DteradmlD1stratlva. 

Beaolução n.o 1115, dfl 23 de Julho de 11145. 
D!apõe .Obre a proteção doe marcos e si.Dais 
geogri.ficoe. 

Resolução n.o 11111, de 24 de Julho de 1945. 
Dà provld6nclas para a dlfudo e venda dai 
publicações do Conselho • 

Resolução n.o 1117. de 24 de Julho de 1945. 
Autoriza a execução de trabalhos no Estado 

· de Santa-Catarina, aob o regime de coo­
peração. 

Resqlução n.o 1118, de 24 de Julho de 1945. 
$ugere a lDcluslo de Igaraçu entre oe mo­
numentos históricos naclonall. 

Beeolução n.0 1119, de 24 de Julho de 1945. 
Exprime congratulações, formula votos e 
consigna apelos acerca doa acontecimentos 
de lnterêae geogràflco, ocorrldoa no perlo­
do de J.942-45. 

Beeolução n.o 170, de 24 de Julho de 1945. 
Determina a participação ativa do Oonae\hO 
nas comemorações do decenàrlo da lDstala­
oão do Instituto Braallelro de Geografia e 
Estatiltica. 

Resolução n.0 171, de 24 de Julho de 1945. 
Aplaude aa lDlclativaa do Instituto Pan• 
Americano de Geografia e História e do 
Instituto Inter-Americano de Estatistlca 
quanto ao preparo de mapaa para oa cenaoa 
de 11150 e dà providlnctaa correlatas. 

Reaoluçlo n.o 172, de 24 de Julho de 19411. 

iC 

Aprova a IDteirraç&o no Co1188lho do Insti­
tuto de Colonlllao&o Nacional. 

Integra das Resoluçlies n.°' 201, 203 e 204 

Resolução n.0 201, de 3 de setembro de 1945 

1'orna ezúmstv<U ao delegado-suplente do Estado de Minas-Gerais à VI sesBão 
Ordinária da Assembléia Geral as vantagens concedidas aos delegados titulares. 

O Diretório central do OOnaelho Nacional 
de Geografia, usando daa suaa atrlbulç6811; 

Oonalderando ,. atuação dedicada do •dele­
pdo-auplente do Estado de Mlnas-Oerala, reoo­
nheclda pela própria Asaembléla Geral que, 
com a Beaoluo&o n.• 155, de 21 de Julho de 1945, 
o elegeu membro da sua oom111&o de Plnançaa: 

Raaolve: 
Art. 1.0 - 8lo estenalvaa ao Dr. Valdemar 

Lobato, suplente do delegado do lllltado de 

111. R. - A Resolução n. 0 202 será ºpubltcada 
oportunamente. 

Mlnaa-Oerais à VI Beaaão Ordinàrla da Assem­
bléia Oera'1, aa vantagens concedldaa aos dele­
gados à mesma Asaembl61a. 

Art. 2. • - A despesa decorrente deeta Reso­
lução correrá por conta da verba própria do 
orçamento vtirente do Conselho. 

Rio-de-Janeiro, em 3 de setembro de 1945, 
ano X do Instituto. - Conferido e numerado. 
Jorge Zarur, Secret6rlo-Aas1stente do conselho, 
- Vlato e numerado.' Chmtovam Lcrite de en­
tro, 8ecret6.rlo-Geral do Conselho. - Publlque­
se. Jo1d carlos de Macldo Sod.rea, Presidente do 
IDBtltuto. 
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Resolução n.0 203, de 18 de setembro de 1945 

Promove a elaboraçiio de contribuições culturais d IV Assembléia do 
Instituto Pan-Americano de Geografia e História 

O Diretório Central do Oonaelho Nacional 
de Geografia, usando das suaa atrlbulç6ell; 

Oonslderando que o programa doa trabalhos 
d111 IV Assembléia do Inetltuto Pan-Amerlcano de 
Geografia e Hletórla, a rea.11zar-ee em Oaracae, 
em novembro vindouro, prevê o exame de as­
suntos cultura18 constantes do tem'11o aprovado 
pela direção do mesmo Inetltuto; 

Beeolve: 

Art. 1. 0 - Cabe à Presidência do In.Btltuto 
promover, Junto aoa geógrafos e h18torladorea 
maia !amlllarllladoa com oa uauntoa especlall­
adoa constantes do temàrlo cultural da IV 
Aasembléla do Instituto Pan-Amerlcano de Geo­
grafia e H18tória, a elaboração de tesm a serem 
apreaentadu pela delegação brullelra àquele 
certame, como contrlbutção do Brull u quatro 
Secções de Estudo da mesma Assembléia. 

Art. 2. 0 - A apresentação das teses devert. 
obedecer u condições estudadu pela Oom188Ao 
encarregada doa preparativos da participação do 
Brull à Assembléia Pan-Amerlcana em aprêço, 
lnetltuida pelo Oonaelho com a Resolução 
n.• 1311, de 11 de Julho de 1945, a saber: 

a) oa orlglna18 deverão ser entreguea à 
Secretaria-Geral do · Con•elho até o dia 30 de 
outubro vindouro, manuaorttoa ou em 3 vtu 
dactilografadas; 

b) o traba-lho devert. compreender apro:ll­
madamente 50 pãglnu dactllOfl"afadaa, com 811• 
paço dol8, em tipo .usual; 

c) poderi. haver ilustrações; 
d) é obrigatória a apresentação de um re­

sumo do traba-lho contendo até 500 palavras; 
e) o tema oficial poderi. ser estudado sob 

aspectos parclal8, sobretudo na parte aplicada 
que se referlrt. ao Braall, com uma pncela da 
Amérle111; 

f) o autor receberi. do Conselho uma sra­
tlflcação (pro labore" de mll cruzeiros. 

Art. 3. 0 - A despesa com u bonlflcaç6ell 
lnetltuidas no artigo anterior deverA ser custea­
da com o crjãdlto especial prevleto na R8110lução 
n. • 1311, da Aolsembléla Geral do OonaelhO, fi• 
cando a Secretaria autorlada a efetuar, se 
nece88,rlo, o pagamento das bonlflcaç6ell por 
antecipação, por conta da verba própria do or­
çamento vigente do Conselho. 

Rio-de-Janeiro, 18 de setembro de 11145, ano 
X do Instituto. - Conferido e numerado. Jorge 
zarur, Secrett.rto-Aast811ente do Conselho. -
Vleto e rubricado. ChndoNm Lcrite ele Caatro, 
Secret'11o-Gel'.ltl do Oonaelho. - Publique-se. 
Jot' Cario. de Macedo Soaru, Prealdente do 
do Instituto. 

Resolução n.0 204, de 18 de setembro de 1945 

Sugere d di.regão do Instituto a realtzaçtJ.o de uma exposição de trabalhos 
artísticos executados por ibgeanos. 

o Diretório Central do Conselho Nacional de 
Geografia•, usando das auaa atribuições; 

Considerando o exprellBivo 8lgnlflcado da 
participação cultural doa elementos tntegradee 
no Instituto nu comemorações do decent.rto 

·da instalação do Instituto Brulletro de Geo­
grafia e Batatlatloa; 

Reaolve: 
Art. 1.• - Jl'lc111 sugerido à direção do Ins­

tituto que se Inclua na "lllxpoatçf.o do Dece­
. n'rlo", a Inauguração em 211 de maio de 1946 
nesta capital em comemoração ao 10. 0 aniver-
8'rlo da Instalação do I.B.G.B., uma exibição 
de trabalhos a·rtlatlcos elaborados por peeeoaa 
lntegradu na organização do Inetttuto, seJa.m 
membros doa seus órgãoe componentes, aeJam 
funclon,rloa das repartições do quadro exe­
cutl vo do ale tema doa servlçOlll geogri.flcos e 
estatletlcoa braalleiroe. 

Art. 2. • - Para melhor entendimento da 
suaeatf.o, oferecem-se à oonalderaoão a• se­
guintes Indicações explicativas: 

a) a eXiblção teria por objetivo mostrar 
de maneira expreulva o nivel cultural doe 
tbgeanoa: 

b) um regulamento seria prontamente bat­
xado, de modo qUe desde J' fÕllBe poeaivel • 
prapaganda do empreendimento; 

e) aceitar-se-la na"ex1bl9'o qualquer gê­
nero de trabalho artlatlco; 

d) prever-se-Iam prêmios aoa traba\hQI 
clUBlflcadoa nos primeiros lugaTe&, por cometef.o 
Julgadora tdõnea; 

e) os UBuntoa braetlelroa teriam prefe. 
rêncla nOB trabalhos a serem apresentados. 

Rio-de-Janeiro, 18 de setembro de 1945, ano 
X do Instituto. - Conferido e numerado. Jor1e 
Za!'W", Secret,rio-Aall81/Bnte do Conselho.' -
Vleto e rubricado. Ch.rlat>:>tHJm Lette de Caatro, 
Secret,rlo-Geral do Conselho. - Publlgue-ae. 
Joa' Cario. de Macedo Soaru, Preeldehte do 
do Instttut.o. 

_... se preclur de alsuma Informação s611re a 1eo1rafta do Brasil, dlriJa-• ao Comelllo 
...., Nacional de Geosrafla, que o atenderi prontamente - 1e a conSalta nlo f6r de eariter 
1l1Uoso. 



Diretórios Regionais 
PIAUl 

Integra das Resoluções n. 08 1 e 2 

Resolução n.0 1, de 26 de Janeiro de 1943 

Presta uma informação à Secretaria Geral do 
Estadlo, sôbre limites de Jaicos (Plaul) com 
Pernambuco. 

O Diretório do Conselho Nacional de Geo­
grafia no Estado do Plaui usando das suas 
atribuições, 

Resolve: 

Artigo único - Prestar à Secretaria Geral do 
Estado a seguinte Informação: O mapa. do ter­
ritório de Jalcós, dê.ste Estado, mostra que 
aquêle munlciplo tem por llmltes, com o Estado 
de Pernambuco, o divisor de àguas da "Chapada 
do Araripe". A respectiva descrição do mesmo 
munlcipto, constante do anexo n.0 2, do De­
creto-lei estadual n.0 147, de 15 de dezembro 
de 1938, que fixa a divisão territorial do Estado, 
etc.; diz, quanto a Jalcós e o Estado de PEr­
nambuco, o seguinte: 

"3 - com o Estado de Pernambuco: Pelo 
divisor de àguas da "Chapada do Araripe" até 
a extremidade sententrional dos llmltes de Per­
nambuco com Paulista". Assim, procedem as 
alegações do senhor prefeito municipal de 
Jalcós. 

Teresina (Plaui), 26 de Janeiro de 1943, 
ano VIII do Instituto. - Jo4o Bastos, secretà· 
rio. - Higino Cunha, Presidente. 

Resolução n. o 2, de 15 de março de 1943 

Presta uma tnformaç4o à Secretaria Gera! do 
C.N.G., sôbre a organizaç4o da Clomiaa4o 
da Dtvis4o Territorial e Adminl.strativa Judi· 
ciária do Estado. 

O Diretório do Conselho Nacional de Geo~ 
grafia no Estado do Plaui, usando das suas 
atribuições, 

Resolve: 

Artigo único - Mandar ao conselho Nacional 
de Geografia o seguinte telegrama; sObre a 
nova divisão territorial do Plaul: 

"Oficial Secõngeo - Rlo. s/7 - COntlr­
mando telegrama S/6 vg informo acabo apre­
sentar memorial Sr. Interventor sObre nova 
divisão territorial Estado vg forma Decreto-lei 
federal n.• 311 e estaduais 52 de 29 de março vg 
121 de 29 de agõsto 147 e 148 de 15 de dezembro 
todos ano 1938 pt Pedi dispensa ComiSsão vg 
Indicando seguintes membros Diretório Regio­
nal Geografia. engenheiro Raimundo Areia Leão 
para presidente vg engenheiro Luls Pires Cha­
ves para secretàrto e desembargador Mário José 
Batista procurador geral do F.stado pt Tudo vg 
todavia vg depende solução final Interventorla 
pt Saudações João Bastos Sec. Drg. Plaul. Em 
15 de março de 1943. - Higino Cunha, Preal­
dente. - JofúJ Bastos, Secretár10. 

_.. o Conselho Nacional de Georratla é constituído pelo "Dlret6rlo Central" na Capl .i 
.,... Federal, por -um "Dlret6rlo Regional" em cada capital de Estado e por um "Dlretór~o 
Mun!clpal" em cada Prefeitura. 




